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Portugal 76 in Cineclube, Nº 9-10, Abril-Junho de 1976. 
 INTRODUÇÃO 
 
Onde se situa, hoje, o reduto do documentário social, cultural, comprometido com a sua 
época e a sua circunstância, decidido na acusação e destemido no testemunho? (...) O que resta hoje 
do grito solitário do documentarista que lança a sua crítica contra uma ordem que o esmaga, contra 
uma sociedade que detesta, contra um sistema com que não concorda? Como harmonizar o sentido de 
protesto que foi sempre a essência e a principal motivação do documentarista com os interesses 
abastados do mercado? Que fazem hoje os jovens neófitos na profissão, em busca da sombra 
protectora na indústria, em vez de se lançarem à rua de câmara em punho pronta a filmar – sem 
limitações nem constrangimentos – tudo aquilo que motiva os seus sentimentos e o seu protesto, tudo 
quanto lhes causa indignação, tudo o que os emociona ou incomoda e tudo aquilo que precisam de 
exprimir em liberdade? (...) Perante o entorpecimento geral da nossa sociedade, hoje, mais do que 
nunca, deveríamos levantar o velho grito de guerra: a Câmara é uma Arma! 
SOLER, 2001:78 
 
Os documentários rodados no período imediatamente posterior à revolução de 
25 de Abril de 1974 marcaram, de forma indelével, o panorama audiovisual português. 
Marcaram-no não só pelas imagens e sons que ficaram como registos importantes da 
História Contemporânea portuguesa mas também pelo intuito dos documentaristas 
(consagrados, em início de carreira ou emergentes) em filmar uma revolução que 
finalmente lhes dava o direito à liberdade de expressão.  
As políticas do Estado Novo fazem de Portugal um país reprimido e deprimido 
pelo aparelho repressor, afectado pelos efeitos económicos e sociais de uma Guerra 
Mundial e, mais tarde, por uma Guerra Colonial que dura 13 anos. A população tem os 
mais altos índices de analfabetismo da Europa, é profundamente religiosa num país 
onde se proclamava que «beber um copo de vinho é dar de beber a um milhão de 
portugueses». Vive-se num país onde não há liberdade de expressão e as cadeias estão 
cheias de presos políticos.  
Por todo o lado, tanto nos regimes totalitários como nos democráticos, entende-se 
a função propagandística do cinema que é dirigido às massas. O cinema tem um enorme 
poder na divulgação de mensagens políticas que facilmente lhes chegavam. É assim na 
União Soviética, nos Estados Unidos, na Alemanha, em Espanha, em Itália. O cinema 
ganhara definitivamente um lugar na História, mostra as grandes conquistas e derrotas, e 
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assume-se cada vez mais como o instrumento manipulador descoberto pioneiramente 
pelos soviéticos Dziga Vertov ou Serguei Eisenstein.  
Embora a propaganda cinematográfica não tivesse atingido em Portugal as 
mesmas proporções que naqueles países, os seus efeitos também se fizeram sentir à 
escala lusa. Se a entrada de Portugal na I Grande Guerra suscita a criação dos Serviços 
Cinematográficos do Exército que produzem essencialmente filmes com motivações e 
motivos militares e turísticos, a partir de 1926, a função do cinema como influenciador 
de massas cresce, assumindo um papel auxiliar ao regime como veículo de propaganda 
mais ou menos explícita e que se vai prolongar até ao final do Estado Novo.  
Chegamos ao ano de 1974. O mundo vive uma época de transformação e 
revoluções. Passam sete anos desde o Maio de 68, um ano apenas desde que Pinochet 
sobe ao poder através do golpe de Estado que vitimou Salvador Allende. Em Espanha, 
Franco mantém-se no poder e, em Portugal, a ditadura imposta por um grupo 
encabeçado por Gomes da Costa e Mendes Cabeçadas em 1926 mantém-se, vertida na 
senda autoritária do Estado Novo que continua a durar.  
Na madrugada de 24 para 25 de Abril de 1974, as tropas saem dos quartéis em 
direcção ao Terreiro do Paço, em Lisboa. O Governo do Estado Novo é destituído e 
começa uma nova era em Portugal, sob o comando militar e político do Movimento das 
Forças Armadas (MFA). Agora, é preciso educar o povo para a democracia, para a 
igualdade e liberdade que lhe são devidas e prometidas  
Foram muitos os filmes, de maior ou menor qualidade, que se fizeram nos meses 
e anos que se seguiram à revolução. Retratavam o país em transformação, a ocupação de 
terras, as manifestações, a constituição de cooperativas agrícolas, os debates, a educação 
popular, as carências e problemas sociais, os modos de vida, os modos de pensar, as 
artes. Mostravam, finalmente, o país em que viviam e que havia sido cuidadosamente 
camuflado, também pelo cinema, de um modo estudado e planeado pelo antigo regime. 
O documentário, até então, e salvo algumas excepções de que se falará neste trabalho, 
representava um país cujas tradições assentavam nos pilares do Estado Novo: «Deus, 
Pátria, Família».  
 
«A nível da exibição, acabando com a censura e permitindo que os portugueses 
tivessem acesso a toda a produção internacional (que os distribuidores portugueses achem 
por bem importar!); ao nível da produção, permitindo que os cineastas nacionais possam 
criar livremente, sem as condicionantes da censura e de outras ameaças anteriormente 
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existentes (desde que sejam cineastas escolhidos pelo sistema para funcionarem nele como 
os seus autores privilegiados); ao nível dos próprios conteúdos, pois o ‘processo 
revolucionário em curso’ incentivou uma vasta produção militante e informativa nos 
primeiros anos, e alguns testemunhos marcantes sobre o período do Estado Novo e da 
própria Revolução depois»1. 
 
O documentário que irrompe com o 25 de Abril é significativamente diferente: 
há um tipo de documentário que trata temáticas relacionadas com o Processo 
Revolucionário que, quando usa voz-off é agressivo, sarcástico, acusador, panfletário, 
didáctico e que, quando não a usa, opta por um tipo de cinema inspirado no Cinema-
Directo, dando a voz à população, mostrando os seus protestos, frustrações e ambições. 
Outras vezes, vai ainda mais longe, procurando interferir na realidade que o rodeia, 
incitando à acção, uma vezes através da voz do próprio realizador, outras vezes através 
da presença física de uma câmara de filmar. Depois aparecem os documentários que 
tratam de Temáticas Sociais, que abordam problemas como o divórcio, o analfabetismo, 
o alcoolismo, a criminalidade, a pobreza, enfim, temas nunca antes tratados pelo cinema 
do regime de Salazar e Caetano e os documentários Histórico-Etnográficos, já sem a 
preocupação imposta pela censura que obrigava a uma camuflagem da realidade.  
Restituída a liberdade usurpada ao povo, começa uma nova era de esperança, de 
liberdades e garantias. Tudo está por construir, desde a democracia a escolas, desde 
estradas a cooperativas. É tempo de deitar as mãos à obra. 
O cinema e a televisão vivem intensamente estas transformações. Procuram filmar 
tudo o que podem, começando a sentir que o próprio meio pode ajudar nessa 
transformação, mostrando e forçando a acção.  
O cinema continuará a ser utilizado como uma ferramenta de fortes contornos 
políticos. Durante o Estado Novo, as temáticas mostradas no grande ecrã serviam os 
propósitos governamentais, o seu programa político. Imediatamente após o 25 de Abril, 
o cinema continuará a servir os propósitos do Estado numa época de euforia. Todavia, 
desta vez, o Estado está no auge de um período revolucionário. Filma-se para educar, 
mostrar realidades desconhecidas, umas vezes colaborando com o povo e seus intentos, 
outras com o próprio MFA, impulsionando (ou pelo menos julgando que o podiam 
fazer) as reformas sociais e o programa político. «É verdade que pensámos que o 
cinema podia mudar as coisas. Mais tarde, apercebemo-nos que apenas o poder o pode 
                                                 
1 ANTÓNIO, 2004a: 53. 
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fazer», diz Eduardo Geada2. É a vontade de formar uma consciência marcadamente 
política num povo pouco instruído e mal informado que vive uma nova e importante 
etapa da sua vida: a grande experiência da liberdade. «A Câmara é uma Arma!». 
Depois chega a desilusão de muitos trabalhadores do audiovisual. O 25 de 
Novembro põe fim ao processo revolucionário, para muitos, dissipa-se o sonho de uma 
revolução que nunca chegou a ser cumprida. Os filmes que fazem – e são muitos – 
mostram esse país, que sonhou com uma sociedade justa e que acaba por se 
desmoronar, cedendo aos interesses e pressões internas e externas3. Aquilo que agora 
filmam já não é tão dinâmico, tão entusiasta, tão inovador como nos primeiros tempos 
da descoberta da liberdade de um país cinzento e desconhecido. O tom agora é outro, já 
passou mais tempo, tempo insuficiente para análises mais clarificadas e ponderadas 
(ainda hoje parece não o ser), mas suficiente para que o pequeno distanciamento da data 
de 25 de Abril de 1974 permita dar mais espaço à reflexão. Reflectir sobre o que se 
passa e o que se passou. Reflectir sobre o sonho de uma revolução que deixou de o ser4.  
A linguagem cinematográfica transforma-se: as entrevistas tão entusiastas como 
condicionantes de As Armas e o Povo (1975), passam a voz-off pausada, tão bem lida 
como magoada por José Mário Branco, no filme Bom Povo Português (1980), de Rui 
Simões. É que a ideologia não se espelhava apenas na expressão do encanto. O 
desencanto, a linguagem cinematográfica que o expressava, é, e foi, igualmente 
ideológica e militante.   
Mesmo para os estrangeiros, como Daniel Edinger, realizador de Setúbal, Ville 
Rouge, o fracasso da revolução, o rastilho que nunca se propagou Europa fora, deixou 
mágoas no espírito militante.  
 
«Não acreditamos na revolução. Não é uma crença religiosa nem mitológica. 
Deseja-se a revolução, é um trabalho. Procura-se actuar para a necessária mudança… 
porque se acredita que a mudança é necessária. Mas há revezes, decepções. Claro que há. 
Tantas vezes somos decepcionados pelas pessoas (…). Numa perspectiva mais alargada 
tínhamos preferido que aquilo que se esboçava em Portugal fosse o rastilho que incendiasse 
o resto da Europa. Uma ilusão… tínhamos preferido mas sabíamos que era difícil, mesmo 
na época, haver na Europa Ocidental um país revolucionário na ponta ocidental do 
                                                 
2 Eduardo Geada, em entrevista concedida em Outubro de 2005. 
3 Como se vê nos documentários A Lei da Terra (1977) e Torre Bela (1977). 
4 O filme Torre Bela dá mesmo por terminada a revolução quando a Comissão de trabalhadores foi presa, 
os oficiais da Polícia Militar levados a Conselho de Guerra e as terras devolvidas para serem novamente 
transformadas em terrenos de caça pelos seus donos por acção do Partido Socialista 
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Continente, como Cuba em relação aos Estados Unidos da América. (…) No plano 
Mundial, era praticamente impossível. Mas o que havia em embrião era uma expressão 
real. Havia uma realidade e essa realidade vai ressurgir de maneira diferente, não 
forçosamente em Portugal… talvez noutro sítio»5. 
 
Até finais de 1977, menos de quatro anos após a revolução, continuam a ser feitos 
muitos filmes, alguns de carácter amador, sobre as cooperativas, a ocupação de terras, a 
Reforma Agrária, as vidas até então desconhecidas da interioridade. Não se vai aqui 
falar de tudo, seria uma tarefa impossível6. Todavia, existem autores e filmes que 
poderão representar quase tudo, o encanto, o desencanto, a intervenção e o espírito da 
época. São esses os filmes que esta dissertação vai tratar, umas vezes como referências 
obrigatórias de um passado não muito distante, outras vezes como obras determinantes e 
fundamentais para se compreender a história do documentarismo português durante o 
período do 25 de Abril.  
Este trabalho propõe uma reflexão acerca do papel do documentário como meio 
de intervenção na sociedade contemporânea. O documentário de intervenção reclamado 
por muitos cineastas, o documentário «ao serviço do povo», mesmo que tantas vezes 
tenha acabado por cair em imagens gastas e ideias predefinidas, marcou uma geração de 
cineastas que sonharam que o seu cinema podia transformar a sociedade. Estes 
documentários influenciaram pouco a realidade, à excepção de situações pontuais que 
adiante abordaremos. Todavia, foi decididamente a primeira vez que, sem censura, a 
realidade influenciou os cineastas, que viram nela uma janela de oportunidades para 
mostrar um país desconhecido e para que o cinema em Portugal entrasse 
definitivamente no presente, rompendo de vez as cordas que o amarravam ao passado. 
Nesta dissertação, procurar-se-á entender que tipos de filmes-documentários 
foram rodados entre Abril de 1974 e Dezembro de 1980. Depois, analisar-se-á o modo 
como estes filmes intervinham ou tentavam intervir na sociedade, como expressões de 
livre pensamento individual mas, acima de tudo, colectivo.  
Partindo sempre do princípio que «todo o filme é um filme de ficção, uma vez 
que só se podem narrar acontecimentos que já estão concluídos e que o filme reproduz 
                                                 
5 EDINGER, Daniel, in Outro País, 1998. 
6 Impossível até pelo desaparecimento de alguns filmes, por não se saber da localização de outros, por não 
se poder atribuir a mesma importância documental e histórica a tudo o que foi filmado, pelos anos que 
uma eventual pesquisa desse género demoraria, enfim, pelos limites inerentes a uma dissertação de 
mestrado. 
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ao nível do imaginário»7, analisaremos o documentário, como um género 
cinematográfico (e desde há algumas décadas televisivo) que intervém directamente na 
realidade, tratando-a e modificando-a. 
Durante o desenvolvimento deste trabalho, serão dados exemplos concretos do 
uso da imagem documental com fins políticos e sociais, para os quais o acto de filmar se 
torna um acto assumidamente político. Para o fundamentar serão apresentados os 
documentários de Abril, para além de se destacarem alguns autores que, pelo seu papel 
determinante na história do documentário da época, se destacaram filmando e 
documentando o real durante a revolução.  
A época que aqui se estudará, compreende o período do encanto de 1974 a 1977 
e estende-se até ao desencanto presente em filmes rodados entre de 1977 e 1980. 
Que a câmara foi uma arma ao serviço da revolução, parecem não existir muitas 
dúvidas. Agora se chegou a acertar no alvo, já é uma questão subjectiva, à qual as 
imagens e vozes desencantadas dos últimos filmes de Abril, parece querer responder. 
Mas, entretanto, serviu para exprimir mágoas e desejos, considerações e pensamentos, 
para mostrar realidades que haviam sido mergulhadas durante anos na interioridade de 
um país cujas realidades eram imagéticamente inexistentes. E serviu também para 
alimentar um sonho, um encanto que tão bem se nota em certos filmes, dando ao povo 
uma voz que, mesmo que orientada por perguntas mais ou menos manipulatórias, 
efectivamente, nunca tinha tido. 
Estudar os documentários de Abril foi uma proposta aliciante. Já foram editadas 
obras (poucas) sobre o Cinema de Abril mas nenhuma concretamente sobre o 
documentário desta época determinante para a História do Audiovisual Português. 
Perceber os mecanismos da linguagem cinematográfica como auxiliar do motor 
revolucionário, realizar entrevistas e as preocupações dos cineastas do real, 
percepcionar o modo como a câmara pretendia tornar-se um precioso aliado da 
Revolução e do MFA e um difusor da sua mensagem são os objectivos fundamentais 
deste trabalho.  
Contudo, para atingir estas metas, foi necessário começar bem atrás, esclarecer o 
conceito de documentário e sua(s) subjectividades. Era, por isso, necessário conhecer 
algumas obras e autores internacionais de referência no estudo do documentário. 
Depois, haveria que situar o documentário na história cinematográfica portuguesa, com 
                                                 
7 METZ, cit. in GEADA, 1987. 
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a ajuda de obras importantes no panorama nacional, como O Cinema sob O Olhar de 
Salazar (2001) e Filmes, Figuras e Factos da História do Cinema Português (1896-
1949).  
Chegava a vez dos filmes. Todavia, para se adquirir uma noção alargada sobre a 
forma destes documentários, haveria que estabelecer determinados critérios de selecção. 
Não faria sentido tratar todos os documentários de igual modo ou sequer estudar todos 
os filmes feitos na época que se podem situar no campo do documentário e atribuir-lhes 
a mesma importância. Visionaram-se, então, os documentários que sobreviveram à 
erosão do tempo e ao apagar da Revolução e que foram, e são, marcos importantes para 
se entender o olhar dos cineastas de Abril. Mas não se ignoraram os outros, os filmes 
que se fizeram e realizaram, mais ou menos amadores, de maior ou menor importância, 
de longa ou curta duração e que foram referenciados de forma sinóptica recorrendo a 
uma obra essencial na concepção da lista, enumeração e classificação deste trabalho – 
Anos de Abril – Cinema Português 1974-1982, de José de Matos-Cruz.  
Todavia, nem todos os filmes que serviram de base a este estudo remontam ao 
período revolucionário. O documentário Outro País, de Sérgio Trefault, é uma obra 
muito presente nesta dissertação. Foi através dele, das histórias, recordações e memórias 
dos cineastas estrangeiros que vieram a Portugal filmar Abril que se traçou o perfil dos 
olhares não portugueses na nossa revolução. Foi também através do visionamento 
atento desse filme que se entendeu que, para além dos muitos filmes nacionais da área 
do documentário que abordaram o 25 de Abril, também os havia estrangeiros – cerca de 
40 – mesmo sendo raros os que por cá possuam cópia. Este problema foi, aliás, uma das 
principais dificuldades para a elaboração desta dissertação. Muitos dos filmes de Abril 
não estão catalogados nem se sabe em que onde param. Outros não possuem cópia na 
Cinemateca Nacional, e o arquivo da RTP é de difícil consulta – o acesso é moroso e os 
valores pedidos para o visionamento dos filmes são muito elevados, mesmo tratando-se 
de um pedido para uma investigação no âmbito de uma dissertação de mestrado e não 
para fins comerciais. Depois, existem ainda os problemas que se deparam a qualquer 
estudante que não resida em Lisboa e que se agravam quando se tentam conciliar os 
estudos com o trabalho do dia-a-dia: a Cinemateca Nacional funciona como uma 
videoteca local e não é possível o visionamento de filmes ou consulta de obras fora das 
suas instalações, o que se estranha, numa época em que as comunicações estão tão 
avançadas e tudo parece ficar à distância de um «clique». Neste caso, tal não acontece. 
E esse problema não se prende apenas com a Cinemateca. É igualmente complicado 
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consultar imprensa específica da época – nomeadamente as publicações do âmbito do 
cinema – quando se reside a uma distância de trezentos quilómetros da Biblioteca 
Nacional. Valeram as colecções e bibliotecas particulares de alguns amigos cinéfilos e 
ou profissionais do ramo e, especialmente, duas edições relativamente recentes: O 25 de 
Abril no Cinema: Antologia de Textos – onde foram compilados diversos artigos e 
textos relativos a acções dos profissionais do cinema durante os dias de Abril – e a 
colecção de filmes editada pelo jornal Público 25 de Abril, 30 Anos – onde se reuniram 
alguns dos melhores e mais importantes documentários da Revolução. 
Todavia, também houve agradáveis surpresas: a disponibilidade e amabilidade 
dos entrevistados portugueses e estrangeiros que tantos contribuíram para a conclusão 
deste trabalho. De todas as tentativas de contacto no sentido de marcar entrevistas que 
esclarecessem os propósitos desta dissertação, apenas a Cinemateca Cubana – cujos 
filmes me interessavam particularmente – nunca respondeu, vindo devolvidas todas as 
mensagens de correio electrónico enviadas.   
Obras como 25 de Abril no Cinema (1999), O Imperialismo e o Fascismo no 
Cinema ou, o mais recente Portugal: Um Retrato Cinematográfico, para além de outros 
textos dispersos por páginas de imprensa da época, foram fundamentais para entender a 
dinâmica criativa e as orientações políticas dos profissionais do filme, bem como as 
mudanças e movimentações da própria indústria do audiovisual. Para completar a 
análise destes documentários, foram elaboradas algumas tabelas e gráficos que, pelo 
tratamento estatístico, ajudam a entender muito do que se filmou sobre Abril e a 
propósito da Revolução.  
Nem sempre a bibliografia foi suficiente para trabalhar ou chegar a conclusões. 
Assim, recorreu-se igualmente a entrevistas a alguns dos mais importantes cineastas e 
jornalistas que participaram activamente na revolução de Abril através das imagens que 
deram lugar aos documentários produzidos. As entrevistas aos actores desta história 
revelam as histórias intrínsecas aos filmes por estes realizados. Rui Simões, Eduardo 
Geada, Philippe Contantini, Adelino Gomes, Pea Holmquist e António-Pedro 
Vasconcelos acederam amavelmente aos pedidos de entrevista solicitados, contribuindo 
com depoimentos cheios de histórias vividas na primeira pessoa e que se apresentaram 
como importantes testemunhos de uma etapa da História Contemporânea de Portugal. 
Procurou-se, sempre que possível, fazer as entrevistas pessoalmente. Contudo, nalguns 
casos, recorreu-se ao correio electrónico.  
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Inevitavelmente, este trabalho não poderia deixar de recorrer à historiografia 
para delinear um enquadramento dos períodos históricos abordados, pelo que se utilizou 
uma bibliografia específica, embora sem qualquer carácter de exaustividade.  
Nasci em 1977 mas vivi a minha própria revolução pela memória dos meus pais, 
tios, avós. Vivi-a sempre pelo contar emocionado, pelos olhos brilhantes da recordação 
dos dias mais felizes das suas vidas. Vivi-a também pelas recordações do comício do 1º 
de Maio de 1974, a que os meus pais assistiram ao vivo e que, por essa via, me fizeram 
também assistir. Vivi-a pela minha memória contada mais marcante: a do regresso dos 
meus pais de Lisboa, onde estudavam, para Leiria, onde moravam, e o primeiro 
encontro em liberdade com o meu avô Ramiro, na sua bicicleta, de sorriso aberto, de 
dedos em «V» e que se abraçaram e choraram juntos a sua felicidade. Vivi-a nas 
discussões do meu tio Pedro com os amigos, na cozinha cheia de posteres e fotografias 
revolucionárias. Vivia-a nas amargas histórias das prisões dos meus primos, do 
sofrimento que passaram, da luta que tiveram. Vivi-a todos os dias 25 de Abril da minha 
infância, nas pinturas dos cravos em papel, da escrita a verde e vermelho da palavra 
«Liberdade».  
Mais tarde, depois de me licenciar em Ciências da Comunicação, iniciei-me no 
jornalismo, profissão que continuo a desempenhar. Cedo apareceu uma pós-graduação 
em Documentário. Entusiasmado, segui para um mestrado com a mesma variante. 
Como projecto de uma das disciplinas curriculares comecei a fazer um documentário 
sobre a revolta do 18 de Janeiro de 1934. Consegui entrevistar alguns dos poucos 
sobreviventes ainda vivos. Dois deles já morreram. E, com eles, a sua memória, a sua 
historia, a sua visão sempre parcial de um acontecimento que lhes desenhou as vidas. 
Hoje, voltar aos dias de Abril, falar com os seus protagonistas, rever as suas imagens e 
textos, é combater o esquecimento de que este país é pródigo, é combater quem de um 
passado recente se prefere esquecer. Tenho 29 anos, uma filha de dois, e um futuro à 
minha frente. Recuso-me a encará-lo sem passado, a enfrentá-lo sem memória. Por isso 
regressei a Abril, aos dias mais e menos festivos de uma revolução que teve os seus 
defeitos, é certo, mas muito mais virtudes. É que ninguém me consegue convencer de 
que não valeu a pena, de que não está certo, eu ter nascido em liberdade.  
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1. INTERPRETAÇÃO DA IMAGEM: A SUBJECTIVIDADE DO 
DOCUMENTÁRIO 
 
O Cinema documental é feito a golpes de mentira. Como diz Vargas Llosa, é com a verdade das 
mentiras que se fazem ficções. Com as mentiras das suas verdades. Qualquer documentário não passa 
de uma ficção da realidade. A verdade é inatingível. A realidade não pode ser captada pelo cinema. O 
documentário é uma forma se subjectividade filmada, manipulada pelo documentarista que decide o 
tema, posiciona a câmara, escolhe uma perspectiva, um ponto de vista, um ângulo, sons, vozes, planos 
e que, para além disso, recorta, modifica, monta, acrescenta músicas, vozes, inserções, arquivos e 
fotografias. Depois de tudo isto, como um bom barman, serve-o devidamente manipulado no recipiente 
adequado, num copo grande grande/ecrã, ou num copo pequeno/ecrã (de televisão). E, apesar disto 
tudo, continua a ter o ‘prestigio da objectividade, (Risos – como não?). 
RIOYO, 2001: 62 
 
 
Figura 1 Vertov (1929), O Homem da Câmara de filmar, retirado de 
http://www.filmkultura.iif.hu:8080/1999/articles/essays/images/tukor/tukor1.jpg 
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1.1 DOCUMENTÁRIO – EM TORNO DE UM CONCEITO  
 
Acontece que fazer um documentário não é o mesmo que praticar uma ciência exacta, não é 
resolver um teorema matemático. O documentário, como já vimos, tem pés de barro. 
SOLER, 2001:728 
 
Para entender os filmes de Abril, e mais concretamente o documentário da 
revolução e pós-revolução, é necessário compreender primeiro o seu conceito, a forma 
como se afasta e aproxima de outros estilos cinematográficos e televisivos, como a pura 
ficção ou a reportagem – género do qual se socorreram muitos repórteres, fotógrafos e 
cineastas durante os dias de Abril de 1974. Mas centremo-nos no documentário.  
Este capítulo não pretende apresentar uma definição do documentário, antes 
explorar e aprofundar o conceito do mesmo9.  
 
«‘Documentary’ can be no more easily defined than ‘love’ or ‘culture’. Its 
meaning cannot be reduced to a dictionary definition in the way that ‘temperature’ or 
‘table salt’ can be. Its definition is not self-contained in the way that the definition of ‘table 
salt’ is contained by saying that it is a chemical compound made up of one atom of sodium 
and one of chlorine (NaCl). The definition of ‘documentary’ is always relational or 
comparative. Just as love takes on meaning in contrast to indifference or hate, and culture 
takes on meaning in contrast to barbarism or chaos, documentary takes on meaning in 
contrast to fiction film or experimental and avant-garde film»10.  
 
John Grierson define o documentário como «o tratamento criativo da 
realidade»11. Entre as múltiplas definições e tentativas de abordar o subjectivo conceito 
de documentário, o modo como Grierson se refere ao cinema-documentário acaba por 
ser o que mais se aproxima do conceito de documentário que esta dissertação propõe 
abordar. Ao juntar aquilo que poderia ser uma simples captura de imagens de um 
qualquer documento a um acto criativo, um ponto de vista de autor, Grierson distingue 
                                                 
8 Soler é realizador e professor de comunicação na Universidade de Barcelona. A frase foi igualmente 
citada numa Masterclass no âmbito do Festival Internacional de Documentário da Porto 2001. 
9 É que não se pode afirmar que exista uma «definição» de documentário e reduzi-la à expressão de um 
dicionário de língua portuguesa é certamente demasiado redutor. Os conceitos de «documentário» são 
muitos e variados. A exploração que aqui se dará conta, basear-se-á na noção mais abrangente de autores 
como Bill Nichols e Michael Rabiger, bem como nalguns textos avulsos de autores do âmbito do 
documentário. Serão usados ainda alguns textos dos sítios da internet www.realityfilm.com e 
www.ufba.br/~revistao.  
10 NICHOLS, 2001: 20. 
11 GRIERSON, cit. in RABIGER, 1998: 3. 
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o documentário da simples reportagem e, ao referir a aproximação à realidade, Grierson 
afasta a pura ficção do conceito de documentário.  
A posição de Frank Beaver que define o documentário como um «filme não não-
ficção» que é normalmente rodado numa determinada localização, preterindo actores e 
focando as suas temáticas em factos históricos, científicos, sociais ou ambientais cujo 
propósito será «informar, educar, persuadir e entrar no mundo em que vivemos»12, não 
vem mais do que reforçar ou completar a visão de Grierson. Atitude idêntica apresenta 
Timothy Corrigan que define o filme documentário como «a nonfiction film about real 
events and people, often avoiding traditional narrative structures»13. 
Não é difícil encontrar diversas práticas fílmicas que sejam tradicionalmente 
associadas ao documentário: a reportagem, o filme etnográfico, o filme de actualidade, 
o filme de propaganda, o filme anti-governamental, filme informativo, filme de viagens, 
vida animal, lugares e gentes exóticas, biografias, entre muitos outros. Mas bastar-lhes-á 
ser qualquer dos filmes acima referidos para se poder considerar um documentário?  
Voltamos atrás: o documentário é o tratamento criativo da realidade14. É esta a 
grande diferença que o distingue dos mais variados géneros televisivos e 
cinematográficos. Mas, como todas as outras, esta definição continua incompleta: os 
chamados filmes de ficção (que se explicarão adiante) também podem ser «tratamentos 
criativos da realidade», funcionando muitas vezes como representação encenadas de um 
dado momento histórico ou factual, procurando mostrar a realidade através de um 
filme15. Bill Nichols afirma, por isso que «todo o filme é um documentário»:  
 
«Every film is a documentary. Even the most whimsical of fictions give evidence of 
the culture that produced and reproduces the likeness of the people who perform within it. 
In fact we could say that are two kinds of film : (1) documentaries of wish-fulfillment and (2) 
documentaries of social representation. Each type tells a story, but the stories, or narratives, 
                                                 
12 Frank Beaver citado em www.realityfilm.com, consultado em 04/10/04.  
13 Timothy Corrigan citado em www.realityfilm.com, consultado em 04/10/04. A citação é identificada 
como sendo retirada de A Short Guide to Writing About Film, 2006: 206. 
14 GRIERSON, cit. in RABIGER, 1998. 
15 Embora se pudessem aqui referir inúmeras obras cinematográficas que usassem a representação 
puramente ficcional, dá-se o exemplo de Sunday Bloody Sunday, um filme sobre os acontecimentos do 
chamado Domingo Sangrento, na Irlanda, e cujo realizador recorre à câmara ao ombro para aproximar a 
ficção à realidade, bem como se recorre igualmente a vários arquivos que conferem veracidade ao filme. 
Quem poderá dizer que uma entrevista a um sobrevivente ao desembarque do Dia D, na Normandia, seja 
mais esclarecedora sobre o mesmo desembarque aliado do que a sequência inicial do filme Saving Private 
Ryan? Ambos os filmes usam artifícios para se chegarem o mais perto possível de uma realidade passada 
e não são considerados documentários. Contudo, a entrevista acabará sempre por ter um «cunho» de 
verdade por uma vivência que nada tem a ver com a ficção. 
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are different sorts. Documentaries of wish-fulfillement are what are normally called fiction. 
(…) Documentaries of social representation are what we typically call non-fiction». 16 
 
Mais do que o material utilizado na elaboração e concepção do filme 
documentário, deve-se ter em conta a forma como se trabalha esse mesmo material. Os 
diversos elementos narrativos – entrevistas, voz-off, imagens de arquivo, imagens 
actuais, informações estatísticas, entre outros elementos gráficos ou sonoros – deverão 
ser tratados de um modo criativo, ou seja, a realidade que o realizador constrói baseia-a 
no tratamento artístico da mesma e não na rigidez do dogma jornalístico, em que 
supostamente deveria imperar a objectividade17.  
Para além do um possível reflexo de eventos e acontecimentos, mais até do que 
simples entretenimento factual, o documentário é um objecto artístico e, por essa via, 
um objecto subjectivo. Pelo menos tão subjectivo como o pensamento de quem o 
constrói, de quem o pensa, de quem o filma ou produz. Essencialmente, de todos o que 
o manipulam. «As imagens são elas próprias um discurso acerca do mundo»18.  
Será nesse tratamento criativo da realidade, com toda a subjectividade a ele 
subjacente, que difere o género do filme documentário de uma reportagem televisiva ou 
de uma ficção. No filme documentário, trata-se de mostrar um ponto de vista de autor, 
uma perspectiva, um modo de ver, dizer e mostrar uma história naturalmente sujeita a 
diversas interpretações, tal como afirma Michael Rabiger: 
 
  «[P]ropaganda, like advertising, also relies our belief in a bond between what we 
see and the way the world is, or how we might act within it. So do documentaries, when 
they set out to persuade us to adopt a given perspective or point of view around the 
world»19. 
 
Para este autor, o documentário reflecte a riqueza e a ambiguidade da própria vida, 
o que o leva para além da observação objectiva. E exemplifica: 
 
                                                 
16 NICHOLS, 2001: 1. 
17 A própria definição jurídica da portaria nº496/96, de 18 de Setembro, no ponto 2 do artigo 1º, é 
elucidativa: «Consideram-se documentários de criação os filmes, seja qual for o seu suporte e duração, 
que contenham uma análise original de qualquer aspecto da realidade e não possuam carácter 
predominantemente noticioso, didáctico ou publicitário nem se destinem a servir de simples complemento 
a um trabalho em que a imagem não constitua elemento essencial» (PENAFRIA, 1999: 30/31.). 
18 JOLY, 2002: 129. 
19 RABIGER, 1998:15. 
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«A factual film about the way workers manufacture razor blades would be an 
industrial film, but a film showing the effect on workers of repetitive precision 
manufacturing, and that invites the spectator to draw socially critical conclusions, can only be 
called documentary – however well it might also relay the physical process of 
manufacturing»20.   
 
Para Michael Rabiger, «uncontested is what is central to documentary spirit – the 
notion that documentaries explore actual people and actual situations»21.  
Contudo, mais do que abordar «gente verdadeira», realidades e factos 
directamente relacionados com a realidade, a diferença do documentário em relação a 
outros filmes cinematográficos é o modo como pode ser abordado o tema representado 
no filme. Partindo do princípio de que se está a explorar uma situação real, um 
documentário não tem nem se deve limitar a expor essa mesma situação, seguindo as 
regras da reportagem (lá iremos adiante, em capítulo próprio) ou as de um simples filme 
de carácter narrativo sem espaço para reflexão ou contestação. Evitando as narrativas 
clássicas de um filme de ficção ou de uma reportagem jornalística, o documentário 
sugere um tratamento criativo da realidade, juntando comentários, reflexões, entrevistas, 
sons seleccionados e montados de acordo com o próprio olhar do documentarista que 
interpreta a realidade como autor e artista, transpondo para o filme a sua perspectiva 
sobre o assunto tratado no filme.  
Comum a todos os documentaristas é, para Bill Nichols, a representação do 
mundo histórico, a realidade brutal da vida, onde os acontecimentos se sucedem e os 
conflitos emergem. Para o autor, os documentaristas não imaginam ou mostram – como 
acontece com os filmes de ficção – um mundo novo ficcional, mas novas abordagens 
para o mesmo – o nosso – mundo real.   
Não pode, contudo, o documentário estar isento e distante das práticas 
institucionais que o rodeiam. Segundo Bill Nichols, para entender o conceito, é 
necessário compreender que o documentário está dependente de instituições e 
organizações (como as produtoras, as televisões e institutos estatais e privados de apoio 
às actividades cinematográficas), esperando destas apoios logísticos e financeiros, tanto 
para a produção, como para a distribuição, limitando desde logo o documentarista que 
                                                 
20 RABIGER, 1998:3. 
21 RABIGER, 1998:4.  O autor explora mais à frente o conceito de «real» e acrescenta: «To the materially 
minded it is something objective that we can all see, measure, and agree on. The wealthy TV network or 
funding agency, wary of lawsuits, wants a documentary to contain only what can be seen, proved, and 
defended in court». 
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se vê obrigado a seguir alguns parâmetros institucionais. «An institutional framework 
(...) imposes an institutional way of seeing and speaking, which functions as a set of 
limits, or conventions, for the filmmaker and audience alike»22.  
Todavia, estas condicionantes nem sempre se verificam. Para Nichols, embora as 
expectativas de quem apoia o filme possa condicionar a liberdade do autor, este nem 
sempre tem de aceitar todas as convenções, sejam estas morais, políticas ou financeiras: 
«The tension between established expectations and individual innovation proves a 
frequent source of change»23, considera.  
Para Michael Rabiger, o documentário poderá igualmente funcionar como «crítica 
social»: 
 
«Documentary as socially critical: The documentary seems concerned with 
uncovering further dimensions to actuality and implying some kind of social criticism (…) 
that invites the spectator to draw socially critical conclusions (…). Concern for the quality and 
justice of human life normally takes the documentary beyond the merely factual into moral 
and ethical dimensions, where it scrutinizes the organization of human life and furthers 
humanate consciousness. The best are the models of disciplined passion, showing the 
familiar in an unfamiliar way and inviting us to function at a heightened level of 
awareness»24. 
 
Longe de se apresentar como uma verdade única e incontestável, o documentário é 
frágil, complexo, denotativo. É, isso sim, uma interpretação do seu autor, que filma 
consoante as suas ideias, a sua formação, as suas vivências sociais e políticas. A 
objectividade, como conceito paradoxalmente subjectivo, não passa de uma forma 
manipuladora de um olhar sempre diferente, sempre dirigido e poderoso. Não há planos 
imparciais, não existe um olhar suficientemente distante e muito menos isento25.  
                                                 
22 NICHOLS, 2001:23. 
23 NICHOLS, 2001:25. 
24 RABIGER, 1998. 
25 Veja-se o caso dos filmes de propaganda. No seriado Why We Fight, F. Cappra justifica perante uma 
nação a entrada dos norte-americanos na Segunda Grande Guerra Mundial. A liberdade, tão apregoada 
pela voz-off convincente do filme é vista como a única justificação do combate. Os sons, a banda sonora, 
os planos conjuntos de uma marcha organizada pelas ruas levam o espectador a entrar e, principalmente, 
acreditar no que vê, sem tão pouco se interrogar. Os grandes planos da bandeira dos EUA ficam de 
imediato associados à liberdade, força e solidariedade do «único» salvador de um Mundo dividido entre 
os «bons» e os «maus» («os índios» e os «cowboys»). A montagem do filme acaba por alterar ainda mais 
o formato original do filme. Todos os planos são inseridos para manipular e mudar opiniões e correntes 
pacifistas. Vê-se um conjunto de fragmentos extraídos do real e seleccionados por um olhar parcial. Nem 
poderia deixar de o ser, tal como não o eram o olhar e a acção dos cineastas que filmaram a revolução e o 
pós-revolução em Portugal. 
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Não há, assim, objectividade no olhar do documentarista. Mesmo que o objecto do 
documentário seja de carácter informativo, pode-se entender que «toda a narração é 
construção, toda a construção é consequente do artifício e o artifício o instrumento 
necessário que promove o ponto de vista da realidade construída. A realidade é, pois, 
uma consequência da linguagem»26. No caso do documentário, poderá mesmo afirmar-
se que essa linguagem reclama um olhar diferenciado, uma visão pessoal e própria do 
objecto a ser retratado. Segundo Herzog, «o autodenominado ‘cinema-verdade’ é 
desprovido de ‘verdade’. Ele alcança uma verdade superficial, a verdade dos 
contadores»27. Alberto Seixas Santos considera que o cinema-verdade apenas poderá 
conseguir «espontaneidade». Numa entrevista dada em 1977 à Revista de Cinema M em 
conjunto com Serge Daney, Robert Kramer, Serras Gago e António-Pedro Vasconcelos, 
confirma este falso conceito de verdade, aplicando-o ao caso português num período 
revolucionário: 
 
Através do cinema-verdade o que me parece que os realizadores querem obter é a 
espontaneidade da palavra. Mas quando se fazem entrevistas com camponeses e operários 
(…) como as que vemos quotidianamente também na televisão portuguesa, nunca é a palavra 
dos camponeses e operários, é a palavra telecomandada, é a palavra da ideologia dominante 
que circula nos mass-media. É a reprodução mecânica, o vazio total»28.  
 
Se se partir do princípio de que não há objectividade nem verdades totais e 
absolutas, de que a vida em constante formação não faz o sujeito epistémico29, despido 
de preconceitos e tradições, mas sim o seu contrário, conseguir-se-á chegar a uma 
característica do documentário: a de que só a subjectividade assumida como tal (e, se 
ela existe sempre, por que não assumi-la como tal?) permite interpretações variadas e 
faz transparecer a honestidade e integridade do documentarista.  
                                                 
26 Javier Rioyo, in Masterclass, A Mentira da Verdade, Porto 2001. 
27 Werner Herzog, escritor e realizador alemão, escreveu, a 30 de Abril de 1999, o Manifesto Minnesota: 
verdade e facto no cinema documentário – Lições das Trevas». O Manifesto, composto de 12 directrizes, 
foi escrito depois de o autor ter «estado a ver documentários na tv cabo num quatro de hotel. 
28 SEIXAS SANTOS, 1977: 11. 
29 NEVADO, Rosane Aragón: «Piaget assinala, primeiramente, que um sujeito adulto já possui um 
arsenal de instrumentos de assimilação que lhe permite interpretar as informações tanto dos objectos, 
quanto das informações que lhe são transmitidas pela sociedade. Já dispõe também, de uma concepção do 
mundo que condiciona a sua assimilação das experiências», in 
http://mathematikos.psico.ufrgs.br/Paradigmas_Projetos/sobreparadig.html, consultado em 23 de 
Setembro de 2005. 
1.2 FICÇÃO E REALIDADE NO DOCUMENTÁRIO 
 
Sabemos que a ficção, efectivamente, tem a ver com o verosímil, que não é o 
verdadeiro, como já observara Platão, ao passo que o documentário e os seus derivados têm a 
ver com o verdadeiro como correspondência com a realidade dos factos.  
JOLY, 2002: 123 
 
O tema deste trabalho aborda o documentário. Depreende o leitor que se exclui, 
portanto, a ficção. Falso. Haverá, por certo, uma separação dos dois géneros, embora 
estes se confundam e misturem constantemente. O documentário visto como a realidade 
na tela, a representação verdadeira da realidade. Nada mais falso. «É tudo mentira»30: 
nada mais verdadeiro. Para Soler, «o documentário constitui uma ficção a partir de 
elementos extraídos e seleccionados da realidade»31. 
Metz concorda que o documentário assenta em bases ficcionais: «Todo o filme é 
um filme de ficção, uma vez que só se podem narrar acontecimentos que já estão 
concluídos e que o filme reproduz ao nível do imaginário»32. Uma das grandes 
contribuições e qualidades do cinema, enquanto técnica e arte, é a construção de 
imaginários. Esta construção dar-se-á, tanto pelo próprio argumento da história que se 
vai contar, como pelo imaginário e expectativas do próprio espectador, seja este 
individual ou colectivo.  
Como foi referido anteriormente, Bill Nichols considera que, ao contrário da ficção, 
«o documentário oferece-nos acesso ao mundo e não a um mundo. No ecrã podemos 
encontrar, ou uma história e o seu mundo imaginário, ou um argumento sobre o mundo 
histórico. Uma história sobre um mundo imaginário não é mais do que uma história. 
Uma história sobre um mundo real é um argumento»33. E acrescenta: 
 
«Documentary is not a reproduction of reality, it is a representation of the world we 
already occupy. Is stands for a particular view of the world, one we may never have 
encountered before even if the aspects of the world that is represented are familiar to us. We 
judge a reproduction by its fidelity to the original – its capacity to look like, act like, and 
serve the same purposes as the original. We judge a representation more by the nature of the 
pleasure it offers, the value of the insight or knowledge it provides, and the quality of the 
                                                 
30 LABAKI, 2001, Masterclass, É Tudo Verdade, Porto 2001. 
31 SOLER: 2001, 68. 
32 METZ, cit. in GEADA, 1987:154. 
33 NICHOLS, Bill, cit in PENAFRIA, 1999:25/26.  22
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orientation or disposition, tone or perspective it instils. We ask more of a representation than 
we do of a reproduction»34.  
 
O cinema conta uma história. Tal como qualquer filme de ficção, o documentário 
está veiculado a uma narrativa composta por imagens e som. Para Umbelino, o 
documentário pode estar mais próximo da ficção do que a realidade que ele traduz.  
 
«A melhor definição de documentário deve ser estabelecida através dos seus 
elementos constitutivos, que são idênticos aos dos filmes de ficção que, não podendo 
proporcionar a reprodução da realidade, estabelecem, assim, a sua construção ou 
interpretação».35 
 
Esta construção da realidade assemelha-se em muito à construção de um filme de 
ficção. A própria montagem possibilita a amputação, deslocação ou redimensionação do 
tempo e do espaço, podendo alterar profundamente a «verdade».  
 
«No documentário, além da presença de elementos políticos, a presença da ética é 
algo essencial. O que não é no cinema de ficção. No cinema de ficção, a ética é do resultado 
final. No documentário a ética está presente no próprio material que você filma. (...) 
Quando você fala com a pessoa, deve considerar em cada momento o que essa pessoa vai 
sofrer. Já prejudiquei os meus filmes por questões éticas».36 
 
Godard define o filme como «imagens e sons como pessoas que se conhecem por 
acaso e não conseguem separar-se»37. Esta definição poderá também servir para 
descrever o tal imaginário comum originado pelo cinema: formam-se sentimentos 
comuns e consciências colectivas, unidas por uma abstracção imaginária, para a qual o 
cinema tanto tem contribuído. Forma-se um imaginário comum que não escolhe classes, 
idades ou estratos sociais. O indivíduo procura, mesmo inconscientemente, evadir-se da 
realidade do dia-a-dia, da monotonia do quotidiano, dos pensamentos que parecem ser 
sempre os mesmos, da memória prisioneira dentro dele que o faz pensar que já tudo viu, 
que tudo foi visto e nada mais o fará sonhar. O cinema assume aqui o seu papel como 
                                                 
34 NICHOLS, 2002: 20. 
35 UMBELINO, 2004: 3. 
36 COUTINHO, cit in UMBELINO, 2004: 6. 
37 GODARD, 1998. 
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indústria de evasão, embora só o possa ser porque é «o único lugar onde a memória é 
escrava»38 . 
 
«A imagem mostra-nos uma narrativa, uma história e diz-nos: acredita! Não nos 
diz: concede a essa história a fé que ela merece, mas sim: acredita, independentemente do 
que acontecer. E isto só pode ser o resultado de toda uma vida. Estás perante uma narrativa, 
não te comportes com ela como com as outras narrativas históricas. (...) confere-lhe outro 
lugar na tua vida. Dá-lhe um lugar totalmente diferente na tua vida».39  
 
Os efeitos de luz ou o contraste das sombras ajudam à construção de sequências de 
discursos imagéticos, tão importantes para fundamentar os sonhos e estimular as mentes 
para a riqueza da imaginação. Para Godard «só o cinema percebeu, que se cada um 
cumprir as suas tarefas, as massas organizam-se sozinhas, com um equilíbrio 
irrepreensível, a luz cai onde deve cair e despreza o que deve desprezar, porque tem de 
iluminar uma parte do céu, ao passo que a sombra pode reinar noutra parte»40. 
Aqui, a luz e a sombra, apesar de se separarem, funcionam em conjunto na 
elaboração de uma linguagem, na atribuição de significados, na construção de imagens 
que, misturadas, vão originar o discurso cinematográfico. 
«A recepção do filme e da imagem tem sido incessantemente descrita como a 
actividade orientado de um grande Manipulador para um pequeno Manipulado»41. É 
deste ponto, da imagem como um fragmento da realidade manipulada que se vai partir 
para considerar o objecto do cinema-documentário. Não se pode esperar verdade no 
cinema, nem tão pouco prever-se observar a realidade num género cinematográfico que 
tem tanto de verdadeiro como qualquer filme de ficção42. Para Joly, a «expectativa de 
‘verdade’ é uma das expectativas mais repetidas da imagem». Para o autor, esta 
característica tem tanto de espectacular como de ambígua, visto que «o sentimento de 
                                                 
38 GODARD, 1998. 
39 GODARD, 1998. 
40 GODARD, 1998. 
41 JOLY, 2002: 127. 
42 Tome-se o exemplo de I am Cuba (KALATZOV, 1964), filme de ficção sobre a revolução cubana. O 
realizador aborda a revolução de uma forma poética, usa actores amadores, filma todos os ângulos como 
se a câmara tivesse estado sempre «lá». Há uma sensação de realidade, uma perspectiva de verdade 
perdida no olhar do espectador. Contudo, as imagens não foram recolhidas no momento: cada local, cada 
plano, cada corte na montagem foi meticulosamente escolhido, assinalado, dando às imagens a 
consistência fílmica de um fragmento da realidade. Mas pode-se ou não considerar este um filme-
documentário?  
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verdade pode estar com efeito estreitamente associado tanto ao visível («ver para crer»), 
como ao invisível (“o essencial é invisível para os olhos”)»43. 
A imagem é, por si só, um fragmento manipulado da realidade. Escolha 
permanente e constante do realizador, esta aparece aos olhos do espectador totalmente 
filtrada pelo seu olhar. A imagem nada tem de democrático44 e assume-se sempre como 
um discurso pessoal acerca do mundo, e não pode ser considerada um dogma 
incontestável da verdade. Para Joly, a imagem é a consequência de uma filtragem da 
organização do mundo, «uma interpretação, um ‘discurso acerca do’ mundo (que, por 
todas as razões, desejamos sem dúvida confundir com o próprio mundo) e assim é 
urgente tomar em conta o seu funcionamento semiótico por aquilo que ele é, nem mais 
nem menos»45.  
Se, para Nichols, os filmes de ficção oferecem ao espectador novos mundos que 
não se baseiam necessariamente na realidade, já os documentários representam, na sua 
maioria, realidades e factos sociais, mais ou menos familiares, que incutem no 
espectador a vontade de conhecer e compreender novas situações e realidades até então 
desconhecidas.  
 
«Documentaries of social representation are what we typically call non-fiction. These 
films give tangible representation to aspects of the world we already inhabit and share. They 
make the stuff of social reality visible and audible in a distinctive way, according to the acts 
of selection and arrangement carried out by a filmmaker. They give a sense of what we 
understand reality itself to have been, of what it is now, or of what it may become. These 
films also convey truths if we decide they do. We must assess their claims and assertions, 
their perspectives and arguments in relation to the world as we know it and decide whether 
they are worthy of our belief. Documentaries of social representation offer us new views of 
our common world to explore and understand».46 
 
Mas o que diferencia então o documentário da ficção? Para Joly a ficção «abre e 
fecha-se sobre si própria, fora dela nada existe, ao passo que, pelo contrário, o 
documentário impõe-se como tal pelas suas falhas e pelos seus vazios, por um real 
designado como reserva de uma realidade simultaneamente única e, portanto, assinalada 
                                                 
43 JOLY, 2002: 63. 
44 Le Monde Diplomatique, Agosto de 1995, «Médias et côntrole des esprits», cit in JOLY, 2002 : 125. 
45 JOLY, 2002: 125. 
46 NICHOLS, 2001: 1. 
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e apropriada, mas potencialmente múltipla, inacessível e inesgotável»47. Segundo Soler, 
devido à sua natureza ambígua e subjectiva, «o documentário desce até à ficção 
enquanto esta ascende até à realidade»48.  
Para Manuela Penafria, a não ficção refere-se a uma acção humana que tem como 
pressuposto uma existência real. Pelo contrário, a ficção reporta a um mundo 
imaginário, resultado da criação do autor. «As imagens remetem, constantemente, para 
o que está ou tem existência fora do filme. Na ficção, as imagens apresentadas fazem 
parte de um determinado universo que não tem correspondência com o que nos rodeia, e 
remetem para o mundo construído, para o todo do filme»49. Para a autora, as diferenças 
entre os dois géneros assentarão ainda no próprio modo de actuar do actor documental e 
do actor ficcional. Para Penafria, enquanto na ficção os autores se movem em cenários 
artificiais e representam de acordo com o perfil da personagem construída, no 
documentário, os actores são «actores naturais que actuam para o filme, do mesmo 
modo que actuariam se não estivesse lá uma câmara a filmar as suas acções»50, sendo o 
cenário o ambiente natural do espaço fílmico. 
Todavia, a confusão adensa-se quando existem filmes de ficção que utilizam 
espaços, actores, modos de filmar tradicionalmente do campo documental e vice-versa. 
Para Penafria, «utilizar elementos de não-ficção nos filmes de ficção é uma acção 
legitimada pela necessidade de tornar mais credível a mensagem que o autor do filme 
pretende passar. Utilizar elementos de ficção em documentários tem a particularidade de 
contribuir para a constante mutação, renovação e obrigatoriedade de repensar ou 
actualizar as bases em que o género de documentário assenta»51.  
Concluindo, se existem formas e modos de produzir e filmar identificáveis com 
cada um dos géneros, existem igualmente modus operandi idênticos que fazem com que 
a distinção entre documentário e ficção seja complicada e ténue, não se podendo definir 
claramente uma identidade meramente documental ou ficcional.  
 
                                                 
47 JOLY, 2002: 146. 
48 SOLER, 2001:71. 
49
 PENAFRIA, 1999: 27.  
50 PENAFRIA, 1999: 27. A afirmação de Penafria, embora feita em contexto de possíveis diferenciações 
entre o género documental e o género ficcional, é controversa. Será que a presença da câmara não 
influencia os «actores naturais» e que estes actuam como se esta não estivesse lá? Existem variados 
exemplos que contradizem este pressuposto, nomeadamente em filmes sobre o 25 de Abril, como Outro 
País, onde a presença da câmara faz agir os actores naturais. Mais: se, como diz Soler, «a Câmara é uma 
Arma» e se, como veremos adiante, muitos cineastas queriam efectivamente tornar-se actores da 
revolução, esta afirmação é desadequada. Apenas foi aqui utilizada noutro contexto. 
51 PENAFRIA, 1999: 29.  
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1.3 O DOCUMENTÁRIO E A GRANDE REPORTAGEM 
 
A tão afamada objectividade jornalística, hipocritamente apregoada pelos 
departamentos de informação dos canais de televisão, não passa de um conceito vago e difuso e, 
no pior dos casos, um preconceito tão incutido nas mentalidades dos estudantes de jornalismo, 
quanto inexequível na prática.  
SOLER, 2000: 69 
 
Dizem os cânones tradicionais do jornalismo que este deve ser isento, imparcial e 
objectivo. Como se viu anteriormente, o documentário não é, nem pode ser, objectivo, 
aproximando-se mais de uma perspectiva de verdade, de uma visão pessoal e 
personalizada da realidade. Mas será que a objectividade é possível no jornalismo? Será 
que a imparcialidade pode ser alcançada e, deste modo, ajudar a distinguir o género de 
documentário do género de reportagem?  
Ignacio Ramonet formula uma resposta em forma de pergunta: «De que modo 
podemos ser isentos quando cobrimos um acontecimento no nosso ou noutro país, tendo 
nós uma formação totalmente orientada pelos valores ocidentais e pelas nossas próprias 
ideologias?» 52 
Do mesmo modo, a falta de tempo para investigar, confirmar fontes e cruzar 
dados, a velocidade urgente e alucinante do imediatismo informativo das novas 
tecnologias, acaba com a disciplina da verificação dos factos53. «O jornalismo não é o 
repasse da verdade, mas a narração de acções discursivas que permitem construir 
diferentes universos de referência para a definição de sentidos».54 
A própria metáfora, figura de estilo tantas vezes utilizada por jornalistas e 
documentaristas, ajuda a fortalecer a noção de que a ficção e a realidade estão 
intrinsecamente ligadas, mesmo que continue a existir quem considere que o jornalismo 
trabalha apenas com elementos reais. A imparcialidade é tão falsa como ingénua.  
                                                 
52 RAMONET, 2001, Masterclass, Biblioteca Almeida Garret, Porto. 
53 Veja-se o caso do «Arrastão» que teria assolado a praia de Carcavelos no início do Verão de 2005. 
Todas as televisões nacionais – SIC, RTP e TVI – abriram os seus noticiários dando conta de um 
«arrastão» que envolveria 500 assaltantes. Mantiveram os factos, o Governo prometeu reforçar a 
vigilância nas praias consideradas «de risco», alguns partidos condenaram imediatamente o sucedido, a 
manifestação do Partido Nacional Renovador, de extrema-direita, aconteceu uns dias depois e, cerca de 
duas semanas após terem sido noticiados os «factos», o «arrastão» de 500 pessoas foi sendo diluído e 
desmentido por fontes da própria polícia. As fotografias supostamente tiradas ao acontecimento tratavam 
sim, da fuga de alguns jovens negros do aparato policial que entrou na praia e os bens que transportavam 
não eram alheios, mas os seus próprios pertences. As imagens mostraram, a televisão noticiou. O facto 
não era, afinal, facto.   
54 JESPERS, 1998:197. 
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Centremo-nos no conceito de reportagem. Se exceptuarmos as pequenas 
reportagens televisivas, normalmente de cariz mais actual e imediato, em que os factos 
são apresentados através de imagens recolhidas no momento – algumas vezes, minutos 
antes de «irem para o ar» – e com base em testemunhos ocasionais, as denominadas 
«grandes reportagens» aproximam-se mais do conceito de documentário que tentamos 
definir.  
Segundo Jespers, a grande reportagem «consiste na composição sob forma de um 
vídeo ou filme, de uma série de informações respeitantes a um acontecimento particular, 
da actualidade, ou a um fenómeno particular da sociedade, numa mensagem real de uma 
certa duração»55, e tem o objectivo de passar uma determinada mensagem sobre um 
aspecto problemático do mundo, dando a conhecer o maior número de factos dessa 
mesma situação. A recolha documental, a investigação e permanência no terreno, deverá 
permitir uma recolha de dados mais cuidada.  
A ideia de Jespers para a construção de uma Grande Reportagem assemelha-se à 
da construção de um documentário. As regras do processo de realização da mesma 
obedecem, segundo o autor, à observação de três pilares fundamentais à sua estrutura: a 
representação de um lugar único, claramente identificável através de elementos 
audiovisuais (uma praia, uma aldeia, um bairro, uma cidade, etc.); um período temporal 
bem definido (um dia, uma semana, um mês, etc.); a existência de poucas personagens, 
com as quais o espectador inicia uma relação de familiaridade.  
No documentário, as regras – se é que existem – assentam nos mesmos pilares. 
Contudo, o cinema-documentário utiliza outros artifícios de algum modo interditos à 
Grande Reportagem: a possibilidade de tratar criativamente a realidade, de assumir 
claramente um ponto de vista de autor, de deliberadamente não querer ouvir o «outro 
lado» da questão, de se poder colar a uma versão que não a oficial, ou mesmo o não ter 
de assumir qualquer tipo de distanciamento em relação às personagens. O 
documentarista, ao invés do jornalista, pode assumir (a palavra repete-se porque é 
efectivamente de «assumir» que se trata) a sua intrínseca subjectividade. O jornalista, 
mantendo-se fiel ao dogma da imparcialidade e objectividade (que jamais atingirá), 
nunca o poderia fazer, sob pena de não respeitar o código deontológico a que deve 
obedecer, remetendo a sua própria condição à de mediador. Segundo Jespers, «o 
documentário de criação fala na primeira pessoa, confessa a sua subjectividade, 
                                                 
55 JESPERS, 1998:197. 
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enquanto a Grande Reportagem ou o inquérito escondem esta subjectividade sob uma 
pretensão de universalidade»56. 
Raramente se assiste a uma Grande Reportagem que não responda às seis questões 
fundamentais do lead que guia o jornalismo: Quem, o Quê, Quando, Onde, Como e 
Porquê. Na voz-off, presente na enorme maioria das peças jornalísticas de televisão, 
estas questões são abordadas e respondidas (mesmo que superficialmente). Muitas 
vezes, o próprio texto de voz-off é gravado na fita, antecedendo à montagem das 
imagens, às quais, segundo as próprias regras da televisão, se deveria dar o «primado». 
Estas, passam assim a ser muitas vezes meramente ilustrativas, redundantes com o texto 
off, complementadas e completadas pelas afirmações dos entrevistados57. Segundo 
Manuela Penafria, «a descrição pormenorizada do ambiente geral (o chamado ‘ponto da 
situação’), a personalização da ‘história’ e o discurso directo (citações) são algumas das 
técnicas frequentemente utilizadas e que fazem parte do Livro de Estilo do jornalista. Os 
procedimentos contemplados nesse Livro constituem-se, digamos, como que uma 
‘grelha’, que deve ser aplicada a todos os acontecimentos e temáticas tratadas, 
independentemente da sua natureza»58. 
Ora, o documentário não obedece a uma «grelha» específica ou a um «Livro de 
Estilo», com todas as suas regras e limitações. Para Penafria, «nada obriga a que os 
elementos que irão fazer parte de um documentário (entrevistas, imagens de arquivo, 
legendas, etc.) sigam esta ou aquela ordem; esses elementos são combinados tendo por 
único motor a ordenação que o seu autor entender mais adequada para exprimir um 
determinado ponto de vista ou leitura pessoal, ou não, sobre este ou aquele 
                                                 
56 JESPERS, 1998: 174. 
57 O caso da televisão é um bom exemplo: o espectador de televisão é, por natureza, desatento e de fácil 
distracção. Quem está em casa a ver televisão pode facilmente mudar de canal, conversar, olhar para os 
muitos objectos circundantes. «A Televisão entra pelas casas dentro sem aviso prévio, sem perguntar a 
opinião aos espectadores (…) A televisão é vista de luzes acesas, enquanto os heterogéneos membros da 
família, indiferentes à sua presença, tomam o pequeno almoço, almoçam, fornicam, falam ou discutem» 
(SOLER, 2001: 75.). No cinema tal não acontece, sendo o espaço físico – pouco luminoso onde um ecrã 
gigante concentra todas as atenções. «O espectador cinematográfico sabe a priori de que lhe vai falar e de 
que trata o filme quando decide comprar um bilhete e sentar-se numa cadeira da sala escurecida de um 
cinema» (SOLER, 2001: 73.). Assim, o documentário feito para cinema assume características diferentes, 
podendo jogar mais com sons e imagens, com silêncios ou ecrãs negros, o que em televisão seria 
impossível – o espectador mudaria facilmente de canal. Todavia, com as características do mercado que, 
inversamente ao que acontece com as salas de cinema, tem absorvido cada vez mais o género documental, 
o documentário tem vindo a ser cada vez mais formatado para passar em televisão, adoptando mais vezes 
as regras jornalísticas de construção da história do filme.  
58 PENAFRIA, 1999: 22. 
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acontecimento ou sobre este ou aquele tema. E, ao contrário do que habitualmente se vê 
na televisão, não é obrigatório que um texto em off faça parte de um documentário»59. 
Segundo a autora, ao contrário do texto jornalístico, o texto de um documentário 
poderá explorar os significados mais conotativos que permitem várias interpretações 
distintas. A intemporalidade dos temas tratados por um documentário não terá 
igualmente de se limitar à actualidade ou sequer ao assunto do momento. Para Penafria, 
o documentário aproximar-se-á muito mais de um editorial do que de uma notícia ou 
reportagem. O editorial defende uma ideia, alerta para determinadas situações, exprime 
uma ou mais posições sobre determinado assunto. E se o editorial é um artigo que 
assume uma linha de orientação do jornal, sem recorrer ao mito da imparcialidade e 
admitindo subjectividade de qualquer opinião, então, o olhar do editorialista aproximar-
se-á muito mais do olhar do documentarista do que o do próprio jornalista.  
 Dir-se-á que não se pretendeu aqui dizer que a reportagem e o documentário se 
encontram em ângulos opostos. Muitas vezes, até pela confusão geral acerca de «o que é 
uma reportagem» e «o que é um documentário», os dois géneros acabam por se 
confundir. Todavia, se não são nem significam o mesmo, se usam técnicas e métodos 
diferentes, a reportagem e o documentário têm como ponto de partida as imagens – 
elemento essencial na composição dos dois géneros audiovisuais – e ambos pretendem 
tratar a realidade. A forma, essa sim, é diferente: enquanto a reportagem é 
essencialmente explicativa, o documentário tem um carácter mais reflexivo, não 
condicionando ou direccionando num único caminho as interpretações do espectador.  
                                                 
59 PENAFRIA, 1999: 22. 
 
1.4 A MANIPULAÇÃO DA IMAGEM: A VERDADE DA MENTIRA 
 
Há uma camada mais profunda de verdade no cinema e há algo como uma verdade poética, 
extática. É misteriosa e elusiva e pode ser alcançada somente por meio da fabricação, imaginação e 
estilização. 
HERZOG, 1999 
 
 
 
Figura 2 Sátira à TV Globo brasileira, onde o logótipo original é alvo de uma ilusão de óptica que 
gera outra imagem. Retirada de http://www.santoforte.com.br/home.html  
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O conceito de manipulação pode assentar a sua definição no próprio conceito de 
verdade: «a verdade como conceito absoluto não existe, já que podem existir tantas 
verdades quantas apreciações da verdade, ou quantos observadores dos factos, de onde 
se deduz que cada autor de documentários, assim como cada espectador, possui o seu 
próprio conceito de verdade»60.  
Como escreve Metz, «a manipulação fílmica transforma em discurso o que podia 
ser apenas decalque visual da realidade»61. É também essa «manipulação», tanto do 
discurso, como da sequência de imagens que formam o filme, que ajudará a alimentar o 
sonho e a imaginação do público, tal como os efeitos de luz, as peculiaridades da visão 
ou as ilusões de óptica que fizeram sonhar e pensar filósofos e cientistas desde a 
antiguidade62. Esta estética inerente ao cinema e às cada vez mais avançadas técnicas de 
montagem do cinema é um auxiliar precioso à criação do imaginário colectivo pelo 
cinema. Ora, esse mesmo imaginário colectivo poderá estar associado à «expectativa de 
verdade» criada no pensamento colectivo através de uma série de mecanismos. Para 
Joly, a imagem é «uma organização filtrada dos dados do mundo, uma interpretação, um 
“discurso acerca do” mundo (que, por todas as razões, desejamos sem dúvida confundir 
com o próprio mundo) e assim é urgente tomar em conta o seu funcionamento semiótico 
por aquilo que ele é, nem mais nem menos»63.  
Para Umbelino, o processo de manipular imagens contraria o pensamento em 
que tudo a que se assiste num documentário pode ser encarado como verdade64. 
Também é verdade que toda a obra cinematográfica é resultado de manipulação de 
imagens e sons que serão exibidos no cinema ou na televisão. Ora, o resultado desta 
manipulação – o filme – tanto pode ser uma história deliberadamente fictícia como a 
interpretação de um autor sobre um tema. E todas as imagens são manipuladas.  
Lorenzo Soler explica o processo de produção de um documentário na tentativa 
de desconstruir e desmontar a perspectiva falsa da «verdade» do documentário, da 
forma como «as operações cirúrgicas» do documentário possibilitam a fácil deturpação 
do sentido original das imagens transformando paradoxalmente, como escreve o autor, 
«em ficção, aquilo que tratava de reflectir a realidade»: 
 
                                                 
60 SOLER, Vários, 2001:69. 
61 METZ cit in GEADA, 1987: 154. 
62 REIS, 1994: 10. 
63 JOLY, 2002: 125. 
64 UMBELINO, 2004: 3. 
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«Por cada plano escolhe-se um enquadramento diferente. E o enquadramento 
possui sempre um carácter de exclusão, já que o olho da câmara vê sempre, 
exclusivamente, na sua própria direcção e em sentido frontal, esquecendo tudo quanto 
acontece ao lado ou por trás da câmara. (…) A câmara terá sempre ângulos de visão cegos. 
Depois vem a edição, operação que consiste em cortar e colar e que vai alterar o significado 
de cada plano. É esta reorganização de planos que irá determinar o sentido do discurso. E 
como se tudo isto não bastasse, acrescentamos-lhe um comentário em off, mais os efeitos 
sonoros e musicais, acabando por carrear novas doses de elementos significantes».65 
 
Esta posição é reforçada por William Klein66, fotógrafo e documentarista, que 
afirma que o enquadramento é, por si só, manipulador: é o enquadramento que impõe 
limites físicos a um filme, seleccionando o que vai ser mostrado, eliminando, para isso, 
o que está por baixo, por cima, de um lado e de outro da imagem que foi captada. O 
simples acaso de retirar uma imagem de um contexto para a expor noutro diferente é 
igualmente um acto selectivo e manipulatório. «As imagens são elas próprias um 
discurso acerca do mundo»67. 
Christian Caselli desmistifica, contudo, a conotação das palavras «manipulação» 
e «mentira». Para o autor, «não há nada mais honesto do que a ‘mentira’, já que, ao se 
assumir enquanto tal, amplia as suas possibilidades de interpretação». Quanto à 
manipulação, Caselli considera que esta «começa no próprio espectador, que filtra uma 
obra de arte através dos seus sentidos e produz uma interpretação singular sobre a 
mesma».68  
Quando o documentário apresenta a sua verdade de correspondência apresenta-nos 
ao mesmo tempo as suas próprias limitações. «A recepção do filme e da imagem tem 
sido incessantemente descrita como a actividade orientada de um grande Manipulador 
para um pequeno Manipulado»69.  
 
«Não há planos imparciais nem objectivos70. Tudo vem do olhar do autor. A pressão 
do tempo, nomeadamente da televisão, não deixa que trabalho fluir. Por isso, o objecto do 
filme, é muitas vezes, desconhecido do autor. Fica assim, incompleto, muitas vezes distorcido 
                                                 
65 SOLER, 2001: 69. 
66 KLEIN, 2001, Masterclass, Odisseia nas Imagens, Porto 2001.  
67 JOLY, 2002: 129. 
68 CASELLI, 2004:1. 
69 JOLY, 2002: 127. 
70 «Não sou um objecto, por isso não sou objectivo. Sou um subjecto e, por isso, sou subjectivo»,  recorda 
Soler, 2001, in Masterclass, Do Homo Sapiens ao Homo Zapiens, Odisseia nas Imagens, Porto 2001. 
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e alterado da sua forma original. A originalidade do documentário é alterada 
sucessivamente. É a escolha entre a razão e a paixão».71 
 
Na montagem, cortes «construtivos e destrutivos» alteram a sua forma inicial. A 
«aparência da realidade é captada através da câmara com diferentes planos. Passam para 
a tela os «enquadramentos cegos» do acto criativo do realizador. Como já foi referido, 
Soler lembra que «o enquadramento é sempre uma escolha» e que não os há imparciais 
ou neutros. Citando o cineasta Leos Carax, escreve: «o que assusta no cinema é a 
liberdade absoluta de escrever a vida»72.  
Para Soler, o documentário é uma expressão da ideologia de quem o faz. Para o 
autor/realizador, os documentários só são fiéis aos próprios autores: «que sejam 
autênticos da única maneira que podem sê-lo: a maneira de pensar dos seus autores»73. 
Rioyo, cineasta, jornalista e professor de cinema, segue na mesma linha 
ideológica: «Todas as versões são manipuladas, recordadas, recortadas, inventadas, 
apagadas. Mostra-se uma verdade diferente: a traição, o corte de frases; monta-se para 
que tudo fique tal como queremos. O que não é verdade, passa por verdade».74 
A reivindicação da «verdade» do documentário parece, assim, fazer pouco sentido. 
Assumindo-se como uma modalidade discursiva ambígua que se inscreve na 
actualidade recolhendo os signos de diferentes sistemas de significação, o documentário 
interpela subjectivamente a ficção do real.  
Segundo Joly, a admissão da imagem como «uma» realidade (uma representação) 
e não como ‘a’ realidade, faria com que a expectativa de verdade relativizada se 
tornasse uma ‘verdade-coerência’ e já não uma ‘correspondência’75». Já para Chanan, 
qualquer atitude ou acção tomada face à realidade nunca é imparcial. Para o autor, a 
criação artística involve sempre julgamentos e todas as tentativas para retratar a 
realidade sem julgamento são inúteis. «Sometimes this leads to half-truths, which can 
be more immoral than a complete lie»76, acrescenta. 
Vamos a um exemplo prático: em 1975, Orson Welles realizou e montou em filme 
de curta duração intitulado F. For Fake. É um filme sobre falsários que narra a história 
através de verdades e mentiras. Logo no início do filme, Welles promete só falar 
                                                 
71 RIOYO, Javier, 2001, Masterclass A Mentira da Verdade , Porto 2001, Capital Europeia da Cultura 
72 SOLER, 2001:70. 
73 SOLER, 2001:72. 
74 RIOYO, Javier, 2001, Masterclass A Mentira da Verdade , Porto 2001, Capital Europeia da Cultura 
75 JOLY, 2002:129. 
76 CHANAN, 2004: 188. 
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verdade durante uma hora. Depois, assiste-se a uma teia de histórias verdadeiras e 
falsas, que intercalam ficção com documentário, com imagens filmadas pelo próprio 
Orson Welles e por outros. Welles aborda o tema da mentira assumindo a própria 
mentira do seu filme. Neste caso, as expectativas do espectador já não estão 
comprometidas com a verdade: ele saberá que só a poderá alcançar através das suas 
próprias reflexões, que só poderá descobrir a sua própria verdade, vasculhando e 
reflectindo num enredo de imagens e palavras.  
Para Soler, a natureza do documentário é «intrinsecamente violenta e 
compulsiva», resultante «dessa operação de corta e cola de planos, denominada edição» 
e que «altera o significado do relato audiovisual ao sabor do auto-manipulador». Para 
este autor, a construção de um novo sentido, como consequência da edição, é que 
confere «um poder manipulador tão desmesurado ao autor de um documentário».  
 
2. MANIPULAÇÃO, CENSURA E PROPAGANDA NO 
DOCUMENTÁRIO DO ESTADO NOVO 
 
‘Não havia’ EXAME PRÉVIO. Nem presos políticos. Nem suicídios. Nem barracas. Nem cólera. 
Nem aumentos de preços. Nem abortos. Nem guerra. Nem Hippies. Nem greves. Nem droga. Nem 
gripe. Nem homossexuais. Nem crises. Nem massacres. Nem nudismo. Nem inundações. Nem febre 
amarela. Nem imperialismo. Nem fome. Nem violações. Nem poluição. Nem descarrilamentos. Nem 
tifo. Nem Partido Comunista. Nem fraudes. Nem poisos extra-conjugais. Nem racismo.  
PRINCIPE, 1979: 12  
 
Figura 3 Censura. Imagem retirada de http://xafarica.weblog.com.pt/arquivo/censura.jpg 
 
Para suportar o Regime, Salazar não esqueceu os mecanismos de repressão já 
praticados – e com algum sucesso – em vários governos autoritários e ditatoriais da 
década de 30. Para Hagen Schulze, a ditadura portuguesa, ainda que não alterasse 
radicalmente as estruturas de um Estado tradicional, reforçava os instrumentos de 
controlo e repressão com o intuito de imporem a paz social, mesmo que recorrendo ao 
36
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uso da força77. As liberdades fundamentais – a liberdade de expressão, associação, 
reunião, manifestação – foram sonegadas, ao mesmo tempo que as polícias políticas, 
primeira a PVDE78 e depois a PIDE79, se tornam os grandes agentes repressores do 
Estado Novo, recorrendo à perseguição, invasão da privacidade, prisão sem culpa 
formada, tortura.  
A censura, embora não se pudesse considerar uma novidade em Portugal, vai 
ganhar um grau de sofisticação maior com e entrada em cena de Salazar. Com a sua 
chegada ao poder, a censura solidifica-se como organismo de bases legais, controlando 
todas as formas de informação e criação – fossem jornais, rádios, artes plásticas, 
música, ensino ou televisão –, formatando-as, riscando-as ou mesmo aniquilando-as80.  
Segundo Lauro António81, a primeira indicação em Portugal de uma censura 
cinematográfica data de 1919. A Secretaria da Guerra, referindo-se a um decreto de 
1917, informa que a película Os Últimos Acontecimentos no Norte do País, que tratava 
de mostrar as tentativas da restauração da monarquia, estava autorizada a ser exibida em 
todo o país. Ainda antes do final da Primeira República, surgem dois decretos – em  
1925 e 1926 – que proíbem a regulação e legislação de filmes contra a moral. E é já na 
Ditadura Militar é publicado o decreto-lei nº 13564 de Maio de 1927, no qual, entre 
outros pontos, se inclui a «Lei dos Cem Metros», que determinava a inscrição dos 
tradutores, importadores e produtores de cinema, bem como a comunicação de novos 
filmes, e locais de estreia82.  
«A actividade da censura não é anterior à estreia do filme, mas sim posterior, 
deixando-se ao arbítrio dos empresários o seu cumprimento», escreve Lauro António83. 
Ora, este arbítrio estava desde logo fortemente condicionado pelos assuntos e temáticas 
interditas pela Ditadura, o que significa que proibidas estavam desde logo «fitas 
                                                 
77 SCHULZE, 1997: 280 cit in BRAGA, 2005: 39. 
78 Polícia de Vigilância e Defesa do Estado, criada em 1933. 
79 Polícia Internacional e de Defesa do Estado, criada em 1945. 
80  http://www.amordeperdicao.pt/especiais_solo.asp?artigoid=198, consultado em 1/11/2005 
81 http://www.amordeperdicao.pt/especiais_solo.asp?artigoid=198, consultado em 1/11/2005 
82 A «Lei dos 100 metros» foi criada em 1927, do primeiro decreto-lei da Ditadura Militar sobre cinema, 
o Nº 13564. Nascida no sentido de proteger e dinamizar a produção nacional, o artigo 136 estipulava que 
se tornava «obrigatória em todos os espectáculos cinematográficos a exibição de uma película de 
indústria portuguesa com o mínimo de 100 metros, que deverá ser mudada todas as semanas e, sempre 
que seja possível, apresentada alternadamente, de paisagem, e de argumento e interpretação portugueses». 
Contudo, a lei não atinge os seus objectivos e começa a ser amplamente criticada pela fraca qualidade dos 
documentários apresentados. Em 1930, o cineasta António Lopes Ribeiro, escreve uma missiva na revista 
Kino: «malbarataram-se os recantos de maravilhosa fotogenia em mil e um documentários de cem metros, 
moídos por obrigação em qualquer piquenique, para encher o bandulho a uma lei pantagruélica, de boa 
intenções, mas de estômago desgraçado». 
83 http://www.amordeperdicao.pt/especiais_solo.asp?artigoid=198, consultado em 1/11/2005. 
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perniciosas para a educação do povo, de incitamento ao crime, atentatórias da moral e 
do regime político e social vigorantes». Assim, eram passíveis de censura todas as cenas 
que mostrassem «maus tratos a mulheres, torturas a homens e animais, personagens 
nuas, bailes lascivos, operações cirúrgicas, execuções capitais, casas de prostituição e 
assassínios», bem como imagens de «roubo com arrombamento ou violação de 
domicílio, sempre que estes fossem passíveis de transmitir os modos de actuação»84. 
Todas estas matérias eram da responsabilidade da Inspecção Geral dos Teatros (IGT), 
que estava subordinada ao Ministério da Instrução Pública antes de, em 1929, passar 
para a alçada do Ministério do Interior, a quem cabia a «censura de obras teatrais, fitas 
cinematográficas e tudo o mais que for conducente à eficiência da fiscalização dos 
espectáculos»85.  
Curiosamente, Salazar reconhecia que «não há nada que um homem considere 
mais sagrado do que a expressão do seu pensamento» e que, quando fora privado da sua 
liberdade de expressão pela censura – que considerava injusta devido ao livre arbítrio 
dos censores – chegara mesmo a ter «pensamentos revolucionários»86. Ora, a paradoxal 
«sacralidade» do livre pensamento expressa nas entrevistas a António Ferro nunca 
passou disso mesmo: de uma confissão habilidosa ao seu Ministro da Propaganda. A 
verdade da acção de propaganda do regime censor assentava, isso sim, noutras duas 
frases expressas por Salazar: «Não pode haver liberdade contra a ‘verdade’», disse a 
António Ferro, acrescentando que «não pode haver liberdade contra o interesse 
comum»87. «A censura, hoje – responde Salazar – por muito paradoxal que a afirmação 
lhe pareça, constitui a legítima defesa dos Estados livres, independentes, contra a grande 
desorientação do pensamento moderno, a revolução internacional da desordem», diz 
numa entrevista a António Ferro88.  
A propaganda política visa, fundamentalmente, a conquista e a preservação do 
poder. É uma comunicação persuasiva, alicerçada num conjunto de técnicas de 
informação, destinada a influenciar as opiniões, os sentimentos e as atitudes do público 
num determinado sentido. É portanto, uma acção planeada e racional89.  
A «verdade» seria, assim, o que o Estado quisesse propagar, ou seja, o Estado 
trataria de construir a sua própria «verdade», que chegaria à Nação através dos meios de 
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86 FERRO, 2003: 32. 
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comunicação de massas, entre os quais o cinema que começava a assumir um papel 
preponderante na difusão massiva de ideologia.  
Segundo Reis Torgal, tal como acontecia noutros países, a propaganda do Estado 
Novo tinha no canal mais «real» do documentário, a sua via de difusão primordial de 
propaganda. E esta procurava engrandecer a obra do regime, apresentando as obras 
públicas, os acontecimentos mais marcantes dos actos políticos do Regime, embora 
faltando a estas apresentações cinematográficas a espectacularidade dos filmes do 
fascismo italiano ou do nazismo alemão90. 
António Ferro, e também Salazar, compreenderam o poder da manipulação das 
imagens que, aliadas à força do veículo difusor do cinema, poderiam constituir um meio 
fundamental transmissor do aparelho ideológico do Estado Novo. Do mesmo modo, 
compreenderam a censura num eixo propagandístico que o próprio Salazar considerava 
indispensável para impedir «ataques pessoais» e «desmandos de linguagem»91.  
Em 1933, constituído o Secretariado de Propaganda Nacional92 (SPN), o Estado 
criou um meio que permitia um controlo mais efectivo das variadas formas de expressão 
artísticas, artes e espectáculos. Naturalmente, sob a alçada do SPN, o cinema passou a 
divulgador da obra e das mensagens do Estado Novo.  
Com o início da Guerra Civil Espanhola, a censura começou a actuar de forma 
mais intensa: «proibiram-se os filmes russos, os filmes da ‘Frente Popular’ francesa, os 
filmes apologéticos ou simpatizantes da ‘España Leal’ republicana»93.  
Em 1935, com o aparecimento do «Cinema Ambulante», regista-se um marco na 
difusão do documentarismo oficial.  
 
«Esta forma de ‘propaganda pela imagem’, comum na Europa dos anos 30, 
sobretudo na vizinha Espanha, tem o seu primeiro exemplo numa sessão na sala do Sindicato 
dos Caixeiros do Distrito de Lisboa, a 20 de Fevereiro daquele ano [1935], com a presença do 
director da Secção Cinematográfica do SPN, Félix Ribeiro e de Guilherme de Vasconcelos, 
um advogado responsável pela palestra de abertura sobre as realizações do regime. O seu 
objectivo é divulgar a mensagem do Estado Novo, através dos chamados «’filmes de 
propaganda nacionalista’. Levando o cinema até aos núcleos de trabalhadores, numa 
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tradução da ideia corporativista, o sistema acaba por favorecer a exibição fora das salas 
comerciais e o crescimento da produção ‘patrocinada’ pelo Estado». 94 
 
Ferro, que visitou Hollywood como jornalista quando tinha pouco mais de trinta 
anos de idade, compreendeu o poder da imagem do cinema bem como o papel que este 
poderia desempenhar na educação e informação popular. Ora, se para Ferro o cinema 
«tem a vantagem de apurar, notavelmente, o sentido estético, de ser uma escola de bom 
gosto, como conheço poucas» e que «ensina a pôr uma gravata e um bibelot», este 
poderá ter funções bem mais importantes na política do regime: «ensina-nos essa 
dificílima arte do lar, que, numa simples disposição de móveis, consegue pôr carinho, 
severidade ou volúpia»95. E, como bem se sabe, o «lar» e «família» funcionaram como 
dois instrumentos ideológicos do Estado Novo.  
A partir de 1948, a exibição de qualquer filme só é possível após a atribuição da 
«Licença de Exibição» que estava dependente de um visto da censura. «Era a 
institucionalização do controlo, legislando ainda sobre a criação de salas de cinema e a 
segmentação etárias dos filmes»96. 
Porém, para além da censura imposta – e muitas vezes assumindo mesmo um grau 
de importância maior – a formatação imposta pelo Estado Novo guiava os visados a 
mecanismos de «auto-censura», nos quais os próprios muitas vezes se esgotavam e 
auto-delimitavam a criatividade e a escrita (impressa ou audiovisual) dentro dos 
parâmetros «sugeridos» pela Ditadura. Do mesmo modo, os importadores de filmes 
estrangeiros raramente traziam para Portugal fitas que julgassem passíveis de censura, 
evitando assim despesas e problemas futuros. Muitas vezes, estes preferiam a censura 
total aos filmes do que a própria exibição com cortes, visto que dessa maneira viam 
devolvido o sinal que haviam pago pela importação. Doutro modo teriam de pagar 
direitos de filmes que muitas vezes não agradavam ao público por ficarem esvaziados 
de cenas importantes, ou mesmo fundamentais. E havia ainda o caso dos privados que 
financiavam filmes em Portugal e que não quereriam investir o seu dinheiro em 
projectos que se afastassem dos parâmetros da censura. Todas estas razões são a prova 
de que a censura funcionava e seguia o seu caminho na imposição de ideologia: «Se à 
partida se liberalizava a produção, pois não se controlava os argumentos e filmagens, 
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ninguém se daria ao trabalho de avançar com um projecto passível de ser censurado no 
final»97.  
 
«Embora tivesse sempre como fiel da balança os critérios da lei de 1927, a censura 
cinematográfica (tal como a exercida sobre outras artes), variava conforme quem a exercia e 
a conjuntura. Após a tomada de Damão, Goa e Diu, nenhum filme indiano foi autorizado a 
passar em Portugal até 1974. Com a Guerra Colonial, o enfoque repressivo incidiu sobre os 
filmes de temática pacifista».98 
 
A criação do Fundo do Cinema Nacional, em 1948, que se destinava, segundo 
Ferro, a proteger o cinema português através da concessão de subsídios à produção e à 
exibição, é mais um entrave à liberdade de expressão, visto que sem outra forma de 
viabilização comercial «a indústria nacional torna-se refém do julgamento 
governamental, do que deve ou não ser criado, através da atribuição dos subsídios»99.  
Vale a pena recordar os números apresentados na Assembleia Nacional pelo 
deputado Francisco Balsemão, quando estava a discussão a lei do cinema de 1971, que 
reprovou 56 filmes (18%): destas 56 películas, 36 foram submetidos à Comissão de 
Recurso, tendo 19 merecido aprovação. Mesmo depois do recurso, 132 filmes foram 
cortados e 37 totalmente proibidos100.  
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100 Entre os filmes proibidos encontram-se Sofia e a Educação Sexual, de Eduardo Geada, Nojo aos Cães 
de António de Macedo, Nem Amantes, Nem Amigos, de Orlando Vitorino, Índia, de António Faria, 
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Marcelo Caetano», (in http://www.amordeperdicao.pt/especiais_solo.asp?artigoid=198) de Cândido de 
Azevedo: «O que é importante, no que respeita à censura, é que esta intervém para limar todas as arestas, 
todas as imagens, até imagens simples, como a de um olhar para o relógio, a deixar perceber que o ricaço 
pensava estar já a perder muito tempo com o funeral da filha do ‘chaffeur’, ou a imagem de um olhar 
panorâmico para o copo de whisky, quando a filha percebe a estratégia do pai. Quer dizer: enquanto eu, 
através desses grandes planos e dessas panorâmicas, procurava transmitir essas diferenças de classe, de 
estatuto social, ou seja, procurava denunciar essas diferenças, a censura agia exactamente ao contrário, 
cortando todos os diálogos, todas as imagens, mesmo as que não tinham diálogos, que pudessem salientar 
o domínio de uma classe sobre outra. (...)». E continua: «Digamos que nós sublinhámos mais aqueles 
aspectos a diferenciação de classes. E a verdade é que a peça no teatro não foi censurada, mas o filme 
levou dezassete cortes, cortes verdadeiros, cortes cirúrgicos exactamente nos planos ou nas cenas em que 
eu pretendia sublinhar a diferença de classes e o domínio de uma classe sobre a outra, o que evidenciava 
que a censura aos filmes era feita por gente que sabia de facto o que era cinema». Também António de 
Macedo, autor de diversos filmes censurados, publica na revista Arte 7, nº 5, de Outono de 1992, pp. 45, o 
seguinte texto: «Quando o Cunha Telles (que era o produtor) me mostrou o ofício da Direcção Geral da 
Cultura Popular e Espectáculos, onde se anichava a censura, dei pinotes, porque aquelas amputações me 
obrigariam a cortar ainda mais, para não haver ‘saltos’ e continuar a manter-se algumas fluidez 
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3. O DOCUMENTÁRIO ANTERIOR À REVOLUÇÃO  
 
O espectador de cinema é um ser passivo, mais desarmado do que o leitor ou do que o 
simples ouvinte. A própria atmosfera das sessões de cinema, com a sua treva indispensável, ajuda essa 
passividade, essa espécie de sono com os olhos abertos... Quase se poderia afirmar que não chega a ser 
necessário olhar para o ecrã porque são as próprias imagens dos filmes que se encarregam de entrar 
docemente, quase sem nos despertar, nos nossos olhos simplesmente abertos. 
FERRO, 150: 44 
 
Figura 4 Fotograma de As Festas do Duplo Centenário (1940), de António Lopes Ribeiro, retirado 
de www.amordeperdicao.pt, em 01/06/06. 
 
Nas páginas seguintes pretende-se contextualizar o estado do cinema, e mais 
concretamente do documentário, antes da revolução de Abril. Se aqui se fala do início 
do documentário em Portugal, anterior à instauração da Ditadura Militar, é porque se 
entende ser importante contextualizar as acções e os feitos dos cineastas que 
trabalharam com e para o Estado Novo no âmbito de um cinema da época. Segundo 
Torgal, «o filme tem sempre uma intenção» que pretende «produzir a sua história ou 
                                                                                                                                               
montagística. Além de que, é bom frisar, a crueldade máxima deste inqualificável regime que era a 
censura não cortava nada, impunha sadicamente ao pobre do autor que fosse ele a amputar a sua própria 
obra, com obrigatoriedade de ir depois, humildemente, àquela tenebrosa instituição com os pedaços 
cortados (provavelmente ainda a escorrer sangue) para verificação, após o que o filme seria então 
autorizado a circular».  
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uma história institucional»101. Ora, é nestas histórias do cinema passadas durante o 
Estado Novo que este capítulo se irá centrar, com o intuito de situar no tempo as acções 
o documentário do pós 25 de Abril, e não aprofundar o documentarismo do antigo 
regime.  
Por esse motivo, não se perderá muito tempo nem se gastarão demasiadas linhas 
discorrendo sobre a Actualidades Portuguesas ou o Jornal Português, instrumentos 
fundamentais do aparelho propagandístico e ideológico do Estado Novo. Os motivos 
são simples: não se ignorando o facto de poderem ser considerados documentários 
(embora pessoalmente os considere mais próximos do conceito de reportagem – o 
suporte em película e o local de exibição, o cinema, é que lhe conferem um carácter 
mais cinematográfico), este conjunto de filmes era exibido nos cinemas como hoje é 
exibido o telejornal na televisão. Todavia, estas duas rubricas do Estado Novo serviam 
nomeadamente para enaltecer os feitos do Regime e esconder a realidade mais triste do 
povo102. Tampouco se pretende uma análise exaustiva a todos os documentários, de boa 
ou fraca qualidade, realizados durante a época do Estado Novo. O que se tentará fazer 
neste capítulo é um resumo de uma enumeração de situações-chave que permitam 
abordar e entender as opções e acções dos cineastas portugueses que, a 25 de Abril, 
filmaram a revolução.  
 
3.1 DE AURÉLIO PAZ DOS REIS À DITADURA MILITAR 
 
As primeiras duas décadas do século XX exibiram uma série de «filmes de 
actualidades» e «vistas panorâmicas»103. A participação portuguesa na Guerra e as 
visitas presidenciais eram acompanhados por imagens bucólicas representantes de cenas 
quotidianas do país citadino e rural. Acompanhando as curtas-metragens originais de 
outros países, os documentários portugueses que se exibiam nas salas de cinema do país 
funcionavam como um veículo transmissor de novidades de Portugal e do estrangeiro, 
como uma espécie de «cine-jornal». 
Com a instauração da Ditadura Militar, a produção do filme documentário 
intensifica-se. Para além de mostrar eventos como partidas de futebol ou as 
comemorações do centenário da independência do Brasil, o documentário torna-se um 
precioso auxiliar do regime na função propagandística do novo Governo. As visitas 
                                                 
101 TORGAL, 2001: 16. 
102 Para além destas razões, existem, actualmente, diversos trabalhos publicados sobre o assunto.  
103 Ver sub-capítulo dedicado ao Jornal Português. 
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presidenciais marcam a agenda dos noticiários cinematográficos, as inaugurações de 
obras públicas e outros eventos oficiais aparecem cada vez com mais frequência nas 
salas de cinema. O mesmo acontece com a propaganda turística104. Contudo, o aumento 
da produção de curtas-metragens documentais fazem cair a qualidade, facto que a crítica 
referiu, reclamando maiores cuidados nas películas produzidas105. 
Mas vamos ao princípio. Em 1896, Aurélio Paz dos Reis, natural do Porto, roda 
o primeiro filme de imagens em movimento em Portugal106. Intitulava-se a Saída do 
Pessoal Operário da Fábrica Confiança e, apesar de existirem variados elementos 
ficcionais nestas imagens107, poderá ser considerado, se não o primeiro documentário 
português, o percursor do mesmo.  
O documentário começa a ser popularizado com a expansão das salas de cinema 
que iam aparecendo em Lisboa e Porto, levando, inclusive, uma das empresas 
produtoras, a Caldevilla Film, a tentar especializar-se apenas na produção de 
documentários108.  
De 1910 a 1914 são produzidos muitos filmes de origem portuguesa, na sua 
maioria de carácter documental ou de actualidade. E se os motivos militares estavam 
presentes em obras como Lanceiros 2 (1910), Juramento de Bandeira em Artilharia 1 
(1910), Exercícios na Escola Prática de Cavalaria de Torres Novas109 (1910), Parada 
Militar (1911), Exercícios de Cavalaria em Torres Novas (1911), também motivos 
regionais, cujos acontecimentos revelassem alguma importância, não eram igualmente 
descurados. Exemplos disso são Inundações do Porto (1910), A Fita dos Conspiradores 
do Porto (1911), O Cortejo Cívico (1911), A Feira de Agosto (1912), O eclipse do Sol 
em Lisboa (1912), Concurso Hípico no Porto (1912), Cidade de Tomar (1912), 
Paisagens do Mochão (1912), Exercícios no Biplano ‘República’ e panne sobre o Tejo 
                                                 
104 Talvez o melhor exemplo seja o caso da Sociedade de Turismo de Sintra que, apercebendo-se das 
qualidades difusoras do documentário, produz diversos documentários sobre a região, intitulados 
Actualidades de Sintra. 
105 O então jovem cineasta Leitão de Barros, escreve uma carta na revista Cinéfilo reclamando melhores 
condições de exibição e de financiamento estatais para a produção de documentários. As críticas surgem 
referenciando o Decreto nº 13 564, de 6 de Maio de 1927, que obrigava à exibição em «todos os 
espectáculos cinematográficos», de uma película com o mínimo de 100 metros, facto que faz aumentar os 
filmes de curta duração unicamente para cumprir os ditames do decreto, mas de qualidade duvidosa, 
«fruto da escassez de recursos financeiros e da parca remuneração dos distribuidores» (RIBEIRO, Félix, 
1983: 231).   
106 Esta parece ser a hipótese mais consensual. Contudo, Luís de Pina levanta a hipótese de ter sido 
Francisco Pinto Moreira um possível realizador português que, antes de Agosto de 1896, terá recolhido 
imagens para sessões que transmitiu no norte do país. 
107 No filme Saída do Pessoal Operário da Fábrica Confiança, os trabalhadores haviam sido prevenidos 
que iam ser filmados, não foi uma «saída espontânea». 
108 PINA, 1986: 139. 
109 Este filme teve a particularidade de ter oito exibições, o que era raro, à época. (RIBEIRO, 1983, 66.) 
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(1912)110, Lançamento do submersível ‘Espadarte’ (1912), Do Tua a Mirandela (1912), 
Lançamento do destroyer Douro (1913), Tourada dos Casimiros (1913), Junta de Gado 
Bravo (1913), Desastre do Monoplano  Gnôme, de Pallais, na Amadora (1914), 
Lançamento do destroyer Guadiana (1914), A explosão na Companhia de Gás (1914), 
Chegada do cruzador inglês ‘Argonault’ (1914), Corrida de Touros no Campo 
Pequeno, com Três colhidas (1915) ou Partida do Marinheiro para Angola (1916)111. 
Em 1917, uma época de turbulência política marcada, em Portugal, pelo envio 
dos primeiros contingentes de tropas portuguesas para França que se vão juntar aos 
Aliados que lutam contra os Impérios da Europa Central, vai ser um «ano chave para a 
indústria do cinema em Portugal»112. Surge, pela mão de Alfredo Nunes de Matos, a 
firma Nunes de Matos e Cª.  – a Invicta Film. Esta empresa de produção de filmes que 
tinha como fundadores ilustres portuenses, nomeadamente membros da banca, comércio 
e alta burguesia, como fundadores, assume-se como um importante pólo dinamizador da 
produção cinéfila no panorama nacional.  
 É durante a I Grande Guerra (1914-1918) que é criado o Serviço Cinematográfico 
do Exército, reflexo do que acontecera com outros países aliados que tinham criado no 
seu seio serviços cinematográficos, dependentes do Ministério da Guerra. O 
documentário é preponderante, o cinema assumia uma dupla finalidade:   
 
«Por um lado, registavam através da imagem animada as operações militares 
decorrentes na frente de batalha, elemento de maior valia como documentação militar e de 
apreciação do comportamento de tropas em pleno combate, enfim, todo o movimento que 
ocorria à ilharga das trincheiras e até, complementarmente, como elemento de avaliação, 
para ajuizar das actuações do inimigo em acção. E, por outro lado, em que sobressaíam o 
filme cómico e burlesco e as comédias de entrecho fácil e optimista, género em que as 
‘cómicas’ de Chaplin ocuparam um largo espaço, ofereciam distracção aos soldados nod 
momentos de pausa de uma existência tão dura e arriscada como era a que decorria no 
âmbito das trincheiras ou dos aquartelamentos um tanto mais aquém do campo de batalha. 
E também, poderá dizer-se, como elemento de testemunho e esclarecimento da retaguarda, 
                                                 
110 Segundo Félix Ribeiro, o filme retrata «o desastre sucedido a 17 de Outubro com o salvamento do 
piloto Mr. Leroy e do passageiro José Calvet Marques da Costa, exibido no Olímpia dois dias depois do 
acidente ter tido lugar», (RIBEIRO, 1983: 66.). 
111 Estes são apenas alguns dos filmes considerados mais significativos por Félix Ribeiro. O mesmo autor 
refere a impossibilidade de se fazer um historial completo da época por falta de conservação e restauro da 
maior parte dos filmes documentários da altura que acabaram por se perder definitivamente (RIBEIRO, 
1983: 67.) 
112 RIBEIRO, 1983: 71. 
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servindo, acidental e eventualmente para a manutenção do moral das populações, 
sobretudo as que tinham familiares na frente de em combate»113.  
 
Segundo Félix Ribeiro, em Outubro de 1917, estavam prontos e eram 
apresentados uma série de documentários: Provas Finais dos Alunos de Guerra, 
Entrega da Bandeira da Cidade de Lisboa ao Cruzador ‘Vasco da Gama’, O 
Transporte de Tropas para França e Escola de Oficiais Milicianos de Queluz e Escola 
de Aviação em Vila Nova de Rainha, entre outros.  
A partir de 1919, os Serviços Cinematográficos começavam um jornal de 
actualidades intitulado Actualidades Portuguesas em que, mensalmente, eram exibidos 
na tela os eventos mais marcantes, militares ou não, que aconteciam no país.  
Entre 28 de Maio e Junho de 1926 é rodado o documentário Principais 
Acontecimentos da Revolução de Maio, um marco no documentário do novo regime que 
governava Portugal. É também neste ano que aparecem duas grandes produtoras: a 
Lisboa Filme (1928) e a Ulysseia Filme (1929). Em Janeiro de 1929 estreia o 
documentário Nazaré, Praia de Pescadores, de Leitão de Barros. Em 1932, o regime 
reconhece mesmo a função de «propagador de ideias» e cria a Comissão do Cinema 
Educativo114.  
Escusado parece ser dizer que a relevância dos acontecimentos teria de servir o 
Regime, antecedendo um propósito salazarista de «informar» primeiro, para depois 
chegar à «formação política»115. 
 
 
                                                 
113 RIBEIRO, 1983: 185. 
114 Decreto-Lei nº 20859. 
115 «Sempre que abordei este assunto tenho ligado a propaganda à educação política do povo português e 
lhe tenho atribuído duas funções – informação primeiro; formação política depois» in Salazar, Discursos, 
vol. III, p. 195, cit in TORGAL, 2001: 66. 
3.2 DA DITADURA MILITAR À REVOLUÇÃO DE ABRIL 
 
Era um álbum de retratos, com fotografias amareladas pelo tempo (48 anos), com 
daguerreótipos tirados ontem e com as pessoas muito hirtas, olhando o passarinho: imagens de 
discursos, de recepções ‘apoteóticas’ por esse país fora, de inocentes crianças de colo impiedosamente 
beijadas, de batalhas de flores, de bustos inaugurados, de meninas com os bibes da escola, de sorrisos, 
bajolices e o ar feliz das forças vivas. 
LOPES, 1974: 27  
 
Desde cedo que o Estado Novo percebeu o cinema como um veículo difusor em 
larga escala da ideologia do Regime. Como todos os regimes autoritários, o Estado 
Novo precisou de criar uma imagem de si próprio e, consequentemente, de impor essa 
imagem de um modo que fosse simultaneamente eficaz e, sempre que possível, 
discreto116.  
A função do cinema como um excepcional veículo de propaganda de massas é 
exaltada pelo próprio António Ferro que, após uma visita a Hollywood, escreveu o 
seguinte texto: 
 
«Mais do que a leitura, mais do que a música, mais do que a linguagem radiofónica a 
imagem penetra, insinua-se, sem quase dar por isso, na alma do homem. Em quase todos os 
outros meios de recreação a nossa inteligência, a nossa própria sensibilidade têm de aplicar-
se, de trabalhar mais do que perante o cinema, do que em face daquele pano que, durante 
duas horas, se encarrega de pensar e sonhar por nós. (…) Quase se poderia afirmar que não 
chega a ser necessário a olhar para o écran porque são as próprias imagens dos filmes que se 
encarregam de entrar docemente, quase sem nos despertar, nos nossos olhos simplesmente 
abertos... Os americanos, compreenderam maravilhosamente esta força de penetração do 
cinema e foi, através dela, que conseguiram realizar a sua grande revolução no Mundo. Se os 
europeus, em muitos aspectos, pensam hoje ou vivem como americanos, vestindo-se, 
divertindo-se, dançando ou amando como eles, a Hollywood se deve atribuir, exclusivamente, 
esse domínio»117. 
 
O documentário, pela sua associação à representação da realidade, assumiu-se 
como uma área cinematográfica propagadora dos ideais e conceitos que o regime 
ditatorial tinha para a «Nação» – um Estado social e corporativo, cuja célula base 
assentaria na família e os seus padrões de acção nas corporações morais, económicas e 
                                                 
116 GEADA, 1977: 74. 
117 FERRO, 1950, Grandezas e Miséria do Cinema Português cit in 
http://www.amordeperdicao.pt/especiais_solo.asp?artigoid=202, consultado em 11/12/06. 
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intelectuais, «onde os interesses de patrões e empregados se harmonizam com vista a 
um interesse comum, ‘nacional’»118.   
Embora José Manuel Costa considere que Portugal tenha vivido de costas voltadas 
para o documentário internacional, nomeadamente dos anos 30 aos anos 70119, podemos 
afirmar que, mesmo com as características próprias do cinema do Estado Novo, houve 
documentário em Portugal. Não foi, certamente, o documentário próximo da realidade, 
mostrando os atrasos do país, a pobreza, o analfabetismo, o modo de vida intrínseco das 
camadas mais baixas da população, nem tão pouco a opulência, a bajulação e ostentação 
das classes e das pessoa directamente ligadas a um regime que as protegia. Contudo, 
pode-se afirmar que existiu um documentário português que, ressalvando as devidas 
excepções que se abordarão adiante, não acrescentou nada de novo à linguagem 
cinematográfica internacional, tão pouco acompanhou tendências ou a evolução e 
debates que a acompanharam120.  
Ao longo de toda a História do cinema português que antecedeu o 25 de Abril, o 
país nunca contou com a existência de organismos financiadores para a produção de 
filmes politicamente independentes. A censura e consequente falta de liberdade de 
expressão são igualmente factores que contribuíram para a inexistência de um possível 
movimento de documentários e documentaristas. 
 
«A ausência total de entidades estatais ou privadas subsidiadoras do género (como as 
que permitiram o movimento inglês ou o americano) e a censura (que impedia à partida 
qualquer veleidade de exibição mesmo marginal de filmes de intervenção ou contestação 
social e política directa) liquidaram a hipótese de um documentarismo português sintonizado 
com aquelas correntes».121 
 
Segundo Heloísa Paulo, os factos apresentados pelo documentário, «ainda que 
montagens produzidas em laboratório, são assimilados como realidade, não como 
leitura específica da mesma»122. Aparentando a simples transcrição da realidade para a 
tela, o documentário aparece cada vez mais como um veículo transmissor da 
«realidade» que o regime pretendia difundir, no caso, a de um país rural, alegre, 
folclorizado, onde os habitantes apareciam contentes e cumpridores de remotas 
                                                 
118 GEADA, 1977: 73. 
119 COSTA, 2004: 122. 
120 COSTA, 2004: 122. 
121 COSTA, 2004: 122. 
122 PAULO, 2001: 93. 
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tradições, usando «trajos regionais» até nos afazeres do dia-a-dia, como as vindimas ou 
a apanha da batata, e onde o Estado Novo se realçava como «salvador» e modernizador 
do país, com constantes reminiscências intencionais das glórias passadas dos 
descobrimentos. Deste modo, «ao longo de quarenta e oito anos se foi inculcando no 
imaginário colectivo do público uma retórica amável do fascismo quotidiano que – 
debaixo da ostentação paternalista de um povo alegre e folclórico, simples e singelo, 
modesto e conformista – escondia a realidade violenta da Ditadura, da exploração 
capitalista e do colonialismo»123.  
Geada reforça a ideia do controlo do cinema Estatal como instrumento de 
propaganda. Para o autor, de modo a conseguir os seus intentos, o Estado Novo adopta 
uma série de medidas políticas para as artes cinematográficas: «uma censura rígida feita 
aos filmes nacionais e estrangeiros e os largos subsídios concedidos às superproduções 
de exaltação patriótica, ao filme dito histórico, à comédia dos costumes, ao melodrama 
burguês, ao folclore populista, ao documentário turístico, e, obviamente, aos regulares 
jornais de actualidades que se limitavam a registar a inauguração das pequenas obras e 
as grandiosas comemorações patrióticas»124. Esta posição é subscrita por Luís Reis 
Torgal, para quem o documentário procurava engrandecer a obra de Salazar no domínio 
das obras públicas, do fomento agrário e industrial e «divulgava os actos da vida cívica, 
política e cultural, tais como visitas presidenciais, manifestações de apoio ao regime, 
festas militares, comemorações, exposições, etc.»125.  
À semelhança do que acontece no resto do mundo, a proliferação de salas de 
cinema acompanha uma tendência crescente das artes cinematográficas. Ao mesmo 
tempo, a noção de realidade também se altera: «a imagem passa a ter um novo valor e a 
constituir-se uma ‘verdade’, aceite pelo público»126. 
A distância de realidades não vivenciadas, a visualização de mundos até então 
desconhecidos, que passam por gentes e terras exóticas até às próprias figuras públicas, 
como presidentes da república ou monarcas, diminui com a aparição das imagens 
recolhidas em película e apresentadas nas salas de cinema. «O acesso a este tipo de 
imagens revoluciona o convívio da sociedade com a realidade que a rodeia»127. O 
desconhecido, a partir do momento em que começa a ser assimilado pelos olhos 
                                                 
123 GEADA, 1977: 74. 
124 GEADA, 1977: 74.  
125 TORGAL, 2001: 69. 
126 PAULO, 2001: 93. 
127 PAULO, 2001: 96. 
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«adormecidos» do espectador, começa a confundir-se com a própria realidade 
vivenciada.  
A inconsciência colectiva do imenso poder manipulador da imagem, das 
possibilidades selectivas dos planos da câmara e da montagem e/ou da ideologia do 
próprio realizador, fazem com que todas as imagens visualizadas na tela – as 
reportagens, os documentários – se apresentem à grande maioria da população, como 
representações incontestáveis da verdade. Segundo Heloísa Paulo, as imagens 
cinematográficas são passíveis de serem assimiladas como dados pessoais quando 
referenciamos algum facto do nosso tempo histórico, ainda que não o tenhamos vivido 
ou se tenha processado longe da nossa experiência pessoal128.  
  A aproximação popular a estas novas realidades, fazem com que se apresente ao 
Estado um novo desafio: o de usar este instrumento de massas a favor da sua própria 
propaganda ideológica, marcadamente totalitária: «autoridade e liberdade são dois 
conceitos incompatíveis... Onde existe uma não pode existir a outra...»129.  
Segundo Heloísa Paulo, os documentários do Estado Novo poder-se-ão dividir 
em quatro tipos130: 
- O primeiro tipo mostra o «painel de vida» de Portugal, o seu passado 
histórico e o presente, aparecendo normalmente designado por 
«documentário turístico». 
- O segundo tipo retrata essencialmente a imagem do regime enquanto 
agente impulsionador de mudanças e melhorias nas obras públicas e 
seus «esforços para a manutenção da visão idealizada da ‘Nação’». 
- O terceiro segue a linha do apoio popular aos Governo e aos seus 
líderes, «numa espécie de discurso de aprovação da sociedade 
relativamente à conduta estatal», reafirmando a ideia de «coesão».  
- O quarto, e contrariando a ideia de despreocupação de Salazar em 
relação à sua imagem pública, os filmes que têm como objecto a 
principal figura do regime, o Presidente do Conselho de Ministros.  
«Com o início da década de 30 e o advento do Estado Novo o curso do 
documentarismo em Portugal parece tomar um novo rumo, acompanhando o exemplo 
da política do regime fascista em relação ao cinema»131.  
                                                 
128 PAULO, 2001: 96. 
129 Salazar, cit in FERRO, 2003: 34. 
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Nesta década, o número de documentários que cobrem jornalisticamente os 
eventos oficiais aumenta. No entanto, a qualidade dos filmes continua a escassear. 
António Lopes Ribeiro, que a 30 de Maio de 1930 havia escrito uma missiva 
condenando a «Lei dos 100 metros», entretanto promulgada, volta a reclamar mais 
qualidade na propaganda produzida através dos documentários:  
 
«Quer se trate de propaganda política, turística, comercial, religiosa ou qualquer 
outra, é sempre ela que tem de sujeitar-se às exigências do cinema, tão imperiosas que chega 
a causar espanto como uma arte pode ser, ao mesmo tempo, flexível e inflexível assim. 
Doutra maneira, o menos que acontece é a propaganda não resultar, por insuficiência ou 
ridículo»132. 
 
Segundo Heloísa Paulo, os temas relacionados com os mais diferenciados 
organismos do Estado Novo passam a ter no documentário cinematográfico «o seu 
veículo preferencial de popularização»133. Como modo de mostrar e espalhar a ideologia 
das milícias do regime, a Legião e a Mocidade Portuguesa são objecto de seis 
documentários, dois deles realizados pelo próprio Leitão de Barros.  
O aparecimento do cinema ambulante é igualmente um marco na função 
propagandística do documentário. À semelhança do que então acontecia noutros países 
europeus (nomeadamente em Espanha e Itália), o regime começa a exibir os seus filmes 
de propaganda fora das salas tradicionais. Segundo Heloísa Paulo, o seu objectivo é 
divulgar a mensagem política do Estado Novo, através dos chamados «filmes de 
propaganda nacionalista». E acrescenta: «levando o cinema até aos núcleos dos 
trabalhadores, numa tradução da ideia corporativista, o sistema acaba por favorecer a 
exibição de documentários fora das salas comerciais e o crescimento da produção 
‘patrocinada’ pelo Estado»134.  
Na década de 30, assiste-se também à produção de uma série de documentários 
sobre as Colónias. A Agência-Geral das Colónias leva às salas de cinema o filme O I 
Cruzeiro de Férias às Colónias do Ocidente, iniciativa do periódico Mundo Português. 
O exótico – «nas imagens vemos os excursionistas convivendo com os ‘brancos’ das 
áreas colonizadas, em cerimónias, jantares e visitas protocolares, e os ‘pretos’ 
apresentando as suas danças típicas, os seus costumes, ou simplesmente posando para a 
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132 RIBEIRO, 1933: 4. 
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câmara, juntamente com as aves exóticas e o ‘resto’ da fauna e flora locais»135 –, o 
trabalho de colonização desenvolvido pelo regime e o seu ideal colonialista 
predominam nas temáticas apresentadas. Na mesma década, as novas gerações 
intelectuais tendiam a encaminhar-se para as fileiras da oposição ao Estado Novo, mais 
concretamente nos movimentos neo-realistas e comunistas. Todavia, tal não acontece no 
cinema, por ser uma arte menos autónoma do que a literatura ou a pintura. 
 
«O cinema dependia de grandes investimentos quer do Estado quer de capitalistas e, 
salvo excepções como Douro, Faina Fluvial, de Manoel de Oliveira, ficou-se ou pelo 
documentário propagandístico do regime, ou pelas comédias indirectamente propaladoras 
dos valores pequeno-burgueses e paternalistas, ou pela reconstituição de grandes mitos 
históricos tão ao gosto de Ferro».136 
 
Na década de 40 sobressai a campanha eleitoral de 1948, que é abordada num 
documentário produzido pela União Nacional, na qual Norton de Matos é desacreditado, 
tido como aliado dos comunistas, sendo a figura de Carmona enaltecida. É igualmente 
nesta década que a lei de protecção ao cinema nacional (1948) frisa no seu artigo 11º 
que, só se considera como português um filme que seja «representativo do espírito 
português».137 
Na década de 50, os documentários são essencialmente educativos, usando a 
linguagem e difusão cinematográfica para explicar técnicas agrícolas ou, através da 
Campanha Nacional de Educação de Adultos, apresentar, em curtas-metragens, 
temáticas relativas ao processo de alfabetização. Manuel Azevedo, apesar de considerar 
o documentário como o género do qual saem os melhores filmes portugueses – também 
por ser o mais acessível – resume em poucas palavras as temáticas e as formas dos 
filmes documentais da altura: «uma vasta panorâmica de uma vila qualquer, umas ruas 
pitorescas ou não, um jardim, uma igreja». Ao invés de assumir a arte inerente ao filme 
documentário, a beleza e utilidade deste, o documentário acaba por entrar no domínio 
da informação que, para o autor, são «visões rápidas e sintéticas dos acontecimentos 
mais importantes e decisivos da semana. Os jornais e a rádio dizem-nos que acontece 
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isto e aquilo. Nas actualidades vemos os acontecimentos sem possibilidades, engano ou 
parcialidade»138.  
 
3.3 O CASO DO JORNAL PORTUGUÊS 
 
Como já foi referido, a partir da instauração da Ditadura Militar (1926-1933) e 
logo depois da proclamação do Estado Novo (1933-1974), o cinema, tal como acontecia 
noutros países democráticos ou totalitários, é usado como uma poderosa arma de 
propaganda. Ciente dessas possibilidades propagandísticas, o Estado Novo começa a 
criar uma indústria cinematográfica de alienação popular, onde as salas de exibição 
cinematográfica fossem capazes de transmitir através da imagem e do som os grandes 
feitos do Regime. A propaganda, encoberta na forma de Actualidades ou do Jornal 
Português é produzida pela Sociedade Portuguesa de Actualidades Cinematográficas 
(SPAC). No caso do Jornal Português (1938-1951), note-se que foi o único noticiário 
cinematográfico oficial realizado em Portugal que, com mais um menos regularidade, 
acaba por atravessar dois períodos conflituosos da história mundial: a Guerra Civil de 
Espanha (1936-1939) e a Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Ao contrário do que 
acontecia com outros jornais de actualidades no estrangeiro139, a exibição do Jornal 
Português não era obrigatória. Os temas abordados relacionam-se com acontecimentos, 
comemorações e a imagem idealizada do país que o Estado Novo pretende divulgar em 
Portugal e no estrangeiro140. 
 Durante 14 anos de exibição do Jornal Português, resultaram 95 números, sendo 
que os anos de maior produção se centraram entre 1940 e 1946.  
O formato do «Jornal» assentava em pequenos documentários, em que a voz de 
um narrador (António Lopes Ribeiro, responsável pela sua direcção e montagem, foi o 
mais famoso locutor dauela Revista de Actualidades) assumia um papel primordial: 
embora fosse muitas vezes redundante e repetitiva em relação às imagens, era 
necessária para que o olhar do espectador fosse constantemente direccionado.  
 
«Sem citar as intervenções dos protagonistas, o narrador transformava em discurso 
indirecto o que era dito pelos intervenientes na notícia. Tratava-se de uma prática seguida 
noutros noticiários cinematográficos da época que permitia tornar mais concisa a informação 
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veiculada nos poucos minutos disponíveis. Foram poucas as vezes em que o discurso 
enaltecedor do regime transmitido pelo locutor deu lugar ao som directo dos discursos. Entre 
os exemplos desta situação de excepção está o discurso de Salazar na reportagem A 
manifestação a Carmona e Salazar pela paz portuguesa, no Jornal Português nº 52, com registo 
directo de som a cargo da Companhia Portuguesa de Filmes».141 
  
Para Ricardo Fernandes Braga, as 486 notícias produzidas por este organismo 
patrocinado pelo Estado entre 1938 e 1951 reflectem algumas das prioridades da 
propaganda oficial naquele período, designadamente, as que estavam relacionadas com 
a sua própria imagem: 
 
«Um quinto do total das notícias refere actos que promovem o Governo, 
nomeadamente os eventos e as figuras relacionadas com o Estado Novo. Além disso, uma 
percentagem igualmente elevada de reportagens enaltece o papel de um conjunto de 
organismos em que o Governo tinha a sua base de apoio. Organizações militares, 
paramilitares e policiais, entre outras, que transmitiam um sentimento de ordem e 
autoridade que estava gravado na informação genética do Estado Novo, na sua organização 
corporativa. A influência do aparelho estatal está presente em quase todas as reportagens, 
mesmo naquelas em que se abordam questões de ordem económica, educativa, cultural, 
sanitária, desportiva ou até religiosa. A presença de personalidades ligadas ao regime é quase 
sempre uma constante».142 
 
 
Para além destas, o Jornal Português aproveitava ainda para reforçar e divulgar os 
recantos pitorescos do país, as tradições mais rurais defendidas pelo Estado em oposição 
a uma sociedade mais urbanizada.  
Para Braga, a mensagem de propaganda do Estado Novo divulgada pelo Jornal 
Português assenta em três ideias-chave: «a estabilidade da situação política, social e 
económica que o país, supostamente, estaria a viver, e que era acompanhada pela 
constante exaltação da obra feita pelo Estado; a glorificação dos episódios e das 
individualidades que ao longo da história de Portugal mais se notabilizaram na defesa 
dos princípios da soberania nacional e que ajudam à construção dos mitos que suportam 
ideologicamente os regimes nacionalistas; e a constatação (repetitiva) da importância da 
neutralidade portuguesa para o ambiente de paz em que o país vivia».143  
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3.4 AS MUDANÇAS DO CINEMA NOVO E OS ANOS GULBENKIAN 
 
Em Portugal houve uma quase ausência de um cinema de «contra-propaganda». 
Segundo Reis Torgal, de facto, era difícil, «se não impossível, fazê-lo no país, e fora 
dele também não veio a revelar-se». O Cinema Novo, que arrancou em 1963, foi o 
cinema possível «fora do sistema»144.  
O filme Verdes Anos, de Paulo Rocha, é a primeira longa-metragem da década e 
marca uma nova geração de realizadores, num grupo onde figuram igualmente Alberto 
Seixas Santos, António Pedro Vasconcelos, José Fonseca e Costa, João César Monteiro, 
António Macedo e Fernando Lopes145, entre outros.  
O Cinema Novo é, sobretudo, a rejeição do velho cinema do Estado Novo. 
Eduardo Geada considera que o termo «Cinema Novo» é uma fórmula jornalística cujo 
principal objectivo era promover o chamado cinema de autor, contra «a denominação 
económica e ideológica do cinema industrial controlado por Hollywood». Na senda na 
Nouvelle Vague francesa, onde jovens realizadores revelam uma nova forma de pensar e 
fazer cinema, o Cinema Novo rompe com os cânones tradicionais do aparelhismo 
produtor do Estado e com as narrativas clássicas do cinema até então exibido nas salas 
de cinema. Para Geada, o Cinema Novo «vem romper com a moral, o estilo e as 
técnicas anquilosadas dos filmes caros ao regime. O que unia os jovens era, portanto, 
mais aquilo que eles se recusavam do que aquilo que se propunham fazer»146, como, por 
exemplo, a recusa em integrar nas novas equipas de produção técnicos de cinema 
acostumados a trabalhar em cinema147. Esta atitude possibilitou a formação de novos 
jovens trabalhadores do cinema que traziam às novas produções outras mentalidades 
bem como pretendiam mostrar que o cinema «estava ao alcance de qualquer mortal»148 . 
Se publicações como O Boletim da Semana do Cinema Novo Português referiam uma 
«actualização de processos narrativos» que constituía «um passo decisivo para a urgente 
                                                 
144 TORGAL, 2001: 32. 
145 Fernando Lopes que, um ano depois, roda um dos mais importantes filmes da década –  Belarmino –  
um filme de cariz documental, onde um herói de contornos trágicos, o pugilista Belarmino, mostra os 
medos no espaço urbano de Lisboa. 
146 GEADA, 1977: 91. 
147 Em entrevista ao Jornal de Letras e Artes (nº 275, Lisboa, Abril de 1970), António da Cunha Telles 
descreve os primeiros trabalhos deste novo cinema português: «Arrancamos do zero, e nos Verdes Anos 
ainda me lembro perfeitamente que dos 20 técnicos que havia no filme, nenhum tinha trabalhado 
anteriormente em qualquer filme português. Portanto, era a estreia no cinema de 20 pessoas, o que se por 
um lado era uma situação improvisada, por outro era extremamente agradável, porque se criou uma 
atmosfera de entusiasmo e dedicação» (GEADA, 1977:91). 
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afirmação do cinema no panorama da nossa cultura», o público, escreve Geada, 
desiludido anos a fio com os filmes portugueses e um tanto alheio às preocupações 
estéticas vanguardistas que animaram grande parte dos jovens realizadores, não 
respondeu à chamada, levando assim, a curto prazo, a uma nova derrocada do panorama 
cinematográfico149.  
Contudo, a reformulação técnica e estética revelada por este novo tipo de cinema 
– os novos processos de rodagem e sonorização – trouxeram novas câmaras portáteis 
para a rua, registando cenários reais e fora de estúdio, captando o som directo e 
utilizando actores não profissionais. Pode-se dizer que o documentário ganhou uma 
nova forma, abandonando o exclusivo tom de reportagem das actualidades portuguesas 
para se centrar em narrativas mais criativas, conferindo um novo tratamento, um novo 
olhar da realidade, aproximando-se ao conceito de documentário de criação. Belarmino, 
de Fernando Lopes, é disso um bom exemplo: a história de um boxeur amargurado que 
representa o papel da sua própria vida, mostrando um lado obscuro da cidade de Lisboa 
que parece mais negra, mais triste, e onde os planos em movimento do ringue onde se 
defrontam dois pugilistas são alternados por fotografias inseridas pelo som ambiente do 
combate.  
Até aqui, o documentário português pouco fugia do que já foi referido: o 
folclore, a tradição, a voz-off, a explicação e a consequência lógica de acontecimentos 
presos às narrativas históricas convencionais.  
Todavia, não obstante o facto de uma nova vontade de pensar e fazer cinema 
começar a emergir, a forte censura infligida pelo Estado e a quase inexistência de 
financiamentos e produtores fora da alçada ideológica do Estado, fizeram com que nos 
campos sociológico e político, o cinema não tivesse avançado com as suas próprias 
perspectivas e olhares, esquecendo as temáticas sociais e ideológicas e deixando na 
sombra as realidades do país.  
 
«Quando muito, poder-se-á dizer que o novo cinema português foi, de facto, um 
cinema de resistência aos padrões culturais do regime, ao academismo serôdio e à 
incompetência técnica do velho cinema comercial, aos lugares-comuns e à demagogia 
reinantes. Mas nem sempre, infelizmente, os novos filmes conseguiram abdicar de um certo 
formalismo idealista, de um moralismo pequeno-burguês e, quase sempre, de uma 
individualismo elitista que se reflectia a todos os níveis da actividade cinematográfica. 
                                                 
149 In Boletim da Semana do Cinema Novo Português, Cineclube do Porto, 1967, cit in GEADA, 1977: 
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Porque, um cinema de resistência, na verdadeira concepção da palavra, exige a subordinação 
do ponto de vista político. E neste sentido pouca coisa foi feita»150. 
 
Na verdade, o cinema português tinha cada vez menos espectadores, fosse pela 
falta de vontade dos distribuidores que, segundo Geada, preferiam pôr os filmes na 
prateleira a perder dinheiro com eles, fosse pela própria temática e inerente qualidade 
das películas produzidas. Em Dezembro de 1967, durante a Semana do Cinema Novo 
Português, organizada pelo Cineclube do Porto, surge um documento elaborado por 
cineastas e dirigido à Fundação Calouste Gulbenkian, na expectativa que a instituição 
mecenática resolvesse os problemas artísticos dos cineastas e, designadamente, dos 
cineastas desempregados. No documento, propunha-se a criação de um Centro de 
Cinema que ajudasse a terminar com a enorme crise que atravessava o cinema nacional.  
 
«A desconfiança por tudo o que é português, o facto de os cineastas terem sido 
forçados nos últimos anos a um cinema de fracos valores espectaculares (uma vez que o 
dinheiro não chega para eles), a medíocre qualidade dos filmes apresentados, o receio de 
abordar temas actuais que interessariam, com certeza, aos espectadores, mas que cairiam 
quase inevitavelmente sob a alçada da censura – e sobretudo a descontinuidade da produção, 
trazida numa presença pouco frequente junto do público, serão outras tantas causas do 
afastamento desta»151. 
 
A Fundação, tendo ignorado a petição, acaba por conceder financiamento a uma 
cooperativa de cineastas: o Centro Português de Cinema. Seria esta a liberdade criativa 
e artística desejada por alguns cineastas? A resposta da administração foi contundente: 
«Vós sois livres, como artistas, de fazer o que entender e como entenderem, e a 
Fundação será livre de subsidiar ou não subsidiar, consoante a acção do Centro seja ou 
não adequada aos fins da Gulbenkian»152. Claro e conciso.  
Contudo, é precisamente devido ao papel desempenhado pela Fundação 
Gulbenkian que, na conjuntura de 1970 a 1974, o cinema português «constituiu o 
‘pecado original’ da sua independência, forçando, nessa altura, o mundo político 
fascista a aceitar uma cinematografia que estava muito longe de poder reconhecer, 
‘naturalmente’, como sua»153. Para João Mário Grilo, são quatro os principais factores 
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que marcam o novo cenário do panorama cinematográfico: o aparecimento de uma nova 
geração de autores – João César Monteiro, António-Pedro Vasconcelos, Alberto Seixas 
Santos, José Fonseca e Costa, Fernando Matos Silva, Alfredo Tropa, entre outros – que 
se juntam à primeira geração do Cinema Novo; o investimento da Fundação Calouste 
Gulbenkian no apoio financeiro ao cinema português; a ruptura entre produtores e 
realizadores e a criação da Lei de Cinema 7/71 que irá instituir o Instituto Português de 
Cinema154. Esta nova lei, também conhecida por «Lei de Protecção ao Cinema 
Nacional», só em 1973, com a entrada em funções de Carlos Assis de Brito para o cargo 
de secretário-geral é que começa a funcionar: Em Março de 1974, são contemplados 
projectos de cineastas como Manoel de Oliveira, Paulo Rocha, Fonseca e Costa, Manuel 
Guimarães, Sá Caetano, Artur Ramos, António de Macedo, Cunha Telles, Lauro 
António, Hélder Mendes, António Escudeiro, Ricardo Neto ou Sinde Filipe, nomes que 
não constavam dos apoiantes da política oficial155.  
 
«O IPC, promovendo um cinema de feição cultural, teria obviamente que se voltar 
para essa nova geração, vinda do cineclubismo e da crítica, dado que os cineastas ‘oficiais’ ou 
tinham desaparecido, ou se encontravam completamente desconsiderados junto de todos os 
públicos, inclusive junto do ‘grande público’, que durante anos tinha feito os sucessos 
‘populares’ do Odéon’»156. 
 
Eram sinais de mudança, sinais que o regime de desautorizava, «prometendo uma 
liberalização dos costumes que se ficava pelas palavras, mas de que se aproveitavam os 
intelectuais e os artistas para um renovado e reforçado ataque»157. A criação do 
Conselho Superior de Cinema sob controlo do IPC e onde tomam lugar alguns 
cineastas, acaba por dar algum alento ao negro panorama da cinematografia nacional. 
Do plano de produção de 1974 são subsidiados oito longas-metragens e cinco curtas-
metragens. «O regime debate-se em contradições (a crise geral do capitalismo tem aqui 
pesados reflexos), impotente para as resolver é forçado a uma abertura, aparente, uma 
fraqueza que só será compensada com outras medidas repressivas»158.  
Em vésperas do 25 de Abril, a produção cinematográfica portuguesa agoniza. O 
Mal-Amado, de Fernando Matos Silva, apesar de seleccionado para o Festival de 
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Bérgamo, um dos mais importantes da Europa, tinha sido proibido na íntegra pela 
censura159; Sofia e a Educação Sexual, de Eduardo Geada, tinha sofrido tais cortes na 
censura que acabou ser proibido160; Jaime, de António Reis, corria igualmente graves 
riscos de amputações; Brandos Costumes, de Seixas Santos, seria provavelmente 
arrumado na prateleira, local onde já estavam arrumados Sapatos de Defunto e A 
Sagrada Família, de João César Monteiro, entre outros.  
 
«Apertada por uma censura férrea, esmagado pela organização monopolista, traída 
por uma crítica (quase sempre) colaborante ou pelo menos conciliadora. A estrutura 
corporativa alimenta a desagregação dos profissionais de cinema, fazendo convergir no 
mesmo sindicato trabalhadores com os interesses mais contraditórios. A consciência de classe 
não existe, a unidade esfuma-se, os interesses da entidade patronal sobrepõem-se sempre e 
invariavelmente aos interesses dos trabalhadores. O mercado é inundado de produtos 
imperialistas, a massificação é factor rentável, mantém o regime, sufoca as palavras, queima 
as ideias. Não destrói a vontade, o desejo. Apenas pode adiar a hora da libertação».161 
 
 Tudo iria mudar quando, na madrugada de 24 para 25 de Abril, uma coluna de 
blindados seguiu em direcção a Lisboa, numa acção coordenada por um movimento de 
capitães. Não se adiava mais essa hora de libertação. Quarenta e oito anos depois, as 
câmaras filmavam, pela primeira vez, em liberdade.  
 
                                                 
159 «Destruidor de imagens, iconoclasta, perigoso para a família e para a sociedade portuguesa» - citação 
retirada do despacho da censura vigente em 1973, in Matos Silva, 1992: 40. 
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IPC. Fui recebido, salvo erro, por Caetano de Carvalho, que me explicou as razões, finalmente, tinham 
levado à reprovação do filme. Que analisara a situação e que não era possível fazer cortes porque estes 
deixariam o filme sem sentido. Que as obras de arte não se deviam mutilar, pelo que era preferível pura e 
simplesmente proibi-las», in GEADA, 1992: 50. 
161 COSTA, 1992: 24. 
   
4. O DOCUMENTARISMO PORTUGUÊS NOS DIAS DE ABRIL 
 
Todo o cinema feito e visto em Portugal depois do 25 de Abril foi possível porque aconteceu 
em liberdade 
MADEIRA, 1999: 10 
 
Figura 5 25 de Abril de 1974. Imagem retirada de http://maricelper.blogs.sapo.pt/arquivo/, em 
15/05/06. 
 
Para abordar a questão do documentário de Abril ter-se-á de passar pela história 
do cinema e da própria televisão durante a revolução e nos meses que se lhe sucederam. 
Mas antes, passemos o olhar pelas constituições partidárias que se apresentaram às 
eleições de 15 de Maio de 1974.  
Mal se dá o 25 de Abril as forças partidárias multiplicam-se. Para além dos 
partidos de esquerda fundados antes do 25 de Abril – o Partido Comunista Português 
(PCP), fundado em 1921, o Movimento Democrático Português – Comissão 
Democrática Eleitoral (MDP-CED), fundado para as eleições de 1969 e o Partido 
Socialista, fundado em 1973 – surgem novos movimentos políticos de todos os 
espectros. À direita, o Partido Popular Democrático (PPD), constituído por membros da 
60
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«ala liberal» do anterior regime, o Centro Democrático Social (CDS), que juntava os 
mais afectos ao marcelismo e o Partido Popular Monárquico, pela causa real. Todavia, 
foi na extrema-esquerda que se assistiu a uma maior proliferação: comunistas como o 
Movimento de Esquerda Socialista (MES) e a Liga de Unidade e Acção Revolucionária 
(LUAR), maoístas como a Frente Eleitoral de Comunistas (marxista-leninista) (FEC), o 
Partido da Unidade Popular (PUP), a União Democrática Popular (UDP), a Aliança 
Operária-Camponesa (AOC) e o Partido Revolucionário do Proletariado (PRP). A estes, 
juntavam-se ainda os troskistas da Liga Comunista Internacionalista (LCI). É neste 
contexto político que se movem os cineastas. Regressemos, pois, às movimentações do 
audiovisual no período revolucionário. 
Esta parte da história audiovisual portuguesa começa justamente a 29 de Abril 
de 1974 quando os cineastas ocuparam o Instituto Português de Cinema, formando, de 
seguida, uma Comissão de Cineastas Antifascistas, tentando transformar o cinema numa 
máquina social e interventiva, muitas vezes através da acção sindical e de movimentos 
cooperativos ou, de alguma forma, colectivos que trabalharão em inúmeros 
documentários para televisão – muito mais do que para o cinema propriamente dito – de 
«carácter mais ou menos militante, mais voluntarista que maturados»162.  
A história prossegue, pelo modo como os trabalhadores do filme se uniram em 
torno de um «discurso anti-imperialista que pôs em causa a estrutura do mercado 
dependente do monopólio americano em nome da construção de um cinema nacional 
tanto como da possibilidade de um cinema socializado e socialmente interveniente»163.  
Inicialmente, o discurso da grande maioria dos trabalhadores do filme é 
marcadamente anti-imperialista, o que se nota tanto nos filmes que fazem como nos 
projectos que apresentam como na oposição à estrutura do mercado monopolista há 
muito em mãos norte-americanas, contra a qual vão surgindo propostas para a 
construção de uma cinematografia nacional e socialmente interveniente164. Depois vêm 
as diferenças e, designadamente, as diversas ideologias dos que apoiavam e dos que 
contestavam as Unidades de Produção que se começaram a formar em 1975 – 
consistiam em pequenas equipas de «intervenção rápida», compostas por um realizador, 
um técnico de som, um operador de câmara, um assistente e, nalguns casos, um oficial 
do MFA – e, um ano mais tarde, em cooperativas que assumiam discursos colectivistas 
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163 MADEIRA (org.), 1999: 13. 
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e assumidamente políticos de identificação com o Movimento das Forças Armadas que 
se diziam, sempre ao serviço do povo.   
Neste contexto, cedo surgiram as cisões, já que o grande motivo que ditava a 
união dos cineastas – o antifascismo – passou a não bastar para que se conseguissem 
alcançar políticas e estruturas de comum acordo. Para Jorge Leitão Ramos, embora as 
modificações que se sucedem à Revolução tenham sido velozes, «os cineastas começam 
a pensar mais em modificações de política estrutural do que em fazer filmes. (…). A 
aceleração política é de tal ordem que começa a fracturar a de já de si pouco consistente 
postura colectiva»165.  
Nos período entre o 25 de Abril e o 25 de Novembro, em que o movimento de 
massas se inscreve, é tarefa prioritária dos sindicatos de classe prepararem, educarem, 
organizarem e mobilizarem os trabalhadores que representam na luta pela absolvição do 
sistema de exploração capitalista, apoiando as forças revolucionárias, lançando as bases 
do poder popular e do controlo operário. 
Contudo, segundo Geada, não foi este o caminho do Sindicato Nacional dos 
Profissionais do Cinema, que «minado por muitos anos de subserviência corporativista» 
e «nas alianças turvas com o patronato» não tomou uma «opção inequívoca ao lado das 
forças progressistas, de corpo unido com o movimento sindical revolucionário»166. 
Geada acusa ainda muitos dos membros do Sindicato de terem «semeado a confusão», 
gerando divisionismo de modo a manterem a estrutura da distribuição e exibição 
intocável, garantindo para isso o «domínio ideológico dos monopólios nacionais e do 
imperialismo no cinema em Portugal167. 
 
«Porventura mais complexa do que em outros, a articulação da defesa dos interesses 
socioprofissionais com uma prática revolucionária assumiu proporções de completo impasse 
no Sindicato dos Profissionais de Cinema. Todo o sindicato revolucionário, cuja orientação é 
fundada na luta de classes, visa contribuir para a transformação socialista das relações de 
produção, logo, para a abolição do patronato»168.  
 
O mesmo autor acrescenta que, ao contrário, a indústria cinematográfica da 
sociedade capitalista obriga os trabalhadores da produção e da distribuição a lutar pela 
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entidade patronal, cujo fundamento é precisamente a difusão de ideologia que contribui 
para a alienação dos «espectadores-trabalhadores»169. 
 
«Mas, se 1974 foi o ano da euforia da libertação, 1975 irá pulverizar o espírito 
unitário de comunhão de ideias que a resistência ao fascismo ajudara a fomentar durante 
décadas. A utopia cedo se mostrou impossível. Em 75, assiste-se ao lento desmoronar de 
certos sonhos, enegrecidos agora por um clima de golpes e contra-golpes, que o não foram só 
no domínio politico-militar, mas se estenderam a todos os níveis das instituições e do Poder. 
No cinema, o mesmo se passaria, sem que as entidades responsáveis pela estruturação da 
nossa cinematografia pudessem (ou quisessem?) definir o que quer que fosse»170. 
 
A partir do 25 de Novembro de 1975, a efervescência revolucionária resfriou no 
campo político. O contrário acontece no campo do cinema. À data quase todos os 
cineastas do Centro Português de Cinema (CPC) andavam de discussão em discussão, 
divididos por vários partidos e opções. O CPC caminhava a passos largos para o fim. Já 
no início de 1975, depois de apresentado o plano de produção pelo poder político, tudo 
parecia afunilar-se em direcção à nacionalização do cinema português: no IPC, 
constituem-se núcleos de produção onde se integram cineastas vindos de diversas 
proveniências, fosse do Cinema Novo (como João César Monteiro ou Eduardo Geada), 
fosse da publicidade e de outros lugares, «numa perspectiva de pleno emprego, tanto 
mais premente quanto as empresas privadas onde laborava a maior parte dos 
trabalhadores do filme tinham começado a ruir como castelos de cartas»171. A reacção 
dos cineastas exteriores ao IPC não se fez esperar e, num turbulento encontro nas 
Caldas da Rainha, que deu lugar a uma brutal contestação pública – em encontros, em 
revistas de cinema, em cineclubes, em comunicados e abaixo-assinados – assumiu 
proporções de confrontação que, arriscamos dizer, ainda não sararam até aos dias de 
hoje, é emitido um comunicado em que pede a demissão dos responsáveis. Era a origem 
de uma acesa discussão pública em torno do que seria o entendimento de «uma cultura 
popular» por oposição a uma «cultura revolucionária»172. 
 
«Se os projectos de lei, as reuniões consultivas, as variadas comissões, os inquéritos e 
a vozearia foram para todos os gostos e paladares, quase nada conseguiram ir avante, 
ultrapassar o partidarismo primário, impondo-se como um acto de ressonância e 
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consonância nacional. O IPC conseguiu, no entanto, assemelhar-se por momentos a um 
organismo funcional, mas cedo se percebeu que por detrás da experiência das ‘unidades de 
produção’ se encontrava o esforço organizativo do PCP, numa linha de dirigismo político e 
cultural que repugnou a muitos, e dos mais reputados, profissionais do cinema português, 
que, desde logo, contestaram a sua validade e funcionamento».173 
 
No final de Novembro, com o fim anunciado da Revolução, o sector de 
produção do IPC será extinto dando lugar a múltiplas outras cooperativas174.  
De qualquer modo, os muitos quilómetros de película recolhidos, mesmo que 
alguns nunca tenham chegado a ser projectados ou exibidos em qualquer circuito 
audiovisual, marcaram definitivamente uma época na história do cinema em Portugal e, 
mais concretamente, do documentário português. 
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4.1 O DOCUMENTÁRIO ESTÁ NA ORDEM DA REVOLUÇÃO 
 
Mais do que qualquer outro modo artístico ou meio de comunicação, o cinema apreendeu, 
conservou e reflectiu os flagrantes da Revolução dos Cravos e as subsequentes transformações 
operadas em Portugal. As manifestações sociais, políticas e culturais transferiram-se, assim, com um 
olhar de emoções e vivências volúveis, que a memória concilia, para um registo sucedâneo, evolutivo, 
em que se verifica a própria história.  
MATOS-CRUZ, 2004: 86  
 
 
Figura 6 Cineastas ocupam as instalações do Instituto Português do Cinema a 28 de Abril de 1974. 
Imagem retirada da revista Arte 7, nº 5, de Outono de 1992. 
 
Chegou a madrugada de Abril, aquela em que as tropas saíram dos quartéis para 
tomar o poder em Lisboa. E conseguiram-no, restituindo a liberdade a um povo 
amordaçado, proibindo proibir e banindo de vez os ditames da Ditadura. E nesse dia, 
tanto as armas como o povo foram para a rua, ao som dos gritos «Liberdade! Liberdade! 
Vitória! Vitória!». Os militares ocupam os principais pontos estratégicos: Aeroporto de 
Lisboa, Quartel do Carmo, Estado-maior do Exército, Ministério do Exército, Banco de 
Portugal e, claro, as principais difusoras de comunicação: RTP, Emissora Nacional, 
Rádio Clube Português e Marconi.Os cineastas acompanharam os acontecimentos, pela 
primeira vez, sem constrangimentos impostos pela censura. E filmaram Abril. 
A intervenção da imagem: encanto e desencanto dos documentaristas da Revolução de Abril (1974-1980) 
 66
No dia 25 de Abril, todas a câmaras, amadores ou profissionais, de cinema ou de 
televisão, filmam a revolução175. Alguns desses cineastas começaram a trabalhar desde 
o início das acções das Forças Armadas, como o caso dos irmãos Matos Silva. Outros, 
viriam a recolher imagens e sons que ficariam para sempre a documentar a história da 
queda do regime fascista. Com o 25 de Abril. António da Cunhas Telles, Acácio de 
Almeida, alunos da escola de cinema do Conservatório Nacional, entre outros, 
procuravam mobilizar uma classe desunida e tão poucas vezes capaz de acções 
conjuntas no passado, «por questiúnculas pessoais que, em tantas ocasiões, fizeram 
abortar ou desvirtuar belas ideias de trabalho comum»176. Contudo, desta vez, havia um 
facto que impulsionava a união: «o antifascismo»177.  
Para José Matos-Cruz, o cinema sobressaiu como «veículo privilegiado para 
reportar o respectivo contexto e análise dialéctica, um importante mecanismo para 
influenciar os centros de decisão, ou alterar mentalidades através de uma informação 
popular»178. Estava dado o mote: ninguém filmava com o intuito de produzir simples 
entretenimento. Ora, se uns filmavam com o intuito de guardar as imagens que estavam 
a gravar na História, outros registavam em película as imagens e as vozes que serviriam 
para mostrar a Portugal e (também) ao mundo, a revolução que estava a acontecer. A 
partir daí, a montagem ajudaria a tecer os muitos fios que materializavam um enorme 
enredo de filmes que procuravam incentivar, formar, mobilizar para a intervenção. 
Desde a madrugada de Abril que uma nova História do Cinema Português se escrevia. 
No imediato, uma nova etapa na História do Documentarismo Português se realizava, 
produzindo uma série de bobines onde se mostrava a realidade do país pela 
subjectividade de cada um. 
 
«As ‘Imagens de Abril’ – as pessoas nas ruas, as manifestações, os risos e o 
contentamento, a folia, os abraços, as emoções à flor da pele, a repentina liberdade – não 
poderão ser vistas como fonte histórica onde se reproduz a realidade. Mas podem, isso sim, 
ser vistas como documentos contínuos, nomeadamente as imagens feitas nos dias que se 
seguiram imediatamente à revolução, como uma catarse de acontecimentos, completamente 
                                                 
175 Esta é uma afirmação comum recolhida em vários textos escritos sobre o cinema e o 25 de Abril, como 
O Imperialismo e o Fascismo no Cinema, de Eduardo Geada e 25 de Abril no Cinema, Antologia de 
Textos, MADEIRA (org.), 1999. 
176 Dossier «Cinema: Não à Censura», Cinéfilo nº 31, 4/5/74, in PINA, 1999: 24. 
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fiéis ao espírito do momento de excepção a que se referem e afirmam-se como documento que 
permanece como fonte histórica»179.   
 
A opção da generalidade dos cineastas recai sobre a via documental, género com 
tradições em Portugal e que continuou com a revolução. Mais: fortaleceu-se, tornou-se 
primordial e o meio de excelência de expressão dos cineastas portugueses que queriam 
registar a revolução em todo o seu esplendor. Para José Matos Cruz, o fim da censura 
criou forte apetência para abordar assuntos e temáticas até aí interditas. Do mesmo 
modo, o clima especial de uma sociedade em transformação gerou um enorme interesse 
em registar e difundir a realidade social, política e económica180. Mais uma vez, 
seguindo as tradições do documentário em Portugal, sempre tido em conta como um 
género mais «real» e próximo da realidade, os cineastas apressaram-se em construir não 
uma, mas várias realidades que seriam erguidas por diversos olhares. 
 
«As primeiras produções pensadas e realizadas já depois do 25 de Abril começaram 
então a surgir nos écrans nacionais, numa via de cinema de intervenção rodadas, sobretudo, 
em 16 milímetros, quer para abastecer as campanhas de dinamização promovidas pelo MFA, 
quer para Televisão. Entre 1975 e 1977, dezenas e dezenas de curtas, médias e longas-
metragens arquivaram e documentaram uma realidade social em profunda transformação, à 
beira da convulsão e do confronto violento».181 
 
Continuemos então pelo curso da história desta época, filtrada por uma lente 
focada e desfocada pelo olhar dos cineastas. Como tudo o que aconteceu nos dias 
seguintes ao 25 de Abril, também os acontecimentos respeitantes ao cinema se 
precipitaram com rapidez, seguindo igualmente impulsos que tantas vezes tinham mais 
a ver com a emoção do que com a razão. Mas talvez tenha sido essa a causa do imenso 
trabalho colectivo, nomeadamente na produção de documentários, que acabou por se 
concretizar, afastando velhos fantasmas de atritos pessoais e unindo a grande maioria 
dos cineastas – que não eram afectos ao Regime – na já referida causa comum: o 
antifascismo.  
Vejamos então, como as coisas se passaram e como os factos relatados 
impulsionaram um novo tipo de cinema de intervenção, no qual bem se enquadra o 
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documentário de Abril. É que agora, os cineastas não só estavam comprometidos com a 
revolução mas com a tarefa de revolucionar o próprio cinema. 
Na madrugada de 26 de Abril, Spínola lê ao país a proclamação do MFA. A 
censura cai, tal como a Comissão de Exame e Classificação de Espectáculos. Com elas, 
caem os preconceitos e restrições a que durante muitos anos se viram sujeitos os 
criadores de obras artísticas. Nesse mesmo dia, um grupo de cineastas, entre os quais se 
contam Lauro António, Fonseca e Costa, Sá Caetano, Artur Ramos e Manuel 
Guimarães, consegue congregar para a reunião de dia 28, um elevado número de 
profissionais do cinema que, adianta a revista Cinéfilo, «pouco julgávamos capazes de 
colaborar entre si». E acrescenta: «O clima de fascismo, que tivera tantas culpas na 
desunião desta classe, estava abolido – façamos tudo ao nosso alcance que o seja para 
sempre! – e, assim, foi possível assistir a um ambiente de camaradagem de trabalho 
entre os profissionais de cinema como já não se via há muito tempo e que ficará, para 
todos, como uma das mais fortes recordações e estímulos que todos ficaremos a dever 
ao Movimento das Forças Armadas»182.  
No dia 28 de Abril a direcção do Sindicato dos Profissionais do Cinema é 
imediatamente destituída. Os cineastas escrevem um comunicado, após reunião no 
Sindicato, no qual apoiam inteiramente o programa político do MFA. Nesta reunião é 
criada a Comissão dos Cineastas Antifascistas que delibera um conjunto de acções para 
serem imediatamente seguidas a aplicadas: exigiu-se à Junta de Salvação Nacional que 
suspendesse imediatamente as actividades da censura e determinou-se a ocupação das 
instalações da Inspecção-Geral dos Espectáculos, onde funcionava a censura aos filmes, 
teatro, discos e artes plásticas, bem como a ocupação das instalações do novo Instituto 
do Cinema Português (IPC). As medidas adoptadas serviriam para fazer desmoronar o 
mais rápido possível, as estruturas do Estado Novo relativas às artes e espectáculos. 
Acabar de vez com a censura, criar condições para uma nova lei do cinema e garantir a 
presença do MFA nestes espaços e no antigo Secretariado da Informação eram os 
objectivos iniciais destas medidas. A presença do MFA serviria para assegurar a 
segurança da Cinemateca Nacional, de modo a que não fossem destruídos os arquivos 
dos filmes e dos processos da censura que corriam o risco de desaparecer por acção de 
elementos afectos ao Estado Novo que ainda ali estivessem instalados183. Todavia, desta 
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reunião sai também um plano de trabalho, votado democraticamente, que previa a 
estreia imediata dos filmes cortados pela censura – com especial relevo para os filmes 
portugueses –, a discussão de novas formas de financiamento do IPC aos cineastas, bem 
como as revisões a anteriores subsídios atribuídos pelo Regime de Marcelo Caetano e o 
funcionamento ininterrupto da Cinemateca, principalmente com os filmes que nunca 
tinham passado ao público. Para mais tarde, ficavam guardadas «as medidas práticas 
que possam fazer realmente do cinema em Portugal um instrumento dinâmico e popular 
de cultura e consciencialização política»184.  
No dia 29 de Abril, a reunião começa às 9h30 da manhã e tem lugar no Sindicato 
dos Profissionais do Cinema, onde se juntam os membros da Comissão de Profissionais 
de Cinema Antifascistas, actores de teatro e cineclubistas. Quase duas horas mais tarde, 
pelas 11h30, alguns elementos da Comissão descem a rua de S. Pedro de Alcântara e 
ocupam a Direcção de Serviços de Espectáculos. Ao IPC dirigiram-se Fernando Lopes, 
Fonseca e Costa, Moedas Miguel, Lauro António, Henrique Espírito Santo e Sá 
Caetano, exigindo, como anteriormente combinado, a exibição imediata dos filmes 
censurados. Entre os cartazes que transportavam, era explícito, mais uma vez, o apoio 
dos cineastas às forças revolucionárias185. Horas mais tarde, o MFA dá uma 
conferência, organizada pelo próprio movimento e com a presença de elementos da 
Comissão, onde se lê a directiva emitida nesse mesmo dia pela Junta de Salvação 
Nacional que ditava a abolição da censura, cuja estrutura apenas «manterá competência 
para efectuar a classificação etária dos espectáculos dentro do espírito do programa»186 
e cessando todas as funções no que respeita ao funcionamento da RTP. 
Os primeiros passos para a construção e, essencialmente, para a produção de um 
novo cinema, estava dado. E como já se viu, o apoio à nova ordem política que emergiu 
do dia 25 de Abril também. Se dúvidas restassem, bastaria ler o primeiro documento 
                                                 
184 Da reunião ficou ainda pronto um pequeno texto para entregar ao MFA, onde a Comissão manifestava 
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vistos, que eles continuam a assegurar, sem o que as anunciadas liberdades democráticas estarão 
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185 «Profissionais do Cinema apoiam a Junta», lia-se num dos cartazes. In Diário Popular, cit in Dossier 
«Cinema: Não à Censura», Cinéfilo nº 31, 4/5/74, in PINA, 1999: 24. 
186 Dossier «Cinema: Não à Censura», Cinéfilo nº 31, 4/5/74, in PINA, 1999: 28. 
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elaborado pelo novo Sindicato Nacional dos Profissionais do Cinema. Por ser 
fundamental para se compreenderem os actos, as palavras, as imagens, enfim, os filmes 
de Abril – nos quais, e principalmente, se encontra o documentário – segue-se a 
transcrição parcial do texto «Definição de uma política cinematográfica que sirva os 
princípios enunciados do programa do MFA», um documento colectivo entregue ao 
Ministério da Comunicação Social em Junho de 1974. 
 
1. É urgente alargar o cinema às classes populares, até como meio de politização. Impõe-se, 
portanto, desde já, a abertura de salas à escala nacional.   
2. É urgente dar às camadas populares do cinema português, falado em português e, ao 
mesmo tempo, promovê-las cultural e politicamente através do filme, sob pena de se perder 
um dos mais poderosos meios de expressão e comunicação de massas  
3. É urgente assegurar o trabalho digno à grande massa de trabalhadores cinematográficos, 
evitando a uns a ameaça de subemprego e libertando os outros da exploração capitalista a 
que estão submetidos. Para tanto, é urgente organizar um SINDICATO onde se reúnam 
todos os efectivos trabalhadores do filme, liberto da tutela dos distribuidores que têm 
imperado sobre todo o cinema português e explorado tanto o assalariado como o que presta 
serviço nas salas de cinema como o realizador (forçado tantas vezes a inscrever-se como 
produtor no Grémio Fascista) 187. 
 
Constatando que as políticas do regime de Salazar e Caetano haviam conseguido 
«desligar o povo do cinema», o que correspondia à «política obscurantista geral de 
impedir o acesso a todas as formas de cultura», os profissionais do cinema propunham 
ainda a formação de novos produtores, medida sempre negada pela Estado Novo. 
Segundo o Sindicato, este havia sido o modo escolhido pelo Estado Novo para «dar ao 
país a imagem conveniente e não a imagem real», ou seja, impedindo a ampliação do 
mercado, ficando o produtor e todos os trabalhadores do filme dependentes do mecenato 
(estatal ou privado) ou «do recurso alienador ao filme comercial, sujeitos sempre a 
grandes crises de subemprego»188.  
Para assegurar o total comprometimento com o programa do MFA, os 
Trabalhadores do Cinema propõem a socialização dos meios de produção, distribuição 
e exibição, que criaria o Instituto Português das Actividades Cinematográficas (IPAC), 
o qual seria gerido pelos trabalhadores e teria independência política. Paralelamente, o 
IPAC asseguraria a compra de «TODOS» os filmes estrangeiros que entrassem no país, 
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aos quais fixaria os preços na origem. Paralelamente, o IPAC teria o monopólio da 
exploração cinematográfica de todas as salas existentes em organismos corporativos, 
assegurando, para isso, todos os equipamentos necessários para que estas se 
constituíssem como centros de animação cultural. 
  As associações cine-clubistas manifestavam igualmente o regozijo pelo sucesso 
da revolução. A 26 de Abril de 1974, o ABC Cine-Clube de Lisboa, emite um 
comunicado saudando os militares de Abril que destituíram o regime fascista que 
«submeteu o povo português a uma longa opressão social e política e o empurrou 
permanentemente para o analfabetismo e a desculturalização»189. No mesmo dia, 
também o Cine-Clube do Porto emite um comunicado exaltando o restabelecimento das 
liberdades essenciais e o livre direito à associação com a supressão da censura. O 
mesmo Cine-Clube, considerando o cinema como «um dos mais importantes meios de 
informação e cultura do povo»190, propõe a introdução deste como disciplina do ensino 
básico à Universidade, apelando, ao mesmo tempo, a revisão do processo de 
funcionamento da Cinemateca Nacional com vista a uma acção que abrangesse todo o 
país.  
Dadas as bases políticas e conseguido o espaço de debate que possibilitaria uma 
nova lei do cinema, parte-se então para a prática. Cineastas e militares trabalhariam em 
conjunto em campanhas de dinamização cultural. Desencadeando acções por todo o 
país, fosse na exibição de filmes de carácter lúdico e ideológico, fosse filmando as 
acções revolucionárias – ocupações de terras, constituição de cooperativas, realização 
de trabalho colectivo, construção de habitação, etc. – os grupos de acção construíam, 
desse modo, as bases do novo documentário de intervenção. 
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4.2 A REVOLUÇÃO ESTÁ NA ORDEM DO DOCUMENTÁRIO 
 
Se Lenine dizia que o cinema era de todas as artes mais importantes para a Revolução é 
porque não dispunha de uma cadeia de televisão, parecem insinuar os homens do MFA cada vez mais 
inclinados a optar por um dirigismo cultural que defenda os interesses da consolidação democrática.  
GEADA, 1975 cit in MADEIRA (org.), 1999: 40 
 
 
Figura 7 Fotografia da rodagem de Bom Povo Português, retirada de 25 de Abril no Cinema, 
Antologia de Textos, 1999. 
 
Logo após o 25 de Abril, os realizadores, profissionais e amadores, procuraram 
filmar os acontecimentos que decorriam por todo o país. «Visava-se transformar a 
realidade portuguesa através das imagens e essa vontade de transformação cultural, 
social e política lê-se logo na mobilização de meios e pessoas para filmar todos os 
acontecimentos pós-25 de Abril e no Primeiro de Maio»191.  
O sentido da História, o presenciar do momento em que tudo muda, em que se 
constrói uma sociedade livre e que se quer muito mais justa, influencia fortemente os 
profissionais do audiovisual. É a realidade em transformação que fascina e impulsiona a 
própria acção revolucionária destes profissionais.  
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«Esta vontade de consciencializar politicamente o país passou muito pela 
constituição de estruturas (as chamadas Unidades de Produção dependentes do Instituto 
Português de Cinema ou as novas cooperativas) que asseguraram a produção intensiva de 
documentários sobre várias temáticas, desde a cobertura de acontecimentos políticos, acções 
revolucionárias até programas de índole didáctica que ensinaram à população novos hábitos, 
por exemplo, de alimentação ou de higiene».192 
 
António Roma Torres, no Dossier de Imprensa do Filme, de 1980, descreve deste 
modo os primeiros dias do documentário de Abril: «No início foi ‘dar a palavra ao 
povo’ – o cinema de intervenção, o país ignorado, a câmara e o microfone apontados 
para uma realidade virgem, para uma imagem que realmente nunca tinha existido como 
tal»193. É essa realidade e a vontade imensa de filmar em liberdade, sempre em favor do 
programa do MFA, que um grupo de cineasta ligados ao Sindicato Nacional de 
Profissionais de Cinema, decide realizar um filme colectivo com o material 
dispersamente filmado e, para além disso, organizar todo o trabalho futuro agrupando a 
filmagem dos acontecimentos, manifestações, inquéritos, de modo a poder montar um 
filme de média ou longa metragem a exibir nos cinemas de Lisboa194. O filme que 
surgirá da montagem desta manta de retalhos – As Armas e o Povo – era aquele que, 
embora nunca estreado comercialmente nos cinemas, iria ser considerado como o 
primeiro documentário de Abril. 
Não há qualquer ilusão de objectividade ou imparcialidade. O dogma mitológico 
da «verdade» associada ao documentário, sob um suposto olhar neutro do autor 
desvanece-se também nos actos dos documentaristas que filmam a revolução. É o 
«imenso poder manipulador do documentarista (…) que tem a possibilidade brutal de 
escrever a vida»195. Foi o que o cineasta João Matos Silva pretendeu fazer, logo a partir 
das sete da manhã de 25 de Abril de 1974. 
 
«Quando às 00h22m do dia 25 de Abril ouvia, na Rádio Renascença, a canção 
Grândola, Vila Morena, o cinema exibível em Portugal já era outro e a censura, na forma e 
métodos que conhecíamos, chegara à legenda FIM. Às 07h00h (eu, o Fernando, o Álvaro e a 
equipa) começámos a filmar, a escrever e a fotografar e só parámos quando o programa Os 
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1980 cit in MADEIRA, 1999: 58. 
194 Cinéfilo nº 34, 1 de Junho de 1974, p.15, cit in COSTA, 2001: 10. 
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Caminhos do Cinema Português era transmitido pela TV. Era necessário, mas já não é 
suficiente porque à censura exercida sobre o objecto cultural – o filme – produto de um longo 
processo que vai do realizador aos outros, poderá suceder uma outra censura não tão 
aparatosa ou arrogante, mas não menos eficaz. A censura imposta pelos monopólios ao 
serviço do imperialismo do capital ou por um dos dois extremos: cinema controlado pelo 
Estado (ou por uma classe em seu nome); cinema produto das forças unicamente 
desencadeadas pela livre iniciativa privada (na prática, até hoje, ditada pelo binómio 
distribuição-exibição e ao serviço do imperialismo americano). (…) Pessoalmente, penso que, 
neste momento, é urgente ir ao encontro do rosto da voz deste povo, aprender a ver e ouvir, 
com (e através) dos meios de comunicação de que dispomos (cinema e TV)».196 
 
E é através desses encontros, desse escutar da «voz do povo», dessa escrita, não 
apenas de palavras, mas de imagens e palavras, que cineastas e jornalistas, amadores e 
profissionais, que se fazem as primeiras imagens de Abril. 
«Tal impulso liga-se à vontade de veicular essas imagens o mais rapidamente 
possível para surtirem efeito imediato de consciencialização política, de uma nova 
construção social da realidade»197. Esta ideia transporta-nos para o facto de haver 
efectivamente profissionais do filme que desejavam participar activamente na 
transformação da sociedade de acordo com o programa político do MFA, construindo 
eles próprios formas de realização e participação colectiva198.  
 
«Mais do que qualquer outro modo artístico ou meio de comunicação, o cinema 
apreendeu, conservou e reflectiu os flagrantes da Revolução dos Cravos e as subsequentes 
transformações operadas em Portugal. As manifestações sociais, políticas e culturais 
transferiram-se, assim, com um olhar de emoções e vivências em evolução, que a memória 
conserva, para um registo sucedâneo, evolutivo, em que se verifica a própria história».199 
 
O cinema e, principalmente, a televisão, trabalham juntos numa dinâmica 
catalizadora de emoções e motivações políticas e sociais. Assumem (ou querem 
assumir), um papel preponderante na educação das massas através do audiovisual, seja 
                                                 
196 MATOS SILVA, João, in Cinéfilo nº 36, 15/06/1977, cit in MADEIRA (org.), 1999: 41. 
197 COSTA, 2001: 5. 
198 Esta ideia é reforçada no filme Outro País, de Sérgio Tréfaut. A câmara filma de perto os 
trabalhadores rurais. Destacam-se as discussões nas cooperativas, o dilema do «meu que passa a ser 
nosso», apesar da relutância de um trabalhador. O cineasta grava a conversa, como que ilustrando a 
Reforma Agrária, personificando-a. Neste caso, e mais uma vez, o documentarista toma partido, assume 
uma posição e confessa, inclusive, ter entregue relatórios da Reforma Agrária ao próprio MFA, no intuito 
de informar o movimento do que se ia passando nas mais variadas zonas do país. 
199 MATOS-CRUZ, José, in http://www.instituto-camoes.pt/revista/25abrilcine.htm, consultado em 
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cinema ou televisão, construindo um discurso em torno da ideia em que a imagem em 
movimento é geradora de uma dinâmica revolucionária. «Acreditava-se mesmo que a 
imagem em movimento tinha uma relação indexical com a História e visava-se 
constitui-la mesmo como um motor de transformação da realidade»200. Eduardo Geada, 
vai ainda mais longe: «Se Lenine dizia que o cinema era de todas as artes, a mais 
importante para a Revolução é porque não dispunha de uma cadeia de televisão, 
parecem insinuar os homens do MFA cada vez mais inclinados a optar por um 
dirigismo cultural que defenda os interesses da consolidação democrática»201.  
 Em 1974 caem duas grandes barreiras erguidas e mantidas no Estado Novo: a 
censura e a ausência de entidades financiadoras para o documentário. Nesta sequência 
«novos e menos novos cineastas que, em grande parte, foi o resultado de um surto de 
produção colectiva (o cinema das cooperativas) marcado pela actividade, entre outros, 
do Centro Português de Cinema (que vinha do início da década), a Cinequipa, a 
Cinequanon ou o Grupo Zero», fazem nascer o documentário de intervenção202. A partir 
de Abril de 1974, os cineastas parecem preocupados em descobrir esse outro Portugal 
do interior. Segundo Lauro António, o «país real» – como se chamava ao interior e à 
província – aparece agora como «um cenário privilegiado de numerosas obras, umas de 
ficção, outras de documentarismo com o seu quê de etnográfico ou (…) estabelecendo 
mesmo a ligação entre a ficção e o documentarismo»203.  
A recordação de Benard da Costa é elucidativa: «Entre as armas e o povo e os 
cineastas quase todos na rua a filmar a revolução da vida deles e da vida minha. Tudo 
era possível e tudo era impossível. Ao Agit Prop, aos filmes de unidades colectivas de 
produção, ao ‘cinema ao serviço do povo’, poucos escaparam e muitos descobriram 
vocações insuspeitas»204.  
 
«Os profissionais de cinema e televisão procuravam instantaneidade de resposta às 
suas propostas cinematográficas de politização das massas, só comparável aquela que se 
consegue no dispositivo televisivo. Pretendia-se filmar os mesmos locais em que decorriam as 
sessões de animação cinematográfica, em estilo de reportagem, e porventura, exibi-las aí 
mesmo, numa vontade de interacção, da qual resultaria uma eventual tomada de consciência 
política. A população ver-se-ia como se estivesse diante de um espelho, actuaria 
                                                 
200 COSTA, 2001: 7. 
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revolucionariamente (formando uma cooperativa, ocupando uma propriedade) e veria a sua 
acção, aumentando assim a sua vontade de prosseguir essa transformação, numa espécie de 
efeito espectacular psicológico: de facto, sentir-se-ia capaz de mudar a realidade pela sua 
força representada na própria tela. A luta feita no mito do ecrã alimentaria os 
comportamentos na própria realidade.205 
 
Acaba por nascer o documentário de intervenção política, em que as imagens, 
mesmo que muitas vezes imediatistas, sem grandes reflexão política ou cinematográfica, 
acabam por ter uma certa generosidade de propósitos, contribuindo, na medida das suas 
possibilidades, para o debate social e político que o país enfrenta206. As recém 
legalizadas cooperativas de cinema, como a Cinequipa ou a Cinequanon, as unidades de 
produção cinematográfica ou mesmo as estruturas produtivas já existentes, como o 
CPC, orientavam as suas produções audiovisuais para o filme de intervenção. Se o CPC 
acaba mesmo por incluir nos seus estatutos que «o cinema estava ao serviço da luta de 
classes», por imposição de Alberto Seixas-Santos»207, uma brochura editada pela 
Cinequanon em 1978, data do seu quarto aniversário, expressa bem a consciência 
militante de grande parte dos profissionais de cinema e televisão que filmaram Abril.  
 
 «Inicialmente pensaram os sócios da cooperativa que poderiam dedicar-se a 
produzir apenas filmes de fundo de ficção, embora em novos moldes de trabalho: entretanto 
surgiu o 25 de Abril, e com ele profundas modificações se deram nas perspectivas do cinema 
a fazer em Portugal. A legalização da Cinequanon concretizou-se em Junho de 1974. Os 
membros da cooperativa renunciaram então ao tipo de trabalho previsto para se dedicarem à 
realização de filmes de intervenção política e social para a televisão, o que lhes pareceu uma 
prática de actuação mais correcta, tendo em conta as necessidades urgentes, do momento 
nacional».208 
 
A vertiginosa sucessão de acontecimentos que se sucedeu ao 25 de Abril, 
totalmente novos na vida dos trabalhadores do filme, faz com que não se estranhe que o 
facto de alguns realizadores que trabalhavam habitualmente em ficção tivessem passado 
ou regressado ao documentário, «à visão testemunhadora, em detrimento da leitura 
alegórica, alterando mesmo à estratégia relativamente aos compromissos de produção e 
lançamento: preferindo o 16 ao 35 mm; trabalhando em pequenas equipas (operadores 
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de imagem e de som); envolvendo-se nos meios de feitura (através das cooperativas e 
unidades de produção)»209. E é difícil resistir a fazer a transcrição do texto «Criação de 
Acção e Animação Cinematográfica», inserido no documento «Em Definição de uma 
Política que sirva os Princípios Enunciados pelo MFA»: 
 
 
«Constituição: Cada grupo seria constituído por uma equipa compreendendo 1 realizador, 1 
assistente de Imagem, 1 maquinista iluminador, e 1 Oficial do MFA 
Equipagem: cada grupo seria equipado com uma carrinha contendo material de filmagem, 
de iluminação e de projecção de 16 mm (eventualmente de 35 mm). Do arsenal audiovisual a 
projectar fariam parte: curtas-metragens informativas nacionais, e filmes de longa-
metragem nacionais e estrangeiros, seleccionados para o fim em vista. Basicamente, deverão 
ser filmes cuja linguagem cinematográfica seja susceptível de larga audiência popular, mas 
de conteúdo criteriosamente escolhido. 
Acção: cada equipa percorreria uma vasta zona do país e projectaria onde houvesse uma sala 
suficientemente ampla para se fazer a projecção cinematográfica. 
Programa Tipo:  
1º Apresentação política feita pelo Oficial do MFA 
2º Projecção de curtas-metragens de esclarecimento político, económico e social 
3º Projecção de um filme de longa-metragem de ficção 
4º Debate orientado pelo realizador e pelo Oficial do MFA, com inquérito sobre cinema e 
situação politico-social 
Entretanto, paralelamente ou em consequência, proceder-se-ia à recolha filmada de todos os 
aspectos humanos e sociais, relacionados com o local ou localidade em questão, e que se 
prestassem a uma contribuição para o conhecimento da realidade portuguesa da 
actualidade»210. 
 
Os trabalhadores do audiovisual encetam agora o importante trabalho de 
mergulhar numa realidade que lhes era desconhecida e com a qual não estavam 
familiarizados. Começavam agora a procurar o fio que permitiria colocar a câmara ao 
serviço das lutas dos explorados, dos operários e dos camponeses pobres211.  
Para o cineasta Ruy Guerra, embora as questões das antigas colónias fossem a 
sua primeira preocupação, a possibilidade de fazer um cinema político, didáctico e 
interventivo, era aliciante, num tempo em que as portas se abriam a novos olhares, 
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in MADEIRA (org.), 1999: 28/29.  
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também estes mais abertos pelo acesso livre a várias fontes de informação. Estamos, 
sem dúvida, numa fase de encanto: 
 
«Não nego a necessidade de fazer cinema político, dentro de um certo contexto, 
com possibilidades eficazes, quase um cinema didáctico a certo nível; aí acho-o inteiramente 
válido. (…) Sobre fazer esse filme sobre a Revolução, ainda não tive a informação e o tempo 
necessários para pensar concretamente no assunto. Mas para já, todo o material que está a 
ser filmado a partir do 25 de Abril, pela RTP, por cineastas, entre os quais o Glauber 
(Rocha), será da maior importância, na mesma proporção dos factos colhidos ao vivo; as 
reacções emotivas de um povo oprimido em 50 anos, embora, naturalmente, tenha de ser 
reformulado em termos específicos do filme (…). Acho que é fascinante ver a importância 
que um país tão pequeno como Portugal pode provocar nas relações do mundo moderno, e ao 
mesmo tempo é interessante ver que o primeiro grande império colonial é o último a cair, e 
poder ver, analisar, constatar, traduzir, observar, criticar e informar da queda do último 
império colonial é fascinante, tanto mais se tiver possibilidades reais, económicas, liberdade 
de expressão e acesso às fontes de informação: é uma das grandes ocasiões que se pode 
apresentar a um cineasta num determinado momento da vida dele».212 
 
Para outros cineastas, como Faria de Almeida, realizador de um dos poucos (se 
não mesmo o único) filmes-documentos na linha do cinema-directo – Catembe – 
realizado em 1964, agora que a «autocensura» acabara, era tempo do cinema português 
passar a tratar os problemas sociais e a interpretá-los livremente. Para Faria de Almeida, 
o cinema podia servir, de algum modo, para a transformação da sociedade: 
 
«Parece-me que o cinema português poderia, agora, tratar os nossos problemas 
sociais, fazendo uma interpretação e uma crítica dos mesmos, libertos que estão os cineastas 
da «autocensura» em que quase todos se moviam no seu cinema. Alguns haverá que 
gostariam de fazer filmes essencialmente políticos, na linha revolucionária de Dziga Vertov, 
passando pela segunda fase de Godard e à maneira dos «cineastas militantes». Embora eu 
nunca tivesse estado (nem esteja) interessado neste tipo de cinema, percebo que o mesmo 
possa servir de algum modo a uma transformação da sociedade em que vivemos. Parece-me, 
entretanto, pelo que tenho lido e visto nos jornais, que é urgente que se faça um longo filme 
colectivo sobre os campos de Caxias, Peniche, Tarrafal e quejandos, uma espécie de Nuit et 
Brouillard português».213 
 
Dadas as intenções, era tempo de passar à acção.  
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5. DOCUMENTÁRIOS DE ABRIL: ENSAIO DE UMA 
ABORDAGEM TIPOLÓGICA 
 
 
Figura 8 Fotografia da rodagem de Bom Povo Português, retirada de 25 de Abril no Cinema, 
Antologia de Textos, 1999. 
 
 
Nas próximas páginas tentar-se-á fazer uma análise tipológica/temática dos 
documentários produzidos nos anos de Abril. A selecção que se segue tem por base o 
livro Anos de Abril, Cinema Português 1974-1982, de José Matos-Cruz, a obra mais 
exaustiva sobre a filmografia da Revolução jamais feita em Portugal. Da resenha 
filmográfica incluída neste trabalho, excluíram-se os filmes assumidamente de ficção e 
ordenaram-se os documentários por ordem cronológica, sendo a ordenação alfabética o 
último critério.  
Aos filmes enumerados por Matos-Cruz, acrescentaram-se outros que surgiram 
na pesquisa para esta dissertação: Os nacionais A Arte da Culinária (1974), de António 
Macedo, Cravos de Abril (1976), de Ricardo Costa e As Ruas do Pós 25 de Abril 
(1979), de José Elyseu e os estrangeiros I Rather Die Than Go Back to The Old Times 
(1975) e Those Who Sow Shall Harvest (1977), de Pea Holmquist, Setúbal: Ville Rouge 
(1976) , de Daniel Edinger. Outros títulos foram encontrados, mas as tentativas para 
79
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encontrar mais informações que permitissem a sua distribuição pelos diferentes grupos 
temáticos, revelaram-se infrutíferas, pelo que se optou pela sua omissão.  
Nalguns casos, encontraram-se apenas títulos e datas de filmes-documentais, não 
tendo sido possível nem a sua visualização, nem sequer recolher mais informação que 
permitisse distingui-los nas categorias adiante enumeradas, pelo que se optou por não os 
incluir nesta abordagem que se apresenta, naturalmente, incompleta.  
Embora a obra de Matos-Cruz faça uma enumeração por ordem alfabética dos 
filmes produzidos entre 1974 e 1982, nesta dissertação não se integraram os 
documentários rodados e apresentados depois de 1980, por se considerar – no âmbito do 
tema do trabalho – que o fôlego que impulsionou os documentaristas do período 
revolucionário expirara depois desse ano.  
Através da análise visual e sinóptica dos documentários, foi-nos permitido 
entender que, para o documentário como instrumento de intervenção revolucionário, a 
Revolução havia acabado em 1976, na melhor das hipóteses, em 1977. Pensou-se, 
inicialmente, não integrar os documentários produzidos depois dessa data. Contudo, 
entendeu-se, depois de analisar exaustivamente a filmografia de Abril apresentada por 
Matos-Cruz, que existiam documentários importantes cuja produção foi finalizada para 
lá desse ano. Alguns deles, como Bom Povo Português (1980), só para dar um exemplo, 
foi terminado em 1980, embora a sua rodagem se tenha iniciado em 1975. Concluiu-se, 
desse modo que havia documentários produzidos para além de 1977 que, de modo 
algum, poderiam ficar à margem. Mais: a extensão das datas a balizar permitiria ainda 
observar o fim do próprio Processo Revolucionário no documentário sobre o 25 de 
Abril, o esmorecer do «entusiasmo encantado», e o início da fase do «desencanto». 
Entende-se que apenas deste modo se consegue uma abordagem tipológica que permita 
uma análise do tipo de filmes-documentários que foram realizados nos anos 
consequentes a Abril de 1974 e até 1980. Assim, essa análise incide sobre 324 
documentários. 
A selecção será representada em várias tabelas e gráficos que ajudarão a explicar 
e a perceber os filmes rodados naquele período, a sua duração, quem os realizou e quais 
os seus objectivos, partindo sempre dos temas tratados.  
Como foi dito, excluíram-se desta abordagem os filmes abertamente de ficção, 
por não integrarem o âmbito do presente trabalho. Contudo, não se excluíram os filmes 
que, nos dias de hoje, podem ser considerados como simples reportagens jornalísticas, 
sendo alguns de carácter mais ou menos amador. Para além disso, à época, os meios e 
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formatos audiovisuais eram utilizados tanto no cinema como na televisão (o que, de 
certa forma, acontece também actualmente, sendo que, neste caso, a película foi 
substituída pelo digital). Também a grande maioria das equipas que se formavam para a 
realização e produção de filmes trabalhavam em cinema e televisão.  
Dessa forma, entendeu-se tratar tanto os documentários realizados 
exclusivamente para passar em salas de cinema – e que são a imensa minoria – como os 
documentários produzidos para televisão ou para pequenas salas de projecção 
cinematográfica214 – a grande maioria.  
Não se apresentam aqui apenas os filmes exclusivamente rodados para cinema. 
Nesta abordagem tipológica analisam-se e enumeram-se igualmente os documentários 
produzidos pela ou para a televisão, um meio de comunicação muito mais rápido do que 
o cinema e que se entendeu como um meio de intervenção mais eficaz. «É que o cinema 
não foi nem podia ser agente da história, porque o tempo de feitura necessário ao 
objecto-filme, obriga a um ritmo que não corresponde ao ritmo da história. A nossa 
história corresponde a outro momento tecnológico, à televisão. Como pode o cinema ser 
meio de propaganda, quando há objectos de propaganda infinitamente mais rápidos?»215 
 Muito do cinema que então se produziu entra no campo do cinema-directo, com 
som directo e ausência da voz do narrador. O realizador tentava captar o momento, o 
real que se desenrolava à frente dos seus próprios olhos, num instante único e 
irrepetível. Certo é também que o curso da revolução e o avanço dos acontecimentos 
não permitia profundas reflexões que levassem a momentos marcadamente criativos, 
onde um guião cuidado e trabalhado orientava as filmagens. Para registar a revolução, 
onde tudo fervilhava e acontecia quase em simultâneo em diversas partes geográficas do 
país, havia que constituir pequenas equipas de filmagem e ir rodar o mais rapidamente 
possível: a montagem far-se-ia com o material recolhido. Por norma – e porque o 
momento era único – as imagens que então se registaram são marcos importantes na 
história não só do audiovisual, mas do país.  
Na abordagem que se segue, preferiu-se então considerar documentários os 
filmes que trataram o real, considerando igualmente assim os filmes promocionais, 
turísticos, oficiais, experimentais, económicos ou mesmo ambientais para melhor se 
entender as tendências e preocupações dos produtores, cineastas e do próprio Governos 
                                                 
214 A grande maioria dos documentários Didácticos tinha como objectivo passar em cooperativas, 
associações, escolas, etc., e não em salas de cinema. Outros foram produzidos para o grande público, 
nomeadamente, para passar em televisão. 
215 In 25 de Abril – Imagens, Lisboa, Cinemateca Portuguesa, Abril de 1984, cit in PINA, 1999: 21. 
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nos anos que se seguiram ao 25 de Abril. Na análise contaram-se ainda as produções 
privadas (produtoras, realizadores, empresas de outros ramos), as colectivas 
(organismos estatais216, cooperativas, unidades de produção, sindicatos, partidos, os 
filmes produzidos pelo IPC e RTP) – e ainda as produções privadas com patrocínios de 
organismos públicos. O ano de produção que foi tido em conta diz respeito ao ano em 
que o filme foi dado como finalizado. 
 Os filmes que se seguem repartem-se entre curtas, médias e longas-metragens, 
tendo sido considerados todos os formatos – Super 8 mm, 16 mm, 35 mm – e todas as 
temáticas abordadas. O que se pretende com a enumeração que se segue é dar uma ideia 
geral e contextualizada acerca do tipo de documentários que se fizeram e em que 
circunstâncias foram rodados.  
Segundo Michael Chanan, na América Latina, podem-se considerar vários tipos 
de documentários: o «Cine Didático», o «Cine Testimonio», o «Cine Denúncia», o 
«Cine Ecuesta (film of enquiry, investigative documentary), o «Cine rescate (historical 
recovery)», o «Cine Celebrativo», o «Cine Ensayo», o «Cine Reportage», o «Cine 
Militante or Combate»217. Como se pôde observar nas páginas anteriores, os 
documentários de Abril não se afastam muito destas linhas de acção, indo de encontro 
às definições do cinema revolucionário sul-americano e cubano tendo em ambos 
encontrado grandes semelhanças.  
E que tipo de documentários abordaram a Revolução? Partindo de uma análise 
que Michael Chanan218 faz sobre o documentário cubano e sua respectiva revolução, 
repartir-se-ão os filmes documentários de Abril em vários grupos: os documentários 
sobre o Processo Revolucionário, os documentários sobre Temáticas Sociais, os 
documentários Didácticos, os documentários Histórico-Etnográficos, os documentários 
sobre Temáticas Económio-Industriais, os documentários Culturais ou Artísticos, os 
documentários Ambientais ou Ecológicos, os documentários Turísticos, os 
documentários Promocionais, os documentários sobre Visitas de Estado e os 
documentários Experimentais.  
                                                 
216 Nos organismos estatais estão incluídos a Rádio Televisão Portuguesa, a DGEP, o ITE, o IRA ou os 
diversos ministérios. 
217 CHANAN, 2004: 205.  
218 Ao analisar com base em catálogos de documentários cubanos no período revolucionário, Chanan 
separa os filmes em sete grupos principais, por ordem decrescente de tratamento e não de importância. 
Neste trabalho, entendeu-se ser igualmente importante agrupar os filmes por categorias que, não sendo as 
mesmas sugeridas por Chanan, são por elas sugeridas, até pela grande semelhança que existe entre os 
filmes documentários dos dois países, nos períodos que se sucederam à revolução, ambas de tendência 
marxista. 
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Tal como acontecia nos tipos de cinema supra citados, também os filmes de 
Abril indiciavam vários objectivos: ensinar, denunciar, investigar, recordar, manter viva 
a história e a memória, celebrar a revolução e os revolucionários, promover espaços de 
debate e reflexão, expressar solidariedade, do mesmo modo que militavam activamente 
por uma causa, aproveitando a liberdade para deixar de camuflar o seu interesse sobre a 
realidade e os problemas das pessoas219. 
A distinção que aqui se propõe ao juntar em diferentes grupos os documentários 
sobre o Processo Revolucionário, os documentários sobre Temáticas Sociais, os 
documentários Histórico-Etnográficos e os documentários Didácticos é uma distinção 
que, embora possa ser tida como aparente, foi considerada necessária. É aparente na 
medida em que se interrelacionam sem que, no entanto se confundam. Os primeiros e os 
segundos serão como que um suporte teórico dos terceiros, sendo estes meios 
necessários para levar à prática essa teoria.  
A teoria não é soberana sobre a experiência. O seu valor reside na capacidade de 
estabelecer possibilidades de pensamento reflexivo por parte daqueles que a ela tiverem 
acesso. Os documentários sobre o Processo Revolucionário, os sobre Temáticas Sociais 
e os documentários Histórico-Etnográficos oferecem aos espectadores um modo de 
análise que realça as rupturas, as descontinuidades e tensões na história recente, 
enfatizando o papel da acção humana e da luta, oferecendo novos conceitos para 
analisar o igualmente novo papel que os cidadãos têm para tomarem nas suas mãos os 
seus próprios destinos. Para os cineastas entusiastas da revolução – e que, num primeiro 
momento, pareciam ser todos, à excepção dos conotados com o antigo regime – é 
importante que os cidadãos se confrontem com aquilo que a sociedade fez deles, como a 
sociedade os incorporou ideológica e materialmente nas suas regras e lógicas. É 
importante que saibam o que precisam de afirmar e rejeitar a fim de iniciarem o 
processo de luta pelas condições que lhes darão oportunidades de viver uma existência 
«autodirigida», ou seja, de um modo em que a atenção sobre aspectos de si próprios é 
intensificada, levando à intervenção e não à dominação. 
Seguindo ainda o sociólogo Giroux, é através de uma dinâmica comunicacional 
que os cidadãos transcendem o isolamento para participarem activamente na sua própria 
construção como parte do mundo: 
 
                                                 
219 In MADEIRA, 2000: 1, referindo-se a uma entrevista concedida por António Campos à RTP em 1974, 
onde este era questionado sobre o rumo que daria ao seu trabalho após o 25 de Abril. 
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«É pelo cultivo, ampliação e manutenção de sua capacidade comunicativa que os 
seres humanos transcendem o isolamento, a fragmentação, o insulamento da divisão técnica e 
social do trabalho. O ‘mundo comunicativo’, na perspectiva da Teoria Crítica, é parte do 
‘mundo da vida’ cuja dinâmica não é facilmente apropriada e conduzida pelas normas 
técnicas que movem a dinâmica produtiva e económica».220 
 
Mas essa teoria tem de ser contextualizada, permitindo que os cidadãos acedam 
à informação prática, compreendendo as relações que existem na sociedade entre o 
particular e o todo, o específico e o universal. É que foram muitos anos de apática 
ignorância e é preciso levar a todos a força da palavra e as linhas orientadoras da acção 
de forma a que possam encetar a emancipação social e política e a gerar a mudança, ou 
seja, aprender a pôr em prática a revolução.   
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Figura 9 
 
Nos três grandes grupos de filmes – os documentários sobre o Processo Revolucionário, 
os documentários sobre Temáticas Sociais, os documentários Didácticos e os Histórico-
Etnográficos – que constituem 63,96% do total das 342 produções realizadas entre 1974 
e 1980 – destacam-se de todos os outros, parecendo confirmar a teoria de Giroux.  
É nos três maiores grupos dos documentários de Abril que melhor se notam os 
propósitos de intervenção dos seus autores. Não significa esta escolha que as restantes 
                                                 
220 GIROUX, 1986, cit in GENTILINI, João Augusto, 2001 in  
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-32622001000200005&lng=en&nrm=iso, 
consultado em 26 de Maio de 2006. 
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categorias não se enquadrem dentro de uma dinâmica e espírito revolucionário. 
Todavia, é neste três grupos que acontece a maior dinâmica interventiva, no sentido de 
mostrar, alertar, mudar. É por isso que estas três categorias serão alvos de uma análise 
mais exaustiva e individualizada, deixando os outros grupos englobados numa análise 
conjunta.  
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Como se pode observar na Figura 10, o grande boom de documentários registou-
se no ano de 1975, com 87 documentários produzidos. Não é surpresa que o ano do 25 
de Abril, 1974, o ano de todos os acontecimentos e transformações, seja precisamente o 
ano de menor produção entre 1974 e 1980. A tal facto não é alheio, tanto o menor 
número de meses do ano – visto que a Revolução acontece ao quarto mês – como as 
próprias transformações e alterações que rapidamente começaram a ser feitas no 
panorama audiovisual português e que fizeram com que muitos cineastas vissem 
adiados ou alterados os seus projectos.  
No entanto, a rodagem de uma grande parte destes documentários iniciou-se 
ainda no ano de 1974, tendo a sua finalização e produto final sido apresentados apenas 
no ano seguinte. Também não surpreende que os filmes sobre o Processo 
Revolucionário (dez documentários) constituam o maior grupo do ano de 1974, 
seguindo-se os documentários sobre Temáticas Sociais (sete documentários), e os 
documentários Didácticos (quatro documentários), sendo as restantes produções 
divididas entre os restantes grupos, alguns sem qualquer expressão, como os 
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documentários sobre Temáticas Económico-Industriais, Ecológicos e Ambientais, 
Histórico-Etnográficos, Promocionais e os documentários Experimentais. Era tempo, 
dizemos nós, de mostrar o país social e o seu processo político, ao mesmo tempo que se 
esboçava uma imediata tentativa de começar a educar e formar.  
Como foi referido, 1975 é, pois, o ano em que a produção de documentários foi 
mais intensa. Dos 87 filmes produzidos nesse ano, 30 incidem sobre temáticas 
relacionadas com o Processo Revolucionário, sendo seguidos pelos documentários que 
abordam Temáticas Sociais, com 18 filmes, e os Didácticos, com onze filmes. Os 
restantes 26 filmes relativos à produção documental daquele ano, dividem-se pelos 
restantes grupos, sendo que apenas se encontra uma película sobre Temáticas 
Económico-Industriais, seis Histórico-Etnográficos (no ano anterior não tinha havido 
qualquer produção nesta categoria). Nas datas em análise, 1975 é o ano com mais 
documentários sobre Visitas de Estado (cinco filmes) e com mais produções de carácter 
Ecológico e Ambiental, com quatro filmes no total. Os filmes Turísticos sobem de um 
para três documentários, os Experimentais de zero para quatro filmes e os Promocionais 
aparecem com três produções.  
Em 1976 regista-se a segunda maior produção (17,54% da totalidade dos 342 
filmes produzidos entre o 25 de Abril de 1974 e 1980) com 60 películas. Nesse ano dá-
se, pela primeira vez, uma inversão no número de produções temáticas. Dois anos 
volvidos sobre a Revolução, e passado o 25 de Novembro de 1975, é o grupo que 
integra os filmes Didácticos que tem maior número de produções: dezassete. Seguem-se 
os documentários sobre o Processo Revolucionário (com 12 filmes) e os documentários 
sobre Temáticas Sociais (com seis filmes). 1976 é também o ano em que mais 
produções Experimentais ocorrem (cinco filmes). São rodados ainda dois 
documentários sobre Visitas de Estado.  
Em 1977, nos 56 filmes produzidos (16,37%), voltam a predominar os 
documentários sobre o Processo Revolucionário (19 filmes), seguindo-se novamente os 
documentários que abordam Temáticas Sociais (10 filmes) e os documentários 
Histórico-Etnográficos (nove filmes). Os documentários Turísticos atingem neste ano o 
seu maior número de produções (seis documentários), registando-se a descida do grupo 
dos documentários Didácticos de dezassete filmes em 1976 para apenas dois em 1977.  
No ano seguinte, em 1978, a produção de documentários cai de 56 para 44. Os 
documentários que abordam o Processo Revolucionário diminuem drasticamente de 19 
para apenas seis. A mesma tendência nota-se nos documentários sobre Temáticas 
A intervenção da imagem: encanto e desencanto dos documentaristas da Revolução de Abril (1974-1980) 
 87
Sociais, que descem de dez para apenas dois. Já nos documentários Histórico-
Etnográficos, o número aumenta, acompanhando a tendência de crescimento anual 
desde 1974, com excepção da produção de 1976 (0, 6, 5, 9, 12, respectivamente), 
consolidando-se como o maior grupo deste ano. Os documentários Promocionais 
também crescem – de zero para cinco – o seu maior número entre 1974 e 1980 e os 
Culturais e Artísticos contam seis produções.  
Em 1979 a produção volta a cair, tendência que, até 1980, nunca deixará de se 
manter. Os documentários sobre o Processo Revolucionário registam quatro filmes, o 
segundo pior ano desta temática, desde 1974. Os documentários sobre Temáticas 
Sociais aumentam para sete, o grupo dos filmes Didácticos também aumenta de dois 
para seis, igualando as produções Histórico-Etnográficas. Contudo, o destaque em 
termos temáticos vai para os de Temáticas Económico-Industriais, com nove 
documentários produzidos, naquele que é o maior ano de produção deste grupo de 
filmes.  
Chegamos finalmente ao ano de 1980, com apenas 32 filmes produzidos 
(9,36%). Nos números, a Revolução e os filmes que a tratavam quase desapareceram: há 
apenas dois documentários sobre o Processo Revolucionário. Nesta nova década, 
apenas sobem os documentários Culturais e Artísticos (que passam de uma para duas 
produções), os documentários Didácticos (de seis para dez) e os Experimentais (de zero 
para um documentário).  
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Neste grupo incluem-se os filmes sobre as grandes mobilizações populares, as 
lutas e manifestações pela revolução e pela contra-revolução, as transformações sociais, 
as temáticas acentuadamente políticas (embora todos os filmes desta época sejam, de 
uma forma ou de outra, marcadamente políticos) e as histórias sobre a Revolução. A 
tomada e ocupação de terras, bem como a formação de cooperativas – elementos 
essenciais na concepção revolucionária da Reforma Agrária – inserem-se igualmente no 
grupo dos documentários sobre o Processo Revolucionário, pela sua importância no 25 
de Abril. São 83 filmes que constituem 24,27% dos documentários de Abril presentes 
nesta abordagem tipológica. 
Não é demais recordar: mal se sabe da notícia da Revolução, não há câmara, 
profissional ou amadora, que não saia para a rua no sentido de registar as primeiras 
horas de liberdade em liberdade. O ano de 1974 é, também no cinema português, o ano 
de todas as mudanças.  
Se no ano de 1974, os documentários produzidos sobre o Processo 
Revolucionário, com a excepção da visão mais marxista do terreno urbano de Lisboa, O 
Direito à Cidade, de Eduardo Geada, incidiam prioritariamente sobre imagens de 
                                                 
221 Nesta Figura não estão contabilizados os filmes realizados e produzidos por estrangeiros, que serão 
tratados em capítulo próprio. 
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comemorações (como A Vitória da Liberdade; Caminhos da Liberdade; Liberdade é 
Nome de Mulher; O 25 de Abril; 1º de Maio), dos seus heróis (Catarina Eufémia; Karl-
Martin; O Povo Unido Jamais Será Vencido) e de opiniões estrangeiras sobre a 
revolução portuguesa (George Moustaki). Já no ano de 1975, as temáticas são mais pró-
activas e começam a apresentar o próprio «Processo Revolucionário em Curso» e as 
mudanças radicais que se iam operando na sociedade portuguesa. Conforme já se viu, o 
ano de 1975 destaca-se largamente dos demais, com 30 documentários produzidos sobre 
o Processo Revolucionário. Todavia, tal facto não significa que os filmes tivessem sido 
todos produzidos no ano em questão: como se disse anteriormente, muitos viram a sua 
rodagem iniciada um ano antes e foram terminados apenas em 1975, o ano do «Verão 
Quente» e da grande dinâmica do «Processo Revolucionário em Curso» (PREC).  A 
Cooperativa Cesteira Gonçalo; Apanha da Azeitona; A Penteadora; Comunal, Uma 
Experiência Revolucionária; Applied Magnetics; Construção Civil; Cooperativa 
Agrícola Torre Bela; De Sol a Sol; Direito à Habitação; Greve na Construção Civil; 
Herdade do Zambujal; O Caso Sogantal; Ocupação de Terras na Beira Baixa; Por uma 
Coroa Sueca; O Dia do Emigrante; O Rendeiro; Teatro Popular; Torre Bela: Uma 
Cooperativa Popular; Unhais da Serra: Tomada de Consciência Política numa Aldeia 
Beirã, são todos documentários produzidos em 1975, centrando-se em greves, tomadas 
e ocupações de terras, formação de cooperativas e reivindicações de operários. A estes, 
juntam-se ainda a história de resistentes (Emídio Santana; Liberdade para José Diogo), 
a análise a quente do fascismo, a sua queda e o 25 de Abril (As Armas e o Povo), as 
manobras separatistas revolucionárias (Açores), a independência de uma ex-colónia 
(Moçambique: Documento Vivo), as palavras de ordem (Pinturas Murais; Revolução), a 
resistência ao capitalismo (Que Farei Eu com Esta Espada).  
Em 1976, já terminado o PREC, a produção de documentários sobre o Processo 
Revolucionário decresce para doze filmes. As temáticas também são mais 
diversificadas: se metade aborda a constituição e funcionamento de cooperativas ou de 
actos de autogestão (Assim Começa uma Cooperativa; Deolinda da Seara Vermelha; 
Um Jornal em Autogestão: o «Setubalense»; …Pela Razão que Têm!; O Saber nas 
Mãos), os restantes filmes dividem-se entre evocações de actos de resistência ao 
fascismo (Cravos de Abril; O Meu Nome É…; Requiem aos Assassinos), manifestações, 
(1º de Maio de 1976) e problemas relacionados com a habitação e intervenção política e 
social directa numa comunidade (Continuar a Viver ou Os Índios da Meia-Praia).  
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Em 1977 a produção quase que duplica (19 filmes). Nesse ano, a Reforma 
Agrária motiva a grande fatia das produções (A Lei da Terra; Avante com a Reforma 
Agrária; Em Defesa da Reforma Agrária; Operação Boa Colheita; Terra de Pão, Terra 
de Luta; I Conferência da Reforma Agrária), enquanto que os documentários sobre a 
independência das ex-colónias ou sobre o racismo (Confederação Mundial Contra o 
Apartheid, o Racismo e o Colonialismo na África Austral; Guiné-Bissau Independência; 
Independência de Angola: os Acordos de Alvor; Independência de Angola: o Governo 
de Transição), as manifestações de rua, sindicais (Carta de Aniversário; Congresso de 
Todos os Sindicatos; 1º de Maio de 1977: Grande Jornada de Luta), os documentários 
sobre as mudanças de Abril (Dois Anos de Revolução; Sons e Cores de Portugal; o Zé 
Povinho na Revolução; 25 Canções de Abril), os filmes panfletários de contestação ao 
capitalismo (Contra as Multinacionais), e a repressão do fascismo (A Fuga), completam 
as produções do ano de 1977.  
No ano de 1978 regista-se a primeira grande quebra nos documentários que 
incidem sobre temáticas relacionadas com o Processo Revolucionário (seis filmes). Os 
Congressos e as festas partidárias (Festa do «Avante»; Os Dez Pontos; I Congresso de 
Hotelaria; I Congresso de Metalúrgicos) constituem mais de metade das produções de 
1978, que se completam com um filme remissivo sobre um cidadão e a sua relação com 
o Maio de 68 e o Estado Novo (Miguel) e um documentário sobre o temido campo de 
concentração na antiga colónia de Cabo-Verde (Tarrafal: Campo de Morte Lenta).  
No conjunto dos anos de 1979 e 1980, registam-se apenas quatro e dois 
documentários, respectivamente, incidentes na temática do Processo Revolucionário, 
sendo os de 1979 respeitantes a congressos sindicais (Congresso de Todos os 
Sindicatos; 3º Congresso da Intersindical), à «Festa do Avante!» (Junta a Tua à Nossa 
Voz) e ao PREC através das paredes pintadas (As Ruas do Pós 25 de Abril), e incidindo 
os de 1980 nas memórias de Abril e mudanças locais (O Poder Local em Coruche: Uma 
Conquista do 25 de Abril) e a longa-metragem Bom Povo Português, de Rui Simões, 
que é o grande documentário reflexivo, poético e amargurado de Abril, talvez só 
possível pela distância de seis anos que o separam da Revolução (mesmo tendo a sua 
rodagem sido iniciada em 1977). 
 
 
 Documentários sobre o Processo Revolucionário 
    1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980
35mm 4 7 2 7 0 1 0
35/16mm 2 1 0 0 0 0 1
16mm 3 21 10 12 5 3 0PELÍCULA 
Super 8mm 1 1 0 0 1 0 1
Cor 4 11 4 8 2 3 1
P/B 6 17 6 7 4 1 1FOTOGRAFIA 
Cor- P/B 0 2 2 4 0 0 0
Sem duração 0 2 2 0 0 0 0
Até 15' 5 7 3 3 4 1 0
16' a 30' 0 6 4 9 0 2 0
31' a 60' 4 11 1 3 1 1 1
DURAÇÃO 
Mais de  60' 1 4 2 4 1 0 1
Colectiva 4 26 9 11 5 4 1
Privada 5 3 3 7 1 0 0PRODUÇÃO 
Privada com patrocínio público 1 1 0 1 0 0 1
Figura 12 
 
Neste grupo de filmes, é curioso notar que do total de 83 filmes produzidos entre 
1974 até 1980, apenas 19 o são por privados (seja a produção do próprio realizador ou 
de uma produtora de filmes): a maior parte dos documentários que abordam o Processo 
Revolucionário têm produção colectiva, bem ilustrativa do espírito de comunhão que 
caracterizou aquele período – 59 filmes – sendo o menor grupo aquele que tem 
produção privado com patrocínio público – apenas quatro filmes. De realçar que, nesta 
temática, com excepção de 1974 (o ano de formação de novas entidades colectivas de 
produção audiovisual) em mais ano nenhum a produção privada ultrapassa a colectiva. 
É de notar igualmente que a grande maioria dos documentários deste grupo são rodados 
em 16 mm, uma película de qualidade profissional, ao contrário do Super 8 mm mas 
com custos muito mais reduzidos do que a película de 35 mm. Para além disso, a 
constituição de equipas de rodagem era muito mais diminuta e permitia muito mais 
mobilidade, enquanto que o equipamento de 35 mm requeria mais trabalhadores e a 
mobilidade era também mais reduzida. De todos os grupos temáticos, os documentários 
que abordam o Processo Revolucionário, são aqueles que têm maior número de filmes 
com duração superior a 60 minutos (13). 
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Figura 13 
  
Este é um grupo de documentários que abordam temáticas sociais, cujas áreas 
estão relacionadas com os aspectos da sociedade, com os seus problemas e angústias 
que nunca tinham sido tratados em filme ou que esbarraram nos ditames da censura. A 
emigração, o divórcio, o insucesso escolar, o analfabetismo, a interioridade, a habitação, 
as populações marginalizadas, a criminalidade, o alcoolismo, a educação, o papel da 
mulher na sociedade, a velhice e a solidão entre outros, são alguns dos temas tratados 
neste agrupamento de documentários. 
Os problemas sociais do país escondidos pelo Estado Novo e postos a 
descoberto pela Revolução de Abril fazem dos documentários relacionados com 
Temáticas Sociais o segundo maior grupo dos onze que constituem esta abordagem 
tipológica, representando 15,79% da totalidade das produções. 
 Em 1974, ano de sete produções, os temas tratados são diversos: os problemas 
da precariedade e instabilidade das gerações mais novas (Desapareceu…; Lúcia e 
Conceição), os traumas e o sofrimento da Guerra Colonial (Adeus, Até ao Meu 
Regresso), a forma como são tratados os doentes mentais (Júlio de Matos… Hospital?), 
a condição de vida da mulher trabalhadora (Uma Família Alentejana), o divórcio (O 
Divórcio) e o isolamento (A Aldeia e o Sonho). 
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Em 1975 regista-se o ano de maior produção de documentários sobre Temáticas 
Sociais: dezoito. Com oito filmes, quase metade da produção desse ano, as 
problemáticas relacionadas com a condição e os direitos da mulher são as mais 
representadas (As Mães Solteiras; Atadeiras de Peniche; Falar sobre o Aborto; Mulher, 
Problemas de Mãe; Nascer, Viver, Morrer: Paradinha, Moimenta da Beira; O Aborto 
Não é um Crime; Pequeno Diário de uma Dona de Casa; Uma Alzira como Tantas 
Outras). Seguem-se os documentários que incidem sobre as crianças e o ensino (A 
Comuna Che Guevara; A Escola Aberta). O alcoolismo, grave problema nacional, é o 
mote de dois filmes (Alcoolismo; O Alcoolismo e a Fábrica), enquanto que os 
problemas sociais da velhice são abordados num documentário (A Velhice Deve Ser 
Preparada). A religião e as motivações das peregrinações a Fátima (Fátima Story), o 
desemprego (Minas de S. Domingos), a habitação (Casas Sim, Barracas Não!), as 
acções comunitárias positivas (Clínica Comunal Popular de Cova da Piedade) e a série 
de cinco filmes222, Nós, no País, que retrata vários problemas sociais, compõem os 
restantes documentários de 1975.  
 Em 1976, a produção de documentários relacionados com Temáticas Sociais cai 
para seis filmes, sendo que as experiências comunitárias – nos campos da educação e 
alfabetização, saúde e habitação – são o tema mais tratado desse ano (A Luta de Um 
Povo: Alfabetização em Santa Catarina; Barronhos – Quem Teve Medo do Poder 
Popular?, Habitat, Saúde). A emigração (Emigrantes/Antes… e Depois?223) e os 
sacrifícios e dificuldades dos habitantes de uma localidade mineira do Grande Porto (S. 
Pedro da Cova) são as problemáticas abordadas nos restantes filmes.  
 Em 1978 produziram-se mais quatro filmes em relação ao ano anterior (dez). 
Neste ano, os filmes sobre pescadores, os seus medos e angústias, os contrastes entre as 
suas vidas e as vidas dos turistas que passam e desfrutam de um modo completamente 
diferente os mesmos locais, constituem metade da produção (Areia, Lodo e Mar224; E do 
Mar Nasceu; Ilha do Corvo; Ti Zaragata; A Bateira; Uma Maré de Moliço). Os 
restantes, dividem-se por temas diferentes, como a exploração do povo e a emigração 
(Abraço Português; Gente do Norte ou A História da Vila Rica), a interioridade e suas 
tradições (Nós Por Cá Todos Bem), os «incómodos» dos doentes mentais (O Jardim dos 
                                                 
222 Para efeitos estatísticos e de tratamento analítico, a série Nós, no País foi apenas contabilizada como 
um filme. 
223 A rodagem deste filme teve início em 1975. 
224 A rodagem deste filme iniciou-se em 1976. 
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Esquecidos) e as mudanças da pedagogia escolar após a revolução (Velha Escola, 
Escola Nova). 
 Entre 1974 e 1980, é no ano de 1978 que se regista o menor número de filmes – 
dois – sobre Temáticas Sociais. Nesse ano, a marginalidade juvenil (A Ronda dos 
Meninos Maus) e os estilos de vida antigos em contraste com os novos tempos (Mésio, 
Tempo de Mudança), são os temas representados.  
 Em 1979 registam-se sete filmes que incidem sobre este tipo de temáticas. Não 
há um tema que se destaque e as problemáticas abordadas dividem-se: a delinquência 
juvenil (Delinquência), novamente a emigração na interioridade (Castro Laboreiro), as 
minorias e sua integração na sociedade (Ciganos; Homossexualidade), um álbum de 
família evocado por uma mulher (Maria), desporto (O Artigo 79º)225 e as actividades 
juvenis dos grupos de jovens no período pós-revolucionário (Pioneiros). 
Finalmente, e no que respeita a este grupo, em 1980 existem quatro produções, 
acompanhando a queda na produção de documentários a nível geral. A vida quotidiana 
(A Flor e a Vida), o êxodo rural e marítimo (Arroteias de Ferrel), o insucesso escolar 
(Um Caso Difícil) e uma vivência comunitária apagada pelas águas de uma barragem 
(Vilarinho das Furna: Memórias de uma Aldeia).  
 
Documentários sobre Temáticas Sociais 
    1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980
35mm 0 0 1 0 0 1 1
35/16mm 0 0 1 0 0 0 0
16mm 6 16 4 9 1 6 1
PELÍCULA 
Super 8mm 1 2 0 1 1 0 2
Cor 3 3 2 6 1 6 4
P/B 4 15 4 4 1 1 0FOTOGRAFIA 
Cor- P/B 0 0 0 0 0 0 0
Sem duração 0 0 0 0 0 0 0
Até 15' 1 1 1 0 0 0 0
16' a 30' 3 6 2 3 1 4 3
31' a 60' 2 10 3 6 0 1 1
DURAÇÃO 
Mais de  60' 1 1 0 1 1 2 0
Colectiva 5 13 6 6 2 5 1
Privada 2 3 0 3 0 1 3PRODUÇÃO 
Privada com patrocínio público 0 2 0 1 0 1 0
Figura 14 
 
                                                 
225 A rodagem deste filme iniciou-se em 1976. 
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Nesta tipologia, tal como acontece com os documentários sobre o Processo 
Revolucionário, os filmes de carácter colectivo suplantam em larga escala os de cariz 
individual ou particular. De um total de 54 filmes produzidos entre 1974 e 1980, 38 têm 
produção colectiva, 12 são produzidos por privados e apenas quatro são produzidos por 
privados com patrocínio público. Aqui se nota que as cooperativas e outras produtoras 
colectivas tinham nas Temáticas Sociais uma das suas grandes preocupações. Sem 
censura, havia que descobrir, ou melhor, pôr a descoberto, um país camuflado pelo 
antigo regime. Na Figura 14, destacam-se ainda o número de filmes com duração entre 
os 31 e os 60 minutos e os com mais de 60 minutos (com 23 filmes cada) que 
constituem mais de dois terços da totalidade da produção. Uma vez mais, os 16 mm (42 
filmes) superam largamente os filmes feitos em 35 mm (apenas três), os rodados em 
35/16 mm (apenas um) e os em Super 8 mm (sete).  
 
5.3 OS DOCUMENTÁRIOS DIDÁCTICOS 
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Os documentários Didácticos constituem o terceiro maior grupo de filmes 
realizados no período revolucionário. Serviram, durante o período em questão, para 
ajudar a formar e educar o povo, transmitidos em cinemas locais ou ambulantes ou, 
claro, na televisão. Estes filmes são produzidos por privados, profissionais ou amadores, 
por cooperativas de cinema e patrocinados muitas vezes por entidades oficiais do 
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Estado. Abordam uma grande variedade de tópicos, que vão desde a educação sexual ao 
ensino de técnicas agrícolas, ao sistema político, educacional ou à própria constituição 
de cooperativas. Representam igualmente cirurgias e inovações médicas, hábitos de 
higiene ou mudanças culturais nos hábitos populares.  
Os documentários Didácticos constituem 15,20% da produção total de 
documentários entre 1974 e 1980. Os 52 filmes produzidos enquadrados nesta temática 
são mais um exemplo da contribuição dos meios audiovisuais para a mudança da 
sociedade. Se, em 1974 são produzidos apenas quatro documentários, número que mais 
do que duplica no ano seguinte (11), 1976 é o ano em que os documentários Didácticos 
se destacam dos outros grupos com 17 filmes no total. Mais uma vez parece confirmar--
se a perspectiva de Giroux, na linha da «Teoria Crítica». Depois de projectados, rodados 
e finalizados os documentários sobre o Processo Revolucionário e os documentários 
sobre Temáticas Sociais e os Histórico-Etnográficos, os suportes teóricos dos filmes 
Didácticos, era então tempo de passar pôr a teoria em prática. 
Os assuntos abordados neste grupo de filmes são variados. Em 1974, existem 
apenas quatro documentários nesta categoria grupo. Existe um filme sobre hábitos 
alimentares (A Arte da Culinária), um que explora as capacidades humanas (A Mão 
Dada), outro que aborda uma nova cirurgia (Anastemose Intestinal) e outro que explica 
metaforicamente o percurso da humanidade através da história da invenção da roda 
(Uma Roda… As Rodas). É interessante notar que tanto o primeiro como o último 
documentário são produzidos por uma cooperativa (no caso, a Cinequipa). Em 1975 a 
produção aumenta para doze documentários. Os temas continuam espalhados: a 
desconstrução «pedagógica» do capitalismo e do fascismo (Deus, Pátria, Autoridade), 
as dinâmicas comunitárias artísticas ou rurais (Dez de Junho – Mercado da Primavera; 
O Campo Toma a Palavra; Só Organizado o Povo Vencerá), as análises e soluções para 
o insucesso escolar nas camadas mais desfavorecidas (Seminário de Adaptação Escolar; 
A Escola também Pode Ser Alegria), as doenças que afectam mais os portugueses (O 
Cancro do Pulmão), a contracepção e sexualidade (Planeamento Familiar), gestão 
financeira familiar (O Sol, A Chuva e o Dinheiro) as fases de confecção de um lençol 
(Como Nasce um Lençol), a criação de porcos e coelhos em espaços reduzidos 
(Pecuária Sem Terra), os malefícios do antigo regime pelo olhar de um grupo de 
crianças (Teatro em Borba). Destes, apenas dois não são produzidos por entidades 
colectivas (Como Nasce um Lençol e Cancro do Pulmão). Todos os outros têm 
organizações colectivas como produtores (Cinequanon; União das Cooperativas da 
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Azambuja) ou são patrocinados e produzidos por organismos estatais (dois pelo 
Instituto de Tecnologia Educativa, Ministério da Agricultura e Pescas, Direcção-Geral 
de Educação de Adultos, Instituto de Reorganização Agrária e Instituto Português de 
Cinema e Rádio Televisão Portuguesa). 
O ano de 1976, como já foi referido, é o ano em que são registados mais 
documentários Didácticos – dezasseis – constituindo mesmo o maior grupo de filmes 
produzido nesse ano entre todas as temáticas da abordagem tipológica. De destacar o 
facto da totalidade da produção de documentários Didácticos deste ano ser toda feita 
por organismos públicos e estatais – apenas um dos filmes tem produção privada, mas 
com patrocínio público. A temática mais abordada é a nova pedagogia escolar e a 
alfabetização, com nove filmes (metade da produção total) e, à excepção de Alcochete, 
18 anos depois, Centro Bento de Jesus Caraça, Hersílio e Risoleta a Caminho e Um 
Projecto de Educação Popular, cuja produção esteve a cargo da DGEP, foram todos 
produzidos pelo Instituto de Tecnologia Educativa, (Aprender para Quê?; Com Quem 
se Pode Aprender; Como se Pode Aprender; O Que se Pode Aprender; Porque Se 
Aprende; Caminhando se Faz o Caminho – Gestão Democrática da Escola Primária; 
Instrumentos Musicais). Seguem-se os temas agrícolas, tendo os três filmes produção da 
Direcção-Geral dos Serviços Agrícolas ou do Ministério da Agricultura e Pescas (A 
Mosca da Azeitona; Alguns Aspectos da Organização do Trabalho em Agricultura; 
Pecuária: Problema para a Agricultura Portuguesa). A vacinação das crianças é outra 
preocupação da Direcção-Geral de Saúde, em co-produção com privados (A Difteria). 
Existe ainda um filme sobre as vantagens da divisão do país por regiões e que é 
produzido pelo Ministério da Administração Interna (Não Parar o País! – 
Regionalização) e, finalmente, um documentário sobre os «perigos» das sociedades 
capitalistas na velhice e na reforma (Produzir Antes de Morrer), também ele produzido 
por um organismo estatal – a DGEA. 
No ano seguinte, a produção de filmes Didácticos desce abruptamente: apenas 
dois documentários. Abordam a descentralização cultural através de organizações 
populares e a transformação da escola (Cultura Fora de Portas), produzido pela 
Unidade de Produção da Reforma Agrária (UPRA) e a planificação urbana e territorial 
(Planeamento: Urbanização), com produção da Direcção-Geral de Educação 
Permanente (DGEP). O ano de 1978 mantém o mesmo número de documentários, 
ambos produzidos pela DGEP, realçam a importância da alfabetização (As Letras e a 
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Escrita) e das manifestações comunitárias, destacando igualmente os cursos de 
alfabetização (Soutocico). 
Em 1979 verifica-se, novamente, um aumento de documentários Didácticos – 
seis filmes. Os filmes que realçam a importância da prática desportiva, seja pelos mais 
jovens (Jogos Juvenis Nacionais), produzido pela cooperativa Coopercine, seja pelos 
mais velhos (Terceira Idade), produzido por uma cooperativa e com patrocínio da 
Direcção-Geral dos Desportos, ou seja pelos deficientes (Deficientes Físicos), 
constituem metade da produção anual de filmes Didácticos. Há um documentário que 
aborda o Dia Internacional da Criança (A Criança Tem Direito a…) e que é produzido 
pela Comissão de Direitos Colectivos – Secretaria de Estado da Segurança Social, um 
outro que trata da problemática alimentar (Alimentação Racional), de produção 
particular e ainda outro um sobre a transmissão familiar e comunitária de 
conhecimentos com o fim de ser usada nos cursos de alfabetização de adultos (O Saber 
do Nosso Povo), produzido pela DGEP. 
No ano seguinte, em 1980, nota-se o facto de o grupo em que estão englobadas 
as acções didácticas ter sido o que maior crescimento registou (o outro foi o grupo dos 
documentários Culturais e Artísticos, que passou de um documentário em 1979 para 
dois em 1980). Neste ano, os documentários Didácticos cresceram de seis para nove 
películas e destacam-se no total da produção anual entre 1974 e 1980. Mais uma vez, a 
educação é o tema predominante – A Criança na Obra de Teixeira Lopes; Uma História 
de Letras; Centro Infantil de Ocupação de Tempos Livres em Algés; Educação, Cultura 
e Ensino – tendo os quatro documentários relacionados com esse tema sido produzidos 
pela Oficina de Arquitectura (os dois últimos), pelo ITE (o primeiro) e pelo 
Cinematógrafo – Colectivo de Intervenção (o segundo). A alimentação racional é o 
segundo assunto mais tratado (O Alimento e a Vida; Proteínas e Nutrição – ambos 
produzidos por particulares). Finalmente, existe ainda o registo de um documentário 
sobre assuntos agrícolas (Olivicultura em Portugal – produzido pela Direcção-Geral de 
Extensão Rural e IAPO) e ainda as diversas etapas de construção de um jornal 
(«Tempo»), sendo os dois últimos de produção privada.  
 Documentários Didácticos 
    1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980
35mm 0 1 2 0 0 3 2
35/16mm 0 1 0 0 0 0 1
16mm 4 8 15 2 0 1 4
PELÍCULA 
Super 8mm 0 1 0 0 2 2 3
Cor 1 4 2 2 2 3 10
P/B 3 6 15 0 0 3 0FOTOGRAFIA 
Cor- P/B 0 1 0 0 0 0 0
Sem duração 0 0 0 0 0 0 0
Até 15' 0 4 2 0 0 3 6
16' a 30' 3 3 12 1 2 3 4
31' a 60' 1 2 2 1 0 0 0
DURAÇÃO 
Mais de  60' 0 2 1 0 0 0 0
Colectiva 3 8 16 2 2 5 3
Privada 1 2 0 0 0 1 7PRODUÇÃO 
Privada com patrocínio público 0 1 1 0 0 0 0
Figura 16 
 
Mais uma vez, e em concordância com as temáticas anteriores, também no grupo 
dos documentários Didácticos se destacam os filmes rodados em 16 mm (34), enquanto 
que os filmados em 35 mm não ultrapassam os oito, tal como a película Super 8 mm. 
Também os filmes cuja duração se situa entre os 16 e os 30 minutos (28) existem em 
maior quantidade do que qualquer uma das outras durações o que, de certa forma, se 
entende, visto que um filme considerado «didáctico» não é, por norma, curto demais por 
se arriscar a não conseguir os seus intentos, nem – muito menos – longo demais, por 
não atingir o «alvo». Também o elevado número de películas com fotografia a preto e 
branco parece indiciar a urgência na rodagem e na apresentação do filme, considerando 
os produtores e promotores deste tipo de documentários que, mais importante que a 
imagem e a estética filmográfica, é a mensagem e a urgência na sua difusão.  
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Com o impulso da Revolução deu-se igualmente um novo mote para a 
descoberta do país real, das tradições e modos de vida que podiam finalmente ser 
mostrados. Neste grupo inserem-se os filmes em que se contam histórias tradicionais e 
de vivência comunitária e também valorização do património arquitectónico e 
arqueológico, mostrando de forma mais poética ou observacional, o carácter e o modo 
de vida de um povo. O grupo dos documentários Histórico-Etnográficos constitui o 
quarto maior grupo de filmes registados nos anos em análise. São 40 filmes que 
representam 11,70% do total de produções consideradas neste trabalho.  
Se em 1974 os documentários Histórico-Etnográficos não parecem fazer parte 
dos planos de produção dos cineastas – não se registou uma única produção – deixando 
os documentários sobre o Processo Revolucionário e os documentários sobre Temáticas 
                                                 
226 A triologia dedicada às Caldas da Rainha O Povo e a Arte, O Povo e o Barro e O Povo e o Futuro,  a 
série de dez documentários A Arqueologia e a Sociedade e o conjunto de doze filmes Viagem, para efeitos 
estatísticos, foram considerados como um só documentário, respectivamente. O documentário Cavalgada 
Segundo S. João, O Baptista, embora pudesse ter sido considerado um filme de Temáticas Sociais devido 
à abordagem do problema da emigração, optou-se por o inserir no grupo dos Documentários Histórico-
Etnográficos, por parecer que o registo etnográfico se sobrepõe ao anterior. Também incluído neste grupo 
está Trás-os-Montes, de António Reis e Margarida Cordeiro, um filme que, embora se englobe nos filmes 
Histórico-Etnográficos, poderia igualmente estar presente nos grupos sobre o Processo Revolucionário 
ou sobre Temáticas Sociais. «Mesmo a sombra de uma árvore era, é, esteticamente geopolítica, 
interveniente e revolucionária», disse António Reis à revista Cinéfilo nº 36 de 15/06/1974, pp. 41, a 
propósito do filme Trás-os-Montes. 
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Sociais assumirem especial destaque, já no ano de 1975 as produções aumentam (seis 
filmes), baixando para cinco filmes no ano seguinte, subindo para nove em 1977 e 
aumentando para dez documentários em 1978, o ano em que este grupo mais produções 
teve no computo global. Nos anos seguintes, 1979 e 1980, os filmes Histórico-
Etnográficos acompanharam a tendência geral (com a excepção dos documentários 
sobre Temáticas Económico-Industriais que atingem o seu auge em 1979), descendo o 
número de produções para seis e duas, respectivamente.  
Neste grupo, e dividindo-se pelos anos em questão sem aparente nota ou assunto 
que se destaque especialmente, são retratadas comunidades do interior norte e suas 
tradições (Argozelo – À Procura dos Restos das Comunidades Judaicas; A Coca; 
Bugiadas; Máscaras; Pitões: Aldeia do Barroso; A Procissão dos Bêbados; Jogos das 
Terras Frias), tradições populares em aldeias do sul (Bonecos de Estremoz; Madalena; 
Histórias Selvagens), vivências e particularidades citadinas (Sinfonia de uma Cidade: 
Porto; O Grande Porto; Os Bonecos de Santo Aleixo; Jogos Tradicionais; Lisboa; 
Quatro Dias Fora da Cidade; Remember New York; Viseu, Feira de S. Mateus), retratos 
sociopolíticos e etnográficos de uma região (Trás-os-Montes), aspectos de Portugal 
continental (O Povo e a Arte – O Povo e O Barro – O Povo e o Futuro; Portugal, 
Ocidente da Europa; Provas para um Retrato a Corpo Inteiro), as especifidades das 
ilhas (Açores, Ilha do Atlântico; Açores, Outono; A Ilha Dourada de Porto Santo; 
Madeira: A Terra e o Homem), vilas e aldeias piscatórias (A Festa; Gente da Praia da 
Vieira; Cavalgada Segundo S. João, O Baptista; Colónias e Vilões; Pescadores), 
valorização arqueológica e arquitectónica (A Arqueologia e a Sociedade; Aquedutos 
Portugueses – Onde as Pedras Têm História; Solares do Minho), história da ciência (O 
Saber e o Fazer), personalidades (Padre António Vieira), costumes e particularidades 
nacionais (Trajo Civil em Portugal; O Interior da Habitação em Portugal; A Viagem) e 
hábitos dos trabalhadores (Uma História Sobre Férias). 
Documentários Histórico Etnográficos 
    1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980
35mm 0 2 0 2 5 2 0
35/16mm 0 0 1 0 0 1 0
16mm 0 4 4 7 7 3 0
PELÍCULA 
Super 8mm 0 0 0 0 0 0 2
Cor 0 3 5 7 12 5 2
P/B 0 2 0 2 0 1 0FOTOGRAFIA 
Cor- P/B 0 1 0 0 0 0 0
Sem duração 0 0 0 0 0 0 0
Até 15' 0 3 1 0 2 3 1
16' a 30' 0 1 1 5 3 1 1
31' a 60' 0 0 1 1 4 1 0
DURAÇÃO 
Mais de  60' 0 2 2 3 3 1 0
Colectiva 0 4 4 6 7 1 0
Privada 0 2 1 2 5 3 2PRODUÇÃO 
Privada com patrocínio público 0 0 0 1 0 2 0
Figura 18 
 
O grupo dos documentários Histórico-Etnográficos constitui o quarto maior 
grupo de filmes registados nos anos em análise. Dos 40 filmes englobados nesta 
temática, apenas 15 são de produção privada, suplantada pelos 22 filmes produzidos por 
entidades colectivas. Existem ainda três filmes produzidos por privados com apoios 
públicos. A grande maioria das produções (25) foi rodada em 16 mm e tem fotografia a 
cores (35). Destacam-se ainda o número de documentários (11) com duração superior a 
60 minutos. 
 
5.5 OS OUTROS GRUPOS TEMÁTICOS 
 
 Os restantes documentários realizados entre 1974 e1980, embora reúnam o 
maior número de categorias temáticas, representam – nomeadamente quando 
comparados com os quatro maiores grupos – um número reduzido de produções: 113 
filmes (33,03% do total). Tal número parece confirmar que a efervescência 
revolucionária que se vivia não parecia deixar lugar a produções cujas temáticas fossem 
Culturais e Artísticas (6,43%), Turísticas (5,26%), Económico-Industriais (5,26%), 
Promocionais (4,39%), Experimentais (4,09%), Visitas de Estado (3,80%) ou 
Ecológicas e Ambientais (3,80%). 
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DOCUMENTÁRIOS CULTURAIS E ARTÍSTICOS
Figura 19 
 
Os documentários Culturais e Artísticos representam 22 documentários no total 
(6,43%). Se em 1974 existe apenas um documentário no âmbito desta temática (Vamos 
ao Nimas) e que aborda, sarcasticamente, as influências do capitalismo nas mudanças 
das exibições cinematográficas, em 1975 encontram-se dois filmes: um, de carácter 
introspectivo, sobre um escritor (Prefácio a Virgílio Ferreira) e outro sobre a história 
da ourivesaria nacional (Ourivesaria Portuguesa). Em 1976 a produção de filmes sobre 
esta temática sobe para seis filmes. Registam-se dois documentários sobre pintura ou 
pintores (A Iluminura em Portugal; Ma Femme Chamada Bicho), um sobre os muros da 
Revolução (Paredes Pintadas), um sobre manifestações teatrais (O Outro Teatro ou As 
Coisas Pertencem a Quem as Torna Melhores), um sobre a noção do tempo na 
existência do Homem (O Relógio) e ainda um filme sobre o mundo do cinema (24 
Imagens por Segundo). 
 Em 1977 regista-se uma descida do número de produções: quatro. Neste ano, os 
documentários são dedicados a à arte religiosa (Ex-Votos Portugueses), aos emigrantes 
(O Dia das Comunidades), a uma revista de cinema («Celulóide em Cinema), a um 
escritor (Alexandre Herculano). 
 Em 1978, ano em que se encontram cinco documentários Culturais e Artísticos, 
predominam os filmes sobre escritores (Amor de Perdição – Episódio Zero; Maranos; 
Raul Brandão; Uma Viagem de Comboios – Uma Viagem de Hans Cristian Andersen). 
Existe ainda um sobre a actividade de uma tuna que actua no interior rural do país (O 
Som da Montanha). 
A intervenção da imagem: encanto e desencanto dos documentaristas da Revolução de Abril (1974-1980) 
 104
 Em 1979 encontrou-se apenas um documentário sobre um conhecido trovador 
espanhol (Paco Ibañez). Um ano depois, a produção fica-se por dois filmes, com a 
particularidade de ambos, de António Escudeiro, representarem panorâmicas de duas 
ex-colónias portuguesas (Goa; Mombassa).  
 
Documentários Culturais e Artísticos 
    1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980
35mm 1 2 1 1 2 0 0
35/16mm 0 0 0 0 0 0 0
16mm 0 0 5 3 3 1 2
PELÍCULA 
Super 8mm 0 0 0 0 1 0 0
Cor 0 2 6 3 5 1 2
P/B 1 0 0 1 1 0 0FOTOGRAFIA 
Cor- P/B 0 0 0 0 0 0 0
Sem duração 0 0 0 0 0 0 0
Até 15' 0 1 3 2 1 0 0
16' a 30' 1 1 1 0 3 0 0
31' a 60' 0 0 0 2 2 1 2
DURAÇÃO 
Mais de  60' 0 0 2 0 0 0 0
Colectiva 0 0 3 4 4 1 2
Privada 0 2 3 0 3 0 0PRODUÇÃO 
Privada com patrocínio público 1 0 0 0 0 0 0
Figura 20 
 
A maioria destes filmes Culturais e Artísticos foi rodada em 16 mm (14), 
seguindo-se o formato de 35 mm (7), que é o preferido pelas produções privadas 
(existem apenas dois filmes de produção colectiva rodados em 35 mm – Maranos e O 
Dia das Comunidades). Regista-se ainda o facto de a maior parte dos documentários 
inseridos neste grupo ser de produção colectiva (14), sendo os restantes de produção 
privada (8), existindo apenas um filme de produção privada com patrocínio público227. 
Dos filmes considerados neste estudo, destaca-se ainda o facto da esmagadora maioria 
das películas terem fotografia a cores (19 filmes), contra apenas três a preto e branco.  
                                                 
227O filme em questão é Vamos ao Nimas (1974), de Lauro António e o patrocínio público foi atribuído 
pelo IPC. 
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Figura 21 
 
O grupo dos documentários Turísticos é composto por 18 filmes (5,26% do 
total).  
Em 1974 resista-se apenas um filme sobre a Figueira da Foz como pólo de 
atracção turística (Figueira: Um Amor Correspondido). Em 1975 são produzidos três 
documentários desta índole: um a nível nacional, mostrando as específidades turísticas 
fora da época balnear (Outono), outro retratando a pesca como modalidade desportiva 
na ilha da Madeira (Portugal: Paraíso de Pesca) e ainda um filme que realça as 
qualidades turísticas de uma vila (Vila Franca de Xira). No ano seguinte, há apenas o 
registo de um filme, que não é mais do que um roteiro nacional de culturas, tradições e 
paisagens (Portugal: Holiday Land). O ano de 1977 é quando se notam mais 
documentários turísticos: seis. Três deles mostram as potencialidades algarvias (Algarve 
77; Casinos do Algarve; Hotel Algarve), dois centram-se nas atracções insulares 
(Madeira, Nossa Ilha; Reveillon na Madeira) e outro faz um retrato das vilas 
alentejanas (Vilas Brancas do Alentejo).  
Em 1978 produziram-se três documentários. Mais uma vez, a temática turística 
das ilhas atlânticas destaca-se: Aguarelas Madeirenses; Terceira, Ilha da Tranquilidade. 
O outro filme respeita às potencialidades turísticas alentejanas (Portugal, Planícies).  
Em 1979 a produção decresce para dois filmes, sendo que um explora o turismo 
das praias da linha (Estoril – Cascais – Portugal) e o outro representa as principais 
atracções turísticas do país, de norte a sul (Portugal 79). 
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Chega-se finalmente a 1980, ano em que se regista o mesmo número de 
produções em relação a 1979, mas que tem a particularidade de mostrar duas terras do 
litoral nortenho: Maia: Nas Terras do Lidador e Matosinhos: O Futuro no Presente. 
 
Documentários Turísticos 
    1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980
35mm 1 2 0 1 3 1 0
35/16mm 0 0 1 0 0 0 2
16mm 0 1 0 4 0 1 0
PELÍCULA 
Super 8mm 0 0 0 1 0 0 0
Cor 1 3 1 6 3 2 2
P/B 0 0 0 0 0 0 0FOTOGRAFIA 
Cor- P/B 0 0 0 0 0 0 0
Sem duração 0 0 0 0 0 0 0
Até 15' 0 2 0 4 2 2 2
16' a 30' 1 1 1 2 1 0 0
31' a 60' 0 0 0 0 0 0 0
DURAÇÃO 
Mais de  60' 0 0 0 0 0 0 0
Colectiva 0 2 0 0 0 0 0
Privada 1 1 0 6 3 2 2PRODUÇÃO 
Privada com patrocínio público 0 0 1 0 0 0 0
Figura 22 
 
No caso dos documentários Turísticos, destaca-se, desde logo, o facto de a 
totalidade dos 18 documentários inseridos neste grupo ter fotografia a cores, tendo sido 
igualmente a maioria destes filmes rodada no formato mais dispendioso de 35 mm. Tais 
factos não se estranham, pelos motivos intrínsecos a produções deste tipo, que se 
destinam a promover empresas ou actividades que têm, por norma, poder financeiro 
para investir. Esta análise parece ser confirmada pelo tipo de produções registadas: 
apenas duas colectivas contra 15 privadas. De registar ainda que as produções cuja 
duração se situa entre os zero e os 15 minutos, constituem a grande fatia deste grupo, 
com 12 filmes.  
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DOCUMENTÁRIOS SOBRE TEMÁTICAS ECONÓMICO-INDUSTRIAIS
Figura 23 
 
No grupo dos documentários sobre Temáticas Económico-Industriais foram 
incluídos os filmes que, de algum modo, exploram actividades industriais e 
potencialidades económicas do país, estejam estas relacionadas com sectores 
particulares e individuais ou com sectores nacionais e públicos. São, à semelhança dos 
documentários Turísticos, 18 filmes, que representam, tal como os Turísticos 5,26% do 
total das produções inseridas nesta abordagem tipológica. 
A Figura 23 é elucidativa: nos primeiros anos da Revolução, se as Temáticas 
Económio-Industriais estavam na ordem do dia, não o estavam certamente nas 
prioridades dos documentaristas, mais preocupados e centrados em outras questões. 
Com um total de catorze filmes, só o ano de 1979 registou um número significativo de 
documentários relacionados com este tema. Desse modo, os anos de 1974 e 1975 não 
registam qualquer película deste tipo, o ano de 1976 apenas conta uma – e esta mostra 
as diversas fases de construção de uma barragem do rio Douro (Barragem da Régua). 
Em 1977 encontram-se três filmes, sendo um deles uma abordagem ao estaleiro naval 
mais importante do país (Lisnave), outro o enfoque da actividade industrial e económica 
dos Açores (Made in Açores) e um sobre o aproveitamento energético de uma barragem 
(Valeira: Aproveitamento Hidroeléctrico no Douro Internacional). Em 1978, o 
reduzido número de filmes mantém-se, tendo sido produzidos apenas dois 
documentários, sendo um deles sobre a actividade corticeira nacional (A Cortiça em 
Portugal) e outro sobre o panorama da indústria eléctrica em Portugal (Made In I). 
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No ano de 1979 nota-se um enorme aumento dos documentários de Temáticas 
Económico-Industriais que se destacam, inclusive, como o grupo que mais 
documentários tem nesse ano a nível global – nove. Os objectos tratados são variados: 
companhias de diferentes actividades (Crónica Ligeira de um Complexo Plástico; O 
Tempo Passa… O Móvel Fica; Supercorte/Profato; O Automóvel Símbolo de uma 
Época), as potencialidades económicas da área de Sines, (A Getway to Europe; Porto de 
Sines), as feiras agrícolas e navais (Agro 79; Das Velas Enfunadas ao Aço dos 
Motores), o leite como produto económico de uma região (Do Sonho à Realidade). 
Em 1980, as produções desta temática voltam a cair. Os três filmes de que há 
registo centram-se no investimento de uma empresa de electrónica estrangeira em 
Portugal (Ao Pensar em Electrónica), no panorama da situação actual a nível da 
electricidade (Made In II) e o processamento das obras na área de Sines (Sines/Arquivo 
I). 
 
Documentários sobre Temáticas Económico-Industriais 
    1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980
35mm 0 1 1 2 1 7 2
35/16mm 0 0 0 0 0 2 0
16mm 0 0 0 0 1 0 1
PELÍCULA 
Super 8mm 0 0 0 0 0 0 0
Cor 0 1 1 2 2 9 3
P/B 0 0 0 0 0 0 0FOTOGRAFIA 
Cor- P/B 0 0 0 0 0 0 0
Sem duração 0 0 1 2 0 0 1
Até 15' 0 0 0 0 0 7 1
16' a 30' 0 0 0 0 1 2 1
31' a 60' 0 0 0 0 0 0 0
DURAÇÃO 
Mais de  60' 0 1 0 0 1 0 0
Colectiva 0 0 0 1 0 1 0
Privada 0 0 1 1 2 8 3PRODUÇÃO 
Privada com patrocínio público 0 1 0 0 0 0 0
Figura 24 
 
 Neste grupo ganham relevo os filmes produzidos no formato de 35 mm (14). As 
produções privadas (15) também se destacam largamente das colectivas (apenas duas). 
A duração que abrange mais filmes situa-se entre os zero e os 15 minutos e, tal como 
acontece com os filmes Turísticos, a totalidade dos documentários produzidos entre 
1974 e 1980 presentes nesta abordagem, foi rodada em película a cores. 
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Figura 25 
 
Os documentários Promocionais destinam-se a promover variados aspectos ou 
actividades de Portugal, eventos culturais e desportivos, bem como instituições 
nacionais. Os 15 filmes que se inserem neste estudo é representam 4,39% do total.  
É um grupo que não foge à regra: em 1974, ano da revolução de Abril, não foi 
registado qualquer filme que incida sobre esta temática. No ano seguinte, foram 
produzidos três filmes: um sobre modelos automóveis (Automóvel – Técnica e 
Trabalho), um sobre a V Taça da Europa de Atletismo no estádio do Jamor (Atletismo – 
um País Novo), produzido pelo Instituto Português de Cinema, e outro sobre a moda em 
Portugal (A Moda). Em 1976 existem apenas dois filme, ambos realizados pela Unidade 
de Produção Cinematográfica Nº 1 e produzidos pelo IPC: um incide sobre os treinos de 
uma equipa polaca na barragem de Castelo de Bode (Chamada ao Remo) e outro sobre 
o quarto aniversário da Força Aérea como ramo independente das Forças Armadas (O 
Dia da Força Aérea). Se em 1977 não há qualquer registo de filmes Promocionais, 
1978 e 1980, são os anos de maior produção entre 1974 e 1980, no que respeita a esta 
temática: cinco filmes. Abordam assuntos diferentes, como a esquadrilha acrobática 
aérea portuguesa (Asas de Portugal), a carne como sistema de alimentação racional (A 
Indústria das Carnes: Progresso da Nação), a evolução das calças de ganga 
paralelamente à história dos Estados Unidos da América (Blue Jeans – História de umas 
Calças), a viagem de uma famosa actriz brasileira, promovida por uma cadeia de lojas 
nacional (Gabriela), e a mais conceituada prova automobilística portuguesa (Rali de 
Portugal – Vinho do Porto). No ano de 1980 registam-se cinco produções: duas sobre o 
mundo da moda (A Moda na Costa do Estoril; Filmoda 80), duas sobre empresas da 
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área da electrónica (Ao Pensar em Electrónica; EFACEC) e ainda um documentário 
sobre a confecção e uso dos Jeans (Mindelo). 
 
Documentários Promocionais 
    1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980
35mm 0 3 1 0 4 1 3
35/16mm 0 0 0 0 0 0 1
16mm 0 0 1 0 0 0 0
PELÍCULA 
Super 8mm 0 0 0 0 1 0 0
Cor 0 3 2 0 4 1 4
P/B 0 0 0 0 1 0 0FOTOGRAFIA 
Cor- P/B 0 0 0 0 0 0 0
Sem duração 0 0 0 0 0 0 0
Até 15' 0 3 1 0 3 1 3
16' a 30' 0 0 1 0 1 0 0
31' a 60' 0 0 0 0 0 0 1
DURAÇÃO 
Mais de  60' 0 0 0 0 1 0 0
Colectiva 0 1 2 0 1 1 0
Privada 0 2 0 0 4 0 4PRODUÇÃO 
Privada com patrocínio público 0 0 0 0 0 0 0
Figura 26 
 
Os documentários Promocionais têm a particularidade de serem quase todos 
rodados em 35 mm (12 filmes em 15), o que poderá explicar-se pelo facto de se 
destinarem exactamente a promover determinado tipo de actividades e locais, nos quais 
a componente estética e de qualidade filmográfica poderá ser fundamental para se 
conseguirem atingir os objectivos a que se propõem. Pela mesma razão, neste grupo, 
existe apenas um filme com fotografia a preto e branco, sendo os restantes a cores. De 
salientar ainda o facto de a maioria das películas Promocionais terem durações que não 
ultrapassam os 15 minutos, característica ainda hoje comum neste tipo de 
documentários.  
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Figura 27 
  
O grupo dos filmes Experimentais é constituído por 14 filmes (4,09%) que se 
consideraram documentários por terem ligações ao real e ao tratamento artístico e 
criativo da realidade. Se em 1974 não existe qualquer registo, em 1975 contam-se 
quatro filmes, sendo dois, ambos realizados e produzidos por Fernando Calhau, 
experiências com a própria imagem (Destruição; Tempo), e os outros dois, realizados e 
produzidos por Julião Sarmento, estudos sobre o movimento (Pernas; 1,2,3). Nos dois 
últimos, salienta-se a particularidade de serem mudos.  
1976 é o ano em que se encontra o maior número de filmes Experimentais – 
cinco. É neste ano que se roda o único filme desta categoria com mais de trinta minutos 
(Faces) e que aborda a «sombra e o fascínio». Do mesmo realizador, Julião Sarmento, 
existe ainda o filme Sombra, um estudo experimental sobre o corpo. Também sobre o 
corpo se registou mais um filme: Revolução: Meu Corpo Nº 2, um único plano de uma 
imagem de uma manifestação, aberta à intervenção dos espectadores. Em Mar, de 
Fernando Calhau, vêem-se imagens fixas de uma zona de mar. Para completar as 
produções experimentais de 1976, existe ainda o filme mudo sobre a performance do 
poeta E. M. de Mello e Castro, de Ana Hatherly (Música Negativa). 
Em 1977 registam-se apenas dois filmes: uma abordagem musical com imagens 
de reflexos aquáticos (Allegro) e uma série de imagens sobre slides (Stage). A Nora e 
Ego, duas abordagens diferentes da realidade que nos rodeia, são as produções 
experimentais do ano de 1980.  
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Documentários Experimentais 
    1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980
35mm 0 0 0 0 0 0 0
35/16mm 0 0 0 0 0 0 0
16mm 0 0 1 1 2 0 0
PELÍCULA 
Super 8mm 0 4 4 1 0 0 1
Cor 0 4 4 2 1 0 1
P/B 0 0 1 0 1 0 0FOTOGRAFIA 
Cor- P/B 0 0 0 0 0 0 0
Sem duração 0 0 0 0 0 0 0
Até 15' 0 4 3 2 2 0 1
16' a 30' 0 0 1 0 0 0 0
31' a 60' 0 0 1 0 0 0 0
DURAÇÃO 
Mais de  60' 0 0 0 0 0 0 0
Colectiva 0 0 0 0 0 0 0
Privada 0 4 5 2 2 0 1PRODUÇÃO 
Privada com patrocínio público 0 0 0 0 0 0 0
Figura 28 
 
Nesta Figura, verifica-se que a grande maioria dos documentários que integram 
este grupo foram rodados em Super 8 mm, um formato de carácter mais amador e 
financeiramente mais acessível, tanto ao nível da película como do próprio equipamento 
de filmagem. É igualmente um formato adequado para uso individual e que pode ser 
manuseado por um único indivíduo. Não espanta, por isso, que a totalidade das 
produções experimentais sejam de carácter privado. Evidencia-se ainda o facto da 
maioria dos filmes não ter uma duração superior a 15 minutos (12 em 14 filmes) e da 
fotografia ser a cores, o que, no caso do Super 8 mm não tem custos muito díspares do 
preto e branco.  
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Figura 29228 
 
Os documentários sobre Visitas de Estado são um conjunto de filmes que 
abordam as visitas de Estado a outros países, sejam feitas por Presidentes da República 
ou Primeiros-Ministros. Representam 3,80% do número de total de produções 
registadas entre 1974 e 1980. 
Note-se o facto de, até 1975 – o ano de maior produção desta temática com 
cinco filmes – França e Itália terem sido os únicos países do lado ocidental da «Cortina 
de Ferro» a serem visitados pelo general Costa Gomes. No caso da visita a França, a 
primeira deslocação de um presidente da República ao estrangeiro depois do 25 de 
Abril, foram registados em película os contactos bilaterais sobre o «problema africano» 
e os acordos sobre a emigração; foram entrevistados emigrantes sobre como sentiram a 
Revolução à distância e as jornadas de euforia popular, incluindo uma «marcha 
patriótica» com 50 mil pessoas, até à embaixada portuguesa. Em Itália, Costa Gomes 
visita Roma e é recebido pelo Papa Paulo VI no Vaticano. Até ao fim de 1975, todos os 
outros países visitados pelo presidente da República estavam no campo ideológico e 
político pró-soviético: Polónia (onde são visitados estaleiros e campos de concentração 
nazis – o único filme de 1974 com esta temática), Jugoslávia (conversações com Tito, 
experiências de autogestão jugoslava), Roménia (que foi a primeira viagem a um país 
socialista – entrevistas com Costa Gomes sobre o significado da viagem, o turismo no 
Mar Negro, as cooperativas agro-pecuárias e suas comissões de trabalhadores; a 
realidade sócio-política de um país não-alinhado) e URSS (visita a Moscovo, conversas 
                                                 
228 Em 1978, o documentário Portugal (sobre a Viagem Presidencial ao Brasil e Venezuela) consiste em 
três curtas-metragens de 25’. Contudo, para efeitos estatísticos e de análise, foi contabilizado como um só 
documentário.  
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de Estado, entrevista ao presidente português). De notar ainda que todos os filmes foram 
rodados em 35 mm e produzidos e realizados por Jorge Cabral.  
 Em 1976, a produção decresce pata três filmes. A viagem presidencial de 
Ramalho Eanes a Madrid, a sua primeira visita oficial ao estrangeiro, é motivo de um 
filme (Viagem Presidencial a Madrid), bem como a campanha eleitoral de Eanes a nível 
nacional, cujos públicos deste documentário eram especialmente os núcleos de 
emigrantes portugueses no estrangeiro (Eanes, Presidente do Povo). No mesmo ano, 
realiza-se ainda o único documentário que não envolve o presidente da República: é um 
filme sobre a integração de Portugal na CEE, com visita de Mário Soares a várias 
capitais europeias, entrevistas polémicas a emigrantes portugueses e conversas finais 
com o estadista (Opção Europa).  
Em 1978, dois dos filmes realizados abordam visitas do general Ramalho Eanes 
ao Brasil e Venezuela (Brasil – Redescoberta de um País; Venezuela: Amizade e 
Cooperação). O outro documentário de 1978 que incide neste temática – Portugal 
(sobre a Viagem Presidencial ao Brasil e Venezuela), teve como objectivo dar a 
conhecer o país aos povos brasileiros e venezuelanos, aquando das visitas do presidente 
Eanes229. Nos anos de 1979 e 1980 não se registam películas sobre Visitas de Estado. 
 
Documentários sobre Visitas de Estado 
    1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980
35mm 1 5 3 1 2 0 0
35/16mm 0 0 0 0 0 0 0
16mm 0 0 0 0 1 0 0
PELÍCULA 
Super 8mm 0 0 0 0 0 0 0
Cor 1 5 3 1 3 0 0
P/B 0 0 0 0 0 0 0FOTOGRAFIA 
Cor- P/B 0 0 0 0 0 0 0
Sem duração 0 0 0 0 0 0 0
Até 15' 0 0 1 0 0 0 0
16' a 30' 1 3 2 1 1 0 0
31' a 60' 0 2 0 0 2 0 0
DURAÇÃO 
Mais de  60' 0 0 0 0 0 0 0
Colectiva 0 0 1 0 1 0 0
Privada 1 5 2 1 2 0 0PRODUÇÃO 
Privada com patrocínio público 0 0 0 0 0 0 0
Figura 30 
                                                 
229 Este filme faz parte de um conjunto de três curtas-metragens de 25 minutos cada. Para efeitos 
estatísticos, foi processada como um único filme de 25 minutos. 
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No grupo dos documentários sobre Visitas Presidenciais, nota-se o facto de 
apenas um filme ter sido rodado em 16 mm – um número muito inferior às produções 
filmadas em 35 mm (12). Tal facto poderá ser explicado por este tipo de filmes poder 
ser devidamente planeado e não «viver do momento» ou de actos espontâneos: a equipa 
de rodagem saberia, à partida, quais os locais por onde se iriam deslocar os estadistas, 
com quem iriam falar e onde se iriam processar estes acontecimentos. Destaca-se ainda 
a particularidade de, uma vez mais, todos os filmes terem fotografia a cores, sendo a 
maioria de produção privada (11 documentários), contra apenas dois de produção 
colectiva e a existência de um documentário sobre esta temática com mais de 60 
minutos de duração. 
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DOCUMENTÁRIOS SOBRE TEMÁTICAS ECOLÓGICAS E AMBIENTAIS
Figura 31 
 
Os documentários sobre temáticas Ecológicas e Ambientais são filmes que 
mostram preocupações com o meio ambiente e o que o rodeia. Nestes documentários, 
sugerem-se a criação de reservas naturais ou alerta-se para problemas do foro ambiental. 
Nalguns casos apresentam-se igualmente soluções. São 13 filmes que representam 
3,80% da totalidade das produções desta abordagem tipológica.  
Deste grupo, há a destacar a preserverança do realizador Hélder Mendes que, 
entre os anos de 1974 e 1975 rodou e montou quatro filmes relacionados com esta 
temática, retratando essencialmente os perigos para aves migratórias ou de rapina. 
Nesses anos, foi o único cineasta a preocupar-se com esta temática, tendo dois dos seus 
filmes recebido o apoio da Secretaria de Estado do Ambiente (Terras Brancas; O 
Pombo Torquaz). Em 1976, Hélder Martins realiza mais um filme sobre a destruição de 
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ninhos de aves de rapina (Asa Redonda) e Sousa Martins realiza um documentário sobre 
a destruição da natureza pelo «progresso» (Para Onde Vai o Homem). Em 1977 e 1978 
existem apenas dois filmes – um por ano, e ambos produzidos pela Comissão Nacional 
do Ambiente, sobre as consequências nefastas do ruído (Aconteceu Silêncio) e a 
salvaguarda do estuário do rio Tejo (O Tejo, Um Bem de Todos Nós). Até 1980 existem 
apenas mais cinco documentários sobre temáticas Ecológicas e Ambientais, que surgem 
como «gritos» contra a degradação e do ambiente e apelos à sua preservação (Deixem-
me Viver; O Parque Natural da Serra da Estrela), poluição (Rio Tejo, Reserva a 
Ocidente), extinção de espécies aquáticas (A Lampreia), gestão de espaços florestais 
(Florestas), sendo dois deles produzidos por entidades estatais. 
 
Documentários sobre Temáticas Ecológicas e Ambientais 
    1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980
35mm 0 0 0 1 0 0 0
35/16mm 0 0 1 0 0 0 0
16mm 0 4 1 0 1 2 2
PELÍCULA 
Super 8mm 0 0 0 0 0 1 0
Cor 0 4 2 1 1 2 2
P/B 0 0 0 0 0 0 0FOTOGRAFIA 
Cor- P/B 0 0 0 0 0 1 0
Sem duração 0 0 0 0 0 0 0
Até 15' 0 0 1 1 1 1 1
16' a 30' 0 4 1 0 0 0 1
31' a 60' 0 0 0 0 0 2 0
DURAÇÃO 
Mais de  60' 0 0 0 0 0 0 0
Colectiva 0 0 0 0 0 1 0
Privada 0 1 1 1 1 2 0PRODUÇÃO 
Privada com patrocínio público 0 3 1 0 0 0 2
Figura 32 
 
 Os documentários que incidem sobre temáticas Ecológicas e Ambientais são o 
único grupo cujos filmes privados com patrocínio público aparecem no topo do tipo de 
produções, mesmo que com o mesmo número das unicamente privadas: seis. As curtas e 
médias-metragens situadas entre os zero e os zero e os 30 minutos (com um total de 11 
filmes) constituem a maioria das produções. Neste grupo ressalta ainda o aspecto do 
número de produções no formato de 16 mm se sobrepor a todos os outros (10 filmes).  
   
6. OS FILMES E OS AUTORES: ALGUNS EXEMPLOS 
EMBLEMÁTICOS  
 
Num país em que o cinema – e o audiovisual – mais do que controlado havia sido destruído, 
essa não fora sequer uma arma utilizável pela oposição na luta clandestina. Que vias se podiam abrir 
então para um cinema em liberdade? No início foi «dar a palavra ao povo» – o cinema de intervenção, 
o país ignorado, a câmara e o microfone apontados para uma realidade virgem, para uma imagem que 
realmente nunca tinha existido como tal. Mas o poder sobre a palavra tem o seu discurso sinuoso e a 
entrevista, técnica que de que se usou e abusou nos filmes televisivos, é mais o controle da palavra e 
pela palavra que a sua libertação. A não ser que se assuma o diálogo, ou seja, a subjectividade, de 
quem procura, e portanto, não é simples transmissor, e de quem se encontra para lá das prisões dos 
imensos estereótipos construídos já, e mais ou menos se acabam confundidos com a ideologia 
dominante. 
TORRES, 1980230 
 
É neste capítulo que se vai tentar compreender como é que a linguagem do 
documentário expressa o «encanto» e o «desencanto», a «revolução» e a «contra-
revolução», a «alegria» e a «tristeza». Como é que as imagens de Abril mostram as 
opções dos cineastas, como é que estes se deixam influenciar e envolver por elas, 
tentando modificar e intervir na sociedade, acabando tantas vezes por se transformarem 
eles próprios.  
É que nem todos os filmes chegaram aos dias de hoje ou resistiram ao passar do tempo, 
teimando em ignorar o imediatismo e em transportar as suas temáticas para o nosso 
quotidiano ou para um novo espaço de reflexão. Os documentários que sobreviveram ao 
passar dos anos – e são esses que aqui interessa analisar – foram aqueles que não se 
resumiram a uma enumeração de acontecimentos e factos, a apresentação da realidade 
em bruto, sem tratamento criativo, e em apenas uma voz-off enumerava ou relatava 
acontecimentos, tal como acontece na grande maioria dos filmes citados na abordagem 
tipológica. Nos filmes que se vão analisar, e partindo das considerações tecidas por 
Casaus231 acerca dos documentários cubanos que sobreviveram ao período da 
revolução, existe uma série de princípios paradigmáticos que se consegue distinguir: 
primeiro, uma filmagem rápida e flexível na recolha da realidade, sem que esta esteja 
sujeita a uma preparada narrativa «mis-en-scène»; depois, a escolha dos temas – as 
                                                 
230 TORRES, António Roma in Para Além do Lamento, Dossier de imprensa do Filme de Setembro de 
1980 cit in MADEIRA (Org.), 1999: 58. 
231 CAUSAUS, cit in CHANAN, 2004: 211.  
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campanhas de alfabetização, as acções militares em defesa da revolução, a colheita do 
açúcar, os processos culturais como o cinema ambulante – todos temas de importantes 
documentários; terceiro, o emprego de uma montagem habilidosa e em quarto, o uso de 
entrevistas directas ao público como parte das narrativas e também porque trazem o 
discurso popular ao ecrã. No caso dos documentários de Abril, os temas abordados são 
os problemas sociais que afectavam o país, a reconstrução de micro-sociedades com a 
revolução, as manifestações populares recolhidas no imediatismo do 25 de Abril, as 
ocupações de terras mais emblemáticas do processo revolucionário, os processos 
culturais e etnográficos emergentes e desconhecidos, usando igualmente montagens 
hábeis e entrevistas directas à população.  
Os filmes que aqui se vão tratar mais pormenorizadamente são aqueles que 
ficaram, que se crê terem tido mais relevo na forma como construíram a história do 
documentário português num dos períodos mais marcantes da História de Portugal e, 
certamente, o primeiro a ser filmado em directo e a um ritmo em que as imagens 
chegavam mesmo a impulsionar o próprio ritmo da revolução. As centenas de 
documentários realizados durante o período revolucionário – mesmo que grande parte 
não caibam no conceito de documentário mais corrente – expressam sentimentos, 
imagens, palavras nunca antes ditas e novos mundos dentro de um Portugal escondido e 
que teimava em se revelar. É por isso que, pondo de parte as centenas de filmes 
individuais ou colectivos que se produziram na época e que atrás foram enumerados, se 
escolheram filmes que se consideram emblemáticos e exemplificativos do pensamento e 
da acção dos cineastas que filmaram Abril.  
 É aqui que se notam a ansiedade, a emoção à flor da pele que entrava pela 
objectiva de uma câmara que registava as imagens captadas por diversos olhares que se 
assumiam como testemunhas activas nos filmes rodados imediatamente após a 
revolução – como As Armas e o Povo – e a desolação, a amargura das palavras e 
imagens de uma revolução que caía, de um sonho que se desmoronava meses depois – 
como em Bom Povo Português.  
  Nesta selecção, contam-se filmes que percorrem todo o período em que se 
centra este estudo (1974-1980) e que abordam as grandes temáticas nas quais se inserem 
os documentários da Revolução. Começa com «os documentários que nunca o 
chegaram a ser», um conjunto de filmes que, ou por nunca ter havido um linha 
condutora na rodagem, por o objectivo ter sido apenas registar para usar mais tarde, ou 
por o produto final poder ir contra o ideal revolucionário, acabaram por nunca ser 
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finalizados. Depois, vêm os filmes que constituem os pilares desta dissertação: se As 
Armas e o Povo (1975), cuja rodagem se iniciou em 1974 é o maior exemplo de 
trabalho colectivo e de espírito de união dos trabalhadores do audiovisiual contra o 
fascismo, A Lei da Terra é um dos mais emblemáticos filmes realizados por 
cooperativas de cinema sobre o período revolucionário, nomeadamente a Reforma 
Agrária; Adeus, Até ao Meu Regresso (1974), é o único documentário relevante sobre a 
Guerra Colonial na Guiné que, mesmo actuando sempre sob o ponto de vista de um 
realizador de esquerda, procura contrariar um pouco os impulsos revolucionários das 
perguntas retóricas que não deixam lugar aos silêncios reveladores; Continuar a Viver 
ou Os índios da Meia Praia (1976), é um filme em que se aborda o processo 
revolucionário sob um ponto de vista comunitário em que novos projectos sociais iam 
sendo implementados; Deus, Pátria, Autoridade (1975) é um filme panfletário de 
ataque ao capitalismo e ao fascismo, assumindo a sua vertente didáctico-educacional e 
usando um discurso simples e acessível às «massas trabalhadoras»; S. Pedro da Cova 
(1976) é um documentário em que a ficção e a realidade se confundem no envolvimento 
dos próprios habitantes da localidade mineira na elaboração e concepção do filme, à 
medida que vai sendo enunciado o «rasto de morte» que a mina ali deixou ou a 
exploração de que foram vítimas; Bom Povo Português (1980) é o mais introspectivo 
filme sobre a revolução de Abril e talvez a expressão máxima do documentarismo 
«desencantado», em que o fado de um povo se vê constantemente adiado quando 
confrontado com as derrotas e com as «democracias ocidentais».  
Os filmes escolhidos representam diversos olhares perante um acontecimento 
colectivo – a Revolução – mas em diferentes espaços e assentes em diversas 
perspectivas sobre a realidade. Se nuns o olhar e a acção do documentarista é mais 
interveniente, seja na presença de um narrador activo, seja pelos próprios 
acontecimentos que filma de modo mais ou menos militante, noutros, essa presença é 
mais distante politicamente, mais observacional, remetendo o olhar para uma dimensão 
quase etnográfica. Contudo, em qualquer dos casos, em qualquer filme dos escolhidos 
para esta análise mais detalhada – e que é inequivocamente o que acontece com a 
grande maioria dos documentários produzidos neste período – o factor político está 
sempre presente. Tal facto não se estranha, antes se entranha e se torna comum a uma 
geração que vivia fortíssimas experiências políticas e sociais num mundo em constantes 
mudanças. E se o conhecimento que alguns cineastas exilados no estrangeiro traziam – 
como é o caso, por exemplo, de Rui Simões – influenciara o modo como filmavam e 
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olhavam o objecto documental (que acaba por ser sempre o efeito de uma revolução na 
sociedade), a experiência dos que tinham vivido sob a alçada da Ditadura, que lhes 
cortava e censurava os filmes, procurava a libertação numa ânsia de registar tudo o que 
estava a acontecer num país que parecia estagnado por 48 anos de partido único e que 
naquele momento fervilhava de ideias e emoções, o que fazia dele um autêntico 
laboratório de experiências sociais, políticas e económicas.  
Há igualmente espaço para os documentários estrangeiros sobre a Revolução 
portuguesa. São os casos de Torre Bela (1977), o mais completo filme sobre a Reforma 
Agrária, que, incidindo directamente na mais emblemática das ocupações de terras no 
Alentejo, tinha propósitos assumidamente interventivos e de Terra de Abril – Vilar de 
Perdizes (1977), um documentário de cariz etnográfico rodado numa pequena vila do 
interior norte do país, cujas mudanças operadas pela revolução na vida quotidiana 
tinham sido muito pequenas.   
 
6.1 OS DOCUMENTÁRIOS QUE NUNCA O CHEGARAM A SER 
 
Na filmografia documental que apresentamos em anexo, existem três filmes que, 
tendo sido rodados, nunca chegaram a ser montados: Acção-Intervenção (1974), 
Angola, Ano Zero, Ano de Independência (1975) e A Revolução Está na Ordem do Dia 
(1975).  
Muitas filmagens – não se sabe ao certo quantas e, por isso, aqui se citam apenas 
três exemplos – acabaram por ficar nas latas das películas, algumas conservadas na 
Cinemateca, outras provavelmente irreversivelmente danificadas pelo passar do tempo. 
São imagens recolhidas à pressa e no calor da Revolução, quando, tantas vezes, mais 
importante do que escrever um guião ou partir para o terreno com uma ideia 
predefinida, era o momento. O momento, as acções mais ou menos espontâneas que 
aconteciam a um ritmo imparável e de planificação quase impossível, precisavam de ser 
registadas. O filme ou o processo de montagem ficavam adiados para o final ou mesmo 
em pousio nas prateleiras à espera que uma ideia chegasse ou que os novos tempos lhe 
viessem resgatar as memórias. De qualquer modo, os «filmes que nunca o chegaram a 
ser» são exemplos importantes que ajudam a entender a forma de pensar de muitos 
cineastas de Abril.  
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Todavia, se Acção-Intervenção (1974) e Angola, Ano Zero, Ano de Independência 
(1975) tinham como objectivo registar imagens de acontecimentos marcantes para que 
um dia pudessem vir a ser utilizadas em filmes, o caso de A Revolução Está na Ordem 
do Dia, de Eduardo Geada, é sintomático das relações e do comprometimento dos 
cineastas com o 25 de Abril. Neste filme, Eduardo Geada integra uma Unidade de 
Produção Cinematográfica que acompanha uma campanha do MFA ao interior do país, 
Manteigas, distrito da Guarda. Foi rodado no Verão de 1975, numa Campanha de 
dinamização cultural, numa altura em que o MFA se começava a fragmentar. A ideia 
era acompanhar as campanhas do Movimento. «Fui para a Beira Alta, Guarda, 
Manteigas, Viseu com tipos da academia militar, o núcleo duro dos ‘homens sem 
sono’»232, lembra Geada. Na bagagem levam bobinas com filmes de Chaplin e de 
Eisenstein. Se o objectivo dos primeiros é divertir a população pouco ou nada habituada 
a programas cinematográficos – na vila nunca tinha havido uma sala de projecção de 
cinema – o objectivo dos segundos, de onde se destaca o Couraçado Potemkim, é 
impulsionar uma dinâmica revolucionária de apoio ao Movimento das Forças Armadas. 
Consigo, levam ainda os projectores e as câmaras que possibilitariam filmar ao vivo e 
em directo as intervenções dos militares revolucionários nas suas acções de 
consciencialização e dinamização culturais. Mas nem tudo corre como planeado. A 
recepção dos militares por parte do povo é hostil. As reticências do pároco local 
acendem um conflito difícil de ultrapassar: as paredes brancas da «sua» igreja não 
seriam palco nem espaço de projecção de filmes hereges que perturbariam o espírito 
religioso e atentariam contra os costumes locais. As negociações são complicadas, mas 
chegam a meio termo: podem passar os filmes nas paredes da igreja. Mas nunca o 
Couraçado Potemkim. «Não foi o padre que o disse explicitamente, mas naquele 
momento nem tal coisa nos passou pela cabeça», afirma Geada233. O povo acorre então 
à praça central e ri-se com as imagens de Chaplin ali representadas. A câmara de 16 mm 
entra em acção e começa a filmar as campanhas que contam com muito pouco 
entusiasmo por parte da população. A Revolução alegre que contagiara as grandes 
cidades e o sul do país, não chegara ali. Primeiro dilema: Geada assumira um 
compromisso com o MFA, o qual apoiava e queria ajudar. Segundo dilema: as imagens 
de Geada não conseguiam exaltar a Revolução de Abril, e mostravam um lado 
desconhecido do país mais avesso ou apenas desinteressado do 25 de Abril. Geada foi 
                                                 
232 Eduardo Geada em entrevista concedida em Outubro de 2005.  
233 Eduardo Geada em entrevista concedida em Outubro de 2005.  
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filmando, juntando retalhos da vida quotidiana da aldeia, das intervenções do MFA, da 
fraca adesão popular, da desconfiança das populações: 
 
«Na região o MFA era muito mal recebido. A história da sociedade sem classes era 
um bico-de-obra em muitos sítios. O MFA foi muito mal recebido em alguns desses locais. 
Fiquei num dilema, numa preocupação: não podia fazer um filme assim. O MFA não podia 
ser mal recebido, não o podia mostrar. Não porque alguém me tivesse dito que não o podia 
fazer, mas por uma questão ética»234.  
 
E continua:  
 
«Quis fazer um documentário diferente, mais antropológico. Só que houve excesso 
de espontâneaismo. Segundo Aristóteles, a persuasão tem dois tipos de provas: as factuais e 
as artísticas. O filme faz-se com a articulação das duas. Eu apenas tinha as artísticas e 
faltava-me o fio para unir as pérolas. É que faz parte da militância e da ética não atraiçoar as 
pessoas com que se faz um pacto de confiança. Eu não podia trair o MFA como, noutro caso 
qualquer, poderia trair uma pessoa que tivesse confiança em mim suficiente para a deixar 
filmar. Quem vai filmar alguém tem de ter um pacto de confiança com as pessoas e, se nós 
iamos ser integrados nas campanhas de dinamização do MFA, não os podíamos apresentar 
negativamente. Obviamente que eles serem mal recebidos era para mim um motivo de 
desgosto. Para além disso, a questão das tropas serem mal recebidas podia transformar-se 
numa questão nacional, não podíamos dizer que tinha sido só ali. No fundo, por vezes, temos 
de ocultar parte da verdade, faz parte da ética. E o filme acabou por nunca ser montado, pois 
nunca encontrou uma organização de um ponto de vista»235. 
 
Sem guião mas com uma ideia pré-concebida que viria a revelar-se errada, Geada 
filmou e registou mas não encontrou uma linha que lhe permitisse chegar à montagem. 
Geada tinha encanto mas a população não se deixava encantar. E a «Revolução» de 
Manteigas não poderia chegar ao resto do país.  
 
                                                 
234 GEADA em entrevista concedida em Outubro de 2005. 
235 GEADA em entrevista concedida em Outubro de 2005. 
6.2 ADEUS, ATÉ AO MEU REGRESSO (1974) 
DE ANTÓNIO-PEDRO VASCONCELOS 
 
 
Figura 33 Fotograma de Adeus, Até ao meu Regresso, retirado de 
http://cinemaportugues.net/Imagens, em 15/06/06. 
 
 
13 de Outubro de 1974. Por volta das 16 horas de uma tarde de domingo, chega o avião que 
traz os últimos soldados portugueses que prestaram serviço na Guiné. Ao cabo de quatro séculos de 
colonização portuguesa, o antigo mercado de escravos tornou-se um novo país independente. Durante 
catorze anos, três meses e quatro dias, o povo da Guiné, através de um partido organizado, o PAIGC, 
criado a 19 de Dezembro de 1956, manteve uma luta armada contra o exército português. Durante 
onze anos, milhares de mancebos foram obrigados a deixar as suas terras para partir para outro 
Continente, para um lugar que muitos desconheciam sequer a existência, poucos a localização e quase 
todos a razão do combate. Quantos soldados partiram é coisa que ninguém parece saber ao certo. 
Quantos por lá ficaram também não. Três, quatro, cinco milhares, quantos voltaram mutilados, 
quantos sofreram grandes abalos psíquicos, para quantos a guerra trouxe danos irreparáveis são 
números que se ignoram. Este filme não pretende ser um relato do que foi a guerra da Guiné. Para 
isso era preciso, pelo menos, tê-la vivido. Teria de se mostrar a ignorância, as atrocidades, a cobardia 
de muitos e a resistência, a coragem, o sofrimento de alguns. E as culpas de uma mística encapotada 
de uma guerra parasítica estão por apurar e repartir. Fica a inconsciência, o sofrimento, a resignação, 
e também a revolta. Parece ser o saldo dos que por ela passaram e sobreviveram. Este filme não é tão 
123
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pouco um inquérito sociológico mas apenas a fotografia ‘à-la-minuta’ de alguns soldados, escolhidos 
um tanto ao sabor do acaso e das possibilidades, entre aqueles que fizeram a guerra e a sofreram».236 
 
Adeus, Até ao Meu Regresso (1974) é o único documentário realizado entre 1974 
e 1980 sobre as vivências e traumas da Guerra Colonial passada na Guiné. Produzido 
pelo Departamento Político-Social da RTP, o filme conta a história de alguns soldados 
regressados da antiga colónia portuguesa e que são filmados nos seus locais de trabalho 
ou nas suas próprias habitações.  
O projecto inicial era fazer um documentário sobre a independência da Guiné. 
Contudo, as acções reivindicativas da Associação de Realizadores da RTP, impediram 
que fosse um realizador externo a fazer o filme. «Como não podia ir à Guiné, sugeri 
então ao Vasco Pulido Valente237 fazer um filme sobre a guerra na perspectiva de quem 
apenas a tinha vivido cá», lembra Vasconcelos. Com reminiscências das mensagens de 
Natal que os soldados enviavam para Lisboa para a família e noivas e que terminavam 
sempre com «Adeus e Até ao Meu Regresso», António-Pedro começa a fazer uma 
investigação sobre quem eram aqueles soldados. «Interessava-me saber quem eram, 
como viveram, o que lhes tinha acontecido. Mas o exército recusou-se a enviar-me uma 
lista dos soldados que tinham estado na Guiné e as suas fichas e vedou-me o acesso aos 
arquivos»238. Munido de um mapa, andou pelo Minho e Beira, num documentário que 
queria fazer de «norte para sul», à procura dos soldados cujos nomes e aldeias eram 
citados nas mensagens de Natal. «Foi interessante ver que, à medida que descia de norte 
para sul, os soldados eram muito mais politizados, especialmente os que trabalhavam na 
Lisnave, que tinham uma consciência revolucionária formada no exército e depois 
naquele centro de politização do proletariado»239, conta António Pedro Vasconcelos.  
Adeus, Até ao Meu Regresso, é um filme diferente de muitos filmes da época, 
em que abundavam reportagens que pretendiam dar «a voz ao povo».  
 
«Era natural, depois de 48 anos amordaçados que os cineastas, jornalistas e 
repórteres quisessem dar a voz ao povo. Mas notei que havia uma forma quase obscena de 
discursos populares e que havia uma grande demagogia e passividade no olhar sobre isso. 
Quase todas as imagens procuravam a exaltação revolucionária, eram filmadas de qualquer 
maneira, quase sempre de câmara ao ombro. Eu pretendia fazer o contrário: câmara fixa, 
                                                 
236 António-Pedro Vasconcelos, realizador e narrador de Adeus, Até ao Meu Regresso, 1974. 
237 Vasco Pulido Valente era então o director da RTP.  
238 António-Pedro Vasconcelos, em entrevista concedida em Junho de 2006.  
239 António-Pedro Vasconcelos, em entrevista concedida em Junho de 2006.  
A intervenção da imagem: encanto e desencanto dos documentaristas da Revolução de Abril (1974-1980) 
 125
quase ‘straubiana’, e dar ouvidos e tempo às pessoas. No filme, elas falam com grande à 
vontade, há silêncios eloquentes porque os deixo falar e pensar. Não quis fazer aquela 
exaltação revolucionária, embora o final seja claramente de um homem de esquerda, que eu 
sempre fui. Mas quis que eles dissessem o que pensavam. Não procurei que eles me dissessem 
– ao contrário do que acontecia muito – o que eu queria ouvir».240  
 
Adeus, Até ao Meu Regresso divide-se em duas partes: O Morto-Vivo e Os 
Mortos e os Vivos. A primeira imagem é um plano da cara de um homem que conta a 
sua experiência na Guiné. É uma sequência longa, passada no aeroporto onde se avista o 
avião que traz os últimos soldados que foram enviados para este país africano. Enquanto 
a aeronave se aproxima, o antigo soldado, entre muita gaguez e dificuldades de 
expressão às quais se juntam os ruídos dos aviões que passam e interrompem a 
narrativa, fala do sofrimento passado e da alegria do regresso. Pelo meio do monólogo, 
aparece o título do filme. 
O avião aterra na pista. «Primeira Parte: O Morto Vivo». Aparecem imagens 
das mensagens audiovisuais de Natal enviadas pelos soldados das colónias para as suas 
famílias em Portugal.  
 
– «Eu sou de Freamunde, venho falar para meus pais, Bernardo Maria Soares 
Mendes, para meus pais, irmãos, sobrinhos, futura noiva, familiares e amigos. 
Para todos vós, um Natal muito feliz e um ano novo com votos e felicidade, eu 
estou bem, adeus e até ao meu regresso!».  
– «Eu sou de Figueira Rosada, vai falar o soldado 110321 Abílio Fernando Cunha 
Leal para os seus pais, irmãos, cunhados, sobrinhos, futura noiva, restantes 
familiares, adeus, até ao meu regresso».  
 
 Aparece agora a imagem de um ex-soldado que relembra a emboscada que 
matou dez homens, onde estaria incluído António Baptista, o Morto-Vivo. O realizador 
pergunta o que aconteceu, ajuda o homem a recordar. Com a voz do antigo combatente, 
surge uma notícia de jornal com o título Dado como Morto, Regressou Vivo, 
acompanhada por uma fotografia da mãe de António Baptista abraçando o filho 
regressado. A imagem passa agora para outro soldado que continua a história. «Com 
aquela confusão, a malta ficou toda desorientada e não conseguia fazer nada. Depois 
                                                 
240 António-Pedro Vasconcelos, em entrevista concedida em Junho de 2006. 
 
A intervenção da imagem: encanto e desencanto dos documentaristas da Revolução de Abril (1974-1980) 
 126
daquilo – nós dormíamos em camas umas por cima das outras – já nem conseguia 
dormir. Olhava para as camas, lembrava-me deles e ficava desorientado de todo», 
lembra. A câmara filma agora o próprio António Baptista, em sua casa. «Tivemos a 
emboscada dos combatentes do PAIGC, fiquei desorientado, separei-me dos meus 
companheiros e fui apanhado pelo inimigo que tive de acompanhar», recorda. Um ex-
camarada de armas confirma a prisão, em imagens recolhidas quando estava a ver um 
jogo de futebol, já em Portugal. «Fizeram-me o funeral por engano. Nunca tentaram [a 
família] saber mais nada. A minha mãe sofreu muito com este desgosto». Nas imagens 
aparece a lápide com a fotografia e o nome de António Baptista.  
 A narrativa passa para a mãe, que «só pedia a Nosso Senhor que me deixasse ver 
o meu filhinho». Volta ao Morto-Vivo. «Quando soube do 25 de Abril?», pergunta o 
realizador. «Pela rádio. Ficámos todos contentes, porque sabíamos de fonte segura que 
ia acabar com as guerras coloniais que era uma coisa que estava a dar cabo da juventude 
portuguesa», responde Baptista.  
 É agora tempo de Vasconcelos perguntar à mãe pela namorada de António, 
mulher que «fez o luto e sofreu», mas que, ao fim de um ano, acabou por arranjar outro 
namorado. «Mas, quando soube da notícia, escrevi-lhe a contar o que se tinha passado e 
voltei para ele», conta «Lola», a namorada, trabalhadora numa fábrica de confecção. 
Baptista explica agora que ainda não podem casar por não terem dinheiro. «Vim para cá 
sem nada, apenas com a roupa que tinha no corpo», afirma, explicando que, quando na 
tropa, era o único a sustentar a família da qual constava um irmão deficiente. «Todo 
esse tempo atrasou a minha vida».  
 «Segunda parte: Os Mortos e os Vivos». António-Pedro abandona agora uma 
história mais pessoal com contornos colectivos para se centrar nas posições mais 
políticas de ex-combatentes da Guiné. Aproveita ainda para introduzir os traumas, as 
interrogações, a incompreensão pelo tempo passado na guerra.  
 Volta à mesma história, mas com outro personagem, amigo de um furriel morto 
nessa emboscada. Não foi com o seu pelotão naquela noite porque, na tropa «faz-se tudo 
para se safar do mato». Ouviu as explosões no quartel, foi para o local com o resto da 
companhia.  
 
– «Depois trouxeram os corpos, vi aquilo, fiquei chocado… fui obrigado a ir para o 
hospital».  
– «Para o Hospital Psiquiátrico?» 
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– «Exactamente». 
(…) 
– «Alguma vez se põe a pensar nisso?» 
– «Sim, por vezes ponho-me a pensar… parece que estou a ver os mortos, 
carbonizados». 
  
A imagem passa agora para os pais de Bernardino Ramos, o furriel morto na 
emboscada. Falam do desgosto, da perda de um filho, dos outros três filhos que «ainda 
tinha para mandar para lá» e do novo Regime «que gosta». O pai refere ainda o dia em 
que foi buscar o corpo à Serra do Pilar, onde estavam «quarenta e tal urnas».  
 
– «A senhora, quando ele foi, alguma vez pensou que ele ia lá ficar?» 
– «Teve pouca sorte na tropa». 
 
A imagem regressa ao amigo. 
 
 – «A guerra era justa?» 
– «Não sei explicar se era ou não. Não sei tirar uma conclusão». 
– «E quando foi era para cumprir uma obrigação?» 
– «Claro, contra a vontade…» 
– «Estava a defender alguma coisa sua?» 
– «Não». 
 
 As imagens, depois de passarem por arquivos recolhidos no ultramar onde se vê 
o soldado fardado – o «Xinês» – localizam-se agora numa empresa de estofadores, em 
Vila Nova de Gaia, onde trabalham três ex-combatentes da Guiné. A primeira fala do 
«Xinês» que afirma que «quando fui pensava que era justo mas depois vi que estava a 
roubar o que não era nosso e não tinha motivos para lá estar». 
 Aparece um dos outros colegas, que lembra o «muito trabalho da minha 
companhia que teve oito mortos» e que não consegue chegar à conclusão «se valeu a 
pena lá ter estado» por não «estar preparado politicamente para o fazer».  
 «Preparado» parece estar um outro antigo soldado na Guiné. Trabalhador nos 
fortemente politizados estaleiros da Lisnave, responde ao ex-camarada através da 
câmara: «Para quem pensa assim posso dizer o seguinte: se morreram muitos, quanto 
A intervenção da imagem: encanto e desencanto dos documentaristas da Revolução de Abril (1974-1980) 
 128
mais tempo durasse, mais morriam. Se morreram milhares, morreriam centenas de 
milhar». Câmara de novo no estofador. «Custa sempre um bocadinho [a 
descolonização] aos que derramaram lá sangue». E, mais uma vez, de volta à Lisnave, 
onde se faz uma entrevista a outro trabalhador que prestou serviço na Guiné.   
 
 «Ainda não tínhamos pago uma urna, pá, e já tínhamos de pagar mais duas. Tudo, 
pá, por causa de ideias capitalistas desses senhores. Custa-me, pá, haver indivíduos com 
ideias fascistas que neste tempo não deveriam ter. Não foram os africanos que os 
mataram. Foi o Regime! Aquele povo não tinha culpa de nada!» 
 
 As imagens são agora de um discurso de Marcelo Caetano, a propósito da 
Guerra Colonial. Neste, o presidente do Conselho, pede uma homenagem aos que 
«derramaram sangue em terras portuguesas», lembrando os que se mantiveram fiéis à 
«Pátria Comum», e que afirmaram a todo o momento «o seu portuguesismo».  
 
«Foi para proteger a admirável fidelidade da gente da terra que da metrópole e de 
outros províncias se enviaram alguns milhares de portugueses dos exércitos em terra, de 
mar e no ar, que vieram reforçar as forças de segurança na Guiné. (…) E, no decorrer da 
acção, em que tiveram de enfrentar armas estrangeiras vendidas pelos agentes da 
subversão, caíram lado a lado, soldados da Guiné e de outras terras portuguesas, 
misturando o seu sangue generoso em defesa da causa comum». 
 
 Intercalados com o discurso de Caetano que se prolonga por mais alguns 
minutos, surgem planos de mulheres tolhidas pelo sofrimento, de ar pesado e pesaroso, 
nos cemitérios, onde, mais tarde (no filme), o presidente do Conselho vai depositar uma 
coroa de flores.  
 Surge agora um dos momentos mais marcantes de Adeus, Até ao Meu Regresso: 
o da mulher que, acompanhada por dois filhos, lê, com dificuldades, – muitas vezes 
soletrando as palavras – uma carta escrita pelo marido numa cama de enfermaria do 
Ultramar. Por se achar determinante, decidiu-se transcrever um excerto dessa carta 
fortemente emotiva e na qual o ex-soldado, agora operário, levanta questões 
determinantes e reflexões profundas sobre a utilidade da guerra e o futuro, 
desmantelando o discurso racista de Caetano.  
 
 «Não me atrevo a pensar no futuro. (…) O nosso futuro acabou no momento em 
que saímos de Lisboa para esta sangrenta guerra. (…) Aqui continuo a dar os melhores 
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anos da minha juventude. Tornamo-nos animais e perdemos os tempos mais dignos. E tudo 
para quê? Por causa daqueles que se valem da guerra para encher os seus cofres, para 
satisfazer as suas ambições. Mas que podemos fazer se somos um nada entre nada? 
Podemos estar contra a guerra, mas para quê, se desde o início do mundo existem 
guerras?» 
 
 Depois a imagem passa para o marido, o soldado que escrevera a carta. Diz que 
era o seu estado de espírito e que «às vezes, é mais fácil, pá, um indivíduo levar com 
balas, pá, do que torturar-se com estes pensamentos». Diz igualmente que a guerra não é 
boa para ninguém, principalmente quando «não é uma guerra justa». E acusa o antigo 
regime de apenas usar os explorados para «se baterem pela guerra da burguesia». 
Explica agora que foi para a Marinha com 17 anos por não ter profissão, com o 
objectivo de tirar um curso que acabou por nunca acontecer.  
 
«Ensinaram-me a fugir e a matar. Mas ensinaram-me a ser um homem. Não eles, 
mas pelas dificuldades que eu lá passei. Os sacrifícios do povo da Guiné sem condições de 
vida, sem condições de continuar aquela guerra, mas que continuavam a luta contra o 
capitalismo e o imperialismo fascista. Foi com a experiência da Guiné que se fizeram 
muitos homens que formaram este pensamento». 
 
 E continua, dizendo que os portugueses não podem estar «orgulhosos do seu 
trabalho» e que só contribuíram para o «atraso do país». Depois, quando regressou, 
desempregado, correu de emprego para emprego, até ficar finalmente na Lisnave, onde 
formou a sua «consciência política» e o seu «direito a ser um homem livre».  
 A propósito desta cena e, por conseguinte, de todo o processo do trabalho 
televisivo durante os meses (pelo menos) da Revolução, António-Pedro Vasconcelos 
lembra, à M Revista de Cinema, as suas angústias e incertezas quanto aos planos a usar 
num filme que pretendia desmontar os discursos da Ditadura. 
 
 «No caso do meu filme tive um problema: sobre os soldados que voltavam da 
Guiné, numa certa altura montei um discurso de Caetano recentemente derrubado, em que 
era feita a apologia do colonialismo e do racismo e a seguir montei imagens de um operário 
que o contestava. Foi assim que o filme passou mas não pude deixar de me questionar se na 
verdade, para as pessoas da província, o discurso de Caetano e a sua face não teria mais 
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força que o operário, se não faria mais efeito. Compreendemos que era muitíssimo difícil 
trabalhar na televisão». 241 
 
Segundos depois, e acompanhando o homem pelo seu local de trabalho nos 
estaleiros navais, a imagem fica congelada, aparecendo o genérico final ao som da 
buzina forte da fábrica. 
 
6.3 DEUS, PÁTRIA, AUTORIDADE (1975) 
DE RUI SIMÕES 
 
 
Figura 34 Fotograma de Deus, Pátria, Autoridade, retirado de http://www.cinemaportugues.net, 
em 18/06/06. 
 
A finalidade do meu trabalho era a de demonstrar cinematograficamente que existia uma luta 
de classes. Não tenho motivação individual – a realidade actual é de tal maneira rica que ela 
ultrapassa a minha imaginação. O filme fez-se pouco a pouco no contacto com a realidade. Não podia 
limitar-me a mostrar a realidade. O nível de consciência política é muito baixo apesar das aparências. 
Era preciso ir mais longe, esclarecer a situação, a cultura portuguesa é oral, é portanto, necessário 
trabalhar sobre o discurso. Tento fazer um trabalho simples utilizando um comentário que vai no 
                                                 
241 VASCONCELOS, 1977: 19. 
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mesmo sentido que a linguagem habitual. Mas trata-se de desmontar ao mesmo tempo, pois ele 
esconde toda uma ideologia antiga. 
SIMÕES, 1976 242  
 
 Antes de mais, umas linhas sobre o autor. Rui Simões nasceu em 1944 e 
começou a trabalhar aos treze anos. Refractário ao serviço militar português, exilou-se 
em Paris no ano de 1966. Um ano depois ingressa na École Ouvrière Supérieure, na 
Bélgica, uma escola de preparação de quadros do Partido Socialista Belga243. Um ano 
depois matricula-se em História na Universidade Livre de Bruxelas mas os 
acontecimentos de Maio de 68 «conduzem-no a uma militância política que o leva a 
França, Itália e Alemanha. Durante dois anos é quase um ‘profissional’ da efervescência 
que assola o ‘Velho Continente’»244. Rui Simões regressa a Portugal em Maio de 1974 e 
em Julho arranca com o seu primeiro filme, Deus, Pátria, Autoridade (1975), para, um 
ano depois, realizar S. Pedro da Cova (1976) e, quatro anos mais tarde, Bom Povo 
Português.  
Deus, Pátria, Autoridade é um filme de ataque ao capitalismo e à classe que o 
suporta, a burguesia. «Em Deus, Pátria, Autoridade não se tratava de analisar o 
fascismo, mas de o tornar execrável»245. É um documentário que foca especialmente as 
lutas dos trabalhadores e as suas relações com o sistema capitalista. Mas também é uma 
obra profundamente didáctica, fazendo uso de um discurso simples e acessível, 
acusador e imperativo:  
 
«Era essa a minha intenção, na altura o discurso dominante era anti-capitalista 
mas sem qualquer explicação: Era assim porque era assim, e eu achei que era melhor 
explicar as coisas, mostrar e contextualizar, dar a ver a história de um ponto de vista 
diferente daquele que tinha sido dado nos últimos 50 anos. Nessa altura não havia muitas 
formas de falar destas coisas ou se era pelo antigo regime ou se acreditava que o 
movimento revolucionário ia transformar a vida das pessoas e mudar a história».246 
 
 Como muitos outros filmes do período revolucionário, a rodagem iniciou-se sem 
que houvesse uma consciência de um produto final. O que havia, isso sim, era a 
                                                 
242 SIMÕES, Rui in Cinema 15, nº 4 cit in MADEIRA (org.), 1999: 42.  
243 RAMOS, 1989: 368. 
244 RAMOS, 1989: 368. 
245 COELHO, 1983: 115. 
246 Rui Simões, em entrevista concedida em Junho de 2006.  
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consciência de que o cinema era «um meio privilegiado de análise ideológica»247. A 
equipa de Rui Simões começa a filmar os acontecimentos nas fábricas, campos, ruas e 
centros do poder. O contacto com as populações e as suas incertezas levaram-no a 
reconsiderar a finalidade do seu trabalho. Decidira fazer um filme sobre a luta de 
classes, desmontando o sistema capitalista através de imagens de arquivo, recorrendo, 
por vezes, a animações simplistas, a diversos contra-pontos entre os discursos 
salazaristas durante o Estado Novo e a imagens da actualidade, em que os trabalhadores 
se apresentam sempre como a classe explorada e oprimida por um grupo de patrões e 
governantes capitalistas.   
 
«Uma coisa era clara. Era necessário um certo recuo. Também era evidente, nas 
fábricas e nos campos, que as coisas eram confusas e que era necessários clarificá-las. 
Recuo e clareza, duas dominantes que guiaram este trabalho. Era necessário, num só filme, 
mostrar claramente onde se inseria o 25 de Abril, e para isso era necessário rever a 
história, mostrá-la de forma que ficasse bem claro que já em 1910, havia uma classe que 
explorava e outra que era explorada. Sendo o 25 de Abril mais uma etapa dessa 
exploração. Portanto tinha que se mostrar o sistema de exploração: o capitalismo. Desta 
dialéctica surge inevitavelmente a essência de cada explorado, a sua luta de classe». 248 
 
Os propósitos eram simples: demonstrar cinematograficamente que havia uma 
luta de classes, dando uma «lição de história» a uma classe cujo nível de consciência 
política é muito baixo («apesar das aparências»), trabalhando o discurso através da voz-
off para esclarecer as classes populares, sem, contudo, «cair num intelectualismo 
brilhante e incompreendido pela classe cujo, destino hoje é a tomada do poder, ou seja, 
a classe operária»249. 
 Deus, Pátria, Autoridade é, assim, um filme que usa uma linguagem que 
pretende ter o seu papel na consciencialização das massas trabalhadoras «vítimas da 
ignorância imposta pela regime capitalista-colonial fascista»250. Para o conseguir, Rui 
Simões transpôs para a linguagem cinematográfica os pressupostos da dialéctica 
marxista251, à medida que vai desconstruindo os três dogmas fundamentais da ideologia 
                                                 
247 SIMÕES, Rui, 1976,  in Programa do Cinema Universal cit in MADEIRA (Org.), 1999: 42. 
248 SIMÕES, Rui, 1976, in Cinema 15 nº4 de Março de 1974 cit in MADEIRA (org.), 1999: 42.  
249 SIMÕES, Rui, 1976, in Cinema 15 nº4 de Março de 1974 cit in MADEIRA (org.), 1999: 42. 
250 SIMÕES, Rui, 1976, in Cinema 15 nº4 de Março de 1974 cit in MADEIRA (org.), 1999: 42. 
251 A dialéctica marxista dos modos de produção dar-se-á por conflitos de interesses entre classes que 
pertencem a uma sociedade cuja estrutura produtiva se baseia na apropriação dos meios de produção. Para 
destruir a sua unidade é necessário que sujam interesses antagónicos. A classe explorada é o mais forte 
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do Estado Novo, numa «lição de história que começa com a queda da monarquia e 
termina com o 25 de Abril de 1974, analisando os principais acontecimentos à luz de 
uma teoria marxista de classes»252.  
  Vejamos, então, como se desenvolve o filme. Deus, Pátria, Autoridade começa 
com o discurso de Salazar proferido em Braga na comemoração dos dez anos da 
Revolução de Maio. «Não discutimos Deus e a Virtude. Não discutimos a Pátria e a sua 
Glória. Não discutimos Autoridade e o seu Prestigio. Não discutimos a Família e a sua 
Moral. Não discutimos a Glória do Trabalho e o seu Dever». Seguem-se planos médios 
e grandes planos de trabalhadores vidreiros que sopram o vidro. Começa a voz-off: «o 
homem chegou mais longe do que os outros animais graças ao trabalho. É o trabalho a 
principal actividade humana (…). Sem o trabalho dos operários, as fábricas não teriam 
sido construídas e os produtos que hoje se consideram tão necessários não seriam 
fabricados». Imagens de trabalho na agricultura. Voz-off: «A terra apenas daria o que os 
ventos semeassem e não daria o pão nosso de cada dia». Imagens de pescadores. Voz-
off: «sem o trabalho dos pescadores, do mar não viriam os peixes necessários à 
alimentação humana». Imagens de mineiros que trabalham no subsolo. Voz-off: «sem o 
trabalho dos mineiros, ficariam no solo as imensas riquezas naturais, os combustíveis, o 
ferro». E prossegue, concluindo: «É sobre o trabalho dos operários, camponeses, 
pescadores, mineiros, que assenta a sociedade humana». Seguem-se depoimentos de 
pescadores, mineiros, camponeses, que falam das dificuldades do dia-a-dia, dos salários 
incertos, da habitação precária. Está apresentada a classe explorada. Pergunta retórica 
do narrador: «Mas porque razão são os pescadores, os camponeses, os operários que 
levam a vida mais dura, que enfrentam as piores condições?». Começam os contrastes. 
Imagens de barcos cheios de gente que atravessa o Tejo, de enormes bichas que 
esperam o eléctrico. «Os seus patrões têm vários carros em que se pavoneiam… eles e 
as madames». E mostra imagens de carros de luxo, de limusinas de onde sai gente bem 
vestida e sorridente. Depois são as barracas dos trabalhadores e os palácios, palacetes e 
casas de férias dos patrões e, afirma o narrador, «ainda pagam apartamentos às amantes 
parasitas». Os estendais onde seca a roupa dos trabalhadores, os «fatos e mais fatos» do 
patrão. Está apresentada a classe exploradora. Surge a comparação e a justificação, 
dadas pela voz do narrador:  
                                                                                                                                               
agente de mudança, pelo que será o proletariado o responsável pela destruição do capitalismo para, 
através do socialismo, chegar ao comunismo.  
252 SIMÕES, Rui, 1976, in Cinema 15 nº4 de Março de 1974 cit in MADEIRA (org.), 1999: 42. 
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«Por um lado, os trabalhadores que produzem e vivem mal. Por outro, os que nada 
produzem e vivem bem. Tudo acontece porque Portugal é um país capitalista! De um lado 
está o proletariado, o povo trabalhador (a imensa maioria) que nada tem além de força de 
trabalho e do outro a burguesia, uma minoria proprietária de todos os meios de produção 
[imagens de festas da alta burguesia, de gente bem vestida e sorridente]– as fábricas, os 
barcos, as minas, as terras – tudo!» 
 
 Seguem-se agora imagens de trabalho agrícola, da ceifa, onde sobressaem os 
grandes planos das caras e braços, que fazem sobressair as emoções e a força de 
trabalho da «classe trabalhadora». Entra agora uma animação que retrata de um modo 
quase infantil, a figura do patrão (um boneco gordo sentado numa enorme poltrona e 
com os óculos transformados em cifrões) e a figura dos operários, mais esbeltos, sem 
rosto, todos vestidos de igual no processo de montagem de um automóvel. De um modo 
didáctico, o narrador explica o processo de produção capitalista, cujos lucros vão 
inteiramente para o patrão, sendo os trabalhadores os únicos explorados e os únicos que 
trabalham. A este discurso, acrescenta-se ainda um quadro negro no qual, em letras 
brancas, se pode ler: «A burguesia obtém os seus lucros pagando ao operário que lhe 
vende o seu trabalho, um salário muito inferior ao seu valor real».  
 Depois o filme tenta entrar no sistema capitalista internacional. Para o 
exemplificar, aparecem depoimentos de imigrantes que foram forçadas a deixar as suas 
terras em busca de uma melhor qualidade de vida. Sob a imagem de um trabalhador da 
construção civil, o narrador conclui: «São portanto, na sociedade capitalista, os 
trabalhadores que vivem mal e, no entanto, são eles que produzem tudo».  
 Aponta-se agora o dedo aos capitalistas, dá-se-lhes um rosto (como, por 
exemplo, através da imagem de Champalimaud com a legenda «capitalista») e introduz-
se o colonialismo através de depoimentos de populares, entre os quais sobressai um 
discurso de um homem que diz que «tudo o que os pretos aprenderam [referia-se ao 
terrorismo] foi com os brancos que estavam na terra deles» e acabando a acusar o 
fascismo e, por essa via, Salazar. Há imagens de mapas com indicações geográficas dos 
países colonizados (por portugueses e estrangeiros), explicações pedagógicas sobre os 
movimentos colonialistas e sobre os movimentos de libertação, conta-se a história da 
colonização e exploração económica portuguesa, como se o público estivesse numa 
aula. Passam imagens de arquivo com crianças, escolas, gente armada, guerra, crianças-
soldado.  
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 Depois é mostrado um depoimento de Emídio Santana, histórico sindicalista, 
que explica as circunstâncias da proclamação da República, das lutas da classe operária. 
Ilustrando este discurso, passam imagens de jornais da época, de explosões, de soldados 
na Primeira Grande Guerra. Pela primeira vez, aparecem imagens do povo e dos 
soldados na rua, no dia 25 de Abril de 1974. 
 Introduz-se agora a Ditadura Militar do 28 de Maio de 1926, seguida de um 
quadro de Salazar que é pendurado na parede. É a ascensão do fascismo do Estado 
Novo ao poder. Voz-off: «A burguesia institui a Ditadura (…) Em 28 de Maio, a 
burguesia escolheu o fascismo». Há imagens do filme A Revolução de Maio, durante o 
qual o célebre discurso de Salazar sobre os pilares do regime («Deus, Pátria, 
Autoridade») é proferido (Braga, 1936). «Não discutimos Deus, nem a virtude; Não 
discutimos a Pátria e a sua história; Não discutimos a Autoridade e o seu prestígio», diz 
Salazar. Som de um bombo. Sobre ecrã negro, a palavra «Deus». Seguem-se imagens da 
visita do Papa Paulo VI a Portugal, imagens de peregrinos que o saúdam, imagens de 
peregrinos que se ajoelham, que se arrastam pelo chão. Entra o som das moedas que 
caem freneticamente na caixa de esmolas da igreja. Imagens de pessoas que colocam 
moedas na caixa. Há um discurso do Cardeal Cerejeira na inauguração do Cristo-Rei, 
intercalado com planos de Salazar e outros membros do regime. Som do bombo. Mais 
uma vez, sobre ecrã negro, a palavra «Autoridade». O narrador compara a autoridade de 
Salazar á de Hitler e Mussolini, que «afogam num banho de sangue os descontentes». 
Imagens da inauguração do Estádio Nacional, imagens da campanha eleitoral de 
Humberto Delgado em 1958. O narrador fala da fraude eleitoral («eleições implicam a 
escolha de um caminho. No jogo fascista não há eleições»). E prossegue, numa analogia 
com eleições pós 25 de Abril: «O fascismo não cai nem os patrões se vergam com 
eleições»).  
 O filme prossegue o seu discurso antifascista e anti-capitalista. Há imagens de 
repressão policial nas ruas, imagens do ex-director da PIDE/DGS Silva Pais que nega 
tortura e espancamentos, imagens de masmorras, grades e prisões, através das quais o 
narrador vai explicando o funcionamento «criminoso» da polícia política e que acabam 
por culminar na prisão dos agentes da PIDE no 25 de Abril. De volta ao discurso 
dialéctico: as imagens de Silva Pais e do seu discurso em defesa da PIDE são 
contrapostas com imagens e depoimentos de ex-presos políticos que o acusam de mentir 
enquanto expõem as torturas a que foram sujeitos. Um deles, Fernando Pereira, tem 
uma bandeira de Che Guevara por trás. Mais uma vez, o discurso do filme se volta para 
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a história da repressão colonialista, ilustrada com fotografias e imagens de arquivo de 
mortos e feridos das terras do Ultramar.  
 Som do bombo: «Pátria», complementado com o excerto do discurso de Salazar. 
Recupera-se a história do Império Colonial desde os descobrimentos através de imagens 
de arquivo e referências geográficas, salienta-se o primeiro abalo deste «império»: a 
anexação de Goa, Damão e Dío pela União Indiana. Passa mais um discurso de Salazar 
na Assembleia Nacional sobre esta questão que «lhe tirou a voz», sob os muitos 
aplausos dos membros da assembleia. Narrador: «recusa-se a discutir a História e impõe 
a guerra. Mobiliza o dinheiro e os filhos do povo». Imagens dos barcos que saem para 
África, das despedidas, das grandes manifestações de apoio a Salazar no Terreiro do 
Paço, em Lisboa. Em silêncio, após corte abrupto no som, a imagem de uma prótese 
numa cama, para onde olha um ex-combatente mutilado e sem ambas as pernas. Voltam 
as imagens ruidosas dos aplausos e do júbilo no Terreiro do Paço. A voz-off fala agora 
dos mortos e dos deficientes da guerra, passam entrevistas com veteranos no hospital, 
que apontam as responsabilidades ao sistema fascista e se propõem a ajudar a construir 
a nova sociedade.  
 O filme volta novamente aos movimentos de libertação, «os nosso irmãos 
africanos», como que apelando a uma consciência colectiva de classe que ultrapassa 
fronteiras. Voltam igualmente as imagens dos interesses capitalistas internacionais nas 
colónias, vêem-se presidentes estrangeiros na companhia de Salazar. Há mais imagens 
da guerra no mato, de soldados feridos, da «muralha dos movimentos de libertação». 
Voz do narrador: «o culminar desta guerra será a revolta dos seus oficiais».  
 Através de imagens de arquivo, mostra-se o funeral de Oliveira Salazar, com o 
seu corpo em câmara ardente. Sobre estas imagens, a voz do narrador: 
 
 «Deus: Afastar o povo das duras realidades, respondendo com Deus à aspiração de 
uma vida menos dura. Pátria: desviar o povo de uma luta pela liberdade, encerrando-o numa 
pátria onde se esconde o sonho de uma pátria de outros povos. Autoridade: impedir o povo 
do exercício de uma vontade pregando a autoridade que se impõe pela violência. Deus, 
Pátria, Autoridade, pilares ideológicos do regime do capital que a morte de Salazar não 
perturba. O poder mantém-se, mantém-se a ideologia, mantém-se o regime [imagens de 
Marcelo Caetano]». 
 
O quadro de Salazar sai da parede, sendo substituído pelo de Marcelo Caetano, 
«delfim do ditador desde os tempos da Constituição Fascista de 1933». O discurso 
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mantém-se e a nova primeira figura do Estado Novo faz um discurso em que defende a 
Pátria e a sua «integridade territorial». Passam agora imagens de Spínola, «homem 
grato do regime» e com «técnicas militares avançadas aprendidas com os americanos no 
Vietname», que, na Guiné, passa revista às tropas, visita aldeia e populações, hasteia a 
bandeira nacional portuguesa em terras africanas. Seguem-se imagens da proclamação 
do Estado soberano e independente da Guiné em 1973 pelo Partido Africano para a 
Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), com o discurso feito na primeira 
Assembleia Nacional por Medina Boé. 
Voltam as imagens de Silva Pais, as oposições de ex-presos políticos, os discursos 
de Marcelo Caetano sobre a «construção de uma província além-mar de uma obra 
espantosa [imagens de barracas a arder], de alcance espiritual e material que é a 
continuação no espaço e no tempo da pátria portuguesa [imagens de mortos africanos 
estendidos no chão]». A completar o som e as imagens de aplausos, outras imagens de 
um homem decapitado, de um bebé mutilado numa cama de hospital. Seguem-se 
filmagens de Abril, com manifestações de rua, palavras de ordem que gritam «fim à 
guerra Colonial». Há imagens de Américo Thomaz que corta fitas em inaugurações 
repetidas, contrastando com o amolador que afia tesouras na rua, a «vassalagem» dos 
generais na manifestação de apoio a Marcelo Caetano em Março de 1974, numa 
cerimónia que era o epílogo do regime. Há sons de marchas militares, acompanhadas de 
uma voz-off sempre acusadora e informativa, depoimentos de Otelo Saraiva de Carvalho 
sobre a importância da cerimónia do apoio dos generais a Marcelo Caetano na 
preparação e avaliação de forças para a revolução de 74.  
 Sob imagens nocturnas de Lisboa, com a câmara dentro de um automóvel em 
andamento, o narrador explica o rumo dos acontecimentos que levaram ao 25 de Abril. 
Há sons inseridos dos comunicados radiofónicos do MFA, imagens de pessoas nas ruas, 
imagens de tanques e blindados que passam, imagens de militares armados que cercam 
Lisboa. Há imagens de manifestações, da Junta de Salvação Nacional, do quadro de 
Marcelo Caetano que sai para ser colocado, em seu lugar, o de Spínola. Narrador: «Mas 
o povo quer mais do que o 25 de Abril prometido pelo general Spínola, ex-governador 
da Guiné».  
 Com os gritos populares de «morte à Pide», com as imagens da prisão dos 
agentes da polícia política, com a lembrança dos assassinatos por esta cometidos, das 
torturas e das prisões, vê-se agora a libertação emocionada dos presos políticos e 
ouvem-se as suas declarações à saída do presídio. Entra o hino da Internacional 
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Socialista ao mesmo tempo que sobe às paredes de um cinema uma faixa que indica a 
exibição do filme de Seguei Eisenstein, O Couraçado Potemkin.  
Depois de mostrar a manifestação-comício do 1º de Maio de 1974, as gigantescas 
manifestações populares e os abraços de Soares e Cunhal, o narrador volta à carga:  
 
«O 1º de Maio é a grande festa da liberdade. Um dia depois é a liberdade de Thomaz 
e Caetano que foram enviados para o Brasil perante o espanto e o protesto dos trabalhadores 
portugueses… talvez o primeiro balde de água fria para aqueles que tinham a ilusão de ver o 
25 de Abril por si só dissolver e reprimir o fascismo, acabar com a exploração nas fábricas e 
nos campos».  
 
 A luta continua, parece insinuar, desde logo, o narrador. E mostram-se, em 
planos sucessivos de imagens fragmentadas a tomada de posse do I Governo Provisório 
e dos seus membros. «Caíram os pilares do fascismo mas não caiu a burguesia», afirma 
o narrador que volta a dar uma lição pedagógica, um alerta, às «massas trabalhadoras»: 
«a queda do fascismo não foi a queda do capitalismo. Por isso, é essencial a luta dos 
trabalhadores, a sua resistência [imagens de manifestações e faixas com palavras de 
ordem], os avanços na sua organização contra as armas do capitalismo. O fascismo foi 
uma etapa [sobe o som da Internacional Socialista], esta democracia burguesa é apenas 
outra etapa. E, ao longo do filme, continuarão os apelos à luta e resistência da classe 
operária contra o capitalismo. E quando não o são directamente pela voz do narrador, 
são-no pela voz dos próprios trabalhadores, que explicam os seus problemas, as suas 
tentativas para os ultrapassar, contam histórias de explorações e enganos dos ladrões da 
«burguesia». Pelo meio, alerta-se para os perigos da desunião, da acção solitária e não 
conjunta (exemplificam-se com imagens e depoimentos de trabalhadores em duas 
fábricas em autogestão), mostra-se a dificuldade e a luta dos camponeses em trabalho 
sazonal, mostram-se imagens de desespero face aos despedimentos das multinacionais 
(a «intranquilização das sanguessugas das multinacionais» face às conquistas dos 
trabalhadores e ao sentimento anti-imperialista que se gerava em Portugal), aponta-se o 
inimigo número um: o capitalismo americano com o seu «imperialismo tentacular». 
Pede-se «violência» como resposta à violência da exploração. E o documentário termina 
ao som de Grândola Vila Morena, acompanhado pela imagem «congelada» de um 
trabalhador da construção civil.  
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«Ainda guardo na memória as projecções nos Estaleiros da Lisnave, no Cinema 
Batalha do Porto, completamente cheio ás 11 da manhã, as paredes das igrejas do Alentejo 
e nunca esquecerei a projecção no Alfeite em cima de um barco de guerra, com o ecrã 
entre dois canhões com a cidade de Lisboa ao fundo». 253 
 
Deus, Pátria, Autoridade estreou numa sala lisboeta chamada Universal, onde 
ficou três meses com grandes lotações. Depois, entrou em dois circuitos: um comercial 
em salas de projecção de 35 mm, e num circuito alternativo em 16 mm, primeiro 
organizado pelo IPC e, seguidamente, pela cooperativa VirVer. É no segundo circuito 
que acaba por ter mais difusão, com vinte cópias que circularam por todo o país, 
projectadas em fábricas, paredes de igreja, casas do povo, quartéis, cine-clubes, 
cooperativas agrícolas, pequenas salas de cinema, entre outras, às quais se seguia debate 
e discussão.  
 
6.4 S. PEDRO DA COVA (1976) 
DE RUI SIMÕES 
 
 
Figura 35 Fotograma de S. Pedro da Cova, retirado de www.realficção.com, em 12/06/06. 
 
                                                 
253 Rui Simões, em entrevista concedida em Julho de 2006.  
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 Em 1795, o empregado do padre de São Pedro da Cova, enquanto cavava, na Quinta dos 
Valinhos, encontrou carvão. Para as pessoas da aldeia, iniciava-se uma fase dramática nas suas vidas. 
As minas de carvão e as suas consequências desencadearam uma série de acontecimentos que se 
prolongaram até aos dias de hoje. As minas foram fechadas em 1970. Elas tiraram as vidas e 
destruíram a saúde de milhares de mineiros, e deixaram atrás de si ruínas, fome, desemprego, miséria 
e analfabetismo. No Verão de 1976, o governo português iniciou uma campanha de educação para 
adultos. Dirigida por Alberto Melo, o Director Geral da Educação Permanente, esta campanha, para 
além de alfabetizar os adultos, tinha também como objectivo, dar –lhes novos horizontes. 
RUI SIMÕES254 
 
S. Pedro da Cova (1976) é uma série de três filmes de quinze minutos cada, 
destinada a passar semanalmente na televisão. É um filme (ou um conjunto de filmes) 
que integra o conjunto dos documentários sobre Temáticas Sociais. É um documentário 
feito e encenado pelos próprios habitantes da terra mineira do norte do país, localidade 
escolhida por Rui Simões para iniciar um projecto proposto pela Direcção-Geral de 
Educação Permanente, numa perspectiva de educação e memória popular. As ficções do 
filme, partirão exactamente da memória colectiva que os antigos mineiros tinham 
organizado em «workshops» ali realizadas por Rui Simões, que viveu em S. Pedro da 
Cova durante curtos períodos de tempo, onde organizou sessões de introdução à 
fotografia e ao cinema numa associação local, o «O Centro Revolucionário dos 
Mineiros».  
«Isto conduziu a discussões, fotografaram-se as pessoas e registaram-se as suas 
recordações. A partir deste material, construiu-se o filme. Por isso, este filme é o resultado de 
uma criatividade colectiva, onde o papel do realizador é como o de um ‘mestre de 
cerimónias’ que introduz as personagens e os locais. No entanto, na realidade, foram as 
próprias pessoas que interpretaram e organizaram estes filmes, e assumiram completa 
responsabilidade pela reprodução das suas ideias».255 
 
Primeiro filme. O Museu256. Música de piano. Vêem-se árvores, casas, casebres, 
um corpo musculado masculino no local onde o milho cresce. Trabalha a terra. Encontra 
                                                 
254 in http://www.realficcao.com/html/Filmes/cinema/SPCova.html,l consultado em 18/10/05. 
255 RUI SIMÕES, in http://www.realficcao.com/html/Filmes/cinema/SPCova.html,l consultado em 
18/10/05. 
256 O Museu, o primeiro dos três filmes que compõem S. Pedro da Cova, foi seleccionado para a 
Competição do Festival de Berlim. «Na noite de apresentação assisti à projecção. De seguida, veio um 
filme de François Truffaut. No final, quando começaram a subir as bandeiras portuguesas e francesas para 
os realizadores subirem ao palco, fugi da sala. Estava tão emocionado que não aguentei» (Rui Simões, em 
entrevista concedida em Junho de 2006). 
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carvão. De pés descalços vai contar ao padre a sua descoberta que lhe pede para «não 
dizer nada a ninguém deste segredo». 1795 – o narrador explica que a descoberta de 
carvão em S. Pedro da Cova vai alterar as vidas dos habitantes para sempre, deixando 
um «rasto de morte». Imagens das minas. Uma luz acesa, um elevador que desce às 
profundezas da terra, os vagões que saem carregados de mineiros, os rostos duros e 
ásperos, os pés que pisam a lama, a escuridão, o esforço, o sofrimento. Depoimento de 
um mineiro. Fala da fome que passaram. «Isto agora é um museu para o povo ver o que 
era o nosso trabalho». Vêem-se as peças em exposição. Aparecem as mulheres que 
trabalhavam fora da mina. Lembram as vezes que não ganhavam, as alturas em que 
comiam «broa e cebola», o pó que engoliam. Exemplificam o trabalho que tinham.  
A imagem volta a um mineiro e sai fora da mina para a luz do dia. De novo a 
voz-off que lembra as «gerações de escravos» que trabalharam na mina que os «engoliu 
a todos». Mais planos da mina, seguidos dos depoimentos de um velho mineiro que fala 
da alegria que não tem, do que a mina lhe levou. O narrador explica que eram 
«toupeiras em forma de gente», indica quantos morreram no trabalho e do trabalho, 
durante dois séculos.  
Um homem pára perto de um cemitério. O narrador avisa: «Afastai-vos tiranos, 
a turba avança. E nesse dia, o nome de S. Pedro da Cova será vingado [imagens do povo 
que grita]». A voz-off é acompanhada das imagens de uma bandeira vermelha ao rubro.  
Segundo filme. 2500 toneladas de carvão saíram desta mina. Depoimento de um 
mineiro: «30 anos de mina não é muito nem pouco – é bastante». Outro depoimento: «A 
silicose não se apaga. Apanha-se 50%. Não tinha protecção nenhuma». Novo 
depoimento: «53 anos de mina, passei de tudo. Tiro dois contos, 800 vão para 
medicamentos, 25% para a pensão». O narrador volta a falar do povo e do seu 
sofrimento. Imagem dos mineiros na escuridão.  
Em 1970 os proprietários decidem encerrar a mina quando esta já não lhes 
rende, explica o narrador. Imagens da mina destruída, e planos rápidos que mudam ao 
ritmo da banda sonora. Imagens de abandono e destruição, das entradas da mina 
obstruídas. E de novo as bandeiras vermelhas, agora acompanhadas de punhos erguidos. 
O narrador explica que em S. Pedro da Cova continua a luta por uma vida melhor. 
Surge a brigada SAAL257, cuja acção é descrita em voz-off. Fala-se da cooperativa, dos 
cursos de alfabetização que permitem tirar o diploma da 4ª classe. Imagens das aulas 
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com exemplos práticos dos professores. Introduz-se o tema do desemprego através do 
depoimento de uma mulher que diz ter ido tirar o diploma por estar desempregada, 
esperando, com isso, ter uma vida melhor e emprego mais facilitado. Outro homem diz 
que fez o exame da 4ª classe «mas ainda não tem emprego». O narrador fala das 
memórias dos mineiros, da herança dura do trabalho, do analfabetismo que atinge a 
população. De novo as imagens das bandeiras que se agitam no ar. 
 Mostra-se uma reunião de mineiros reformados da previdência que falam do seu 
problema relacionado com as reformas baixas. Falam da fome. Panorâmica dos antigos 
mineiros, de rosto em rosto. Mais à frente, vê-se a imagem de um carro que se afasta: 
«leva o recado a Lisboa», alguém diz. Zoom-out. O plano alarga, mostrando muita gente 
a acompanhar o carro que se afasta. Narrador: «o recado fica entregue». 
Terceiro filme. Depois de uma encenação de uma peça de teatro pelos habitantes 
da vila, há festa, o leilão de uma garrafa, pessoas que dançam, uma banda que toca. 
Mostra-se a impressão de O Diálogo, órgão central do Centro Revolucionário Mineiro. 
Há aplausos das crianças, teatro de fantoches, rancho folclórico e o ensaio de uma peça 
de teatro. No final da peça, haverá interacção com o público. Com a música do rancho 
mostram-se imagens dos mineiros, das mulheres, das minas ao abandono, olhos fixos na 
câmara, o coreto, um funeral, as bandeiras vermelhas imersas numa enorme multidão. 
Na peça de teatro, um dos personagens clama: «diz-me que é tudo um pesadelo!». O 
documentário volta de nova à imagem inicial do homem que descobre o carvão na terra. 
Segue-se a imagem de um actor que agoniza na terra «maldita» de S. Pedro da Cova.  
 
6.5 CONTINUAR A VIVER ou OS ÍNDIOS DA MEIA-PRAIA (1976) 
DE ANTÓNIO DA CUNHA TELLES 
 
É mais um dos casos em que é fundamental compreender o percurso do 
realizador, pela importância do papel que desempenhou (e tem desempenhado) na 
História do Cinema Português. António da Cunha Telles nasceu em 1935 na ilha da 
Madeira. Começa por estudar Medicina na Universidade Clássica de Lisboa, mas acaba 
por dedicar a sua carreira ao cinema. Em 1956 frequenta o Institut des Hautes Études de 
Cinema, em Paris, onde obtém, em 1961, o diploma de Realização. Regressado a 
Portugal, assume funções directivas nos Serviços de Cinema da Direcção-Geral do 
Ensino Primário e dirige cursos de cinema na Mocidade Portuguesa. 
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Em 1962 realiza, para a Direcção-Geral do Ensino Primário, o documentário Os 
Transportes, e inicia a sua actividade de produtor.  
A sua associação ao Cinema Novo advém da produção de Os Verdes Anos 
(1963), de Paulo Rocha. É esse «Cinema Novo» que Cunha Telles continuará a apoiar – 
produz igualmente Belarmino, de Fernando Lopes – até 1967, altura em que a falta de 
êxitos comerciais desse «novo» cinema o forçam a abandonar a regularidade do seu 
trabalho de produtor. Nesse mesmo ano começa a realizar as 12 edições de Cine-
Almanaque, um jornal de actualidades cinematográficas. A sua primeira longa-
metragem como realizador acontece em 1970, com o filme O Cerco. Em 1972 António 
da Cunha Telles regressa à área documental e roda um documentário sobre a ilha donde 
é natural: Madeira — Um Inverno de Sol. O seu filme seguinte, Meus Amigos, estreia 
antes do 25 de Abril de 1974 e é uma reflexão sobre a «geração de 60», responsável por 
atitudes de contestação, nomeadamente a nível universitário. 
Depois da Revolução inicia a rodagem de Continuar a Viver ou Os Índios da 
Meia-Praia (1976), acompanhando uma comunidade piscatória algarvia durante dois 
anos. Em 1984 volta à ficção com o filme Vidas, uma película sobre uma geração algo 
desencantada e uma certa marginalidade em que se integram sectores da burguesia. 
Pandora ou Setembro e uma Ternura Confusa (1993) é uma co-produção luso-francesa 
sobre os relacionamentos sentimentais de várias personagens.  
Tem 32 filmes produzidos, o último dos quais Os Imortais, de António-Pedro 
Vasconcelos e oito como realizador258. 
Embora nunca tenha chegado a estrear comercialmente, Continuar a Viver ou Os 
Índios da meia Praia é um dos documentários mais marcantes do período 
revolucionário. O conhecimento do grande púbico só tem lugar já em 2004, aquando de 
uma edição comemorativa dos 30 anos do 25 de Abril em DVD no jornal Público.  
Continuar a Viver enquadra a sua matriz no âmbito do documentário social – 
neste caso, o documentário social enquadrado num Processo Revolucionário em Curso 
– onde a câmara, mais do que mera presença observacional de uma realidade, tenta 
entrar nela, discuti-la e incitar à acção. Mais do que um mero enunciado de ideias ou de 
múltiplos fragmentos de imagens coladas entre diálogos e movimentos, o filme procura 
chegar mais perto da realidade através de elementos marcadamente criativos – onde se 
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conta especialmente a banda sonora de Zeca Afonso, o cantor mais emblemático de 
Abril – aproximar-se da realidade que o olho nu da câmara nunca poderia alcançar.  
 Neste filme, António Cunha Telles filma a experiência levada a cabo, após o 25 
de Abril, na comunidade piscatória da Meia Praia, em Lagos: entre 1974 e 1976 foi 
ensaiado um projecto ao abrigo do processo SAAL, de apoio à habitação259, que 
implicava a substituição das barracas erguidas na areia por moradias de «tijolo e 
cimento» ao mesmo tempo que se tentava criar uma cooperativa de pescadores. Os 
«índios» eram um grupo de pescadores que, com as suas famílias, vieram de Lagos e, 
principalmente, de Montegordo durante a década de 60 à procura de uma vida melhor – 
«Um chegou de bicicleta/ Outros por seu próprio pé». Ali chegados, construíram 
barracas com junco apanhado das dunas, construindo uma comunidade pobre e isolada. 
Depois da revolução, as barracas começaram a ser substituídas por casas de habitação 
social, como foi referido, ao abrigo do Programa SAAL.  
A primeira imagem não é fácil de esquecer: um grupo de homens, mulheres e 
crianças caminham pela areia carregando uma casa com as suas próprias mãos. É claro 
que isto só seria possível se a casa não fosse de tijolo e cimento, nem sequer de madeira 
maciça, mas de contraplacado e zinco. É com esta imagem, forte – muito forte, até –, 
que António Cunha Telles faz começar um dos filmes-documentários mais 
emblemáticos de Abril. É a história de uma comunidade piscatória que sobrevive na 
Meia Praia, «ali perto de Lagos». É uma imagem forte, económica, política e 
socialmente, em jeito de «a união faz a força», e que, ao mesmo tempo, enfatiza a 
miséria e a pobreza infligida pela política do Estado Novo a estes «índios», nómadas da 
areia, que só unidos poderiam sobreviver. É uma história de uma comunidade que 
começa a viver em democracia, de uma vida pobre em que não se perde a esperança de 
uma casa digna e comida na mesa. Cunha Telles intervém como narrador, como repórter 
que questiona e dá opiniões, mesmo que subliminarmente, em jeito de «cinema-
reportagem». José Afonso, autor e cantor da banda sonora – Os Índios da Meia Praia – 
                                                 
259 O Serviço Ambulatório de Apoio Local (SAAL), que funcionou entre o 25 de Abril de 1974 a 1976, 
tinha como objectivo levar a cabo a ideia revolucionária de habitação de qualidade para todos. Os pilares 
do programa, profundamente revolucionários, eram o empenho da própria população nas soluções 
arquitectónicas, os baixos custos do terrenos que eram expropriados e a disponibilidade dos arquitectos 
envolvidos no projecto que se desenhavam casas para a população em geral e não apenas para os mais 
abastados financeiramente. O projecto SAAL, com ligações ao Partido Comunista, era financiado pelo 
Fundo de Fomento da Habitação. Terminou em 1976 com a subida ao poder da ala mais moderada do 
Partido Socialista.  
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é um auxiliar precioso à narração: é com a música que começa o genérico, é com 
excertos de música que se vai contando o filme.    
 Para Nuno Pacheco, trata-se do um filme feito «entre olhares atentos, 
interrogativos, vozes que experimentam os primeiros passos na coordenação de ideias, 
interesses discordantes, constrói-se a história do filme, envolvido do princípio ao fim 
numa canção com que José Afonso compôs a banda sonora»260.  
 As imagens dos homens que puxam as redes ou das barracas distribuídas pela 
areia da praia, são explicadas pela voz do narrador: «toda a vida viveram em barracas», 
diz, salientando a solidariedade entre os habitantes. «Vivíamos mal e estávamos 
descontentes, agora vivemos mal mas estamos mais contentes», diz um pescador para a 
câmara. É a esperança da revolução pela voz de um pescador que o realizador não deixa 
escapar. A simbologia operária – nomeadamente os planos das mãos dos trabalhadores, 
as caras enrugadas – aparece constantemente ao longo do filme. As mãos vão 
construindo as casas de tijolo (a realidade em transformação), vê-se uma placa de 
madeira tosca onde se assinala a «Associação de Moradores 25 de Abril» e, pintado por 
baixo, a frase «Unidos Venceremos».  
 Dos habitantes passa-se à fala com o arquitecto, representante da média 
burguesia intelectual de esquerda e que funcionará muitas vezes como o elo de ligação 
entre a política – concretamente o MDP-CDE, de que é militante – e os habitantes da 
Meia Praia. Conversa sobre a revolução e sobre o processo da construção de casas: 
«tudo se altera depois do 25 de Abril (…), começamos logo a trabalhar».  
 O processo de construção social continua na reunião da associação, onde se 
atribuem responsabilidades. «Mas quanto vai custar ao fim do mês?», parece ser o 
maior anseio popular.  
As imagens das idas ao mar, do lançar de seis quilómetros de redes na água que 
rendem pouco mais de 300 contos por ano a dividir pelos homens da companha de 
pesca, a criança deitada no convés do barco, procuram ilustrar o dia-a-dia dos 
pescadores. O narrador volta às perguntas, quer saber do homem que cose as redes na 
praia, o que faz ao dinheiro que ganha. Passam depois pela lota, pelo mercado, pela 
venda clandestina, pelo problema das «artes» e da falta de pescado e rendimentos, pelos 
miúdos que brincam na areia, que cantam, que jogam com brinquedos improvisados, 
pelos pescadores que remendam as redes com um bebé sentado na areia. As imagens 
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seguem igualmente pela taberna, pelos almoços, pelas cantigas populares – o fado – por 
entre alguns copos de vinho, afinal, o escape de sempre a uma realidade brutal.  
Cunha Telles volta então ao problema das classes sociais. A casa do arquitecto, a 
projecção Super 8mm das imagens dos filhos, o confesso gosto de velejar. «Não vou 
abdicar desse privilégio», diz para a câmara, ilustrando a «burguesia» revolucionária 
por oposição às classes populares operárias, condição à qual o arquitecto não ambiciona 
– longe disso – descer.   
O filme continua a navegar pela construção das casas «tijolo a tijolo», pelas 
conversas com os responsáveis das obras (que parecem nunca o ser), pela «boa vontade 
do arquitecto Veloso», pelos fundos do Estado que nunca mais chegam.  
Entra-se noutra história dentro da história: o pescador que preferiu continuar a 
viver na barraca a sair e construir uma casa nova. «Vão trabalhar vinte anos a as casas 
nunca vão ser deles. Ao menos a barraca é minha», diz a mulher, ajudando o realizador 
a atirar para o filme a questão da propriedade privada que, mais à frente, se verá «não 
resultar».  
António Cunha Telles continua a querer dar «voz ao povo», mote comum em 
vários filmes do período revolucionário. «Como é que arranjou um barco grande se 
chegou aqui a pé?», pergunta a um pescador que lhe responde que era mais importante o 
barco do que as casas que venderam antes de se deslocarem para a Meia-Praia. As 
crianças continuam a brincar, as casas a erguerem-se devagar. Ouvem-se os pedreiros a 
cantar a «Grândola Vila Morena», os miúdos a cantarolar «e agora, o Povo Unido nunca 
mais será vencido…» 
A casa de telhado de colmo, talvez aquilo que terá dado nome aos «índios», é 
apresentada como a última nestas condições: «Quem aqui vier morar/ Não traga mesa 
nem cama/ Com sete palmos de terra/ Se constrói uma cabana», canta José Afonso 
aparecendo mais uma vez como narrador musical que ritma e divide o filme em 
capítulos imaginários. Os contrastes são mais uma vez mostrados, quando aparecem os 
campos de golfe dos turistas que são regados pelo homem que vive na barraca. E o 
narrador – Cunha Telles – explica que agora «melhor entende o que pode ser uma vida 
de luta». As perguntas do realizador continuam a aparecer a espaços no filme. «E qual é 
a vossa ideia para o futuro? Ter um barco grande?», atira a um grupo de pescadores que 
cose redes na areia. Mais uma vez o dilema político entre a propriedade privada e a 
colectivização. «Safava-me melhor sozinho do que com a malta… uns dias queriam ir, 
outros não», confessa um pescador. «Assim vamos ao mar quando queremos e não 
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enchemos a barriga ao patrão», continua. Aparece mais uma vez a pergunta do 
realizador: «e comprar um barco grande e trabalhar sem patrão?», questiona, atirando o 
corporativismo para a conversa. «Isso mete muito problema», «Não temos posse para 
isso», «Nem a pesca dá», são as respostas que ouve. O narrador explica ao espectador: 
«o dono do barco fica com metade, o intermediário fica com metade. De camaradas têm 
muito pouco». E volta a questionar os pescadores, incitando ao conflito de ideias e 
mudança de atitudes: «qualquer dia vocês têm casas mas não têm nada para pôr lá 
dentro, não é? Conseguem mudar a vossa maneira de viver?». Um pescador responde: 
«Quanto mim, a malta que trabalha nos barcos, era juntar-se toda e acabar com os 
intermediários nesta arte, senão nunca chegam a nada…» 
Mais à frente aparece a acção política do Movimento Democrático Português 
(MDP-CDE) – a pedagogia da democracia – a explicar como se vota: «é como jogar no 
totobola». E continua, na voz do arquitecto Veloso: «o MDP está cá enquanto o povo 
precisar de nós», pedindo ao mesmo povo, aos «índios da meia praia» que não se 
deixem iludir por «propostas milagrosas» e referindo que, mesmo que alguém simpatize 
com dois partidos, o voto «com duas cruzes é nulo» e não serve para nada. Seguem-se 
agora as discussões sobre qual é o melhor partido – nunca um partido de direita é sequer 
referido por alguém – as imagens de um discurso de Álvaro Cunhal num comício em 
Lagos, a chegada do comboio com militantes comunistas a Lagos, de um militante do 
PC da Meia Praia que conta onde distribui o jornal Avante! até às imagens das primeiras 
eleições livres de 1975 na Meia-Praia, onde é mostrado o voto nas urnas, os comícios e 
sessões de esclarecimento de MDP-CDE, PCP e PS. 
Outra postura política é agora realçada na entrevista. Se a falta de meios para 
construir as casas persistir, poderá haver recurso à violência? «A palavra apoiar tem de 
ser substituída por incentivar», diz um dirigente do MDP-CDE. «E conduzir, 
mesmo…», completa o realizador. «A radicalização é a chave para o futuro», acrescenta 
o dirigente.  
O filme continua nas barracas da Meia-Praia que ali ficam quando a chuva cai e 
se ouve trovoada no céu, nos pequenos barcos dos pescadores que vão para o mar, até às 
imagens de Monte Gordo, de onde partiram a maioria dos habitantes da Meia Praia, 
muitos deles a pé. «Não tinham casa. Agora tudo lhes parece possível», explica o 
narrador, enquanto são mostradas as imagens das fundações das novas casas, das 
paredes que se vão erguendo, dos muros e paredes onde de pode ler «Povo e MFA – 
Unidos – Mãos há [sic] Obra» até desembocarem no discurso mais marcante de todo o 
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filme, dito pela voz de um pescador: «Isto aqui era uma orquestra, todos de boa 
vontade. Eram mulheres e crianças, cada um com o seu tijolo». E canta-o Zeca Afonso: 
«Eram mulheres e crianças/ Cada um com o seu tijolo/ Isto aqui era uma orquestra/ 
Quem diz o contrário é tolo».  
Vêem-se agora novas eleições – as de 1976 – em imagens de homens e 
mulheres, reunidos em frente de um pequeno televisor, esperam os resultados eleitorais, 
explicando que «os lá do norte que votam PPD e CDS pensam que os comunistas iam 
roubar a terra» mas que «isso não é verdade»… e a narrativa segue, continuando a ter 
por base o projecto SAAL.  Os pescadores continuam a aparecer com voz activa, 
procurando explicar os seus problemas e as suas soluções, concluindo que «tudo junto 
faz o conjunto vencer», integrando os que tinham ficado «zangados» com a associação e 
falando na constituição de cooperativas que lhes pudessem melhorar a qualidade de vida 
até à conclusão final do narrador, expressa no genérico: «Continuar a viver/ Continuar a 
Lutar». 
Cunha Telles nunca irá explicar o processo do SAAL durante todo o filme, 
deixando apenas perceber o que este significa através de imagens e acções dos 
protagonistas, num documentário relevante para a história da revolução, rodado no 
tempo e no espaço em que as mudanças político-sociais aconteciam de forma acelerada. 
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6.6 BOM POVO PORTUGUÊS (1977-1980) 
DE RUI SIMÕES 
 
 
Figura 36 Fotografia da rodagem de Bom Povo Português, retirado da edição da Cinemateca 25 de Abril no 
Cinema, Antologia de Textos, 1999. 
 
 De algum modo, Bom Povo Português, é o requiem, o luto da Revolução, um último olhar, já 
fantasmagórico mas ainda não cínico, sobre o enorme grito e movimento que nos atravessou de Abril a 
Novembro.  
RAMOS, 1986: 54 
 
Rui Simões começou a rodar esta película em 1977. Três anos depois foi 
finalizado o filme que marcou definitivamente a história dos documentários do período 
revolucionário: Bom Povo Português. Este documentário, onde «o sonho perdido 
tornou-se uma referência mitológica»261, é um filme impulsionado por uma única mola: 
a indignação262. Para Eduardo Prado Coelho, se, de um lado, existem os «momentos 
míticos do 25 de Abril, filmados em câmara lenta», do outro passa a «estridência 
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1980 cit in MADEIRA (org.), 1999: 58. 
262 COELHO, 1983: 115. 
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desagradável (a música contribui para isso) da realidade política em que o 25 de Abril 
desemboca». Segundo o mesmo autor, existe uma dialéctica representativa de acções: 
«de um lado, o povo, com os seus lamentos, os seus gestos exaltados, os seus cantos», e, 
do doutro, «os documentos do poder. O filme é, acima de tudo, uma imagem dessa 
irredutibilidade»263.  
Rui Simões assume o comprometimento da equipa que rodou o documentário com 
o próprio processo revolucionário:  
 
«O filme procura traçar a história entre o 25 de Abril de 1974 e 25 de Novembro 
de 1975, tal como ela foi sentida pela equipa que, ao longo deste processo, foi ao mesmo 
tempo espectador, actor, participante, mas que, sobretudo, se encontrava totalmente 
comprometida com o processo revolucionário em curso».264 
 
Comprometimento, participação, duas palavras assumidas pelo realizador e 
restante equipa que concretizaram aquele que é, provavelmente, o documentário mais 
completo sobre a revolução dos cravos. Assume-se a subjectividade da acção, a 
parcialidade das imagens e da narração. «Deus, Pátria, Autoridade, era talvez um filme 
conscientemente preso no ideológico. Bom Povo Português vai entender o 25 de Abril, 
em dois níveis convergentes, o da poesia e o da antropologia»265. Para Jorge Leitão 
Ramos, o olhar sobre os acontecimentos que atravessaram o período revolucionário 
entre Abril de 74 e Novembro de 75, situa-se no interior dos acontecimentos, «não 
como simples testemunha, mas como companheiro». Para Ramos, a acção magoada do 
filme «ousa olhar de perto as feridas e as perplexidades», não usando um discurso 
analítico que trouxesse explicações, «no sentido de descobrir factos que lhe permitissem 
arquitectar teorias: 
 
«Não demasiado perto, ainda não suficientemente longe dos anos da Revolução, racional e 
emotivamente, este é um filme cheio de dúvidas salutares, um bom pretexto para pensar o tempo 
que fizemos. Encerrar uma porta sem cadáveres no armário ou na consciência. Para partir, de 
novo.»266   
 
                                                 
263 COELHO, 1983: 115. 
264 In http://www.realficcao.com/html/Filmes/cinema/Bompovo.html, consultadon em 09/06/06. 
265 TORRES, António Roma in Para Além do Lamento in Dossier de imprensa do Filme de Setembro de 
1980 cit in MADEIRA (org.), 1999: 58. 
266 RAMOS, 1989: 54. 
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É por todas estas razões, pela importância de um filme que acaba por fechar um 
ciclo de olhares comprometidos que se pretendeu fazer uma análise mais descritiva e 
detalhada da sua acção. 
Título sobre as águas do mar, o fado, o destino de um povo virado para a saudade, 
música de acordeão. Dedicado «A este povo». A primeira imagem é uma mulher que se 
contorce com as dores de parto até o filho nascer. Passa para um grupo de alentejanos 
que canta a moda «ao passar a ribeirinha pus o pé». A música muda, é agora mais grave. 
De uma imagem difusa aparece um tanque, um grupo de soldados. Sobre ela, as letras: 
«25 de Abril de 1974». E continuam, sob a mesma música, as imagens dos tanques que 
passam pelas ruas de Lisboa, dos sorrisos do povo, das espingardas erguidas, dos acenos 
de vitória, de Salgueiro Maia de megafone na mão, tudo em câmara lenta. Só a música 
parece subir de tom, como um vendaval. Depois, uma panorâmica de uma fotografia 
onde estão os membros da Junta de Salvação Nacional. Aparece agora a indicação 
escrita da prisão dos agentes da PIDE/DGS, que entram, cabisbaixos, para um carro. A 
câmara lenta mantém-se também na imagem seguinte, em que uma multidão bate num 
prato de cobre com a figura de Salazar em relevo.  
 A música grave continua, mas a «Grândola, Vila Morena» sobrepõe-se e 
mistura-se, dividida, cortada, repetitiva, por cima das imagens do grande comício de 1º 
de Maio de 1974. Vê-se a multidão, vê-se Cunhal e Soares, vêem-se braços erguidos. 
Som de um foguete (ou uma bomba) que caminha em direcção à explosão. Rebenta e, 
com ela, as imagens do 1º de Maio, que se diluem no mar, nas primeiras imagens do 
filme. Surge o texto da «Alegoria da Caverna», de Platão, lido por José Mário Branco, 
acompanhado novamente pelo acordeão. 
 
«Quando o prisioneiro viveu tanto tempo na penumbra da caverna e vem à 
superfície, ao mostrar-se-lhe directamente os objectos iluminados pelo sol, ou o próprio sol, 
ele, encadeado, não vê nada. É preciso primeiro educar a sua vista, fazê-la contemplar as 
coisas na penumbra, depois aumentar progressivamente a luz, até que ele seja capaz de 
furar o próprio sol». 
 
E as imagens passam para o acordeonista que se aproxima por um campo de 
trigo, até que o som prolongado de um tiro anuncie o I Governo Provisório. Imagens de 
Spínola e outros membros do Governo, como Álvaro Cunhal, Mário Soares, Sá 
Carneiro, entre outros. Voz do narrador:  
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«Em Portugal, o desconhecimento dos jovens capitães de Abril, nas manhãs dos dias 
livres e lúcidos, leva-os a entregar o seu poder aos políticos e a entregar no velho General, 
figura carismática, a decisão de escolher e formar um I Governo Provisório… para dar a 
esta terra a ilusão de um destino (…) Mas, este governo não corresponde ao que se passa 
nas ruas: tem de cair. A vaga cresce. E as gaivotas metem-se, grasnando, pela terra 
adentro».  
 
 Vê-se agora a chegada de um avião norte-americano que aterra nos Açores. Do 
seu interior desce o presidente Nixon. À sua espera, Spínola. Música «Cabaré», que 
segue, ilustrando as imagens (muito mais do que o contrário) das duas figuras de estado 
e «gente bonita» ou da parada folclórica que as acompanha. A música é interrompida 
por outra. As imagens são agora de tanques e artilharia que dispara. E segue por ruas e 
avenidas norte-americanas, com arranha-céus que crescem rapidamente, de imagens de 
aviões que cruzam o céu, de guerrilha urbana num país africano.  
 Aparece Mário Soares num comício do PS, começando-se a referir-se aos 
«amigos socialistas» de vários países europeus e fazendo um pavilhão explodir de risos 
e aplausos quando diz não lhe ocorrer o nome do antigo Presidente do Conselho. 
Recorda a frase «orgulhosamente sós» para dizer que agora, «estamos orgulhosamente 
acompanhados». Um avião da Air France, imagens do presidente Miterrand que fala aos 
socialistas portugueses, acabando a exaltar «vivas» ao PS e a Portugal, em conjunto 
com a multidão. Os «vivas» que agora se ouvem têm muito menos vozes, mas são mais 
exaltados. «Viva a Revolução Socialista! Viva a classe trabalhadora! Abaixo o 
Capitalismo!», grita Fernando Marques, da LUAR, passando agora para uns ainda mais 
entusiasmados «PCP! PCP! PCP!», com uma multidão de punho erguido em torno de 
Cunhal, que é seguida por uma banda que toca a Internacional Socialista para a 
assistência cantar.  
 As imagens são agora de Spínola que discursa para o povo alentejano de Évora, 
a «extensão de terra onde cabe o ideal democrático que inspirou o Movimento do 25 de 
Abril». Ao general, o povo responde que «Unido, Jamais Será Vencido». De novo o 
canto alentejano no café, «tua mãe não quer que eu case contigo». «Mas, bom povo 
alentejano, temos ainda um longo caminho a percorrer… a liberdade que nos foi 
restituída, ainda não está plenamente conquistada», explica, de braços abertos, o general 
Spínola. O povo apupa, grita «fora!». Um carro militar abandona rapidamente as 
instalações rodeado por uma enorme multidão. De novo, «O Povo Unido, Jamais Será 
Vencido». 
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 «E agora?», pergunta Emídio Santana, da CGT267. «É curioso, que a dois passos 
da luta libertadora, nos venham já contestar, aquele elementar direito dos trabalhadores 
de fazer vingar as suas reivindicações e cobrar os seus direitos: a greve!». Som triste de 
violino, chegada de Mário Soares a S. Bento. Seguem-se imagens de manifestações de 
punho erguido, de gente nas janelas, de faixas e cartazes com palavras de ordem, de 
discursos, de assembleias e comissões grevistas, das vigílias, de gritos, de fábricas e 
linhas de montagem vazias, estas últimas num travelling impressionante, que culmina 
em mais uma manifestação com faixas que dizem «não somos reaccionários, queremos 
é justiça», e onde uma mulher diz não estarem contra o governo Provisório, mas pela 
justiça. Contrapõem-se os alentejanos: «no outro tempo estava muito mais mau, 
queríamos para comer e tínhamos uma sardinha para três…», explica uma mulher do 
campo, continuando as descrições de pobreza, de exploração, de tristeza. «Não me 
digam que nós vivemos bem… viver bem é o quê? Vestir uma camisa» Dizem que nós 
vivemos nas barracas mas temos televisão… Como é? Nem televisão podemos ter?», 
reclama um trabalhador. Vê-se agora o momento da graduação em Brigadeiro de Otelo 
Saraiva de Carvalho, em que as palavras de Spínola são repetidas pelos sussurros de 
José Mário Branco. «Na areia onde ninguém desembarcara, descobre-se uma brigada 
intacta», diz o narrador. E lê-se: «Queda do 1º Governo Provisório», numa folha que, 
depois de rasgada, dá lugar à fotografia de Vasco Gonçalves, «Primeiro-ministro do 2º 
Governo Provisório». «Com este elenco de militares, e conhecendo-os como eu 
conheço, quase diria que se está a implantar uma democracia militar… estás a 
perceber?», pergunta Otelo, entre risos, a um jornalista. É um prenúncio de mais uma 
divisão. A banda ainda toca «Grândola, Vila Morena», mas agora é o discurso de 
Magalhães Mota, do PPD, que se sobrepõe a esta. Depois é Mário Soares que fala. 
Imagens do povo que se junta no comício. Segue-se Álvaro Cunhal: «se nos 
mantivermos unidos, a vitória final está assegurada!». «O Povo Unido, Jamais Será 
Vencido!», ouve-se. E canta-se o «Avante Camarada», com Magalhães Mota e Soares, 
de sorriso amarelo, e Cunhal, de sorriso aberto, olhando o povo. São as indefinições do 
processo, os pensamentos e linhas ideológicas demasiado distintas para poderem 
coabitar. «Nesta terra indefinida, como um pensamento doloroso que se obstina e não se 
consegue fixar, o Bom Povo Português, desde que abriu os olhos, vislumbrou apenas os 
contornos da sua caverna», prossegue o narrador.  
                                                 
267 Confederação Geral do Trabalho. 
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 As imagens são agora de duas mulheres de enxada na mão, de criação de gado, 
de trabalho na agricultura, de uma filarmónica que passa numa marcha lenta e faz a 
banda sonora das imagens. É a passagem do terreno urbano para os campos, para a 
ruralidade do interior, de costas para uma revolução que não entende, ou, simplesmente, 
não lhe interessa entender. E volta a voz do narrador:  
 
«É chegado o momento das árvores construírem as raízes. Ao povo é-lhe pedido 
muito. Recebe… nada! Tenta colocar-se como um ser de direitos, ao dizer o mal e o bem 
que julga. Na cidade, devora-se em assembleias de decisão, comícios de exaltação, 
manifestações de protesto. É-lhe gritada a necessidade de exaltação, persistência no 
combate, luta para conseguir. Cansa-se de andar pelas ruas a gritar propostas, em gestos 
que jamais fizera. Manifestações, bandeiras, palavras de ordem, autocolantes, são sinais de 
cultura urbana feitos para urbanizados. Só os compreendem aqueles para quem foram 
feitos. Partidos políticos a quererem convencer pedras, crenças, montes, e que, por vezes, 
têm de pôr de lado programas, terminologias, rituais, mitos, para falarem com a clientela 
rural, com palavras de alçapões de bruma».  
 
De novo o melancólico som do violino. Na imagem, as grades de uma prisão. 
Seguem-se as fotografias de Silva Pais, ex-director-geral da PIDE/DGS. Narrador: «Faz 
parte da liberdade e da justiça, que os construtores da casa, finalmente, a habitem». 
Imagens do interior e exterior da prisão. Narrador: «os carcereiros no cárcere. O povo 
na rua a lutar pela vida. Para que assim tudo esteja…certo. 25 de Abril, com Praxis… 
vais ser verdade? Ou vais ser mentira?». É a interrogação pela qual se move todo o 
discurso, a pergunta com que Rui Simões se depara e tenta, através de um retrato social 
e religioso de um país mergulhado nas incertezas e certezas de uma revolução, 
responder.  
Depois há as queixas dos populares da GNR, os gritos das mulheres, as palavras 
de ordem «Morte à PIDE!», os sons de tiros, as pessoas a irem para o hospital, os 
feridos. E volta o narrador: «aos pides presos, deixa-se a construção da sua fuga. 
Alçapões de bruma, quem vos quer abrir? (…) O povo não aceita essa memória. Pede 
protecção às Forças Armadas, que o libertou».  
 
«Isto é tudo falta de calma», diz um polícia a um popular revoltado. «Lá está, é o 
tal bicho enjaulado durante quarenta e oito anos e depois tem de sair, tem de morder. E de 
quem é a culpa? É de quem o prendeu durante quarenta e oito anos», responde o popular. 
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E há as declarações do comandante da GNR que diz «não poderem continuar a ser uma 
força repressiva» e que «há mentalidades que têm de se modificar».  
 
E seguem-se as imagens do funeral de Victor Bernardes, cheia de bandeiras 
maoístas, ferido mortalmente pela polícia quando saia do metro para uma manifestação, 
mesmo que nas forças policiais, se tente retirar do vocabulário, a palavra «matar». 
Depois há as imagens de confrontos entre os assistentes, de várias organizações de 
esquerda que «disputam o cadáver» e nele querem pôr as suas próprias bandeiras. É a 
divisão da classe política à esquerda que aqui se mostra. 
Muda-se o campo político. Música. Imagem congelada da mesa de congressistas 
do CDS, em Portimão. Uma militante explica que é um partido do centro, de 
«equilíbrio», e que, nascido há cerca de um mês, vinha explicar a política que «oferece 
aos portugueses». Ao seu lado esquerdo, está Freitas do Amaral, «professor de direito e 
membro do Conselho de Estado». Começa a discursar, apelando ao povo que vote num 
dos partidos que se lhe apresentam que melhor sirva o país. E inicia um discurso 
didáctico, cheio de elucidações sobre o (estranho) conceito de «democracia».«É esta 
alternância dos partidos – umas vezes no poder, outras vezes na oposição – que 
caracteriza, fundamentalmente, as sociedades que aceitam o modelo da democracia 
ocidental [ouvem-se interjeições de lamento]. Pois é este modelo que nós preconizamos. 
Em terceiro lugar, somos um partido social. O que quer isto dizer? [sons do público: 
‘Fascista! Fascista!]». Freitas é interrompido, a imagem congela na sua cara, séria, que 
olha em frente. Passa-se para a rua. «Nós não podemos ter democracia num país tão 
mal-educado. Vamos para uma sala e não podemos falar», reclama uma mulher. «Nós 
somos mal-educados por que nunca aprendemos a ser bem-educados, sabe?», contrapõe 
um homem. Os ânimos exaltam-se, assentes em discussões sobre a democracia.  
A câmara filma as agressões policiais a manifestantes do MRPP. E um comício, 
onde uma «mãe» pede o fim da guerra colonial, e o regresso dos «nossos filhos» (as 
imagens da mulher vão sendo intercaladas com imagens de acções militares no 
Ultramar, de feridos, de mutilados. «Claro, nós andávamos todos enganados, como 
vocês sabem. Enganados? Pensávamos que aquilo era nosso e não era», diz, enquanto 
joga às cartas, um soldado deitado num cama de um hospital. «Menina dos olhos tristes/ 
o que tanto a faz chorar/ o soldadinho não volta/ do outro lado do mar». A música de 
José Afonso é acompanhada por acções dos militares portuguesas em África, de feridos 
transportados em maca, de cenas de combate no mato. «Nem mais um soldado! Os 
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soldados são filhos do povo! Os soldados são filhos do povo! Os soldados são filhos do 
povo!», reclama a assistência do comício.  
«Independência da Guiné», é o quadro representado, através do canto de um 
coro de meninos guineenses. «Portugal foi, durante séculos, um Império Colonial» - 
Equívoco! Depois da Índia… oh… Portugal voltou-se para o Brasil. Depois do Brasil.. 
ups! Foi para África. É caso para perguntar: e depois de África?». Hã? Requiem… 
suspenso…». Agora é a questão do poder sobre as colónias que é posto em causa. Fala-
se de Moçambique, com imagens do discurso de Samora Machel («soubemos 
transformar o ódio em vontade de construir»), fala-se da independência da Guiné. 
«Setembro de 1974. Moçambique, Lourenço Marques. Para os colonos, o mundo boiava 
num naufrágio irreal, a 7 de Setembro de 1974». Imagens das grandes manifestações de 
Moçambicanos, de abraços e reconciliação. «O desespero de Spínola, que continua a 
gritar no vazio que é possível continuar o equívoco. E que só encontra como resposta, o 
silêncio da maioria». Segue-se o apelo do general à «maioria silenciosa». Música de 
tourada. Imagens dos cartazes que satirizavam a «maioria silenciosa», de Vasco 
Gonçalves, que aparece com Spínola numa manifestação de apoio ao segundo e que 
«humilha publicamente» o primeiro.   
28 de Setembro de 1974. Imagens de revistas a carros, de folhetos presos ao 
pára-brisas onde se lê «Não à Reacção». Imagens de pessoas que sintonizam um 
aparelho de rádio. «Face à alteração da ordem pública que se verificou na madrugada de 
hoje, não julga Sua Excelência, o Presidente da República, conveniente que se realize a 
anunciada manifestação da Praça do Império, com o fim de evitar possíveis confrontos». 
Imagens dos carros parados na ponte 25 de Abril. «Da Quinta Divisão do Estado-maior 
das Forças Armadas recebemos também o seguinte comunicado: ‘informa-se o país que 
a manifestação promovida em nome de uma auto-denominada Maioria Silenciosa, que 
teria lugar em Belém hoje às 15 horas, foi cancelada». Imagens de militares, de 
barricadas nas ruas, de faixas onde se lê «A reacção não passará. Viva o MFA!», de 
paredes com as inscrições «fascista para trás», de carros parados, de mais revistas a 
automóveis, de helicópteros nos céus. «A prova de que é impossível viver em 
democracia», diz Spínola. «Nós não vivemos em anarquia, como aqui foi dito. Haverrá 
maior prova de civismo do que a que foi dada nos últimos dias aqui em Portugal? O 
povo anda nas ruas normalmente. O povo manifesta-se sem cordões de segurança. Esses 
controlos que foram montados nas estradas para impedir o golpe reaccionário, 
exerceram-se sem coacções, mas por persuasão, com a colaboração das próprias pessoas 
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que eram revistadas, excepto aquelas que, de facto, traziam armas escondidas e não 
estavam interessadas em as mostrar», contrapõe Vasco Gonçalves.  
Imagens de uma gráfica de jornal, som de reportagens estrangeiras. Chega a vez 
do narrador falar dos retratos estrangeiros deturpados sobre a revolução portuguesa. 
«Depois do 28 de Setembro, a opinião pública e os interesses estrangeiros estremecem 
com o radicalismo de Portugal. A contestação às multinacionais é cada vez maior. 
Quanto mais se avança nas conquistas, mais os trabalhadores exigem [imagem de Mário 
Soares com representantes de estados capitalistas]. Grandes potências, para quem 
Portugal é mais um balão de ensaio, enviam serviços secretos [Imagem de Frank 
Carlucci, embaixador dos EUA]. No estrangeiro, jornais da época deturpam os 
acontecimentos, forjam a intoxicação da opinião pública internacional [imagens de 
Cunhal, Soares, Spínola, em reconhecidas publicações estrangeiras]».  
Imagens de um foguetão em direcção à lua, de ruas e festas nos Estados Unidos 
da América, com uma montagem de ritmo elevado, com muitos planos curtos. Uma 
demolição. Imagens de Brejnev. Imagens de atletas americanos. Músicas alternadas, 
arranha-céus, pontes, do presidente Kennedy, do astronauta que escorrega e cai na 
superfície lunar. Som de Blues, negros na apanha de algodão. Presidente Nixon sai da 
urna eleitoral. Astronauta escorrega uma vez mais na lua, homens que brindam, pés 
descalços, pernas deformadas, caminham, pernas de cavalos correm. Imagens da 
campanha eleitoral americana, do içar da bandeira num prédio em construção, passando 
de mão em mão pelos trabalhadores até chegar ao cimo, da bandeira americana na lua.  
O documentário mostra agora o general Costa Gomes discursando na ONU. 
«Apesar de embaraços e dificuldades, [a revolução] continua a demonstrar o alto gau de 
civismo do povo de Portugal. Manteremos um processo democratizante onde, com um 
mínimo de sofrimento, vamos desintoxicar os espíritos de meio século de propaganda 
da extrema-direita, construiremos um ambiente de tolerância política e multi-partidária. 
Iniciaremos a politização do nosso povo e dar-lhe-emos a livre escolha para o regime 
pluralista em que desejo viver». 
Aviões passam rapidamente pelo ar, rasando os tanques que estão no chão. 
Chega-se ao 11 de Março de 1975. O narrador explica que a indefinição do poder em 
Portugal põe cada vez mais em causa os interesses estrangeiros. «11 de Março, acto 
precipitado, resultante de contra-informações provocadoras. É lançado o boato do 
atentado organizado pela LUAR contra Spínola». E continua a voz do narrador sobre as 
imagens dos acontecimentos, contando a história do 11 de Março e do seu processo, dos 
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soldados contra soldados, no engano em que caíram, na importância do jornalista 
Adelino Gomes. «Registamos o momento em que os soldados do RAL 1 se abraçam aos 
soldados pára-quedistas». Hino do MFA. «São afastados os militares do 11 de Março, 
pá. Há uma clarificação maior do MFA, pá. No dia em que é anunciada a nacionalização 
da banca, pá, torna-se pública a composição do Conselho da revolução, pá…», atira o 
narrador. «Procurou-se no perfume das flores, os enquadramentos das raízes…». E 
seguem-se as imagens da emblemática ocupação da Torre Bela, onde se destaca um 
impressionante travelling de recuo numa manifestação de trabalhadores alentejanos, 
onde se vêem mais mulheres que homens. E há imagens de empresas em autogestão, de 
trabalho comunitário, de creches e clínicas comunitárias – a nova forma política de 
acção popular. Há também imagens de bairros da lata, de soldados que trabalham com o 
povo, para ajudar a «erguer o poder popular» (narrador). Há mais imagens de 
sindicalistas, de manifestações e sedes de partidos políticos que preparam eleições. «De 
todos os países, este parece o mais amanhecido. Cada sigla de um partido, contém em si 
um modelo de sociedade. O português tem de ser rápido na escolha. Todos vão ter de 
escolher, num vislumbre de um clarão que cega, como se fossem a uma loja de regimes. 
Depois, vencer ou ser vencido. Não há alternativa. O vencedor será o mestre. O 
vencido, o escravo. A vaga cresce. E as gaivotas metem-se, grasnando, pela terra 
dentro». E há as acções de esclarecimento político do MFA ao povo, escrevendo as 
siglas dos partidos num quadro de ardósia. As eleições para a Assembleia Constituinte 
são acompanhadas pela banda sonora da banda rural que, vê-se depois, continua a 
marchar lentamente pelo campo, indo as cabras à frente. Depois, um coro alentejano 
mineiro, precedendo a descida rápida da câmara pelo elevador que as levará às minas, à 
escuridão. «A terra a quem a trabalha», reclamam alentejanos em cima de tractores. 
Depois, a ceifa de uma máquina, a história da infiltração em força do PCP no Alentejo a 
partir de 1945, das lutas travadas, da opressão. Apresenta-se a questão da propriedade 
privada, a Reforma Agrária. Imagens de uma procissão religiosa, das manifestações da 
CAP, no centro e norte do país, zona onde «a igreja exerce, há séculos, um controlo 
absoluto». A música é agora outra, a banda é quase fúnebre. Imagens do Porto, da 
Ribeira, da zona da Sé, da zona de Gaia, do Douro vinhateiro. É uma viagem ao norte 
religioso. «Estamos na mesma», diz um lavrador. «Não vejo melhoras nenhumas», 
afirma uma mulher. Passa-se agora para as grandes peregrinações católicas, onde se 
vêem imagens de peregrinos sob a voz autoritária de um padre.  
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Volta-se ao canto alentejano mineiro: «Queremos a Reforma Agrária/A Terra a 
Quem a Trabalha/É por isso que Lutamos». E chagam as explicações dos alentejanos 
para os «camaradas do norte» sobre as melhoras e vantagens das cooperativas, não 
perdendo, os que «têm uma pequena parcela de terra», o seu direito à propriedade 
privada. E sobre as imagens dos produtos do campo que o narrador fala da hegemonia 
da social-democracia que avança. «Social-democracia de tolerância, saúde e 
abundância. É um modelo que se vende bem para exportação (…) Mais tarde, o negócio 
trará dividendos. Entretanto, o imigrante, quando usa só a força do trabalho no 
estrangeiro, vê que tudo lhe é vedado. A Nau Catrineta perde-se em florestas de aço. E 
deixa nas memórias, um rasto idêntico ao do sonho».   
Imagens de países estrangeiros, de imigrantes portugueses que mandam 
mensagens para Portugal da Bélgica. «Não é o caso de amarmos o país. Estamos aqui 
por dinheiro», diz um homem, pedindo ao Partido Comunista que desista e acabe com a 
Reforma Agrária, que é a maneira de «nós enviarmos as nossas economias para 
Portugal». Agora são imagens de um avião soviético, de gente que dorme em 
aeroportos, rodeados de malas e bagagens. Depois, os bairros de lata, as roupas nos 
estendais. «Tive muitos problemas. Tinha uma riqueza fabulosa lá, mas agora aqui estou 
sem nada. Morreu-me lá o meu marido, fugimos com oito filhos, morreu-me lá outro 
filho, e viemos para aqui e aqui estamos, explica uma mulher, enquanto passa a ferro. 
Imagens de uma porta que se abre: «Chegada dos Retornados a Lisboa». Muitas malas e 
bagagens pelo chão.  
Voz do narrador sob as imagens dos retornados no aeroporto: «Aqui, cada um de 
nós sente vontade de parar. De parar para pensar. As imagens do grande engano são 
fortes demais, a injustiça de um regresso assim, de uma culpa que os séculos esbateram, 
a ponto dos olhos não verem os porquês, as responsabilidades». E a mulher que vivia na 
barraca volta a aparecer. «Aqui não esperamos mais nada. Só esperamos a morte».  
Som de batuque africano: imagens de São Tomé e Príncipe. O narrador disserta 
sobre as ameaças estrangeiras que lhe cobiçam as riquezas, depois de derrotado o 
colonialismo português. É a independência de 14 de Julho de 1975. Depois há os casos 
de Angola e Timor, onde nada é «tão simples», sendo as imagens compostas de títulos 
de jornais que anunciam a invasão da «vizinha e poderosa Indonésia». A resistência 
timorense. O aniquilamento de uma grande parte da população. «Restam cem mil, que 
resistem ao genocídio, por todos ignorado e consentido». Em Cabo-Verde o batuque 
substitui os tambores e as trompetes, assistindo-se a uma parada cheia de crianças que 
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transportam faixas com o rosto de Amílcar Cabral, de mulheres e homens a dançar, sob 
o olhar dos militares portugueses. Em Moçambique, vê-se a chegada de Vasco 
Gonçalves para assistir à independência. E aparece Angola, onde morteiros são 
disparados nas ruas. É a guerra civil, há mortos no chão. Depois da voz-off dizer que a 
parte sul de África é uma tentação para os países exploradores, explica que «a 
independência só sairá de uma guerra civil da qual os portugueses lavam as mãos, como 
Pilatos». Valas comuns. «As valas, os corpos, obras públicas de vergonha. O sangue do 
povo, como sempre». Imagens de independência de Moçambique, do povo a cantar na 
rua, das manifestações de alegria, do arrear da bandeira portuguesa e do hastear da 
moçambicana. São as contradições, presentes em todo o filme, como na dialéctica da 
Revolução. 
O caso da Rádio Renascença, «ocupada pelos trabalhadores, ao serviço da classe 
operária e dos camponeses. As notícias», ouve-se e vê-se na imagem. O caso do jornal 
«República».  «Todos eles surpreendidos e ultrapassados, os partidos maiores estão 
contra, vêem o perigo do poder cair em tais mãos. Irão servir-se destes conflitos, 
manobrá-los, como detonadores do 25 de Novembro. E o português, com saudade de 
não poder inventar o futuro, vai descendo degraus magoados», diz o narrador. «Aqui, e 
no estrangeiro, alguém sente e explora a insegurança», completa, acusando o PS de ser a 
charneira que levará ao 25 de Novembro: «ataca, essencialmente, o homem do 25 de 
Abril». Mário Soares discursa, acusando Otelo. A voz-off surge suave e acusadora:   
 
«Até aí, o PS era identificado com as esquerda. Agora, tenta demarcar-se. Cria 
confrontos com militantes e militares de Abril. Tudo isto tem a ver, na sociedade 
portuguesa, com as aves de algemas no ventre, que simulam liberdades, por não poisarem 
no chão [imagens de militares que ouvem Otelo Saraiva de Carvalho]. Mais tarde, no 25 de 
Novembro, Otelo viria a ser preso e acusado e mesmo afastado das Forças Armadas. 
Outros militares de Abril, outros militantes de esquerda, passarão também pelas celas do 
novo regime. O lado violento declarado, não é assumido neste país, senão pelas forças da 
ordem».  
 
Aparece agora Vasco Gonçalves ao lado de Otelo, pedindo ao povo que não 
deixe quebrar a esperança de um futuro. «Vivemos um momento histórico que não 
viveram os nosso pais, que não sabemos se vão viver os nossos filhos. Estes momentos 
são raros na história portuguesa. (…) Somos os construtores do nosso futuro. A lucidez 
está ao alcance de todos e dois homens são mais lúcidos que um só», grita o primeiro-
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ministro. Cai o governo e um novo toma posse. E aparecem as imagens da destruição 
das sedes do PC, dos conflitos urbanos. «Pinheiro de Azevedo é usado, panfletado pelo 
PS. O século XIX a sobrepor-se ao XX. Neste momento decide-se o desfecho deste 
filme, desta história, deste movimento… revolução que atravessa as ruas do país, num 
encontro de portas fechadas ao longo de paredes. No poder, não há revolução, 
realmente, e os partidos já estão consolidados, a modelar perfis com plasticina. (…) 
Nunca aconteceu revolução que sacudisse estes pinhais, pinheiros fósseis, ribeiros 
secos. Para largar a rede é preciso saber não só onde está o peixe, mas também calcular 
a quantidade… e a qualidade». Pergunta em francês a um padre: «prefere o antigo ou o 
novo regime?». Resposta: «[hesitação] É-me muito delicado. Eu não sei responder, 
porque também tomei parte do primeiro». Vêem-se imagens da destruição e 
vandalização da sede do PCP em Braga sob o olhar atento da polícia (música religiosa). 
Destruição da Rádio Renascença, a 7 de Novembro de 1975. «Grave golpe das 
conquistas dos trabalhadores. O Conselho da Revolução sai desprestigiado e inventa-se 
o fantasma do terrorismo. É o governo que bombardeia a Rádio Renascença [imagens 
dos escombros]. Dinamitada. Silenciada. Os estilhaços das bombas, atingem o 
governo», diz o narrador. 
Independência de Angola, 11 de Novembro de 1975. Nas imagens, o povo dança 
e canta mas a artilharia está na rua. Hasteia-se a bandeira de Angola, discursa Agostinho 
Neto, proclamando a «total independência de não-alinhamento». Imagens de soldados a 
marchar, mas mal calçados. Discursa Savimbi. «A luta continua, a vitória é certa». Os 
soldados são agora portugueses. É um dos momentos mais marcantes do filme e da 
própria história do processo revolucionário português. Alinhados, os soldados fazem o 
Juramento de Bandeira, de punho cerrado para a frente. «Juramos/ Ser fieis à Pátria/e 
Lutar/ Pela sua Liberdade e Independência/Juramos/Estar Sempre, Sempre ao Lado do 
Povo/Ao Serviço da Classe Operária/dos Camponeses/E do Povo 
Trabalhador/Juramos/Lutar/Contra o Fascismo». 
Imagens da «reacção» que prefere a guerra civil a um governo comunista. As 
balas entram num carregador. Mais sedes do PCP a serem destruídas, bandeiras 
vermelhas queimadas, feridos no chão, som de tiros, uma enorme fogueira arde. 
Paralelamente, um homem mata uma vaca com uma marreta na cabeça, bate-lhe até esta 
cair no chão.  
Imagens do mar, de um homem, depois de uma mulher, que passeiam nas águas, 
molhados até ao joelhos. Outra mulher, plano médio. Plano próximo, os pés na água. A 
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música parece vento que sopra, num agudo contínuo. Imagens de um terço. Já não são 
indivíduos, mas grupos de homens e mulheres que caminham na água, que abrem os 
braços para o céu, que abrem os braços para a água, que andam dentro da água com 
cadeiras de rodas, com crianças, em «transe». São cada vez mais, o ritmo da música 
aumenta, os passos dentro de água também. «Santa da Ladeira». O profundo país 
religioso, crente em santas populares, que reza, grita, ajoelha-se. É, afinal, este o país 
que vive um processo revolucionário?, parece perguntar Rui Simões. 
Travelling sobre um amontoado de caixas com nomes inscritos. O documentário 
aproxima-se do final. Narrador: 
 
«Na areia, só o silêncio arde [a voz do narrador desvanece-se]. Agora Portugal está 
consigo mesmo, ou seja, só consigo. Apenas pode contar com o seu corpo rectângulo. Já não 
pode, já não tem a fuga dos descobrimentos, colonização, colónias, ultramar, guerra, 
descolonização. Tem-se a si próprio. Com potencialidades, ou não. Já não há fuga [eco]. O 
povo português, ao longo do seu processo, pouco ou nada transformou. Apenas foi canal 
para outros de qualquer envio. Nunca teve um projecto de transformação. Portugal tem-se 
adiado sempre [eco]. Esperamos o nosso destino político. Desesperamos. Sem esperança».   
 
Epílogo. Ecrã negro. Sobre ele, «25 de Novembro de 1975». O capitão Duran 
Clemente fala na RTP. É interrompido. «Não posso continuar a falar por razões 
técnicas, é isso? Então continuo daqui a pouco, não poderá ser?» A imagem desaparece 
para negro. «Estúdios do Porto». Imagem de tractores que se aproximam. Ouve-se «A 
Terra a quem a Trabalha! A Terra a Quem a Trabalha!». Ouvem-se dois tiros. Plano 
geral de uma seara vazia. Fotografia de Otelo. Som de uma fechadura que se fecha. A 
imagem de Otelo desaparece para dar lugar à de umas grades de prisão, as mesmas 
apresentadas quando se mostrou a prisão dos pides. Flashes sobre membros do PRP. 
Nuvens no céu. Um velho toca um sino. O padre passa. Atrás dele, um grupo de homens 
transporta um caixão. Travelling de recuo. Raccord: chaimites passam a alta velocidade. 
Lê-se «25 de Novembro de 1975». O funeral avança. As tropas também. Por baixo do 
som de um contrabaixo, sobe a música «El Comandante [Che Guevara]». Imagens da 
missa no funeral. Imagem do major Melo Antunes: «Eu quero dizer neste momento – e 
isso é muito importante – que a construção do Partido Comunista Português na 
construção do socialismo é indispensável». A urna sai da igreja. Ouve-se o padre: «que 
este vosso servo durma e descanse em paz, até que vós, que sois a ressurreição e a vida, 
o ressuscitais, para que possa contemplar o esplendor da vossa glória, a luz eterna no 
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céu…». É o enterro da revolução. O fim do sonho, a expressão máxima do desencanto. 
A urna desce à terra. Ouvem-se choros. Uma mulher abraça-se à lápide do defunto e 
grita. Recusa-se a ir embora. Mas a enxada coloca sobre o caixão os últimos pedaços de 
terra que o há-de cobrir. Imagem de cavalos que correm. Ramalho Eanes saúda-os em 
continência. Salgueiro Maia, herói da revolução de Abril, retribui a saudação ao novo 
Chefe de Estado. Agradece o trabalho da Cavalaria, o trabalho que teve em manter esse 
exército com «prestígio» e diz ao «povo português que terá a sua democracia e que não 
haverá ditadura que se lhe consiga impor.  
Ficção: o jantar de uma família, em silêncio, à luz de velas. As crianças abrem 
prendas de Natal. «São maus portugueses, os que faltam ao respeito à bandeira Nacional 
(…) Angola, Moçambique são Portugal. Nós nunca fomos racistas. A Pátria… é de nós 
todos». De novo a imagem de Ramalho Eanes, numa televisão, a ouvir o hino nacional. 
Zoom-out. Sentado numa cadeira a olhar para essa mesma televisão está Otelo. O hino 
acaba. Otelo não se mexe. Zoom-in, mais lento, até à televisão que mostra uma 
Assembleia da República que aplaude de pé. Imagens de uma escola, com crucifixo na 
parede e a figura de Óscar Carmona. A professora pergunta. «Porque é que as pessoas 
morrem?». Os alunos respondem: «Para irem para o céu», «Por causa dos nossos 
pecados», respondem alguns. «Por trabalharem muito», diz um, com um sorriso 
envergonhado. «O quê?», pergunta, alto, a professora. «Por trabalharem muito», 
responde novamente o aluno, deixando o sorriso cair. Genérico final.  
O registo de Bom Povo Português, manter-se-á poético até ao fim. Contestatário, 
quando o momento o impõe, didáctico, quando se propõe explicar as acções. Todavia, 
este documentário é, acima de tudo, uma reflexão poética sobre a história, oferecendo 
novas leituras, assumindo a subjectividade da análise, do pensamento, da acção do 
homem, enfim, do 25 de Abril.  
 
Rui Simões em Bom Povo Português soube respeitar a objectividade da história e 
ao mesmo tempo indagar sobre o espaço criativo da subjectividade individual e colectiva. 
No trabalho sobre as imagens e os sons, os documentos e as reportagens, do período entre o 
25 de Abril e o 25 de Novembro, o filme surpreende quando nos mostra a imagem mais 
repressiva dos acontecimentos que vivemos ou nos descobre novas leituras decompondo as 
relações entre imagens, ou entre as imagens e sons, ou seu ritmo, sem contudo se deixar 
descolar do contexto histórico. Bom Povo Português é assim, sem deixar de ser político, 
essencialmente um filme poético, o que o próprio texto vai sublinhar. Deus, Pátria, 
Autoridade, era talvez um filme conscientemente preso no ideológico. Bom Povo Português 
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vai entender o 25 de Abril, em dois níveis convergentes, o da poesia e o da antropologia. 
Por isso também, o filme como reportagem se aproxima do povo da sua verdadeira 
imagem, dos seus verdadeiros rostos e dos ritos tornados verdadeiramente seus, e não do 
povo mitificado que o discurso político com enganadora facilidade incorpora.268 
 
 Bom Povo Português é um filme de poesia. Da poesia de um povo errante que 
não sabe fechar o passado nem construir o futuro. Há pouco encanto, muito mais 
desencanto, nomeadamente, quando a revolução caminha, a passos rápidos, para o fim. 
É um documentário sobre um país que tem vivido, há centenas de anos, «em estado de 
projecto», em constantes contradições, em gestos resignados, em sonhos que não se 
conseguiram agarrar. Para Prado Coelho, dado o ponto de vista de esquerda em se 
coloca o seu autor, «o objecto do seu filme era, na realidade, uma derrota – bem 
sublinha, aliás, pela excelente ideia final de colocar Otelo, o derrotado, a ver na 
televisão a imagem de Eanes, o vencedor»269. 
 
«Rui Simões faz, com Bom Povo Português, não só uma viagem ao período 
revolucionário desses anos, como, sobretudo, um canto longo e triste às esperanças, sonhos 
e falhanços então vividos. Pode dizer-se que, com ele, terminaram os ‘filmes de Abril’». 270 
 
Bom Povo Português é um documentário cheio de vozes e imagens 
profundamente desencantadas. Mas, mais do que isso, são as interrogações, as 
metáforas, os movimentos colectivos, as crenças populares, os momentos em que tudo 
poderia mudar, a dúvida do futuro que atravessam o filme. Bom Povo Português é, 
provavelmente, o mais completo filme sobre o processo revolucionário e a Revolução 
Portuguesa, onde as incertezas são muito mais do que as certezas e onde tanto o texto 
como a voz do narrador, José Mário Branco, aparecem sob a forma poética de uma 
reflexão comprometida e desalentada com o rumo dos acontecimentos e, sobretudo, 
com um destino incerto de um povo que está sempre por cumprir. Apetece voltar a 
dizer: «É preciso que tudo mude para que tudo fique na mesma»271. 
 
«Depois de viver o que vivemos em Portugal e também por olhar com uma certa 
distanciação pelo facto de ter estado ausente quase dez anos, fez com que lutasse para fazer 
                                                 
268 TORRES, António Roma, 1980 – Para Além do Lamento in Dossier de Imprensa do filme, Setembro 
de 1980, cit in MADEIRA (org.), 1999: 58. 
269 COELHO, 1983: 115. 
270 RAMOS, 1989: 54. 
271 Giuseppe Lampedusa, in O Leopardo, 1963. 
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um filme onde mostro a possibilidade de haver encanto mas com a certeza precoce do 
desencanto. Quando começo a montar o Bom Povo Português já era difícil acreditar em 
revoluções deste tipo».272  
 
Bom Povo Português estreou em Lisboa e Porto e teve uma carreira comercial 
conturbada. Logo ao fim das três primeiras semanas de projecção em Lisboa, numa das 
salas Quarteto com sessões lotadas, é boicotado pela exibidor que se recusa a continuar 
a exibir o filme apesar das receitas. «É um filme vítima da censura moderna, da censura 
das democracias. No entanto, faz uma carreira internacional nos principais festivais 
assim como ganha prémios e recebe o aplauso da crítica nacional e internacional».273  
O filme foi distribuído comercialmente no Brasil, onde também passa na 
televisão, estreia comercialmente nos EUA no circuito das universidades, acompanhado 
pelo próprio Rui Simões que organiza «workshops» e debates com o público.   
 
                                                 
272 Rui Simões, em entrevista concedida em Junho de 2006.  
273 Rui Simões, em entrevista concedida em Junho de 2006.  
 6.7 AS ARMAS E O POVO (1975) 
DO SINDICATO DOS TRABALHADORES DA PRODUÇÃO DE CINEMA E 
TELEVISÃO 
 
 
Figura 37 Fotograma de As Armas e o Povo, retirado de http://www.cinemaportugues.net/imagens, 
em 05/06/06. 
 
A Comissão de profissionais de cinema antifascistas, decidiu, consciente da importância 
fundamental que compete ao cinema neste preciso momento histórico, formar um conjunto de equipas 
de filmagem que garantam a recolha da documentação, durante o dia 1 de Maio. Entretanto os 
profissionais de cinema antifascistas, propõem-se realizar um filme colectivo sobre os acontecimentos 
decorrentes de 25 de Abril a 1 de Maio, a partir de material recolhido por eles próprios e também por 
documentação posta à sua disposição pela RTP, e outros organismos que, eventualmente, venham a 
dar a sua colaboração. Neste sentido, a Comissão de Profissionais de Cinema Antifascistas solicita 
vivamente a colaboração de todas as entidades ou cineastas amadores que possam pôr à sua disposição 
material filmado, bastando para isso entrar em contacto com o Sindicato dos Profissionais do Cinema. 
Por um cinema livre: Viva Portugal!  
A Comissão Reorganizadora, Lisboa, 30 de Abril de 1974 
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Título em letras brancas sob um fundo vermelho: As Armas e o Povo. Música: 
Grândola Vila Morena, de José Afonso. Ecrã negro, voz-off: 
 
«As vitórias dos Movimentos de Libertação Nacional que nas colónias lutaram de 
armas na mão nas mais duras condições pela liberdade, pela independência das suas terras 
e do seu povo, pela conquista da dignidade; as lutas dos trabalhadores portugueses contra 
a opressão e exploração, por melhores salários e por uma vida melhor; um Regime político 
minado por crises internas e que já nem respondia à necessidade de encontrar soluções 
para as guerras coloniais, nem às realidades concretas da sociedade portuguesa; uma 
guerra sem sentido e sem solução, desgastante e desprestigiante para os que, ano após ano, 
tinham de a fazer, o cansaço comissão após comissão; um exército que viria a ser 
apresentado como bode expiatório pelo fascismo e por um colonialismo metidos num beco 
sem saída: foram estas as razões principais que determinaram o surgir e o progressivo 
desenvolvimento do Movimento das Forças Armadas, vitorioso na madrugada de 26 de 
Fevereiro de 1974». 
 
Som ambiente. Tiros de um tanque. Vêem-se imagens amareladas de tanques na 
rua. «Fogo!». E volta de novo a voz do narrador, sobre imagens de soldados 
acantonados nas ruas: «a história deste filme não cabe nas imagens de alegria de um 
povo, não são apenas as palavras libertas nas bocas dos explorados e dos oprimidos». 
Ouve-se a pergunta de Glauber Rocha, o único cineasta que interpela as pessoas 
directamente, «numa demonstração de como a fala, a reportagem directa e viva dos 
acontecimentos imprevisíveis, não era o forte dos portugueses274. O cineasta brasileiro 
que «dispara perguntas já com resposta incluída»275. Imagens a cores: «O que é que 
você acha do 1º de Maio». As imagens são agora de um grupo de militares que, 
naturalmente, «acham muito bem», porque «não se podia comemorar abertamente». 
Glauber de novo, apontando o personagem que a câmara deveria filmar. «E o que você 
acha da revolução que houve em Portugal?». «A revolução que houve em Portugal, pá, 
as Forças Armadas limitaram-se, pá, a interpretar os anseios do povo oprimido, pá, por 
um governo fascista, pá…». A este novo militar juntam-se outros, um deles de 
ascendência africana, angolano de 19 anos. Glauber «bombardeia-o com perguntas: 
idade, de onde é, há quantos anos luta, quando foi incorporado, se esteve na guerra – 
todas com respostas telegráficas do género «sim» e «não» e, finalmente, «qual é a sua 
posição sobre a guerra? Você acha que a guerra deve acabar ou não?», ao que os vários 
                                                 
274 RAMOS, 1989: 40. 
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militares respondem, acenando com a cabeça em sinal afirmativo «deve acabar sim 
senhor!»; «É essa a opinião dominante dos soldados?» «Nem mais um soldado para o 
Ultramar!», respondem.  
 As Armas e o Povo, filme colectivo, foi um documentário filme realizado por 
um conjunto de trabalhadores do audiovisual, profissionais e amadores, entre o 25 de 
Abril e a célebre manifestação do 1º de Maio de 1974. Para José Filipe Costa, «tal 
impulso liga-se à vontade de veicular essas imagens o mais rapidamente possível para 
surtirem um efeito imediato e de consciencialização política, de uma nova construção 
social da realidade»276. Contudo, a sua montagem chegou mesmo a ser posta em causa, 
dadas as várias sensibilidades políticas em campo. Mas, resolvido o conflito entre os 
realizadores, acabou por se fazer um dos mais emblemáticos documentários do 25 de 
Abril, profundamente Encantado, onde o texto off domina as imagens, os planos gerais 
das «massas», as muitas panorâmicas das manifestações, os planos mais próximos dos 
símbolos revolucionários – o cravo, as bandeiras, as armas, as faixas com palavras de 
ordem. «A retórica do comentador submete-se a essa lógica persuasiva fundadora. A 
montagem serve senão para manter a continuidade retórica, muito mais do que a 
continuidade temporal e espacial»277.  
Regressemos então ao filme.  Voltam as imagens amareladas de tanques nas ruas 
e ajuntamentos populares e, com elas, a voz-off, explicando que para se ouvirem os 
depoimentos do «povo oprimido» é necessária ter presente a resistência e a luta de cinco 
décadas. Para que a memória não desapareça, é preciso lembrar os 48 anos de fascismo, 
diz o narrador, sob as imagens dos soldados que cercam a sede da PIDE-DGS.  
 Aparecem agora mais entrevistas, sempre a cores, de Glauber Rocha a militares, 
desta vez da Marinha. «Apoia o Movimento, você?», «Apoio porque também participei 
nele, na medida dos possíveis, para o engrandecimento da nossa pátria». E Glauber 
continua ao «ataque», virando-se para outro soldado a quem, depois de perguntar há 
quantos anos está mobilizado, o questiona sobre a sua posição sobre a guerra. À falta de 
resposta imediata, Glauber reformula a pergunta: «Você quer que a guerra continue ou 
quer que a guerra acabe?». A resposta é tão óbvia como condicionada – «Quero que a 
guerra acabe». A mesma pergunta é feita aos outros soldados. «Você também quer que a 
guerra acabe? E você também quer que a guerra acabe?». As respostas são todas 
afirmativas. 
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De novo as imagens amareladas, desta vez do Terreiro do Paço, onde os tanques 
guardam posições, a fragata no Tejo. Regressa igualmente a voz-off, que desta vez 
contextualiza a história do Estado Novo no espaço europeu, onde tinham surgido 
diversas ditaduras fascistas, sempre a favor das «classes exploradoras» até chegar ao 26 
de Maio de 1926. «O 26 de Maio de 1926 fez-se essencialmente para garantir um 
governo de mão forte que apoiasse as classes exploradoras a oprimir os trabalhadores, 
para que não pusessem em perigo a sua existência como classe dominante e parasita.». 
As imagens – que continuam ainda amareladas – são agora de soldados sorridentes no 
Terreiro do Paço e do povo que se aproxima com os dedos em «V». Volta a voz-off , 
explicando como se criaram condições para se garantir a «máquina fascista de Salazar». 
Nas imagens, o povo aplaude os soldados, os tanques passeiam vitoriosos pelas ruas de 
Lisboa. O narrador continua a sua história sobre o Estado Novo, as suas relações com o 
franquismo, as revoltas, como as dos Marinheiros Comunistas a 28 de Setembro de 
1936, os assaltos ao rádio Clube Português que tinha emissões «fascistas», os assaltos à 
Casa de Espanha que «foram marcos da resistência armada ao fascismo corporativista».  
 «Toda a sequência é sintomática do modo de representação expositivo do 
documentário, destinando-se a deixar bem vincada uma ideia – o povo é o sustentáculo 
de um novo movimento político, que fará nascer em Portugal uma nova sociedade mais 
livre e justa»278.  
Ouvem-se agora a voz da rádio, dando a notícia da rendição da GNR no largo do 
Carmo. Nas imagens, assiste-se a essa mesma rendição, ao povo sentado nos tanques, às 
janelas cheias de gente que espreita a revolução da rua. A rádio continua, dizendo que, 
para facilitar a saída do general Spínola e dos membros do antigo regime, «foi pedido ao 
muito público que se diluísse no Terreiro do Paço para uma manifestação de apoio aos 
militares vitoriosos. Essa manifestação encontra-se agora em curso». E continua, 
explicando o decorrer dos acontecimentos desde a ocupação da Emissora Nacional e do 
Rádio Clube Português, e dizendo os nomes que agora compõem a Junta de Salvação 
Nacional e terminando com um efusivo «Viva Portugal!», à medida que a música de 
Zeca Afonso se vai ouvindo. De novo as perguntas de Glauber Rocha a um grupo de 
populares, onde se destaca uma jovem estudante que diz só esperar melhorias, seguidas 
de mais imagens dos tanques nas ruas, acompanhadas pela voz do narrador que continua 
a explicar a história do Estado Novo, acusando-o de «repressão, opressão desenfreada, 
                                                 
278 COSTA, 2001: 11. 
A intervenção da imagem: encanto e desencanto dos documentaristas da Revolução de Abril (1974-1980) 
 170
atentados à opinião e liberdade de expressão», tónica que se manterá até ao final do 
filme. As imagens são de milhares de pessoas nas ruas, sons da rádio que emite 
comunicados à população. E vão sendo cortadas pelas entrevistas de Glauber Rocha 
que, finalmente, «dá a voz ao povo», entusiasmando-se quando fala um operário que diz 
que a revolução foi «uma coisa maravilhosa». «O senhor está disposto a lutar pela 
liberdade do povo?». «A lutar até à hora da morte!». Antes, havia perguntado qual era a 
posição política de um jovem de 16 anos, que ficou sem saber o que dizer… 
 Agora há música alegre, militares e povo nas ruas, rostos sorridentes, entrevistas 
de jornalistas a membros do Movimento das Forças Armadas, da ocupação das 
instalações da PIDE, das balas atiradas por estes, com sons de balas, e mais 
comunicados radiofónicos.  
Chegam os planos emotivos da libertação dos presos políticos. Depois há quem 
fale da tortura, vê-se a libertação emocionada dos presos políticos, as incertezas quanto 
às intenções do Movimento, as perguntas aos presos sobre as suas próprias prisões, «o 
que é que eles vos fizeram?», «Tortura de sono e fui espancado», respondem dois presos 
políticos que pertenciam à LUAR279. «O que sente, quanto tempo esteve preso, porquê, 
o que lhe apetece dizer à juventude portuguesa», são algumas das perguntas, aparecendo 
várias vezes no plano aquele que, muitos anos mais tarde, viria a ser o Presidente da 
República Portuguesa, Jorge Sampaio. Ouvem-se igualmente perguntas e respostas de 
mulheres. Outros, reservam-se ao silêncio por ainda não estarem a par da nova situação 
política. «O Povo Unido, Jamais Será Vencido», grita o povo à porta da prisão de 
braços no ar, transportando os ex-presos políticos.  
 Nas ruas de Lisboa, Glauber Rocha continua a entrevistas pessoas de cravo 
vermelho ao peito. «Eu não tenho palavras para agradecer ao exército», emociona-se o 
senhor Manuel José. «O lugar é assim dado aos que têm uma posição mais vanguardista 
na revolução: os soldados, marinheiros, o operário, a estudante universitária»280. E 
seguem-se mais imagens de soldados vitoriosos nas ruas, ao som de «Vitória, Vitória!». 
Sob estas, o narrador continua a enumerar a história da resistência durante o Estado 
Novo, nomeadamente, a Greve Geral de 18 de Janeiro de 1934. Vêem-se as imagens das 
faixas colocadas pelos profissionais do cinema no Instituto Português de Espectáculos, 
pedindo o imediato fim da censura. E a câmara visita agora os bairros sociais, casas 
abarracadas, onde gente contente – nomeadamente mulheres e crianças – gritam, em 
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uníssono, chavões políticos pelo 1º de Maio e pelo fim da Ditadura. Glauber pergunta o 
que acham da guerra, do futuro, da revolução, dos militares. E as pessoas lá vão dizendo 
que estão contentes, aproveitando para pedir «uma casinha para a gente que vive muito 
mal em barracas», «uma melhor vida para os meus filhos», «Maria Luísa Madruga, 
cinco filhos, todos com grande necessidade, dormimos todos juntos na mesma cama, ter 
que fazer necessidades e esconder-se dos filhos, uma menina doente e não tenho 
dinheiro para a operar…». «Qual é o seu nome?» «Guida!» «E você, que idade é que 
você tem?» «18»; «O que é que você quer da vida?» «Viver!» «E o que acha da situação 
do povo em Portugal?» «Alegre!» «O que é que você acha da guerra?» «Paz!».  
 E eis que chega um dos momentos mais interessantes do filme. Glauber, de pé, 
inclinado sobre um gradeamento que quase esconde a barraca de Deolinda, 22 anos, três 
filhos. Pergunta e resposta. «A senhora acredita na revolução?» «Talvez» «Porque é que 
a senhora não acredita?» «Tenho lido tanta coisa e ouvido tanta coisa, não sei». «A 
senhora não vai para o desfile do 1º de Maio» «Não, não vou.» «O que é que a senhora 
pensa fazer para mudar a situação? Acha que pode lutar para mudar a situação?» 
«Trabalhar. Trabalhar.». Depois volta às ruas de Lisboa, para o povo dar a sua opinião 
sobre a liberdade, a guerra, a paz, a revolução, o futuro, o passado… E o narrador 
continua a história da resistência, acompanhada pela feitura de novos cartazes de apoio 
à revolução, de gente a dançar e a abraçar-se, das manifestações, dos militares de cravo 
na espingarda, da unidade do povo com o MFA, das incertezas, da independência das 
colónias, da emoção à flor da pele, do MDM281, da situação das mulheres, do aborto, do 
divórcio, dos «desertores do exército português» – como o cantor José Mário Branco – 
que regressaram agora ao país, do homem que de tão emocionado por «poder falar do 
que quiser»282 mal o consegue fazer. O narrador recorda agora, sobre mais imagens 
vitoriosas, os que morreram, lutaram e sofreram na luta fascista. Música de José Afonso 
sobre as imagens da enorme manifestação do 1º de Maio, das faixas cheias de palavras 
de ordem como «abaixo o fascismo», «fim à guerra colonial», bandeiras vermelhas, e de 
Portugal que, mais tarde, virá a inspirar o quadro de Helena Vieira da Silva, A Poesia 
Está na Rua. E o tom do filme será este até ao gigantesco comício do 1º de Maio, onde 
discursam Álvaro Cunhal e Mário Soares, entre outros, perante uma imensa multidão, 
em imagens que se organizam sob dois pontos de vista: o da multidão para os que 
discursam e a partir destes para a multidão:  
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 «Os líderes indicam a direcção política à multidão expectante e a câmara 
demonstra a sua aceitação, dando o momento das suas reacções positivas, os ‘slogans’ 
concordantes dos cartazes, os aplausos, o júbilo»283. 
 
Depois vem mais uma vez a voz-off, exaltando a luta das «massas populares», 
incentivando-as a «continuar a luta». Depois das imagens de uma bandeira cheia de 
cravos, e onde uma criança que empunha um cartaz onde se lê «viva a liberdade», vem a 
confirmação da persuasão do filme, do caminho que este pretendeu seguir: 
 
«E As imagens que acabaram de ver fazem ressaltar em toda a sua pujança, em toda 
a sua vontade colectiva, a sua potencialidade, a força enorme de um povo que finalmente 
conhece plenamente sua força, de um povo que sabe que quer viver livre e dignamente. Um 
povo que jamais poderá, a partir de agora, acreditar em salvadores da Pátria, um povo que 
sabe que para ser livre é preciso não ter fome, não ser explorado, não ser oprimido, é preciso 
não ser humilhado pelas más condições de vida». 
 
Segundo Jorge Leitão Ramos, As Armas e o Povo «é a realidade agarrada em 
primeira mão num tempo de cravos e de esperança». Para o mesmo autor, era «o cinema 
português que descia à rua»284. No final, como afirma Nuno Pacheco, este filme é o 
único a registar, em toda a sua dimensão, este momento irrepetível da história 
portuguesa do Século XX285. A «quente», acrescentamos nós.   
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6.8 A LEI DA TERRA 
DO GRUPO ZERO 
 
 
Figura 38 Fotograma de A Lei da terra, retirado de www.cinemaportugues.net, em 15/06/06. 
 
 
O documentário de criação A Lei da Terra (1977) é um dos filmes mais 
importantes sobre a questão, ao tempo, bem «quente» da Reforma Agrária. É um filme 
sobre o Processo Revolucionário que faz uso de uma componente didáctica que 
atravessa todo o discurso da película. 
 
  «’A Lei da Terra’ tem esse enorme valor de não escamotear os problemas e não 
avançar e cantar a revolução triunfante e o ‘vapor a que tem de seguir’ evitando a 
demagogia fácil e quase sempre maniqueísta para falar claro sobre alguns (é claro que não 
pretende esgotar o tema) problemas que se puseram nas terras ocupados do Alentejo, dos 
proprietários absentistas, das comissões de trabalhadores que se formaram, das relações de 
trabalho que se tinham alterado após a partida do patrão».286 
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Mário Damas Nunes, na revista Isto é Cinema, aponta dois níveis de 
funcionamento do discurso presentes no filme: por um lado, «aponta claramente o que 
se passa na frente de batalha da direita reaccionária», deixando claro o que «muita 
esquerda parecia ignorar ou tentava abafar numa manipulação que nem a si própria 
servia»: que a direita tinha, igualmente, uma «linha de massas. Por outro lado, o mesmo 
autor realça o carácter didáctico e documental que sobressai no filme287.  
Antes de mais, é importante dizer que nenhum dos personagens que fazem 
depoimentos neste filme é identificado, um pouco à semelhança do que acontece com os 
trabalhadores do próprio documentário, assinado pelo colectivo Grupo Zero. Os 
trabalhadores são, assim, os próprios trabalhadores, os legítimos representantes desta 
classe que não agem nunca individualmente. Os militares são o MFA como movimento 
colectivo. O mesmo acontece com as manifestações contra a Reforma Agrária e pela 
desocupação de terras ou com os populares que destroem as sedes do Partido Comunista 
Português no «Verão Quente de 1975», ou nas reuniões de rendeiros ou da 
Confederação de Agricultores de Portugal (CAP): representam as massas da «direita 
reaccionária», a grande barreira ao avanço da Reforma Agrária e, consequentemente, da 
Revolução. Feita esta nota, centremo-nos, para já, na componente didáctica do 
documentário.  
 
«Filmes como A Lei da Terra servem para alargar a discussão até às mais amplas 
camadas. Até aos ministérios. Para que as falas do Libertino e do Etelvino, dois 
trabalhadores rurais que emprestam o rosto e a voz aos discursos decisivos deste filme, não 
fiquem fechadas na película que os registou. Para que, pelo menos, nem tudo esteja 
perdido. E as grades não se voltem a abater sobre todos nós»288.   
 
Mais do que discutir a Reforma Agrária – o pano de fundo deste documentário – 
A Lei da Terra é um documentário sobre a dialéctica Revolução/Contra-revolução. Não 
tem um discurso apoteótico, antes preocupado. Não tem um discurso encantado mas 
também não o é desencantado. É um discurso que se põe irremediavelmente em defesa 
da Reforma Agrária e da ocupação de terras mas, em vez de dar os factos como 
concluídos e irreversíveis, coloca-os num xadrez sociopolítico em que nada é dado 
como adquirido. Os dois narradores que emprestam a voz ao filme, exaltam, por um 
lado, mas, por outro, acusam, preocupados. Durante a narrativa são dados vários 
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exemplos para o sucesso da luta – união, resistência, organização –, ao mesmo tempo 
que são explicados os perigos da contra-revolução. «Mas nem só da Reforma Agrária se 
trata. O mapa geográfico-político é alargado e assistimos ao pano de fundo da 
‘revolução’ que no ‘outro país’ vai acontecendo. E aí é já o princípio do fim que se 
aproxima»289.  
Apesar de ser, inequivocamente, um filme militante de forte componente 
interventiva, A Lei da Terra, mais do que acusar e exaltar, procura explicações, através 
de depoimentos ou contextualizações históricas. «É preciso entender o significado da 
palavra ‘fome’ em alentejano para se entender a Reforma Agrária», diz, a determinado 
momento, o narrador.  
Passemos ao filme. Logo no início, um trabalhador alentejano explica aos mais 
novos o início da Reforma Agrária no Alentejo, para «recordação de filhos e netos», 
dizendo que o fizeram porque tiveram essa necessidade. Daqui, passa-se para uma 
notícia de jornal. Começa a voz-off feminina: «A 27 de Fevereiro de 1975, as ocupações 
de terras no Alentejo não são ainda notícias de primeira página». A voz-off masculina 
completa: «Era apenas uma fagulha». Sobre as imagens de queimadas numa planície 
alentejana, aparece o título do filme: A Lei da Terra. A voz-off explica: «Em poucos 
meses, aquela fagulha pegou um imenso fogo, fogo que iria libertar a terra coberta de 
mato, que iria libertá-la dos agrários parasitas». O tom é claro e acusador, a direcção e o 
partido do documentário define-se nos primeiros momentos do filme. Imagens de 
homens e mulheres a trabalhar a terra. «Por todo o Alentejo se desencadeia um vigoroso 
e espontâneo movimento de massas, que cedo se insurgirá no seu caminho, a ideia do 
socialismo». A voz-off feminina é agora substituída pela masculina: «Logo a seguir ao 
25 de Abril, os trabalhadores rurais, já com uma grande tradição de luta, organizam-se 
em sindicatos. A primeira batalha é por salários de gente e contra o desemprego… os 
patrões subsistem enquanto podem. O poder central não consegue resolver o conflito». 
Vêem-se agora imagens a cores dos trabalhadores no campo, seguidas de imagens 
monocromáticas de tractores de transporte de trabalhadores de punho erguido, sorriso 
estampado no rosto, ao som de uma multidão que grita «O Povo está com o MFA». A 
voz-off exalta: «Reforma Agrária, Já!», juntando-se a esta, as mesmas palavras de ordem 
vindas de uma grande manifestação.  
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A voz-off explica que é a participação activa dos movimentos de massas que 
abalam as estruturas da sociedade portuguesa e que a Reforma Agrária «saiu do 
resultado mais fértil da aliança Povo/MFA». E mais uma vez se gritam palavras de 
ordem, primeiro pela voz-off, depois por uma enorme voz colectiva: «A Terra a Quem a 
Trabalha!». Depois, o narrador continua em off: «Sem as ocupações dos trabalhadores, 
ainda hoje estariam esperando por elas». Aparecem agora fotografias de militares e 
manifestações populares. A apologia das ocupações de terras continua, agora através da 
voz-off feminina. «No Alentejo, há trabalhadores rurais que não têm terra, máquinas ou 
gado. Apenas braços e a sua energia [imagens de trabalho nos campos], energia 
suficiente para deitar abaixo uma sociedade apodrecida, para tentar construir uma 
nova».  
É tempo de mostrar que os trabalhadores não querem roubar as casas, «mobílias 
ou palacetes dos senhores»: mostram-se as imagens de palacetes selados e vazios. O 
narrador explica que muitas destas casas já estavam vazias (os donos moravam no 
estrangeiro ou no Estoril) e que era a GNR e a PIDE quem lhas guardavam. Os 
«senhores», só necessitariam de esperar tranquilamente pelos lucros. 
Aparece o primeiro depoimento para a câmara feito por um trabalhador rural que 
aparecerá várias vezes ao longo do filme. Explica como foi sempre explorado até ao 25 
de Abril. Aos sete anos guardava gado, passava fome, nunca foi à escola, é «analfabeto, 
infelizmente». Seguem-se imagens das mulheres na seara, cantando e trabalhando. É o 
primeiro momento em que a voz-off do narrador não se impõe nas imagens. Aparece no 
final da canção, explicando que os frutos do trabalho dos camponeses ia parar sempre às 
mãos dos capitalistas, ilustrando o que se dizia com uma fotografia de um grupo de 
capitalistas com Salazar, sob uma música melancólica de piano.  
Contraponto: um militar, em imagens a preto e branco, diz a um grupo de 
trabalhadores que 500 latifundiários possuem tantas terras como 500 mil famílias. Em 
off, o narrador completa: as melhores terras ficavam sempre para os latifundiários sendo 
as piores arrendados, com preços altos, aos trabalhadores rurais. «É a estratégia 
capitalista da exploração desenfreada e submissão dos trabalhadores».  
Depois de mais um trabalhador alentejano explicar como funcionavam as rendas 
das terras, introduzem-se os problemas da falta de habitação, do trabalho sazonal, da 
fome. E a voz-off elucida: «É preciso saber o significado da palavra fome em alentejano 
para se entender a Reforma Agrária», recordando depois as lutas, as greves, as marchas 
contra a fome do passado. Mais um depoimento: «Trabalhei descalço até aos 16 anos, 
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sem nada para me cobrir, sofri muito». E acaba por introduzir o problema do 
planeamento familiar, ao contar que teve doze filhos, que fez todos os partos, que 
nenhum filho morreu, mas que os criou todos com fome – «aos seis anos, já andavam a 
guardar porcos por eu não ter nada para lhes dar».  
O documentário reaviva a memória, contextualiza a História, apresenta as greves 
de 1955, 1958, 1962, o analfabetismo, a ameaça que «este Alentejo vermelho» 
representava para a burguesia. «Memória amarela da fome», diz a voz-off masculina. 
«Memória vermelha do sangue, da luta dos que caíram», continua a voz-off feminina, ao 
mesmo tempo que aparece uma faixa com a imagem de Catarina Eufémia. É a 
consciência de classe, explicam os narradores. Segue-se um depoimento de um dirigente 
sindical que recorda a repressão e a organização, sob imagens da campanha de 
Humberto Delgado, das vitórias pelas oito horas de trabalho, que logo são contrapostas 
pela voz de outro trabalhador que afirma «terem apenas servido para os patrões 
despedirem mais de metade do pessoal». E duas mulheres recordam as ameaças de 
prisão e as agressões policiais.  
Explicadas as razões, dado o contexto histórico, o filme avança lentamente até 
ao início da Reforma Agrária, passando imagens das caçadas dos proprietários enquanto 
os trabalhadores rurais andavam «com mato até ao pescoço para espantar os coelhos». 
Os trabalhadores dizem, em voz activa, que têm o direito a trabalhar a terra. E aparecem 
as imagens das ocupações. 
Chega a hora do aviso: «Mas a direita também pode ter uma linha de massas». 
Inicia-se então o saneamento dos técnicos do Instituto de Reorganização Agrária (IRA), 
as imagens a preto e branco das manifestações da «reacção» em Rio Maior, que clamam 
pela devolução da terra aos seus proprietários, ao grito de «Gatunos, Gatunos» e «O que 
é seu a seu dono», som que continua por cima de uma imagem (a cores) de um grupo de 
mulheres que lava a roupa num rio alentejano. Um trabalhador explica: «Nós não 
roubámos a terra. Foi a natureza que a pôs aqui. Nós não roubamos nada a ninguém. Os 
trabalhadores só querem arranjar trabalho, trabalhar a terra». Voltam as imagens do 
militar do MFA numa assembleia cooperativa: «A vossa causa foi importante [refere-se 
à ocupação de terras] mas já foi ultrapassada. Agora, a palavra de ordem é unirem-se e 
fazer a Reforma Agrária!».  
Os trabalhadores dizem agora à câmara que a situação está a melhorar, que até 
«já há emigrantes que estão a voltar». Mas o narrador anuncia o ponto de ruptura: 
«Julho é o mês em que melhor se definem as alianças da direita, as contradições no seio 
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do MFA e a impossibilidade do Partido Comunista prolongar a hegemonia no aparelho 
de Estado». Mas realça que as ocupações são agora mais organizadas, explicando que os 
donos das máquinas, há muito paradas pelo abandono das terras, e «com letras por 
pagar» são os primeiros a ocupar e que são estes quem começa, por serem mais letrados 
e habituados às técnicas do campo, a formar comissões de trabalhadores que dirigem as 
cooperativas, mesmo que as grandes decisões pertençam às assembleias de 
trabalhadores. «Tudo agora é decidido pelos trabalhadores: eles provam que não são 
precisos patrões», aponta o narrador, acrescentando que em muitas terras ocupadas, a 
primeira tarefa é limpar o mato do «absentismo do latifundiário».  
Sobre as imagens de homens e mulheres que trabalham lado a lado, põe-se o 
problema da descapitalização das terras, onde os animais foram vendidos «à pressa» 
pelos antigos donos para deixar as propriedades sem valor. E dá-se mais um 
apontamento didáctico: «a hierarquia do monte alentejano acabou para sempre!». A voz-
off denota entusiasmo: «pela primeira vez, o trabalhador fala com orgulho da ‘nossa’ 
seara», explicando depois que, no ano de 1975, as colheitas aumentaram 15% em 
relação aos dez anos que o precederam.  
Novamente o militar do MFA, pedindo apoio para os técnicos do IRA, também 
eles «vítimas de muitas manobras. A nossa luta é contra os grandes. E os grandes ainda 
têm grande influência no nosso país. Tem de se desmantelar a influência que os 
capitalistas ainda têm. Que a união seja verdadeira entre o povo trabalhador, o IRA e o 
MFA».  
Seguem-se agora as imagens da destruição das sedes dos partidos de esquerda no 
norte do país, de um homem ensanguentado, de sons de ambulâncias a passar, de 
bandeiras vermelhas a serem queimadas. E o off: «encorajada pelo sucesso a norte, a 
direita tenta penetrar no próprio Alentejo». É mais um aviso. E mostram-se as manobras 
de antigos proprietários, da CAP, que boicotam a vendam de gado pelas cooperativas e 
tentam virar a população de Portalegre contra estas. Vêem-se manifestações da CAP, 
trabalhadores apreensivos, segue-se para o «Verão Quente». «O fogo está agora do 
outro lado», acusa o narrador, em clara alusão à «fagulha que despoletou um enorme 
fogo» revolucionário. E enumera as rupturas no MFA, as prisões dos oficiais de 
esquerda, o desmantelamento do Copcon290, a falta de reacção das Forças Armadas de 
esquerda, o sequestro dos deputados por operários da construção civil, o 
                                                 
290 Comando Operacional do Continente.  
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bombardeamento da Rádio Renascença, o 11 de Março, o clima de guerra civil. Um 
trabalhador recorda o dia 25 de Novembro de 1975. «Não sabíamos bem de onde aquilo 
partia. Depois ficámos a saber. Não se trabalhou nesse dia. Mas a revolução vai 
continuando…». Seguem-se imagens da manifestação apoiada pela CAP, a votação, que 
«macaquizou à esquerda», de braço no ar pela devolução de terras.  
«Mas esta nova ocupação falhou», sintetiza o narrador. «Frente a si tinha as 
massas trabalhadoras e o Partido Comunista e a sua experiência de luta que vinha da 
clandestinidade», completa. Depois, mais depoimentos: «os rendeiros que deixem de 
implicar com os trabalhadores, que não os queiram deixar ao desemprego. Se são 
trabalhadores, trabalhem, que têm esse direito. Mas, para voltar atrás, antes a morte. A 
minha arma está aqui [aponta os calos na sua mão]. Nós só queremos trabalhar a terra 
para nós e para os que não a podem trabalhar», diz, explicando depois a necessidade de 
haver várias profissões, como os motoristas, médicos, operários fabris.  
Agora são dois rendeiros que explicam os seus medos e a forma como os 
trabalhadores que «gritam muito e fazem pouco» e «só querem é passear e comer e 
beber» lhes tiraram tudo. «Até o ancinho», recordam.  
Segue-se o problema dos direitos das mulheres, cujo desemprego aumenta. «Nós 
trabalhamos o mesmo que os homens, trabalhamos lado a lado. Até trabalhamos mais. É 
que, quando chegamos a casa, eles vão descansar e nós ainda fazemos o comer e 
tratamos da lida», explica uma mulher, entre uma pausa para almoço à beira de um 
tractor. Para Mário Damas Nunes, o filme «dá a fala às mulheres, quase sempre 
ignoradas em todas as revoluções»291. 
O documentário volta ao saneamento dos técnicos do IRA, vê-se um conjunto de 
populares a defender quem lhes «explicou o que não sabiam e perdeu muitas noites a 
trabalhar». «Foram o motor da Reforma Agrária», explica uma mulher. A voz-off 
continua, magoada: «os soldados ao lado do povo é agora uma memória». Mas a 
esperança subsiste: enquanto houver união, há força. E vêem-se imagens de trabalho, de 
homens e mulheres que dança, de punhos erguidos e de bandeiras agitadas, enquanto 
uma voz em off vinda do som de um megafone vai dizendo quais são as muitas 
cooperativas presentes numa reunião. Um dos membros de uma cooperativa é 
peremptório em afirmar: «Onde os partidos dividiram o povo, as cooperativas podem-
no juntar. Os trabalhadores são o verdadeiro Estado». 
                                                 
291 NUNES, 1978: 12.  
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Imagem final: o homem que explica a Reforma Agrária aos mais novos no início 
do filme, volta ao ecrã, continuando a leitura de um papel onde se ouvem os nomes dos 
primeiros aventureiros. Genérico final e «moral da história»: «Unidos Venceremos». E 
depois do genérico, a imagem final: homens e mulheres de punho erguido, bandeira 
vermelha ao rubro. E o som colectivo: «Viva a Classe Operária! Viva a Reforma 
Agrária! Viva Portugal!».  
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7 OS OLHARES ESTRANGEIROS E A REVOLUÇÃO 
Phillipe Constantini, Michael Lequenne, Daniel Edinger Daniel Thomas Harlan, Robert 
Kramer, Pea Holmquist e Santiago Alvarez 
 
Não era só uma classe de intelectuais revolucionários, ou um grupo de radicais ou 
profissionais liberais. Não era uma coisa racial, como nos Estados Unidos, o movimento negro ou 
latino-americano. Era uma verdadeira crise política nacional, com uma classe trabalhadora ao 
contrário dos Estados Unidos da América, onde a classe trabalhadora é inexistente, assimilada num 
sistema de consumo. É sempre uma revelação, um laboratório. Eu vivi essa experiência como se fosse 
um laboratório, como uma espécie de investigador a descobrir uma verdadeira situação de pré-
revolução (…), uma coisa que eu nunca tinha visto! Tinha estado na guerra do Vietname, em 
guerrilhas na América Latina, em revoltas e motins nos Estados Unidos, mas nunca numa situação tão 
incrivelmente complicada, onde cada instituição era um campo de batalha e onde pessoas de todas as 
classes se viam obrigadas a participar na luta. 
KRAMER, in Outro País, 1998 
  
Quando chegaram as notícias de que um país na ponta mais ocidental da Europa 
estava em Revolução, os olhares e a curiosidade de muitos jornalistas, cineastas e 
fotógrafos voltaram-se para o mapa para traçarem o plano de uma viagem que lhes dava 
o direito a ver – a cores e ao vivo – uma revolução pouco habitual em países europeus. 
Mais ainda, por ser uma revolução impulsionada por militares e que procuravam 
empurrar o país para a esquerda. No início nada era muito claro. «Tinha ouvido falar em 
qualquer coisa sobre uma revolta de capitães, mas não sabia mais nada»292, diz Pea 
Holmquist, o sueco que realizou o documentário sobre a Reforma Agrária em Baleizão, 
Alentejo, terra de Catarina Eufémia, intitulado I Rather Die Than Go Back to The Old 
System.  
Depois, a curiosidade difícil de conter fez com que muitos fizessem as malas, 
carimbando no destino do passaporte o nome de Portugal, um país exótico e barato, 
onde era possível passar algum tempo sem gastar demasiado dinheiro. Queriam estar 
presentes, de câmara em punho e microfone levantado, sentir o pulsar de um país em 
transformação, para muitos um antigo sonho de infância, muitas vezes lido em livros de 
História, que se transformava em realidade: 
 
«Nós estávamos lá a filmar quando as pessoas estavam a ocupar as terras, quando os 
proprietários estavam a deixar o Alentejo. Estávamos lá a filmar umas coisas no primeiro 
                                                 
292 In Outro País, 1998. 
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filme. E então eu disse: ‘o que é isto?’. Aquilo era o que eu tinha lido sobre a Guerra Civil 
de Espanha, nos anos 30, as coisas que os anarquistas tinham feito em Espanha. De 
repente, despertei politicamente. O que está a acontecer aqui? Sonhei com isto a minha 
vida inteira e isto está a acontecer em Portugal!».293 
 
Santiago Alvarez, um dos mais prestigiados documentaristas cubanos – e que 
esteve em vários locais de guerrilha e lutas de libertação – foi um dos cineastas que 
esteve em Portugal para filmar Abril, do que resultou o filme El Milagro en La Tierra 
Morena (1974), um olhar vindo da ilha revolucionária das Caraíbas sobre a revolução 
dos cravos. Marxista e entusiasta da revolução cubana que por aqui encontrava algumas 
semelhanças, Alvarez contava à revista Cinéfilo o seu estado de espírito como 
observador interveniente, militante e didáctico:  
 
«Como cineastas e repórteres que somos, estamos a tentar recolher os factos mais 
humanos aqui em Lisboa. Eu, por exemplo, estive na tomada de posse do general Spínola, em 
Queluz, e a cerimónia impressionou-me muito, sobretudo pelo povo que esperava cá fora e 
que tinha uma esperança tão grande como o povo cubano nos momentos capitais da nossa 
vida. Não pude, porém deixar de pensar nos vossos 50 anos de fascismo: devem ter sido anos 
de muita tristeza e angústia, de muitas privações, porque todos os povos que suportam um 
regime fascista ou de parecida estrutura têm de sofrer muito, como é o caso do povo chileno. 
E a associação é imediata: como é que um golpe militar pode ter aqui um sentido libertador? 
A explicação, para mim, que estou aqui há poucos dias e pouco sei de vós, é que estes jovens 
capitães e oficiais compreenderam qual era a situação real do vosso país, ultrapassando os 
sentimentos egoístas, classistas ou profissionais – como nos quiseram fazer crer»294. 
 
Thomas Harlan, alemão e realizador do mais importante e significativo filme 
sobre a Reforma Agrária e a constituição de cooperativas – Torre Bela – recorda os 
primeiros tempos da revolução e os motivos que o levaram a decidir filmar em Portugal.  
 
«Nenhum dos meus amigos com quem fui a Portugal tinha a intenção de fazer um 
filme: a intenção era observar, dentro do exército português algo que nos tinha deixado 
completamente encantados depois das experiências que tínhamos tido no Chile, com o 
exército chileno: o caso Pinochet (…). O exército colonial português cometia um suicídio, ou 
seja, um exército era capaz de se auto-destruir. E foi a razão que nos levou a Portugal, com o 
desejo e vontade de filmar, dentro dos quartéis e do próprio exército, a maneira como os 
                                                 
293 Pea Holmquist, in Outro País, 1999. 
294 ALVAREZ, cit in Cinéfilo nº 33, de 25/05/1974, in MADEIRA, 2001: 38. 
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soldados e até mesmo os oficiais estavam a destruir o aparelho militar. Isto foi o princípio da 
história»295. 
 
 Outros, como o norte-americano Robert Kramer, realizador de Scenes From The 
Class Struggle In Portugal (1979), filmado antes e durante o 25 de Novembro de 1975, 
acabaram, por se interessar por Portugal. «Eu quero que o mundo mude para mim, pois 
não quero viver assim»296, explica Robert Kramer, justificando a decisão de vir filmar 
para Portugal. Mais uma vez, e como sempre, o olhar era dirigido e o entusiasmo e 
fascínio eram grandes.  
Michael Lequenne e Daniel Edinger, militantes leninistas franceses e 
realizadores de Setúbal, Ville Rouge, assumem o seu interesse pela revolução 
portuguesa, numa perspectiva política de intervenção. A Edinger, interessa-lhe contar a 
história de um ponto de vista revolucionário, longe das linhas editoriais mais 
conservadoras da comunicação social. Lequenne recorda o 25 de Abril, os tempos em 
que filmou em Setúbal, quando uma Comissão de Moradores ocupou os campos de 
ténis «burgueses» para ali construir uma creche e um jardim de infância para as 
«crianças do povo», deixando apenas dois «courts» livres para a prática desportiva, 
cobrando para o efeito sete escudos e meio, a pagar por esses mesmos «burgueses» e 
que ainda lhes dava direito a «um duche quente». «Em Portugal houve uma situação que 
nunca tinha acontecido em parte nenhuma. Houve Comissões de Trabalhadores nos 
bancos, nos jornais, o problema do “República”, da rádio… Era tudo novidade!»297.  
Daniel Edinger explica os objectivos da sua vinda a Portugal para rodar o 
documentário Setúbal, Ville Rouge: «O objectivo era criar em França ‘Comités 
Portugal’ (…) de apoio à revolução portuguesa (…) que a LCI298 queria lançar em todo 
o território francês. Organizava grandes comícios para divulgar e contar o que se 
passava em Portugal. A ideia era utilizar o filme nos comícios para divulgar a luta dos 
portugueses, ou seja, para servir de exemplo»299.  
 Thomas Harlam vai ainda mais longe. O entusiasmo foi de tal forma grande que, 
para além do filme e do filme de intervenção, o realizador e a sua equipa começam a 
intervir directamente no processo revolucionário, criando laços fortes com os militares e 
procurando incentivar a própria revolução.  
                                                 
295 Thomas Harlan, in Outro País, 1998. 
296 Robert Kramer, in Outro País, 1998. 
297 Michael Lequenne, in Outro País, 1998. 
298 Liga Comunista Internacionalista 
299 Daniel Edinger, in Outro País, 1998. 
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«Tomámos praticamente nas primeiras vinte e quatro horas a decisão de ficar, de 
acompanhar o processo, de enviar todas as semanas por correio ou avião o negativo para 
Paris, de o revelar, de fazer uma vaga montagem e de o mostrar noutras circunstâncias a 
outros camponeses noutras aldeias, para servir de exemplo. (…) Não estávamos ali 
pensando: “vamos fazer um filme”, mas sim ‘somos testemunhas de um acontecimento 
extraordinário e talvez exemplar de que todos deviam ter conhecimento’»300.  
 
E foi o que fizeram, começando a «atacar com a câmara» o processo 
revolucionário português, aproveitando a ausência da percepção do valor da imagens 
das pessoas que filmavam, e usando essa mesma falta de percepção em proveito de um 
intento revolucionário, começando a intervir ao invés de assistir.  
 
«É muito fácil reduzir pessoas que não se apercebiam do valor da sua imagem. 
Através da sua própria imagem, quando vêem em acção, quando propõem aos outros 
imitarem-nos. (…) Este microcosmos, atacámo-lo com a câmara e os resultados não 
tardaram: as pessoas começaram a mexer-se, chegavam às centenas de outras aldeias, para 
testemunhar e participar activamente. E, de repente, a nossa relação com o exército 
possibilitou-nos ir à Quinta Divisão e ao Conselho da Revolução apresentar relatórios, 
contar o que se passava, levar pessoas e, por fim, encontrar na Polícia Militar o grande 
aliado dos camponeses em revolta contra o patrão e que, no princípio, a única coisa que 
querem é trabalhar»301. 
  
Sigamos agora para a primeira cena de diálogo do filme de Pea Holmquist, I 
Rather Die Than Go Back to The Old Times (1976), através da voz de Custódia, 
camponesa alentejana de Baleizão, terra da famosa Catarina Eufémia, defensora da 
Reforma Agrária e do processo revolucionário: 
 
 «Sobre a Reforma Agrária, o que posso adiantar é que isto não pode, de maneira 
nenhuma, voltar atrás, senão havia sangue pelas ruas… as terras estavam todas incultas e não eram 
aproveitadas, e hoje está tudo semeado e há para aí muito boas searas para Portugal produzir pão 
para toda a gente que merece pão comer… e até para os que não merecem, para os que não 
trabalham nele»302.  
 
                                                 
300 Thomas Harlan, in Outro País, 1998. 
301 Thomas Harlan, in Outro País, 1998. 
302 Pea Holmquist, 1976. 
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Como já foi referido, cineastas houve que quiseram intervir directamente na 
revolução, fazendo registos mais militantes ou panfletários, onde o ponto de vista 
revolucionário era totalmente assumido. Outros ainda, como Robert Kramer, chegaram 
mesmo a proferir discursos políticos de apoio a uma revolução socialista portuguesa, 
como foi o caso do manifesto lido pelo realizador norte-americano no encerramento do 
Festival de Cinema da Figueira da Foz de 1975, depois de aceitar o prémio pelo seu 
filme Milestones. No Manifesto, Kramer faz uma feroz crítica às sociedades capitalistas 
e a apologia de um cinema interventivo e dirigido às classes populares:  
 
«(…) e gostaria de o aceitar [o prémio] em nome de todo o povo Norte Americano 
que apoia o povo Português na sua luta pelo socialismo – por uma transformação 
económica, social e cultural de todos os aspectos da vida.  
Vimos muitos filmes que mostraram a grande luta do povo vietnamiano e a sua vitória, a 
nossa vitória comum. Estou a pensar em dois princípios gerais que os vietnamianos tanto 
se esforçaram para nos ensinar – princípios que continuamos a tentar praticar: 
O Primeiro – Identificar claramente o inimigo principal, e construir a unidade contra ele 
em todos os campos que isso for possível. Unidade: a base popular mais larga possível, de 
modo a poder avançar, de modo a vencer.  
O Segundo – saber fazer a distinção entre o povo Norte-americano e os Estados Unidos 
imperialistas de Nixon-Kissinger-Ford-Carlucci. E nunca confiar no imperialismo 
estadounidense, apesar do uso que fazem de palavras como democracia, liberdade. (…) 
Não posso esquecer outra coisa. Após mostrar o filme sobre o Chile, o camarada que 
fazia a projecção levou o filme para a sua aldeia, onde o passou nessa mesma tarde. Os 
filmes são para ser usados assim: os «festivais do povo» tomam lugar em aldeias e 
fábricas, nas ruas e nas praças públicas. Espero que eu, John, os camaradas realizadores 
portugueses, todos os que queremos realmente juntar-nos às fileiras do movimento 
popular, da luta pela sua libertação em todo o mundo – espero que todos nós venhamos a 
fazer parte de filmes que sejam úteis dessa maneira. E que cheguemos a fazê-lo cada vez 
melhor. Espero que os nossos filmes possam dar perspectivas úteis, informações 
importantes, que ajudem a alargar e expandir a consciência, a construir a força e a 
união, e de todas as maneiras tentem ajudar a fortalecer a luta de um povo inteiro. 
Quero que saibam o que vou dizer quando voltar aos EUA: 
• Independência e autodeterminação para o povo Português. 
• Fim à intervenção dos EU e estrangeira nos assuntos internos de Portugal. 
• Ajuda ao Processo Revolucionário em Portugal por todos os meios ao nosso 
alcance. 
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Todo o poder ao povo!».303 
 
 
O realizador norte-americano que trabalhava com o colectivo Newsreel304, em entrevista 
à M Revista de Cinema, em Fevereiro de 1977, explicava o seu conceito de cinema 
militante e dirigido: 
 
«Aprendi que o filme é uma faca, como numa operação cirúrgica. Aprendi como é 
que as peças funcionam quando se juntam, aprendi a ter uma espécie de olhar perspectivo. 
Na nossa situação política, nós, os Newsreel, não tínhamos uma posição ideológica definida, 
pretendíamos fazer filmes em que acreditássemos politicamente mas que não fossem 
sectários, de modo a poderem ser utilizados por uma larga camada de pessoas. Com Newsreel 
tentámos sempre fazer filmes que tivessem dois objectivos: desencadear o debate entre 
pessoas politizadas acerca de qual seria a linha de acção mais correcta e alertar a consciência 
do maior número de pessoas possível para as tarefas a executar»305.  
 
Kramer confessa ainda que chegou mesmo a cortar material – segundo o próprio, 
as melhores imagens – com a intenção de não mostrar as partes que pudessem ser mais 
negativas da revolução portuguesa306. O seu filme é assumidamente pró-revolução, toma 
partido, fazendo uso de uma voz-off acusadora e militante: 
 
                                                 
303 Manifesto lido por Robert Kramer, no encerramento do Festival de Cinema da Figueira da Foz, em 
1975, in M Revista de Cinema, nº2/3, Fevereiro de 1977. 
304 «Newsreel – colectivo instituído em 1967 onde Kramer se integra durante alguns anos. Filmar = acto 
militante. As realidades da América levam o povo para o Movimento, e o Movimento para a Revolução. 
Contínua guerras em países estrangeiros e impostos permanentemente elevados, universidades 
funcionando como prisões, escolas que apenas conduzem os estudantes a servir e manter o sistema da sua 
própria opressão e dos outros povos, nas fábricas cadências desumanas – tudo isto e mais, está ensinando 
o povo americano as difíceis necessidades do império, e confrontando-o com a alternativa do poder do 
povo, paz e liberdade. Os nossos filmes são parte da luta pelas alterações revolucionárias. (…) Propósito: 
como recusar o recrutamento militar, reconhecer as armas da polícia, praticar acções tácticas antes de 
serem políticas, etc. (do Manifesto dos Newsreel). E ainda montar uma rede independente de distribuição, 
mostrar os filmes, levar a discussão às universidades, cine-clubes, associações e grupos políticos». In M 
Revista de Cinema, 1977: 26. 
305 KRAMER, 1977: 8. 
306 «O meu filme sobre Portugal [Scenes From The Class Struggle] é o único onde o melhor material foi 
cortado, censurado por mim. Por exemplo, tinha uma sequência genial de uma reunião do Partido 
Comunista (…) onde quatro ou cinco homens, velhos operários dançavam ao som de ‘Belle Ciao’ a cair 
de bêbados. Uma cena lindíssima, uma cena muito longa e lenta e, de repente, naquela cena, está toda a 
História do movimento operário na Europa: a coragem, o beco sem saída. (…) Quando Voltei aos EUA, 
as pessoas começaram a dizer: ‘não podes fazer isso, isso é anti-comunista, não podes…’. E como nos 
EUA a ideologia da Guerra Fria estava a dar cabo de tudo, as coisas eram todas comunistas ou anti-
comunistas…», Robert Kramer in Outro País, 1998. 
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«A vitória da revolução popular na Indochina ou em África abalaram o 
imperialismo… perspectivava-se um Portugal Socialista… Os Estados Unidos e a Europa 
atacaram, procurando estrangular a economia portuguesa. A estratégia era criar um clima 
de instabilidade e de medo e culpar a esquerda, em particular o Partido Comunista, pelo 
desastre económico»307. 
 
Outros cineastas, como o brasileiro Glauber Rocha, aterraram na Portela mal as 
tropas tinham saído do quartel do Carmo, a tempo de participar no colectivo As Armas e 
o Povo. Cineasta respeitado e habituado ao cinema militante e de guerrilha no combate 
à sua própria ditadura, dava o mote para uma nova linha de pensamento que levasse o 
cinema de Abril pela via revolucionária. Para Glauber, esgotado o tipo de cinema 
«paternal e paternalista» que «encerra o público como uma cambada de cretinos» e 
atrasa o processo revolucionário, era tempo de mudança. Segundo o cineasta, dever-se-
ia optar por um monopólio de importação para evitar os filmes que, no seu entender, 
alienavam os espectadores através do sexo, violência e política. «É preciso fazer uma 
revolução cultural no cinema, a tomada do cinema pelos intelectuais de vanguarda 
ligados às massas, para transformar o cinema numa poderosa máquina de transformação 
cultural e limpar o cinema de toda essa cambada de comerciantes, picaretas, vigaristas, 
pseudo-actores, pseudo-realizadores»308.  
Finalmente, mas não menos importante, houve quem viesse a Portugal em busca 
da mudança revolucionária, não a das entusiasmadas massas das cidades do litoral e do 
sul, mas sim do interior norte do país, onde os acontecimentos palpitantes pareciam não 
ter chegado. Foi o caso de Phillipe Constantini, cineasta francês que filmou um dos 
mais belos documentários etnográficos sobre uma aldeia do nordeste do país: Terra de 
Abril – Vilar de Perdizes (1977). 
Philippe Constantini veio para Portugal sem intenção de rodar um filme. «Je n'ai 
pas été au Portugal pour tourner ce film mais d'abord pour vivre une expérience en 
fonction de la situation. Voir de mes propres yeux un pays qui sort de 45 ans 
d'obscurantisme était pour moi très important»309, diz. Constantini tinha uma bolsa da 
Fundação Calouste Gulbenkian e escolheu exactamente uma vila no norte do país onde 
já havia trabalhado com outros colegas portugueses, nomeadamente da Cinequipa, 
Cinequanon e Centro Português de Cinema. Antes, tinha estado no Alentejo, assistindo 
                                                 
307 Robert Kramer in Scenes From The Class Struggle,1975. 
308 Entrevista a Glauber Rocha, Cinéfilo nº 32, 18/05/1974, in MADEIRA, 2001: 38. 
309 Phillipe Constantini, em entrevista concedida por correio electrónico em 30 de Abril de 2006. 
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ao vivo a ocupações e constituições de cooperativas. Desta vez queria um olhar 
diferente sobre a Revolução, num local onde esta não se viveria com a mesma 
intensidade ou sentimento, onde o ritmo seria certamente diferente do sentido no sul do 
país. «Olha que no norte há muitos reaccionários», ouvia da boca de alguns colegas. 
Ignorou e filma uma pequena vila perto de Montalegre.  
O início da experiência correu mal e foi mesmo obrigado a partir. «Les gens 
pensaient que j’étais un espion cubain: à la même époque, aôut 1975, Cuba avait envoyé 
plusieurs milliers de soldats en Angola»310, recorda. Interessou-se por Vilar de Perdizes 
depois ter lido um livro escrito pelo Padre Fontes chamado Usos e Costumes do 
Barroso. «J'y suis allé plusieurs fois, j'ai rencontré le padre, et j'ai tout de suite vu que 
c'était un homme progressiste. J'ai parlé de mon désir de tourner sur la vie d'un village 
et très vite l'idée de relancer le Auto da Paixão s'est imposé», explica. Era uma 
excelente ocasião para iniciar a rodagem do filme. Quis fazer um filme sobre o 
quotidiano dos seus habitantes, com todas a implicações adjacentes.  «J'avais la chance 
d'être là au bon moment. D'un côté le village qui prépare un rite ancestral qui n'a pas été 
célébré depuis 11 ans; et de l'autre ces mêmes gens  qui viennent écouter une campagne 
électorale après un demi siècle d'obscurantisme»311, recorda. Era a realidade em 
movimento e transformação, a cerca de dez horas de viagem de carro da capital. E 
descobriu os contrastes: «A Lisbonne quand je disais que j'allais faire un film sur un 
village du nord, on me répondait que les gens étaient très réactionnaires et dominés par 
l'église. Mais j'ai découvert qu'il s'agissait d'abord d'ignorance. Et le contraste de cette 
ignorance avec la richesse d'un texte transmis oralement depuis des siècles me 
fascinait»312.  
 Mais tarde, no processo de montagem, outros realizadores portugueses tomaram 
eles próprios consciência de uma realidade que desconheciam, impressionando-se com a 
sequência das eleições313, à medida que descobriam uma imagem do norte e uma 
realidade desconhecida. Os habitantes, com os quais Philippe e Anna Glogowsky, co-
realizadora do documentário, conseguiram relacionar-se, interessaram-se pelo projecto, 
queriam mostrar num filme o seu património cultural. A proximidade com os autóctones 
efectivou-se. De outro modo, teria sido impossível realizar o documentário.  
 
                                                 
310 Phillipe Constantini, em entrevista concedida por correio electrónico em 30 de Abril de 2006. 
311Phillipe Constantini, em entrevista concedida por correio electrónico em 30 de Abril de 2006. 
312 Phillipe Constantini, em entrevista concedida por correio electrónico em 30 de Abril de 2006. 
313 Ver pág. 196/197. 
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«Nous étions bien intégrés. Je me souviens que la veille de la représentation une 
camionette de la RTP de Porto est arrivé alors que se déroulait la dernière répétition sur le 
lieu du décor. L'équipe est sortie de la camionette et une femme avec qui nous étions  a 
demandé à Anna ‘qui sont ces étrangers?’!».314 
 
Para melhor se entenderem os olhares estrangeiros sobre o 25 de Abril, os filmes 
Torre Bela, de Thomas Harlan, e Terra de Abril – Vilar de Perdizes, de Phillipe 
Constantini e Anna Glogowsky, serão descritos e contextualizados individualmente. 
Mas antes, passemos pela análise dos gráficos que melhor nos permitem a leitura dos 
olhares estrangeiros sobre o 25 de Abril. 
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Figura 39 
 
Dos trinta e dois documentários que entraram na análise tipológica deste 
estudo315, vinte e oito abordam temáticas relacionadas com o Processo Revolucionário. 
Se em 1974 apenas se contam dois filmes (Milagro en la Tierra Morena e 25 de Abril), 
o ano de 1975 regista um grande aumento do número de produções estrangeiras sobre o 
Processo Revolucionário, com sete filmes produzidos. Tal facto não é de estranhar: se 
os documentaristas começaram aos poucos a chegar a Portugal depois do 25 de Abril, 
foi em 1975 que o maior número de cineastas assentou arraiais no país, assistindo e 
                                                 
314 Phillipe Constantini, em entrevista concedida por correio electrónico em 30 de Abril de 2006. 
315 No genérico do filme de Trefaut – Outro País, 1998, pode ler-se: «Na pesquisa e preparação deste 
documentário permitiram descobrir mais de quarenta filmes realizados por cineastas estrangeiros sobre o 
Processo Revolucionário 1974-75. Nenhum destes filmes tem cópia em Portugal». Nesta abordagem 
tipológica, e na impossibilidade de se recolherem informações sinópticas desses mais de quarenta filmes, 
foram representados os vinte e nove a que José Matos-Cruz faz menção no livro Anos de Abril – Cinema 
Português 1974-1982 (1982), aos que se juntaram mais dois revelados na pesquisa para esta dissertação. 
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filmando quase em directo, o período efervescente do PREC. Nesse ano, os temas 
abordados incidem sobre as relações entre a religião e a contra-revolução (Fátima 75, 
Portugal de Joelhos), poder popular (Já), questões relacionadas com a Reforma Agrária 
(O Povo Toma a Palavra), os casos das ocupações em órgãos de comunicação social 
(«República», Renascença), retrospectivas sobre a queda do fascismo até ao 11 de 
Março (Viva Portugal) e os objectivos do Movimento das Forças Armadas (Milho 
Verde). Todavia, é no ano de 1976 que se regista o maior número de documentários 
produzidos – 14 – abordando temas como a Reforma Agrária (Como Conquistámos a 
Terra, Cooperativa Agrícola Estrela Vermelha, De Sol a Sol, On The Side of People,  
Portugal, Rendeiros e Camponeses), a liberdade de expressão (Portugal, Um País a 
Transformar-se, Muros da Revolução), experiências de auto-gestão (Portugal, Uma 
Experiência de Luta, Setúbal, Ville Rouge, Ocupamos…Controlamos) e a história dos 
comunistas portugueses (Comunistas de Portugal). Em 1977 existiu uma enorme quebra 
na produção estrangeira (três filmes), já na fase de «desencanto», numa altura em que o 
Processo Revolucionário se afastava dos caminhos socialistas que tantos cineastas 
haviam entusiasmado. Mesmo assim, 1977 é o ano em que são produzidos dois dos 
documentários mais importantes sobre a Reforma Agrária e todo o seu processo (Those 
Who Sow Shall Harvest, Torre Bela). Existe ainda um documentário sobre o 
desmoronamento do processo revolucionário (Portugal, Um Passado à Procura de um 
Futuro). Em 1979 apenas há registo de um documentário, de natureza mais 
retrospectiva e que se propõe reflectir sobre as questões da comunicação social e o seu 
papel durante o processo revolucionário (Verdade ou Mentira?). De resto, as outras 
(poucas) temáticas sobre que incidiram os documentários feitos por estrangeiros são 
filmes Histórico-Etnográficos (Terra de Abril e Serenata para as Bênçãos) e as Visitas 
de Estado (O Presidente da República Portuguesa na União Soviética).  
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Na Figura 39 entende-se melhor a relação dos documentários realizados por 
olhares estrangeiros em articulação e comparação com as produções portuguesas, 
destaca-se, como já foi referido, o ano de 1976, onde os 14 documentários sobre o 
Processo Revolucionário realizados por estrangeiros, superam inclusive os 
documentários nacionais que incidem na mesma temática. Depois, na fase de 
Desencanto, a tendência nacional de diminuição de produções documentais relacionadas 
com o processo revolucionária, é acompanhada pela tendência estrangeira que se 
começa a desinteressar pela Revolução portuguesa. Dessa forma, os motivos que 
levaram inúmeros cineastas, repórteres e fotógrafos na aventura e interesse de assistir – 
e até participar – numa revolução ao vivo, deixaram de fazer sentido, tendo os filmes, 
projectos e os sonhos de muitos, sido guardados no baú das recordações. 
Passemos, então, aos filmes que foram escolhidos como exemplos de dois tipos 
de cinema e de olhar sobre a Revolução. Se o primeiro – Torre Bela – é um olhar mais 
interventivo, manipulador e militante, o segundo – Terra de Abril – Vilar de Perdizes – 
não deixando nunca de abordar e de contextualizar a acção num processo revolucionário 
em curso, centra o olhar numa etnografia local, onde o realizador observa, atento, o 
quotidiano das gentes do interior norte do país, a sua relação com o país, com a 
comunidade e tradição, com os seus medos e receios e, finalmente, com a democracia. 
 7.1 TORRE BELA (1977) 
DE THOMAS HARLAN 
 
 
Figura 41 O cantor José Afonso na Herdade ocupada da Torre Bela. Fotograma do filme Torre 
Bela, retirado de www.abrilemmaio.no.sapo.pt, em 20/06/06. 
 
 
 Torre Bela, cuja rodagem se iniciou em 1975 e se prolongou até 1977, é um dos 
filmes mais marcantes de Abril, aquele em que a Reforma Agrária é revelada pela força 
crua de uma montagem habilidosa e bem construída. É um acompanhamento próximo 
da situação e o realizador, embora não intervenha activamente – pelo menos de forma 
visível – mostra o seu apoio aos trabalhadores. O início do filme é explícito, tanto pela 
sua dedicatória como pelo posicionamento político do documentário que continua no 
genérico final. Torre Bela é um filme onde as expressões do encanto e do desencanto 
são visíveis. Nas imagens, sem dúvida, o encanto, a motivação e o sentimento de se 
estar a filmar a História em movimento, no preciso momento em que ela se desenrola e 
acontece. Nos genéricos, inseridos após a montagem, o desencanto, a desaprovação e o 
apontar o dedo ao Partido Socialista pelo final do sonho da Revolução. Há um factor 
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curioso e indicador das mudanças políticas operadas em Portugal durante o período 
revolucionário: se, num primeiro momento, o filme foi louvado pelo IPC, sob a direcção 
de Seixas Santos, quando esta mudou, acabou por ser repudiado sob a alegação de dar 
uma «imagem indigna do povo português»316.  
Torre Bela segue o impasse da ocupação, as questões que se levantam, a entrada 
no palácio, o apoio do MFA durante um período de tempo. «Dedicado a Otelo Saraiva 
de Carvalho que derrubou a Ditadura». No genérico faz-se a localização espacio-
temporal: Torre Bela, freguesia de Manique do Intendente, concelho da Azambuja, 23 
de Abril de 1975. Começa uma entrevista com D. Miguel de Bragança, o proprietário 
dos quinze mil hectares de terreno. Fala da sua família. Afirma que todos têm estudos 
superiores mas que nenhum é engenheiro agrónomo. Entra a voz do narrador e 
consequente entrevista: 
– «Quantos empregados tem?». 
D. Miguel de Bragança diz que a herdade está vocacionada para a silvicultura, 
que a vinha está mecanizada para os custos de produção serem menores, que tem nove 
ou dez empregados, alguns deles sazonais… e o narrador insiste no número de 
empregados para tanto terreno. «Não há falta de emprego nesta zona! Nunca houve! 
Nunca houve!», irrita-se. O narrador questiona: «E as pessoas lá fora, o que estão a 
fazer?». «Não sei o que eles querem! Não sei qual é o problema deles!», responde. E a 
imagem passa para o exterior. Aparecem homens e mulheres, queixam-se dos 
proprietários que «nem a azeitona do chão eles deixam apanhar» e que com o 25 de 
Abril, «apareceram mais de cem homens para a apanhar». Imagens do grande 
ajuntamento. E ouvem-se as reivindicações, as palavras de ordem, os motivos, as 
discussões: 
– «Comecei a trabalhar com dez anos». 
– «Isto não é uma quinta: é um reino com três pessoas a trabalhar!». 
– «Nós queremos trabalhar e estamos dispostos a trabalhar!». 
– «Nem um único palmo se cede!». 
– «Não nos deixamos subjugar por nenhum marquês». 
Quarta-feira, 24 de Abril de 1975. O povo avança. «Os donos da terra não estão 
de acordo com a cooperativa», diz um trabalhador. É um tipo de cinema directo, com a 
câmara próxima da acção e interveniente nos acontecimentos. «Nós queremos o 
                                                 
316 Thomas Harlan in Outro País, 1999. 
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problema do desemprego resolvido: a terra a quem a trabalha!», diz outro trabalhador. 
Os trabalhadores aplaudem as palavras de ordem e vão tomando a palavra de cima de 
um tractor. «Estão de acordo com a cooperativa?», «Sim!», respondem todos em 
uníssono. A câmara passa agora para um diálogo mais individualizado, talvez uma das 
cenas mais importantes e emblemáticas das imagens de Abril. É a cena em que se 
questiona a propriedade privada e o cooperativismo, numa discussão política, um 
diálogo pedagógico e didáctico que lembra os livros infantis, entre dois trabalhadores 
que defendem campos opostos.  
– «Qual é o valor da tua ferramenta? Não é minha nem tua, é da cooperativa!». 
– «E eu vou comprar outra e é da cooperativa! Não tarda fico nu!». 
– «Ficas com mais roupa do que tens! A finalidade é que fiques com mais roupa do que 
tens!». 
– «Tudo fica na cooperativa…». 
– «É tua na mesma!». 
 A câmara filma agora o descanso dos trabalhadores, o símbolo da paz ao 
pescoço de um deles, a sua marcha de enxada na mão. Passa para a discussão na 
Assembleia Municipal da Junta de Freguesia. A discussão é acalorada. Grita-se «Abaixo 
o fascismo!». Vêem-se depois imagens do MFA com os trabalhadores. «Abaixo a 
reacção! O povo está com o MFA!», são as palavras de ordem. «A terra é como uma 
enxada: é um instrumento de trabalho», grita um homem para as tropas do MFA. 
Depois vê-se a ceifa, o trabalho da terra. Domingo 19 de Maio, mais reuniões com o 
MFA que tenta apoiar a rebelião. Os cantores Vitorino e Zeca Afonso cantam para o 
povo de magafone na mão. A imagem passa para dentro das instalações da Polícia 
Militar em Lisboa. É mais um dos momentos emblemáticos de Abril: 
– «A comissão faz o inventário e ocupa. Não podem esperar por um decreto. Vocês 
ocupam e pronto», afirma um oficial da Polícia Militar para o elemento da Comissão de 
Trabalhadores.  
– «Quem legaliza é o povo», diz outro. 
– «Vocês ocupam e a lei há-de vir depois». 
– «Há viaturas militares paradas. É pôr as viaturas a barrar os campos. Se havia gasolina 
para queimar no Ultramar, também há para barrar os campos», exalta outro militar. 
– «O problema só é resolvido quando o povo tomar o poder», afirma um oficial.  
E o debate prossegue, acabando com uma votação de braço no ar, confirmando o apoio 
ao povo por unanimidade.  
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 Ouve-se agora o «Avante Camarada», e a câmara entra na casa da herdade. O 
interior é rico, um trabalhador toca piano, os olhares misturam-se curiosos. Vêem as 
esculturas, tocam nas roupas, com um misto de curiosidade e vergonha, mas não 
inveja317. Olham para os livros, vestem algumas roupas. «Olha o charuto! Olha as coisas 
bonitas!», dizem e riem os ocupantes. «Agora é que pareço um duque!». Ouve-se a 
«Grândola Via Morena». 7 de Junho: «Mexem nas coisas que não devem mexer!», diz 
um trabalhador. E discutem sobre quem deve ou não dormir no palácio, onde se vai 
localizar o refeitório, os que trabalham mais e os que trabalham menos, entre imagens 
de gente que trabalha o campo, que anda nas ruas da Torre Bela.  
 Aparece o genérico final, a conclusão do filme pela voz e opinião própria do 
realizador, que toma partido e assume posição:  
 
«No dia 1 de Dezembro de 1975, 219 dias após a ocupação das terras, a Comunidade 
Popular da Torre Bela foi ocupada por tropas lealistas por ordem do Governo socialista. A 
Comissão de Trabalhadores foi presa e os oficiais militares levados a Conselho de Guerra e a 
produção suspensa. A Revolução dos Cravos tinha chegado a seu termo. Em 1982, D. Diogo e 
irmão retomaram a posse das suas terras e reconverteram 22331 hectares em propriedade de 
reserva de caça em 1978». 
 
7.2 TERRA DE ABRIL – VILAR DE PERDIZES (1977) 
 DE PHILIPPE CONSTANTINI E ANNA GLOGOWSKY 
 
Terra de Abril, de Philippe Constantini e Anna Glogowsky é a mesma face da 
moeda de Continuar a Viver ou Os Índios da Meia Praia, de Cunha Telles: o espírito 
comunitário filmado em 1976, ano das segundas eleições livres e que viriam a dar a 
vitória ao Partido Socialista. Contudo, se há inúmeros elementos que os aproximam, 
existem igualmente alguns factores que os diferenciam – desde logo, a intervenção dos 
realizadores é reduzida no que respeita à acção directa que seja visível ou audível no 
filme.  
É um documentário observacional mas, ao mesmo tempo, participante, 
construído a cor e a preto e branco passado na aldeia de Vilar de Perdizes, até então um 
local isolado no interior transmontano e desconhecido da grande maioria dos 
                                                 
317 TORRES, 2004 in 25 de Abril – Marca Registada in  
http://www.publico.clix.pt/tvzine/critica.asp?id=2073, consultado em 17/10/2005. 
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portugueses. A narrativa assenta na representação popular de O Acto da Paixão de 
Cristo, a ficção que aparece na imagem sempre a cores. Contrastando com este, os 
habitantes da aldeia são sempre apresentados a preto e branco, monocromáticos, numa 
estética que se aproxima do neo-realismo italiano. Em 1975, ano em se iniciou a 
rodagem, a vida em Vilar de Perdizes não mudara muito com a revolução: ali se 
encarava a vida como sempre, num espírito fortemente comunitário, onde os laços e as 
relações entre os habitantes determinavam o ritmo e o modo como se passava o dia-a-
dia.  
 
 «Il n’y avait pás qu’un poste de télévision, se souvient-il, un poste noir et blanc, 
installé dans le café, qui captant três mal les images de la télévision nationale. Les gens 
avaient les nouvelles de ce qui passait dans leur pays par la télévision espagnole – alors sous 
le controle de Franco. Ils ne comprenaient rien de ce qui leur arrivait et la révolution leur 
faisait plutôt peur… Ce décalage entre l’agitation politique à Lisbonne et cês gens totalement 
repliés sur mêmes m’intéressait. Comment pouvaient-ils se préparer à entrer dans le monde 
moderne?»318 
 
As primeiras imagens são a preto e branco: o filme começa com os burros que 
são conduzidos pela aldeia. A construção de uma casa pelos habitantes locais aparece 
logo de seguida e muito mais vezes aparecerá, assim como o depoimento de um 
pedreiro que trabalha na sua construção e que vai dizendo que «em França ganhava 
mais» mas que ali sempre estava no seu país e perto da sua família.  
O Auto da Paixão de Cristo, que havia desaparecido da aldeia, fora reescrito 
pela memória de um habitante que não tem a «1ª nem a 2ª classe», e que aprendeu a 
escrever em «dois Invernos», andando «na cama e a cavalo no burro», «sempre de papel 
na mão». A comunicação com os habitantes de Vilar de Perdizes dá-se por um 
altifalante que convoca as reuniões, horas e locais onde os participantes do Auto devem 
estar presentes para os ensaios. Ao mesmo tempo, a câmara mostra o trabalho nos 
campos, o cozer do pão no forno comunitário, o silêncio e a tranquilidade da natureza, 
as paisagens bucólicas e agrícolas da região.  
Depois há o baile, a música, sempre intercalados com as aparições de um 
«diabo» que questiona um «Cristo» que o escuta em silêncio. Há igualmente a missa 
celebrada pelo padre Fontes, o mesmo que viria a ser – e ainda é – célebre por organizar 
o Congresso de Medicina Popular, e onde a homilia que precede o acto eleitoral reflecte 
                                                 
318 in HUMBLOT, Catherine – Chronique du temps que change, Le Monde, Paris. 
195
A intervenção da imagem: encanto e desencanto dos documentaristas da Revolução de Abril (1974-1980) 
 197
uma opção política clara em favor dos mais desfavorecidos: «Para que escutemos a voz 
dos oprimidos, não aumentemos a opressão. Que a Igreja aprenda a lição do seu Mestre 
e Senhor e que saiba lutar pelos pobres e até morrer por eles», diz, ao que os presentes 
respondem «Escutai-nos Senhor».   
Uma bela imagem a preto e branco mostra um homem da aldeia que fala do seu 
passado sob a desconfiança da mulher, que corta batatas ao seu lado. «Não tinha que 
vestir, andava à noite na Raia…», quando é interrompido pela mulher que lhe faz sinal 
que se cale. «Agora pode-se dizer», reclama, continuando a sua história.  
Depois há os comícios, como o do PPD que apela ao «respeito pela propriedade 
privada», dizendo que não optam pelas «vias radicais» ou o do PS, com o interveniente 
dizendo que foi agredido pelos «PC’s no tempo do Gonçalvismo». 
Vê-se a lavagem da roupa no tanque municipal, a continuação dos ensaios, a 
espaços interrompidos pela própria peça, como a cena da Última Ceia e que encontra 
imediato paralelismo na ceia dos habitantes da aldeia numa casa. Seguem-se as eleições 
de 1976, um belo retrato do país que vivia na interioridade: é a mulher que confessa que 
queria votar pelo PPD mas, enganando-se, acaba por votar no PCP, outra mulher 
afirmando que desta vez não tinha ido votar porque não sabia ler e que o «senhor padre 
também disse na Igreja que quem não sabe mais vale não ir lá» ou «porque nós não 
sabemos que partido é melhor porque nós não sabemos nada e como é que havíamos de 
saber isso?». As afirmações políticas na própria mesa de voto com um homem a 
confessar que «é pelo comunismo» ou a marcante discussão no exterior onde um grupo 
de habitantes olha demoradamente para o boletim de voto, procurando perceber o que lá 
estava escrito até vir um homem que os manda calar e que lhes diz que ali é proibido 
falar de política. Ouvindo a revolta dos homens, que gritam não saber ler, o homem 
responde que «se não sabe ler, não venha para aqui». 
Os paralelismo entre a celebração de O Acto da Paixão de Cristo e os actos do 
quotidiano da aldeia continuam, vendo-se o enforcamento de Judas, cuja corda se 
dissolve na corda que faz subir tijolos para o telhado da casa em construção. E é aí que 
acontece outro momento elucidativo, política e socialmente, neste filme: um pedreiro, 
que tinha estado em França, admite: «as casas que ando a construir são todas de 
imigrantes», pois «ninguém tem possibilidades de ganhar dinheiro para construir uma 
casa aqui em Vilar de Perdizes. Aqui temos a possibilidade de ganhar dinheiro para 
comer e manter a família», garantindo que «aqui na região, é quase tudo assim».   
 CONCLUSÃO: ENCANTO E DESENCANTO DOS 
DOCUMENTARISTAS DA REVOLUÇÃO 
 
‘Art is not a mirror which reflects the historical struggle, but a weapon of that struggle’, 
Vertov declared. ‘Cinema’, Alvarez proclaimed, ‘is not an extension of revolutionary action. Cinema is 
and must be revolutionary action itself’.  
CHANAN, 2004: 227 
 
 
Figura 42 Soldados portugueses choram abraçadas a alguns civis depois do 25 de Novembro de 
1975. Imagem retirada de O Pulsar da Revolução (Cronologia 1973-1976) in 25 de Abril, 30 Anos, nº 
10, 2004. 
 
 
Com o 25 de Abril, inicia-se uma autêntica revolução no cinema português. 
Começam a discutir-se novos moldes e planos de acção para as produções que se 
avizinham. Glauber Rocha, o mais importante cineasta brasileiro do Cinema Novo 
brasileiro, realizador habituado a filmar num país onde imperava uma ditadura, dava os 
tópicos para um novo modo de pensar e fazer cinema no Portugal de Abril, defendendo 
um cinema «não paternal e paternalista» e a tomada do cinema por uma classe 
vanguardista ligada às massas. Era a ruptura com as políticas repressoras do Estado 
198
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Novo, a queda da censura e das perseguições políticas, a libertação dos presos políticos, 
o início da liberdade de expressão.  
«’We are here’, says Vertov, ‘to serve a specific class – workers and peasants – 
we are here to show the world as it is and to explain the bourgeois structure of the world 
to the workers’. ‘One can only be a revolutionary artist by being with the people and by 
communicating with them’, says Alvarez»319. Para Chanan, os dois tipos de cinema – o 
soviético, de Vertov, e o cubano, de Santiago Alvarez consideram o cinema como uma 
arma ideológica, um meio de comunicação dialéctico para o qual a montagem é 
fundamental para a tornar sintéctica. «And they both prioritize the need to offer in the 
film an interpretative vision according to the goals of revolutionary society»320, remata 
Chanan. 
O cinema documentário que se vai fazer no período pós-revolução pretende 
colocar-se ao lado do MFA. Não quer – nem pode – ficar à margem. Metz escreve que 
«a manipulação fílmica transforma em discurso o que podia ser apenas decalque visual 
da realidade»321 e é exactamente nessa senda dos trâmites do discurso cinematográfico 
que os documentaristas do 25 de Abril vão manipular os seus próprios discursos e os 
discursos dos seus personagens.  
É claro que nem sempre esta manipulação é deliberada, nem sempre ela acontece 
no sentido de alterar a realidade. Contudo, o simples facto da presença da câmara, das 
perguntas dos entrevistadores ou da mera presença destes num local, altera a realidade 
que começava a correr ao ritmo das televisões. O documentário procura construir um 
discurso e o discurso dos documentaristas portugueses militantes do 25 de Abril que se 
vai procurar construir é assumidamente político, ligado aos ideais revolucionários e, 
quase sempre, aliado das «forças progressistas» e aos seus próprios conceitos de 
verdade. As abordagens que se pretendem agora fazer abandonam o folclore e as festas 
tradicionais, desfazem as malhas da camuflagem que haviam sido obrigadas a usar. 
Entram no país desconhecido, cheio de necessidades e problemas sociais, mostrando o 
país em transformação, a ocupação de terras, as manifestações, a constituição de 
cooperativas agrícolas, os debates, a educação popular, as carências, os modos de vida, 
os modos de pensar, as artes. É a representação do mundo histórico, a realidade brutal 
                                                 
319 CHANAN, 2004: 227. 
320 CHANAN, 2004: 227. 
321 METZ, cit. in GEADA, 1987: 154. 
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da vida, cheia de acontecimentos e conflitos. Os cineastas começam a discutir a 
descobrir este novo país, até então escondido, que se começa a revelar.  
 
«É nas descobertas que o cinema pode encontrar o seu modo revolucionário para 
melhor acompanhar a evolução dessa sociedade. Sendo verdadeiro perante as realidades do 
nosso povo, o seu meio ambiente, os seus problemas sociais e humanos. Mas ser verdadeiro 
implica o nosso olhar crítico perante essa mesma realidade. O cinema seremos nós. 
Comprometidos? Políticos? Tudo o que dizemos ou fazemos o é. Todo o cinema o é. E porque 
não comprometidos? Não me estou a cagar para os outros. Preocupo-me com eles mais do 
que comigo próprio. Não faria sentido a minha existência se assim não fosse».322 
 
«O filme com propósitos de intervenção directa revelou-se uma opção 
dinâmica»323, afirma José de Mattos-Cruz. O documentário que irrompe com o 25 de 
Abril assume radicalmente o corte com o passado. Agora pode acusar, reflectir, dar voz 
às populações, incitar à acção directa, intervir directamente na acção.  
Para Madeira, a história do cinema de Abril também se conta pelo modo como 
os trabalhadores do filme se uniram em torno de um discurso anti-imperialista, pondo 
em causa a estrutura do mercado monopolista em mãos norte-americanas para tentar 
construir um cinema nacional «tanto como da possibilidade de um cinema socializado e 
socialmente interveniente», num discurso colectivista onde «co-habitaram tendências 
políticas distintas»324. Era tempo de intervir e de mudar. Era tempo de reproduzir a 
realidade nacional. Era? 
 
«[O cinema não é] um mero reflexo ou reprodução da realidade – como propõem 
(sem o saberem…) alguns idiotas no seu revisionismo galopante. Unitarismo sim, mas tanto 
não… Já agora proponho não me esquecer da frase conhecida: ‘Só a verdade é 
revolucionária’. Doa a quem doer… Que fazer, portanto? Ter o olho crítico e atento, sabendo 
que não há conteúdo revolucionário sem forma revolucionária. Ou seja, e por miúdos: se o 
povo é quem mais ordena, aprenda-se com o povo – e não com os seus intermediários… – o 
cinema do futuro que há a fazer neste País. Em resumo: estou pronto a partir do zero, muito 
humildemente do zero, e a (re)aprender a arte das imagens e sons»325.   
 
                                                 
322 GUIMARÃES, Manuel, in Cinéfilo nº 36 de 15 de Junho de 1974, cit in MADEIRA (org.): 1999: 40. 
323 MATOS-CRUZ, 1982: 1. 
324 MADEIRA, 1999: 13. 
325 LOPES, Fernando, in Cinéfilo nº 34 de 1 de Junho de 1974, p. 39. 
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A acidez do discurso de Fernando Lopes, que se propõe, sarcasticamente, a 
«aprender com o povo» e «não com os seus intermediários», vem contribuir para a 
acesa discussão que se ia gerando à medida que o Processo Revolucionário em Curso – 
que também chegou, e de que maneira, ao cinema – avançava. Ao mesmo tempo, 
anunciava o corte permanente com o cinema do passado e com os seus motivos 
temáticos.  
Manoel de Oliveira, cineasta que, de um modo ou de outro, se foi mantendo à 
margem das grandes discussões acerca dos propósitos do cinema no período pós-
revolucionário, vem, a propósito das conclusões dos Encontros do Cinema Português, 
nas Caldas da Rainha, dar a sua própria versão do cinema militante, numa vertente mais 
individual e realçando a subjectividade intrínseca do próprio realizador. 
 
«O realizador é um poeta que se exprime através dele próprio. Isto quer convenha 
quer não. Nós, realizadores e não realizadores que estamos aqui pertencemos a uma elite 
(diga-se quer convenha ou não) e uma elite que não é realmente representativa das massas 
populares nem tem mandato delas. É importante saber como é que a proposta de um cinema 
militante vai sair de um encontro com assento a pessoas de elite? Este Encontro não teria 
então lugar e deveria ser um outro muito mais vasto onde estariam as pessoas realmente 
indicadas. A nossa função não seria senão ensinar às pessoas como é que se pega numa 
máquina de filmar, aquele pouco que sabemos disso, que é afinal quanto sabemos de cinema. 
O cinema militante deve sair das próprias massas porque nós não podemos ir dizer-lhes qual 
o cinema que lhes convém. É preciso sermos realistas, claros e precisos e face a esse problema 
e ao nosso problema, e, sendo o que somos, não devemos querer chegar, ultrapassar ou ficar 
aquém daquilo que não somos realmente». 326 
 
Muitas vezes a presença da câmara agitará e promoverá a acção. «Sem tripés, 
sem luzes, sem entrevistas, sem dirigir o posicionamento do filmado, sem intervir»327. É 
o que fazem muitos cineastas durante a revolução de Abril. Outras vezes, a presença da 
câmara e o modo como o realizador a dirige é a própria intervenção, mais forte ainda 
numa época em que a presença de câmaras de filmar não era comum e tão pouco 
massificada ou banalizada. A câmara ajudava a captar a realidade do momento, não 
deixando, contudo, de incitar à acção.  
                                                 
326 Manoel de Oliveira, in Jornal Novo, a propósito do II Encontro do Cinema Português em Junho de 
1975, cit in MADEIRA (org.), 1999: 33. 
327 Tome-se o exemplo do filme Far From Vietnam (1967), realizado por William Klein durante a guerra 
do Vietname, sete anos antes da revolução de Abril. Na tela, observa-se a multidão pelas ruas dos Estados 
Unidos da América. As pessoas discutem, mas não se ouve barulho. Gritam palavras de ordem quando 
reparam na presença das câmaras. 
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Muito frequentemente as imagens não chegam a sair para as salas, ou por não ter 
havido planeamento das filmagens ou trabalho sobre o tema e guião a seguir, ou 
simplesmente pelo facto de as imagens recolhidas não estarem de acordo com as 
convicções ideológicas dos cineastas ou ainda por se afastarem da base de confiança 
estabelecida entre estes e as «forças progressistas». O caso de A Revolução está na 
Ordem do Dia, de Eduardo Geada é, como se viu, sintomático328.  
Para José Matos-Cruz «com o 25 de Abril, o cinema conquistou novas dimensões 
e, organizado em unidades de produção (anexas ao IPC) ou cooperativas (CPC, 
Cinequanon, Cinequipa ou Grupo Zero), procurou outras incidências, com propósitos de 
uma ‘intervenção directa’»329. Eduardo Geada confirma o momento «febril» da 
revolução, em que tudo o que importava era «o momento, registar tudo» sob forte 
«matriz ideológica»330. E as temáticas dos filmes realizados na época são, por si só, 
elucidativas do momento que se vivia e da intenção dos cineastas que as filmavam: 
 
«Acções de rua, manifestações urbanas, reivindicações sindicais, sessões de 
esclarecimento, crises laborais em fábricas, greves e comícios partidários, reforma agrária, 
denúncia de obscurantismo religioso, emancipação feminina, marginalidade juvenil, 
libertação sexual – eis os temas preponderantes em filmes e séries sobre o Portugal de Abril. 
Paralelamente às obras de montagem, com materiais de arquivo, projectando uma reflexão 
sobre o regime deposto (Estado Novo, guerra colonial, emigração) ou as principais 
ocorrências durante a Revolução dos Cravos. Tal ficou conhecido por Cinema de Intervenção 
com uma específica tónica militante ou de consciencialização».331 
 
Os filmes documentário de Abril, começam assim a romper aquilo a que o 
educador brasileiro Paulo Freire chama de «cultura do silêncio» – a ignorância, a falta 
de poder político, falta de liberdade de expressão, falta de testemunhos reais, miséria, 
desumanização das massas populares. «It can promote the recognition of the condition 
in which people live, and the way they are conditioned, and can sometimes even seem 
to give them their voice. In this way it succours conscientization, which is only viable, 
says Freire, ‘because human consciousness, although conditioned, can recognize that it 
is conditioned’»332.  
                                                 
328 In sub-capítulo dedicado aos «Documentários que Nunca o Chegaram a Ser». 
329 MATOS-CRUZ, 2004: 88. 
330 GEADA, em entrevista concedida em Outubro de 2005. 
331 MATOS-CRUZ, 2004: 89. 
332 CHANAN, 2004: 208. 
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O caso de Historia de una Batalla (1962), documentário cubano do período pós-
revolução realizado por Manuel Octávio Gomez, mostra os trabalhadores alfabetizados 
a irem para os campos ensinar os pobres a ler. O filme incide sobre a temática das 
campanhas de alfabetização das populações rurais, cujo analfabetismo rondava os 43%. 
Nestas campanhas, não só se ensinava a ler, como se tentava formar uma consciência 
cívica, um novo modo de cidadania, de uma profunda consciência de cidadania e dos 
problemas nacionais, com os deveres e responsabilidades dos cidadãos em transformar a 
velha sociedade333.  
Fascinados pela revolução portuguesa, os franceses Michael  Lequenne e Daniel 
Edinger, empenhados em fazer filmes que servissem de exemplo à luta de classes e 
continuando a acreditar que o verdadeiro motor da revolução teria de ser o operariado, 
realizavam o filme sobre uma cidade industrial em fervor revolucionário. E começa 
assim, Setúbal, Ville Rouge, depois de se avistar uma fábrica de automóveis e alguns 
operários na rua: «Aqui estamos a fazer a reconversão da fábrica de automóveis, que até 
aqui fabrica Mercedes e Alfa-Romeus, carros de luxo, para começar a fabricar 
frigoríficos, que é o que interessa a Portugal. Foi esta a reconversão da Comissão de 
Trabalhadores, na eminência de serem despedidos novecentos trabalhadores», explica 
uma operária aos realizadores, à porta da fábrica. O fascínio de Lequenne e Edinger 
aumentava, impulsionados por uma militância partidária na extrema-esquerda: «Em 
Setúbal houve o conselho da comissão de operários. Era a confirmação do nosso ponto 
de vista teórico, porque, na realidade, essas comissões operárias eram, na acepção do 
próprio termo, ‘Sovietes’»334, recorda Edinger. 
A linguagem do documentário de Abril sofre do imediatismo da própria 
revolução, ressente-se do excesso, da quantidade, da exaltação do momento e da 
vontade de afirmar convicções a que a pouca distância dos acontecimentos impõe um 
óbvio – e muitas vezes ingénuo – comprometimento.  
 
«Muitas são as imagens que se repetem e poucas as que respiram um fôlego que 
resiste ao tempo. São imagens empenhadas em codificar e descodificar discursos e práticas, 
os que se destronaram e os que se promoviam, nessa medida, comprometidas. Militantes 
como o momento impunha e tão manipulatórias como as entrevistas de Glauber Rocha em As 
Armas e o Povo dão a ver. Pelas ruas cheias de gente, pelos gritos de ordem captados em 
directo (finalmente em directo, arredado que estava este discurso de imagens anteriores, 
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normalmente comentadas de forma asséptica em off), pela própria militância, a que lhes está 
intrínseca e aquelas que retratam».335 
 
Depois, há ainda os cineastas, como António Reis que, juntamente com 
Margarida Cordeiro, realizaram um dos mais marcantes filmes poéticos de Abril, Trás-
os-Montes, para quem o cinema português «deve ser a expressão de uma incómoda e 
atenta revolução permanente»336. Para o autor, em entrevista à revista Cinéfilo em Junho 
de 1974, dois meses após o golpe militar, «o alcance estético e humano de cada filme 
dependerá, evidentemente, do grau de compreensão da realidade histórica dia a dia 
vivida… da consciência política dessa sociedade em transformação… da capacidade 
imaginativa e artística de cada cineasta»337. Para Reis, e falava a propósito de Trás-os-
Montes, a consciência política e a intervenção de um cineasta não se resume aos 
chamados «filmes políticos» ou de intervenção directa. E exemplifica, numa frase que, 
32 anos passados sobre a Revolução, continua a fazer eco e a manter a actualidade: 
«Mesmo a sombra de uma árvore era, é, esteticamente geopolítica, interveniente e 
revolucionária»338.  
Mais tarde, em 1975, o ano do «Verão Quente» e de todas as cisões, começa a 
haver quem conteste os propósitos colectivistas e corporativos deste cinema de 
intervenção que propagava servir o povo e os seus interesses. O 25 de Novembro, data 
que marca a ruptura de uma linha revolucionária e impulsiona o processo político 
português para a via da democracia ocidental, assinala igualmente uma cisão na forma 
de trabalhar e pensar o cinema. No IPC são dissolvidas as Unidades de Produção de 
inspiração comunista e instaurados inquéritos e sindicâncias que paralisam, durante 
algum tempo, a produção. Muitas das cooperativas criadas depois do 25 de Abril 
acabam por desaparecer ou perdem a força que possuíam339. O ano de libertação (1974) 
acabara. Os acontecimentos de 1975 – o lento desmoronar dos sonhos por uma sucessão 
de golpes e contra-golpes políticos e militares que culminaram em Novembro – 
terminaram com o «espírito de comunhão de ideias que a resistência ao fascismo 
ajudara a fomentar durante décadas»340. «Foi o fascismo que nos uniu e foi o 25 de 
Abril que nos separou: uns mais para a extrema-esquerda, outros inclinados para o PCP, 
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outros mais moderados, um pouco à semelhança do que aconteceu com o próprio 
exército»341.  
A história do documentário de resistência e combate revolucionária mudara 
irreversivelmente. Para muitos trabalhadores do audiovisual, é a desilusão. Nos 
documentários, é o desencanto.   
Chegam as graves discussões de contratos com o IPC342 para a produção dos 
filmes com base numa carta aberta da Cooperativa Cinequanon a propósito do 
financiamento do filme José Diogo e o Fascista Columbano em 1975.  
Em carta aberta assinada pelos principais cineastas, entre os quais se contam Rui 
Simões, Seixas Santos, Luís Galvão Telles, Luís Filipe Costa, APV, Fernando Lopes, 
António Reis, Fernando Matos Silva, Alfredo Tropa, contesta-se o fraco apoio às 
cooperativas (às vezes contempladas hipocritamente com 300 contos para quatro 
projectos já concluídos343), pedindo libertação ideológica e acusando IPC de preferir 
beneficiar as unidades de produção (que diziam mais facilmente controláveis) ao invés 
das cooperativas de produção de filmes. Para Geada, são os próprios cineastas que, 
ultrapassada a causa comum do antifascismo e com o avanço das forças revolucionárias, 
«não conseguiram ultrapassar os estigmas da sua origem e posição de classe e depressa 
se tornaram os melhores defensores da contra-revolução, da social-democracia e da 
recuperação capitalista, sobretudo através de um anticomunismo histérico que iria 
atravessar o campo do cinema e da cultura em geral»344. O «inimigo» comum deixou de 
ser facilmente identificável. E provocou um vazio.  
 
«Creio que todos nós, portugueses antifascistas, nos tínhamos habituado a um 
inimigo comum – o fascismo. E a queda provocou um vazio que não foi ainda preenchido. O 
inimigo principal continua aí e sabemo-lo bem, é o capitalismo, etc., só que o seu rosto se 
fragmentou em mil bocados».345 
                                                 
341 António-Pedro Vasconcelos, em entrevista concedida em Junho de 2006. 
342 Depois de anunciado o plano de produção para 1975, o Ministério da Comunicação Social emite o 
seguinte comunicado: «O cinema, como arma ideológica que é, não poderá continuar a ser produto de 
uma estrutura capitalista que o manipula, no sentido de alienar as classes trabalhadoras em geral, e do 
cinema em particular; o actual momento revolucionário não pode prescindir de um cinema português que 
procure responder às exigências culturais das classes trabalhadoras, empenhadas na edificação de uma 
sociedade socialista; Pretende-se: Criar as condições que permitam, no mais curto prazo, obter um parque 
fílmico português que se coaduna com o momento revolucionário que o país atravessa, com os 
condicionamentos financeiros e estruturais existentes, e que esteja ao serviço das classes trabalhadoras e 
seja delas real expressão», in MADEIRA (org.), 1999: 29. 
343 MADEIRA (org.), 1999: 32. 
344 GEADA, 1977, 119. 
345 SANTOS, 1977: 17. 
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A voz-off abandonou o encanto e a frase panfletária. A câmara começou a ser 
apontada com mais cuidado, com mais restrições. As divisões no seio dos trabalhadores 
do audiovisual espelhavam a sociedade e tornaram-se evidentes. Os actores do campo 
cinematográfico, cuja experiência de luta era muito diminuta e apenas havia florescido 
nos dias de Abril, dividiram-se e nunca conseguiram contornar as barreiras políticas que 
se erguiam à sua frente.  
 
«A partir do 25 de Abril, pensámos que seria possível para nós, intelectuais pequeno-
burgueses, trabalhando no campo específico do cinema, sair do quadro restrito da burguesia 
e fazer investigações em meios diferentes daqueles em que tínhamos nascido. E aí vimo-nos 
confrontados muito directamente com o poder, um poder que a partir do 11 de Março passou 
progressivamente a nível cultural da direita para o P.C. e onde todo o diálogo se tornou 
rapidamente impossível – e não creio que apenas por rigidez dos homens do partido que por 
várias razões tomaram conta do poder no cinema, mas também por incapacidade nossa em 
encontrar respostas eficazes a esse poder. As alternativas eram talvez poucas e nós tínhamos 
pouca experiência de luta».346 
 
O ano de 1978 marca definitivamente o chegar ao fim de uma época de 
produção intensiva e militante. Os documentários sobre o Processo Revolucionário 
caem de dezanove para apenas seis produções e os documentários sobre Temáticas 
Sociais de dez para duas produções. O encanto, a voz activa e militante sentida e vista 
nos primeiros documentários de Abril que abordam o Processo Revolucionário, com 
todos os seus exageros e colagens ideológicas que o momento quase exigia e que 
continuou, em certa medida, até 1977, praticamente se extinguiu. As mudanças 
políticas, o retrocesso do PREC, o avanço para a social-democracia fazem o sonho dos 
entusiastas cooperativistas cair por terra. O cinema-documentário, o mesmo que insistia 
em mostrar o país real e os efeitos devastadores do Estado Novo na sua interioridade e 
que persistia em filmar tudo aquilo que «não existia» na Ditadura e que agora se podia 
exibir livremente, começa a mudar. As discussões entre os cineastas, tornam-se cada 
vez mais acesas e intensas, os pontos de vista divergem e atingem, em muitos casos, a 
ruptura.  
                                                 
346 SANTOS, 1977: 15/16. 
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Os documentários trazem as imagens desencantadas de uma revolução que se 
esfumou na fogueira dos modelos democráticos ocidentais de «tolerância e 
desenvolvimento» que «vendem bem»347. 
 
«As imagens novas diluíram-se. E o cinema ficou preso das imagens gastas. O 
sonho perdido tornou-se uma referência mitológica. Cada data marcante dos avanços e 
recuos do processo político tem as suas imagens (re)conhecidas. O cinema de intervenção 
(entusiasmo) caminha facilmente para o cinema de lamentação (decepção). A ficção e o 
documentário, as retrospectivas televisivas gastam as mesmas imagens, sem desbloquearem 
o entendimento que o tempo vai permitindo, sem proporem uma nova visão».348 
 
 Não são só os portugueses que se desencantam. Também dos documentários 
estrangeiros vêm imagens de sonhos desvanecidos ou acusações de divisionismo e falta 
de entusiasmo no seio dos trabalhadores do cinema portugueses que acabam por ser 
prejudiciais à revolução. Robert Kramer é um dos que mais acusa e se ressente da nova 
situação política do país e consequentes reacções dos cineastas portugueses. 
 
«A nossa vida é o nosso povo. Não percebo: para nós, o que acontece em Portugal é 
um processo revolucionário sem equívocos, não sei qual o partido que o lidera, mas, da 
América, isto é um verdadeiro processo revolucionário em marcha. Para as pessoas de 
esquerda é muito importante aquilo que aqui acontece. Quando vos ouço não me parece 
que vocês sintam isso»349.   
 
E prossegue, numa tónica de franca decepção:  
 
«Talvez tenha de perceber melhor, porque todo o esforço por nós dispendido 
talvez seja melhor aplicá-lo noutro sítio. Nós temos os pretos, os índios e as mulheres. Mas 
a sua luta é a luta de toda a gente. É o significado de se viver na dura terra do 
imperialismo. Ser branco revolucionário na terra-mãe do imperialismo». 
 
A câmara foi, efectivamente, uma arma ao serviço da revolução. E será que foi 
uma arma de mira afinada num imenso campo de batalhas turbulentas? Pelas análises 
dos filmes que aqui se fizeram, qualquer que seja a resposta, será sempre controversa. 
                                                 
347 In Bom Povo Português, 1980. 
348 TORRES, António Roma in Para Além do Lamento, Dossier de Imprensa do Filme de Setembro de 
1980 cit in MADEIRA (org.), 1999: 58. 
349 KRAMER, 1977: 24. 
A intervenção da imagem: encanto e desencanto dos documentaristas da Revolução de Abril (1974-1980) 
 208
Poder-se-ia responder afirmativamente se se considerar que, de facto, impulsionou 
algumas reformas e acções revolucionárias, como o caso das montagens apresentadas 
por Thomas Harlan em terras alentejanas, mostrando o que se estava a desenrolar na 
Torre Bela e fazendo, com isso, aparecer cada vez mais gente no local em apoio aos 
trabalhadores que ocupavam as terras, ou impulsionando acções semelhantes em outras 
localidades. Mas a resposta seria certamente negativa se se avaliasse o impacto directo 
dos filmes, nomeadamente dos documentários, na acção e opções políticas que o país 
acabou por seguir. A própria produção de documentários dos primeiros anos após o 25 
de Abril, que foi diminuindo progressivamente até 1980, é um espelho disso mesmo. O 
encanto deu lugar ao desencanto, mas nem por isso este último deixava de ser 
interventivo, mesmo quando aparentava ser mais introspectivo e analítico, como é o 
caso de Bom Povo Português (1980).  
Todavia, desta dissertação, pode-se depreender que se a câmara não mudou e 
dificilmente poderá mudar um dia o país, os documentários que se fizeram entre o 
período 1974-1980 mudaram a forma de fazer cinema e televisão em Portugal. E serviu 
para exprimir sentimentos e emoções antes amordaçadas e mostrar as várias realidades 
de um país, em que apenas o folclore e a ideologia do Estado Novo era impresso na 
película. 
O espírito colectivo dos primeiros dias de liberdade marcou fortemente o 
documentário de Abril. Depois, acabou por ser pulverizado por correntes mais ou 
menos individualistas que têm perdurado até hoje.  
Depois do período 1974-80, durante alguns anos, salvo raras excepções, o 
documentário português raramente existiu. E se muitos erros se podem apontar às 
políticas para o cinema dos diversos Governos Constitucionais que têm pontuado a 
realidade política do país desde o 25 de Abril, a falta de consciência colectiva e as 
divisões que se prolongaram no seio dos trabalhadores do audiovisual ditaram o resto. 
Hoje, o aumento de festivais, mostras, encontros e certames dedicados ao documentário 
têm feito aumentar o número de documentaristas e melhorar a qualidade dos 
documentários nacionais. Talvez nunca mais exista uma época que impulsione um 
tamanho aumento de produção de documentários. Talvez o documentário de 
intervenção tenha mudado definitivamente. Talvez já não haja documentários tão 
marcadamente encantados, nem documentários tão tristemente desencantados com a 
realidade politíco-social do país. Contudo, o documentário só faz sentido se for 
realmente sentido, se for feito para mudar alguma coisa ou intervir numa pequena 
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parcela da sociedade. Talvez a ambição dos documentários de Abril tenha sido 
demasiado grande. Como disse Eduardo Geada em entrevista ao autor desta dissertação, 
«quem pode mudar o mundo são os políticos, não os cineastas». Mas, ao invés de se 
tentar mudar o mundo, ao invés de se tentar mudar o país, pode-se tentar mudar uma 
cidade, uma vila, aldeia, uma comunidade, uma rua. Mudar com e através de imagens, 
em que a câmara continuará a ser uma arma. Quanto mais não seja, uma arma contra o 
esquecimento, em que a subjectividade do olhar fará os enquadramentos e ditará as 
escolhas, tomando partidos e posições.  
Passaram trinta e dois anos desde o 25 de Abril. Existe já uma distância temporal 
suficiente que permite fazer análises e reflexões, mesmo que comprometidas com o 
passado. É importante, por isso, que se conserve e complete o acervo documental dos 
anos da Revolução, recuperando as imagens da nossa história que estão guardadas em 
caixas por cá e no estrangeiro. Pea Holmquit, em correspondência trocada para a 
elaboração deste trabalho pediu-me que contactasse a Cinemateca no sentido de esta 
adquirir, «a baixo preço», as imagens filmadas por ele no período revolucionário e das 
quais não existe cópia em Portugal. «É importante terem as imagens da vossa História», 
disse-me. Eu concordo. É que é tempo de começar a resgatar as memórias do cinema-
documentário realizado nos anos de Abril. Resgatá-las sem vergonha nem preconceito, 
dar novos usos às suas imagens únicas e irrepetíveis. E compreender que, em todas as 
épocas, o «grito solitário» do documentarista faz todo o sentido.  
 ANEXO DOCUMENTAL 
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 SINOPSE DOS DOCUMENTÁRIOS DE ABRIL 
 
 Para um melhor entendimento e percepção do que foi a filmografia documental 
da revolução, enumeram-se, em baixo, os documentários rodados entre 25 de Abril de 
1974 e 1980. Nesta enumeração, que se baseou, em larga escala, no livro de José Matos-
Cruz Anos de Abril – Cinema Português 1974-1982, acrescentaram-se ainda alguns 
filmes que foram sendo encontrados durante a pesquisa para este trabalho e que não 
constavam no livro supra citado: os nacionais A Arte da Culinária (1974), de António 
Macedo, Cravos de Abril (1976), de Ricardo Costa e As Ruas do Pós 25 de Abril 
(1979), de José Elyseu e os estrangeiros I Rather Die Than Go Back to The Old Times 
(1975) e Those Who Sow Shall Harvetst (1977), de Pea Holmquist, Setúbal: Ville Rouge 
(1976) , de Daniel Edinger.  
Na enumeração que se segue, os filmes estão divididos pelas temáticas 
abordadas nesta dissertação, por ordem cronológica, constando o título, data, película, 
duração, fotografia e o resumo da acção. São 383 documentários – 342 nacionais e 30 
estrangeiros.  
 
1. DOCUMENTÁRIOS SOBRE O PROCESSO REVOLUCIONÁRIO 
 
A Vitória da Liberdade (1974) 
35 mm – cor – 11’ 
Realização: Américo Leite Rosa; Produção: Américo Leite Rosa, Francisco Saafeld, 
José Manuel Caixeiro 
Implantação da república (1910) e decadência do regime democrático, ocasionando a 
instituição da ditadura, derrubada com o 25 de Abril. Cenas de rua, comemorações do 5 
e 6 de Outubro como jornada simbólica de trabalho popular pela reconstrução nacional.  
 
Caminhos da Liberdade (1974) 
16 mm – pb – 45’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
Ilustração dos acontecimentos vividos em Portugal durante a primeira semana após a 
queda do fascismo. Imagens de rua, o povo e os soldados, os comunicados da rádio, o 
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Forte de Caxias, a libertação dos presos políticos, as instalações da PIDE/DGS, a 
censura, a tortura, as chegadas de Álvaro Cunhal e Mário Soares, o 1º de Maio. 
 
Catarina Eufémia (1974) 
16 mm – pb – 45’ 
Realização: António Faria; Produção: Planigrafe/RTP 
O assassinato da ceifeira de Baleizão representado em representação espontânea vinte 
anos depois, no 1º de Maio de 1974, pelo povo daquela aldeia.  
 
Karl-Martin (1974) 
Super 8 mm – cor – 13’ 
Realização: Luís Noronha da Costa; Produção: Luís Noronha da Costa 
Textos: Discurso de Martin Heidegger, proferido em 1 de Junho de 1933, em memória 
de Albert Leo Schageter, estudante de Freiburg e combatente nazi; fragmento final do 
Manifesto Comunista, de Marx e Engels. 
 
George Moustaki (1974) 
16 mm – pb – 50’ 
Realização: José Fonseca e Costa; Produção: RTP 
Visita de George Moustaki a Portugal, com o objectivo de realizar alguns espectáculos. 
Declarações do cantor sobre o «país novo», após a revolução de Abril. Contactos com 
as associações populares, recreativas e culturais, nomeadamente na área da Grande 
Lisboa 
 
Liberdade É Nome de Mulher (1974) 
16 mm – pb – 45’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
28 de Setembro de 1974: a manifestação de apoio ao presidente da República, general 
Spínola, organizada pela «maioria silenciosa». Consolidando a aliança com o MFA, o 
povo vem para a rua, levanta barricadas, efectua buscas – para defender as suas 
liberdades e conquistas. A conspiração é derrotada. 
 
Lisboa, O Direito à Cidade (1974) 
16 mm – pb – 90’ 
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Realização: Eduardo Geada; Produção: RTP 
O modo como a estruturação do espaço urbano capitalista reflecte as condições e os 
conflitos das classes em luta, e a demarcação duma análise marxista da realidade 
urbana, que os poucos depoimentos em off apenas vêm confirmar. Uma das 
características da cidade é a sua distribuição e usos diferenciados: as diversas zonas não 
possuem formas semelhantes de ocupação, nem populações com idênticas 
características sociais e económicas. 
 
Milagro en la Tierra Morena (1974) 
n/a – n/a – n/a 
Realização: Santiago Alvarez; Produção: IGAC (Cuba) 
O 25 de Abril português pelo olhar do mais experiente dos realizadores cubanos.350  
 
O 25 de Abril (1974) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Telecine-Moro; Produção: Telecine-Moro 
Filme em tom de reportagem sobre os acontecimentos do 25 de Abril, com uma 
retrospectiva do 5 de Outubro de 1910. 
 
O Povo Unido Jamais Será Vencido (1974) 
35 mm – pb – 10’ 
Realização: António H. Escudeiro; Produção: Equipa de Produções Francisco de Castro 
O 25 de Abril e o 1º de Maio de 1974, em Lisboa. Operações militares. A primeira 
conferência de imprensa da Junta de Salvação Nacional. A chegada dos lideres 
políticos: Mário Soares, Álvaro Cunhal. Libertação dos presos políticos. Os 
acontecimentos do Largo do Carmo. Os arquivos da ex-PIDE/DGS na Rua António 
Maria Cardoso. Manifestações populares do 1º de Maio. 
 
1º de Maio (1974) 
35 mm – cor – 5’ 
Realização: Telecine-Moro; Produção: Telecine-Moro 
                                                 
350 Não foi possível encontrar mais dados acerca deste filme.  
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A celebração do dia dos Trabalhadores, culminando com as manifestações em Lisboa 
inspiradas pelo 25 de Abril. 
 
25 de Abril (1974) 
16 mm – pb – 55’ 
Realização: Jackes Comets; Produção: Unicité (França) 
A primeira semana em liberdade, através de documentos sobre as expressões populares 
de regozijo e entusiasmo, entre o 25 de Abril e o 1º de Maio de 1974, culminando com a 
grande manifestação que ocorreu nesse dia, em Lisboa. Montagem directa de 
reportagem ao vivo exibidas cronologicamente, salvaguardando o documento histórico 
para além da formulação crítica. 
 
Açores (1975) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Universidade de Produção Cinematográfica; Produção: IPC 
Os Açores como parte integrante da comunidade portuguesa. As manobras separatistas 
da Frente de Libertação dos Açores (FLA). Reflexos do 25 de Abril no arquipélago. 
 
A Cooperativa Cesteira de Gonçalo (1975) 
16 mm – pb – 25’ 
Realização: António de Macedo; Produção: Cinequanon 
Em consequência do encerramento de quatro fábricas na aldeia de Gonçalo (Guarda) 
que levou ao desemprego, os trabalhadores fundaram uma cooperativa de produção de 
objectos de vime, a Cescoope, superando com muito entusiasmo colectivo, as 
dificuldades herdados da precária existência ao tempo dos antigos patrões.   
 
Angola, Ano Zero – Ano de Independência (1975)  
16 mm – cor, pb – n/a 
Coordenação: Francisco Henriques, Vítor Henriques, José Reynès; Patrocínio: IPC 
Material de arquivo a ser utilizado em filmes. Descolonização, problemas de 
segregação, regionalismo e cultura autóctone. Documentação sobre os acontecimentos 
históricos, baseados em particular em actividades do MPLA. 
 
Apanha da Azeitona (1975) 
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16 mm – pb – 45’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
Na Cooperativa Agrícola e Produtora de Aveiras de Cima, durante o varejamento e 
apanha da azeitona, os trabalhadores falam dos temas circunstanciais relacionados com 
a cooperativa e os cooperantes (que futuro, como é o dia-a-dia, as preocupações, o 
trabalho em cooperativa, etc..). 
 
A Penteadora (1974-1975) 
16 mm – pb – 26’ 
Realização: António de Macedo; Produção: Cinequanon 
O processo de luta dos operários da fábrica têxtil A Penteadora, Unhais da Serra, que 
tomaram conta da produção após o abandono da administração capitalista. As várias 
etapas da experiência de autogestão, evocando os tempos da exploração dos 
trabalhadores que ganharam consciência política com a Revolução de Abril e 
consequente apoio do MFA.  
 
Applied Magnetics (1975) 
16 mm – pb – 45’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
O estádio final da luta contra os patrões americanos pelos trabalhadores da firma 
Applied Magnetics que recorrem ao Ministério do Trabalho por não conseguirem 
satisfazer as suas reivindicações. Após tentativas de reconversão da fábrica e contactos 
com embaixadas de países socialistas, decidem entregar as instalações à GNR e, por 
falta de perspectivas, começam a procurar novos empregos. Representação teatral sobre 
este processo de luta. 
 
As Armas e o Povo (1974-1975) 
35, 16 mm – cor – 80’ 
Realização: Trabalhadores da Actividade Cinematográfica; Produção: Trabalhadores da 
Actividade Cinematográfica 
O grande filme de acção colectiva sobre o período que vai do 25 de Abril ao 1º de Maio 
de 1974. Ilustra a queda do regime, a acção militar do MFA, as manifestações 
populares. Paralelamente, traça o início, desde o golpe de 26 de Maio de 1926, da 
consolidação da máquina de Salazar e o poder do Estado Novo ao longo de 48 anos. 
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Deus, Pátria, Autoridade (1975) 
16/35 mm – pb – 110’ 
Realização: Rui Simões; Produção: IPC/RTP 
Aborda o país desde o período anterior ao 25 de Abril desde a queda da monarquia. 
Desconstrução da ideologia fascista, através dos três dogmas assinalados no discurso de 
Salazar em Braga, em 1936: «Não discutimos Deus e a Virtude; Não discutimos a Pátria 
e a Nação; Não discutimos a Autoridade e o seu prestígio. Analisa os principais 
acontecimentos, desde a queda da monarquia em 1910, até ao 25 de Abril, à luz da 
teoria marxista da luta de classes. Procura descodificar a história, oferendo ao público 
uma chave de leitura.    
 
Emídio Santana (1975) 
16 mm – pb – 25’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
Pequena história sobre um grande militante, anarquista e sindicalista da I República, 
homem de resistência contra o Estado Novo. A sua constante firmeza e repúdio do 
«conformismo, da sujeição, da desigualdade das classes, da cultura com k».  
 
Moçambique: Documento Vivo (1975) 
35 mm – cor – 90’ 
Realização: Viriato Barreto; Produção: Courinha Ramos 
A história de Moçambique antes e depois da colonização. Flagrantes: a guerra nas duas 
frentes, os distúrbios do 7 de Setembro, o governo de transição, a independência, 
comícios, nacionalizações, visita de Samora Machel às cadeias, casamento do 
presidente, a educação revolucionária, o conflito com a Rodésia. O acordo de Lusaca. 
Entrevista a Almeida Santos, Mário Soares, Kaúlza de Arriaga, Domingos Arouca. 
 
Comunal, Uma Experiência Revolucionária (1975) 
16 mm – pb – 24’ 
Realização: José de Sá Caetano; Produção: Cinequanon 
Uma cooperativa original, próxima de Torres Novas, que agrega habitantes da região e 
pessoas da cidade. Perspectivas dos meios de subsistência locais – o trabalho na terra, a 
criação de gado, a apanha de azeite, a feitura do queijo. 
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Construção Civil (1975) 
35 mm – pb – 10’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção: IPC 
A greve dos trabalhadores da construção civil, reivindicando a publicação do Contracto 
Colectivo para o sector. Ocupação do Palácio de S. Bento (Parlamento), durante dois 
dias e duas noites. Assinatura do contracto a 13 de Novembro de 1975.   
 
Cooperativa Agrícola Torre Bela (1975) 
16 mm – pb – 55’ 
Realização: Luís Galvão Telles; Produção: Cinequanon 
Outro emblemático filme de Abril que se centra numa das também mais emblemáticas 
ocupações de terras de Abril. O filme relata a fase inicial de um dos mais longos e 
penosos processos de transformação rural e Reforma Agrária após o 25 de Abril.  
A ocupação da herdade da Torre Bela culmina no fundar de uma cooperativa. Contudo, 
chegaram à conclusão de que, dos quatrocentos trabalhadores, apenas podiam arrancar 
com 30homens e oito mulheres, escolhidos pelos camaradas entre os mais necessitados 
– precisamente aqueles que sofreram maior exploração pelo fascismo. Torre Bela luta 
por refeitório, posto médico, cresce, casas para os operários, instalações sanitárias, 
melhoria e reconversão dos meios de produção.  
 
De Sol a Sol (1975) 
16 mm – pb – 46’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
Os latifúndios de Coruche e Couços, cujas terras incultas foram ocupadas pelos 
camponeses. Os sindicatos agrícolas da região contrataram pessoal – na maioria 
mulheres analfabetas, entre os doze e os 60 anos, e algumas estudantes de liceu – para a 
recolha dos tomates a transportar para a cooperativa situada no Vale do Sorraia. 
Testemunhos sobre uma existência de labuta e miséria.   
 
Direito à Habitação (1975) 
16 mm – pb – 45’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
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Novembro de 1975, Grande Porto; populações mal alojadas, sem as mínimas condições 
de habitabilidade, manifestam as suas legítimas reivindicações: «Casas Sim/Barracas 
não/ As casas são do Povo/ Abaixo a reacção». Conquistas das comissões de moradores, 
conduzidas por mulheres decididas, conduzindo à colaboração do SAAL/ Norte – apesar 
dos agravos (uma bomba nas instalações) e das arbitrariedades administrativas.  
 
Fátima 75, Portugal de Joelhos (1975) 
Super 8 mm – cor – 25’ 
Realização: J. Lassagne, G. Trevince; Produção J. Lassagne; G. Trevince  
1º de Maio de 1975: as manifestações dos trabalhadores organizadas, pela segunda vez 
em liberdade, após quarenta e oito anos de ditadura. 13 de Maio de 1975: milhares de 
peregrinos reúnem-se em Fátima, onde em 1917 Nossa Senhora pediu a três pastorinhos 
que rezassem pela consagração da Rússia no coração imaculado de Maria, e para 
salvar Portugal do comunismo. 
 
Greve na Construção Civil (1975) 
16 mm – pb – 21’ 
Realização: Cinequanon; Produção: Cinequanon 
A grande manifestação apartidária dos trabalhadores da construção civil, contra a recusa 
das entidades patronais de negociação do contracto vertical de trabalho, que o 
Ministério do Trabalho se proporia pôr um vigor, por via administrativa. O não-
cumprimento em tempo foi contestado pelos sindicatos, daí surgindo a greve, a 
movimentação nas ruas e o sequestro do primeiro-ministro em São Bento.  
 
Herdade do Zambujal (1975) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção: IPC 
A Herdade do zambujal, de três mil e quinhentos hectares, foi, até ao 25 de Abril, um 
local de prazeres para aristocracia social – com festas, caçadas e tentas. A luta dos 
operários pela sobrevivência, e sua consciencialização política com a revolução. A 
comissão de trabalhadores e um plano de reconversão: a vinha, arroz, fruticultura, gado 
que fornece carne e leite. Uma escola para filhos de camponeses.  
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I Rather Die Than Go Back to The Old Times ( 1975)351 
16 mm – cor – n/a 
Realização: Pea Holmquist; Produção: Televisão Sueca (Suécia) 
A Reforma Agrária em Baleizão, Alentejo, através dos pontos de vista de Custódia, 
trabalhadora agrícola que não vê como a Revolução pode voltar atrás. 
 
Já (1975) 
Super 8 mm – cor – 90’ 
Realização: Grupo Kino-Pravda; Produção: Grupo Kino-Pravda (Paris) 
Reflexão e debate sobre o poder popular, através de comentários feitos pelos próprios 
trabalhadores e, recolhendo experiências significativas em bairros, nos campos, nos 
quartéis e nas fábricas. 
 
Liberdade para José Diogo (1975) 
16 mm – cor – 70’ 
Realização: Luís Galvão Telles; Produção: Cinequanon 
O filme divide-se em duas partes: I – o caso de José Diogo, operário agrícola alentejano 
de 36 anos, que a 30 de Setembro de 1975 mata o latifundiário Columbano Líbano 
Monteiro, para quem trabalhou alguns meses como tractorista. Narram-se as 
prepotências desse «carrasco do povo, amigo de Pides e afecto ao ditador Salazar». José 
Diogo liquida-o após despedimento, quando era agredido e insultado, ao reivindicar o 
seu direito ao trabalho. II – Preso na cadeia de Beja, será solto sob caução em Julho de 
1975; o julgamento – desviado para Tomar – sofre novo adiamento. Recusando a justiça 
burguesa, um tribunal popular absolveu, então, José Diogo, e condenou postumamente 
Columbano… Uma desmontagem dos mecanismos repressivos.  
 
Milho Verde (1975) 
16 mm – pb – 59’ 
Realização: Paolo Sornaga; Produção: Paolo Sornaga 
Os objectivos do Movimento das Forças Armadas. 
 
O Caso Sogantal (1975) 
                                                 
351 Não consta no livro de Matos-Cruz. 
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16 mm – pb – 45’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
O processo de luta das trabalhadoras (48, dos 14 aos 24 anos de idade) numa fábrica de 
confecções nos arredores do Montijo. Pedem o salário mínimo, um mês de férias com 
respectivo subsídio e 13º mês. A greve, o encerramento da empresa cujas matérias-
primas e a administração eram francesas, as soluções alternativas do Ministro do 
Trabalho, capitão Costa Martins e do advogado Marcelo Curto. 
 
O Dia do Imigrante (1975) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção: IPC 
O apoio dos emigrantes portugueses à Reforma Agrária, materializada numa campanha 
de fundos realizada no estrangeiro com a compra de dois tractores, que foram entregues 
à Unidade Colectiva de Produção, em Santiago do Escoural, e à Cooperativa Vale de 
Sousa, em Lousada.  
 
O Povo Toma a Palavra (1975) 
Super 8 mm – cor – 48’ 
Realização: Luís Augusto, Manuela dos Santos, Alain Labrousse; Comité de Portugal 
para Informação e Apoio 
Filmado entre 15 de Julho e 20 de Agosto de 1975, detém-se sobre: as condições de 
vida nos bairros de lata; a Reforma Agrária (depoimentos de ocupantes de uma 
herdade); a situação no Norte; manifestação convocada pelas comissões de 
trabalhadores (com participação de soldados no RALIS); manifestação em Belém. 
 
O Rendeiro (1975) 
16 mm – pb – 30’ 
Realização: Luís Gaspar; Produção: UPRA 
A peculiar figura de trabalhador agrícola que, tradicionalmente, explora propriedades de 
outrem que, em condições que a Lei do Arrendamento Rural, publicada depois do 25 de 
Abril, veio substancialmente alterar – considerando-se os benefícios atribuídos ao 
rendeiro e dificuldades supervenientes, quanto à respectiva aplicação. Filmado no 
concelho de Lousada.   
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Ocupação de Terras na Beira Baixa (1975) 
16 mm – pb – 40’ 
Realização: António de Macedo; Produção: Cinequanon 
Em Unhais da Serra, algumas dezenas de trabalhadores ocuparam vinte mil hectares da 
Quinta da Vargem, do latifundiário Garrett, por este se recusar a atender as suas 
reivindicações de aumento de salários e diminuição das horas de trabalho. Após várias 
tentativas de diálogo, efectivou-se a ocupação – a primeira verificada nas Beiras, com o 
apoio do Ministério do Trabalho e com o Movimento das Forças Armadas. Momento de 
solidariedade e vigilância, tendo em conta os riscos e ameaças por parte dos sectores 
reaccionários acossados com o 25 de Abril. Trata-se de um dos mais expressivos 
fenómenos de afirmação e vontade popular, que o filme expõe objectivamente.  
 
Pinturas Murais (1975) 
35 mm – cor – 15’ 
Realização: António Almeida Lopes; Produção: Cinegra/IPC 
Tentativa de levantamento sobre os motivos que, após o 25 de Abril, foram pintados nas 
paredes do país.   
 
Por Uma Coroa Sueca (1975) 
16 mm – pb – 50’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
O processo de luta na Cintideal, fabricante de roupa interior, onde a maior parte dos 
trabalhadores são mulheres. A fim de escamotear as reivindicações salariais, a 
proprietária da empresa, uma multinacional, pretende pô-la à venda por uma coroa 
sueca. A crise é denunciada pelos sindicatos de ambos os países, sem que seja 
encontrada uma solução, através do Ministério do Trabalho. 
 
Que Farei Eu com Esta Espada? (1975)  
16 mm – pb – 65’ 
Realização: João César Monteiro; Produção: Oficina de Cinema para a RTP 
Está entre a ficção e o documentário. Inicia-se durante as manifestações operárias contra 
a presença de Portugal na NATO, sobre as águas do Tejo, onde pairam navios aliados. 
Intercalando com um deles, e num efeito notável, cenas em que Nosferatu, o vampiro de 
Murnau, símbolo da tirania, desembarca, ameaçador. A partir da respectiva inserção 
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política, feitos positivos da realidade portuguesa, ligados à actividade dos trabalhadores 
(construção naval, vida agrária), são postos em paralelo com tipos de existência 
marginal (prostituição, vadiagem) – quer influência do capitalismo interior e forças 
imperialistas internacionais, quer um certo tipismo de mentalidade e moral 
conservadora… Sugestões que implicam o cúmplice relacionamento do espectador.  
 
Portugal: «República» (1975) 
16 mm – pb – 20’ 
Realização: Newsreel; Produção: Newsreel (Inglaterra) 
O funcionamento do diário «República» e da Rádio Renascença sobre o controlo das 
comissões de trabalhadores, enquanto parte da luta pelo poder operário que se 
desenvolve durante o Verão de 1975, e como o apoio às campanhas de solidariedade 
organizada na Grã-Bretanha e noutros países. 
 
Rádio Renascença (1975) 
Super 8 mm – cor – 15’ 
Realização: Jean J. Lieberman; Produção: Cinéma Politique (Paris) 
Documentário em cima do acontecimento sobre algumas das reportagens feitas pelos 
trabalhadores da Rádio Renascença, durante o período de ocupação da emissora.  
 
Revolução (1975) 
16 mm – cor – 12’ 
Realização: Ana Hatherly; Produção: Ana Hatherly 
Os cartazes, graffiti e pinturas políticas nas ruas de Lisboa após o 25 de Abril de 1974. 
 
Torre Bela: Uma Cooperativa Popular (1975) 
Super 8 mm – cor – 45’ 
Imagens: Vítor Silva; Patrocínio: Wolfgang Bitschoff 
A ocupação da herdade de Lafões, levada a efeito pelos camponeses da região. 
Dificuldades encontradas na viabilização e gestão agrícola, em terreno de colectividade 
popular. O 25 de Novembro e as suas consequências sobre as organizações 
cooperativas. 
 
Teatro Popular (1975) 
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16 mm – pb – 32’ 
Realização: António Macedo; Produção: Cinequanon 
A peça de teatro composta pelos operários da Quinta da Vargem, Unhais da Serra, na 
qual se relata o seu processo de luta, seguida de entrevistas com habitantes. Propriedade 
do Latifundiário Garrett, a herdade foi ocupada pelos trabalhadores, reagindo contra as 
prepotências e exploração de que eram vítimas.  
 
Unhais da Serra: Tomada de Consciência Política numa Aldeia Beirã (1975) 
16 mm – pb – 50’ 
Realização: António de Macedo; Produção: Cinequanon 
Em Unhais da Serra, e através de um processo de luta exemplar, os trabalhadores 
ocupam parte do latifúndio de vinte mil hectares pertencente à família Garrett. 
Testemunho das suas carências e reivindicações.  
 
Viva Portugal (1975) 
35 mm – cor – 110’ 
Realização: Christine Germards, Malte Rauch, Samuel Schirmbeck, Serge July; 
Produção: n/a (França, RFA) 
A evolução sociopolítica em Portugal, no período compreendido entre o 25 de Abril e o 
Verão Quente de 1975: a prisão de Caxias, a aurora da revolução, detenção de agentes 
da PIDE/DGS, libertação de presos políticos, o 1º de Maio, o primeiro governo 
provisório, repúdio popular da Guerra Colonial, o 28 de Setembro, ocupações de terras 
(Aveiras de Cima, Quebradas), as movimentações operárias, a constituição de 
cooperativas, as campanhas de dinamização, o 11 de Março (reportagem de Adelino 
Gomes), a nacionalização da banca, o 25 de Abril de 1975. Intervenções ou entrevistas 
com Vasco Gonçalves, Rosa Coutinho, outros militares do MFA, comissões de 
trabalhadores. Discurso em off que analisa criticamente os acontecimentos, realçando o 
papel exercido pela esquerda revolucionara, em detrimento de forças partidárias como o 
PS e o PCP. 
 
1º de Maio de 1975 (1975) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção: IPC 
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O dia Internacional dos Trabalhadores celebrado pela segunda vez em liberdade, numa 
festa colectiva de operários e camponeses com o povo em geral, unindo suas vozes 
numa expressão de entreajuda e mútua compreensão. As melodias e as frases que 
enaltecem as conquistas de Abril.  
 
Agora Decidimos Juntos (1976) 
16 mm – cor – 45’ 
Realização: Gunilla e Tomas Bresky; Produção: Gunilla e Tomas Bresky (Suécia) 
Os trabalhadores da Tinturaria Portugália, em Belém. O caso de Virgínia, cujo filho 
anda na escola. A história da família, e as transformações operadas nas suas vidas, após 
o 25 de Abril. 
 
Acção Intervenção (1975-1976)  
16 mm – cor, pb – n/a 
Realização: Elso Roque; Produção: Cinequanon 
Material diverso sem montagem. Imagens do 25 de Novembro na Escola Prática de 
Artilharia de Santarém às portas de Lisboa, na rua e nos quartéis; a greve da construção 
civil em Setúbal, a manifestação unitária de 20 de Novembro, o dia do campo no 
Mercado as Cebolas em Janeiro de 1976 e a manifestação de 20 de Janeiro de 1976. 
 
As Crianças do Bairro Alto (1976) 
16 mm – cor – 45’ 
Realização: Gunilla e Tomas Bresky; Produção: Gunilla e Tomas Bresky (Suécia) 
As actividades da Comissão de Moradores do Bairro Alto: as suas origens, organização 
e tentativa de constituição duma cresce para crianças, num grande e belo edifício 
ocupado. 
 
Assim Começa uma Cooperativa (1976) 
16 mm – pb – 15’ 
Realização: Grupo Zero; Produção: Grupo Zero 
Um grupo de pequenos agricultores junta-se para formar uma cooperativa, 
compreendendo que só através da união de várias parcelas de terra poderão obter mais 
rendibilidade da agricultura. Tudo se passa em Barcouços, perto de Coimbra. A ideia da 
associação nasceu da banda, pois quase todos os músicos são agricultores. 
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Cenas da Luta de Classes em Portugal: A Revolução Triunfará? (1976) 
16 mm – pb – 90’ 
Realização: Robert Kramer; Produção: Barbara e David Stone (Paris) 
A queda do fascismo em Portugal e a acção das forças partidárias, dentro de um 
processo revolucionário que se liga à descolonização e à luta nacional dos povos pela 
sua independência e autodeterminação. Com a evolução dos acontecimentos 
sociopolíticos após o 25 de Abril, segundo uma análise militante, salientando-se a 
necessidade de os camponeses e os operários responderem, de armas na mão, ao avanço 
da direita, apoiado pelo capitalismo e o imperialismo internacionais. O papel do MFA. 
As nacionalizações e a Reforma Agrária. Oposição da burguesia á via socialista 
(controlo da economia pelos trabalhadores). Influência da Igreja no norte do país. Os 
casos «República» e «Rádio Renascença». Os SUV (vanguarda política dos soldados 
dentro dos quartéis). As Brigadas Revolucionárias. A independência de Angola. Greve 
na construção civil. O estado-de-sítio. O processo do 25 de Novembro. A campanha 
presidencial de Otelo Saraiva de Carvalho, com o apoio da classe operária.  
 
Como Conquistámos a Terra (1976) 
16 mm – cor – 45’ 
Realização: Gunilla e Tomas Bresky; Produção: Gunilla e Tomas Bresky 
A Cooperativa de Casebres, no Alentejo. O povo da região fala do significado da 
Reforma Agrária. O exemplo de José Duarte e sua família.  
 
Comunistas de Portugal (1976) 
16 mm – cor – 19’ 
Realização: I. Monglovski; Produção: Estúdios Centrais de Documentários (URSS) 
Documentário sobre a história do Partido Comunista Português. 
 
Cooperativa Agrícola Estrela Vermelha (1975-1976) 
16 mm – cor – 136’ 
Realização: Peter Maar, Berhard Bauer; Produção: Peter Maar, Berhard Bauer 
(Hamburgo) 
Quinta da Coroa, a centro e cinquanta quilómetros de Lisboa. O processo da Reforma 
Agrária, quanto a uma ocupação de três mil hectares de terras, no varão alentejano de 
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1975, por cento e vinte operários. Ilustração da vida quotidiana e das fainas agrícolas, 
sem óptica crítica ou perspectiva global – em termos de país ou de processo 
revolucionário – enquanto específica manifestação popular. 
 
Continuar a Viver ou Os Índios da Meia-Praia (1976) 
35 mm – cor – 110’ 
Realização: António da Cunha Telles; Produção: Cinematógrafo 
Um dos mais emblemáticos documentários sobre o processo revolucionário. A vivência 
do 25 de Abril pelos habitantes da Meia-Praia, concelho de Lagos, durante dois anos. 
Com o apoio do SAAL, as velhas casas de colmo e madeira são substituídas pela pedra 
e cimento. Do espírito colectivo, do trabalho pelo bem comum, nasce a esperança de 
uma cooperativa de pesca. Mas há dúvidas, contradições, angústias e incertezas que 
atravessam todo o filme, em virtude das incertezas e da inexistência de políticas sociais 
bem definidas para uma classe pouco instruída e tradicionalmente explorada.  
 
Cravos de Abril (1976)352 
16 mm – cor – 27’ 
Realização: Ricardo Costa; Produção: Ricardo Costa 
Os acontecimentos políticos em Portugal do 25 de Abril ao 1º de Maio de 1974. 
Imagens (raras) da madrugada de 25 de Abril no Terreiro do Paço e da tarde no largo no 
Carmo; a libertação dos presos políticos no dia 26; acontecimentos de rua; a 
manifestação no Estádio 1º de Maio.  
 
De Sol a Sol (1976) 
16 mm – cor – 80’ 
Realização: Cinema na Luta; Produção: INA/UPCB (Paris) 
Montagem retrospectiva sobre a situação política anterior; o 25 de Abril; libertação dos 
presos políticos; detenção de agentes da PIDE; o 1º de Maio. A evolução do processo 
revolucionário em particular quanto à luta dos trabalhadores contra a exploração de que 
eram vitimas, a sua resistência perante os atentados à Reforma Agrária, 
subsequentemente à tomada de consciência de classe – do norte ao sul de Portugal, com 
características reivindicativas particulares. O combate aos latifúndios no Alentejo, a 
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constituição de centenas de cooperativas, cuja existência ameaçada leva á definição 
duma atitude de convergência popular, para defesa dos direitos comuns a toda a 
população operária – objectivo que apenas poderia ser atingido com o recíproco e global 
conhecimento dos problemas próprios, e das características específicas de cada região. 
 
Deolinda da Seara Vermelha (1976) 
16 mm – pb – 25’ 
Realização: Luís Gaspar; Produção: UPRA 
Deolinda, uma jovem operária agrícola, fala das duras condições de vida no tempo do 
fascismo – desemprego, salários irrisórios, falta de assistência, terras não-cultivadas. A 
consciencialização dos trabalhadores leva à constituição da cooperativa a União Faz a 
Força – Seara Vermelha, abrangendo os sectores de produção, da indústria e da 
comercialização, no concelho de Santiago do Cacém.   
 
Portugal, Um País a Transformar-se (1976) 
16 mm – cor – 20’ 
Realização: Manuel Ruas, Antonin Kutik, Euzen Plitek; Produção: Revocine (URSS) 
As liberdades alcançadas com o 25 de Abril e as suas diversas formas de expressão.  
 
Portugal, Uma Experiência de Luta (1976) 
16 mm – cor – 20’ 
Realização: Manuel Ruas, Antonin Kutik, Euzen Plitek; Produção: Revocine (URSS) 
O papel desempenhado pelos trabalhadores, depois do 25 de Abril, no controlo da 
gestão de empresas.  
 
Um Jornal Regional em Autogestão: o «Setubalense» (1976) 
16 mm – pb – 27’ 
Realização: Amílcar Lyra; Produção: Cinequanon 
O processo de luta dos trabalhadores de «O Setubalense», iniciado em Fevereiro de 
1974, tendo em visto o aumento de salários e contra a ameaça de saneamentos. 
Reivindicação, em 1975, de um «jornal de esquerda» ao serviço da classe operária. Na 
perspectiva de boicote económico por parte da entidade patronal, é garantido o apoio de 
outros sectores operários, no que respeita à compra do jornal; vigilância das instalações 
e fornecimento de papel.   
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O Meu Nome É… (1976) 
16 mm – cor – 105’ 
Realização: Fernando Matos Silva; Produção: Cinequipa 
As vivências quotidianas de vários antifascistas – que sofreram, até, a prisão política, o 
que selou a sua estima e os uniu num pacto de justiça contra um pide assassin(ad)o. Mas 
ao 25 de Abril e ao 1º de Maio, ao 28 de Setembro e ao 11 de Março, segue-se o 25 de 
Novembro – enfim, datas marcantes duma história próxima, ilustradas com documentos 
cinematográficos. O tempo provocou o desgaste do processo revolucionário, agudizou 
problemas sociais e económicos. Nos estratos intelectuais de esquerda, onde a coerência 
ideológica sobrevoava a prática quotidiana, cava-se uma crise de identidade e opções. 
Um voto antigo e talvez radical une, ainda, um militante decidido e um jornalista que 
também se interroga. Ora, o cinema também é questão. 
 
Ocupamos… Controlamos (1976) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: J. P. Dekiss; Produção: Dekiss (Paris) 
Análise social e política da realidade portuguesa, após o 11 de Março. Ocupações de 
terras, de bairros, movimentos nos quartéis e nas fábricas, apresentados como linhas de 
força do desenvolvimento da consciência de classe nas populações. 
 
Os Muros de uma Revolução (1976) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: J. P. Dekiss; Produção: Dekiss (Paris) 
Após o 25 de Abril de 1974, as paredes cobrem-se de grafittis, cartazes, palavras de 
ordem. Os murais como linguagem pictórica dum processo revolucionário. 
 
On The Side of People (1976) 
16 mm – pb – 48’ 
Realização: Newsreel; Produção: Newsreel (Inglaterra) 
A situação e as relações entre a classe operária e o MFA, durante o Verão de 1975. O 25 
de Novembro: intervenção das forças da ordem sobre os trabalhadores em greve ou 
ocupantes dos locais de trabalho. O papel do PS perante o desenvolvimento do poder 
operário e os problemas da Reforma Agrária.  
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O Saber nas Mãos (1976)  
16 mm – pb – 22’ 
Realização: Manuel Neto; Produção: DGEP 
O Mercado do Povo, criado em Agosto de 1974, como resultado da iniciativa de um 
grupo de trabalhadores das mais diversas profissões, que se reuniram numa cooperativa 
de artesanato de venda directa ao público. Entrevistas com os diversos artesãos.  
 
…Pela Razão Que Têm! (1976) 
16 mm – pb – 37’ 
Realização: José Nascimento; Produção: Cinequipa 
Crónica de uma ocupação em Fevereiro de 1975, pelo povo de Quebradas, tendo sido 
eleita uma Comissão de Trabalhadores, os quais se organizaram em cooperativa. Os 
camponeses constituem essa luta, como actores da sua própria realidade, dispostos a 
defenderem-se contra a ameaça de forças reaccionárias.  
 
Portugal: Rendeiros e Camponeses (1976) 
16 mm – cor – 19’ 
Realização: Manuel Ruas, Antonin Kutik, Euzen Plitek; Produção: Revocine 
Realidades e perspectiva da nova vida nas zonas rurais, após o 25 de Abril. 
 
Requiem dos Assassinos (1976) 
16 mm – pb – 6’ 
Realização: António Faria; Produção: António Faria 
As últimas homenagens populares em memória do militante antifascista Joaquim A. 
Leal, durante o seu funeral.  
 
Setúbal: Ville Rouge (1976) 353 
16 mm – cor – 93’ 
Realização: Daniel Edinger; Produção: Warc'hoazh 
Em Outubro de 1975, em Setúbal, os seus habitantes, os trabalhadores das fábricas, os 
soldados nos quartéis e os camponeses organizam-se para tentar criar uma nova 
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liderança. No filme, mostra-se, entre outras coisas, como um clube de ténis burguês da 
cidade foi tomado de assalto no verão quente de 75, e de como o idealismo 
revolucionário o transformou numa escola pré-primária. 
 
1º de Maio de 1976 (1976) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção: IPC 
As várias manifestações que, de norte a sul do país, foram dedicadas ao dia do 
trabalhador, salientando-se em particular o carácter espontâneo duma autêntica jornada 
de unidade.  
 
A Lei da Terra (1976-1977) 
16 mm – cor – 90’ 
Realização: Grupo Zero; Produção: Grupo Zero 
É um dos filmes colectivos mais marcantes do período revolucionário. As motivações e 
o processo da Reforma Agrária, ao Sul de Portugal, através da análise das estruturas 
sociais e da história da luta de classes – que culminou na ocupação de terras, na criação 
de novas relações de propriedade e laborais. Perante a sabotagem económica dos 
patrões, os trabalhadores organizam-se em sindicatos, exigem emprego, salários justos e 
– invocando a sua lei, «a terra a quem a trabalha» - constituem cooperativas e unidades 
colectivas de produção. As filmagens decorreram na Primavera-Verão de 1976, quando 
a reacção dos agrários expropriados cresce, apoiando-se nos intermediários, nos 
pequenos agricultores do Norte e nos seareiros do Sul – altura em que o movimento de 
massas do Alentejo entra já numa fase defensiva. 
 
A Fuga (1977) 
16 mm – pb – 110’ 
Realização: Luís Filipe Rocha; Produção: Prolefilme, RTP, IPC. 
O trajecto de um prisioneiro político, desde o julgamento fantoche a que se viu 
submetido pela instituição judicial, firme sustentáculo do fascismo, até ao encerramento 
no forte de Peniche, de que viria a evadir-se. Ilustrando o mais significativo do sistema 
repressor, o cinismo arrogante dos seus aparelhos de segurança e coarctação, destaca-se, 
por outro lado, a coragem e exemplo dos que permaneceram fiéis aos ideais, no tempo 
de duras provações, ou na aurora da almejada liberdade… 
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Avante com a Reforma Agrária (1977) 
16 mm – cor – 19’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica N. 1; Produção: IPC 
Gestos de solidariedade e entreajuda operária: dois dias de trabalho dedicados à apanha 
da azeitona, na localidade de Pias – jornada que foi uma autêntica festa. A oferta de um 
tractor à Cooperativa Agrícola da Boa Lembrança, em Cercal do Alentejo. A ideia 
nasceu no âmbito da Comissão de Trabalhadores do Arsenal do Alfeite para apoiar a 
cooperativa mais necessitada. 
 
Carta de Aniversário (1977) 
35 mm – cor – 22’ 
Realização: Luís Couto (Unidade de Produção Cinematográfica Nº1); Produção: 
Secretaria de Estado da Comunicação Social; Secretaria de Estado da Cultura 
As comemorações do 25 de Abril de 1977. As manifestações, a evocação do 1º de Maio 
de 1974. 
 
Confederação Mundial Contra o Apartheid, o Racismo e o Colonialismo na África 
Austral (1977) 
16 mm – pb – 25’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção: IPC 
Síntese documental sobre a conferência do mesmo título, realizada em Lisboa em Junho 
de 1977. Entrevistas com dirigentes da Namíbia, SWAPO, Sam Nijoma e com Sérgio 
Vieira, membro do Comité central da FRELIMO. O alerta dos conferencistas para os 
graves problemas que atingem a África Austral.  
 
Congresso de Todos os Sindicatos (1977) 
16 mm – pb – 60’ 
Realização: Luís Gaspar; Produção: Intersindical 
A Intersindical como central única dos trabalhadores portugueses após o 25 de Abril. 
Documentário em tom de reportagem sobre a preparação do Congresso de todos os 
Sindicatos, como o culminar de reuniões e plenários de trabalhadores realizados ao 
longo do ano de 1976 para elaboração do caderno reivindicativo e dos estatutos da 
central sindical.  
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Contra as Multinacionais (1977) 
16 mm – pb, cor – 64’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
Filme «combate», que procura desmontar os mecanismos de actuação das 
multinacionais em todo o mundo. O processo de produção: as sedes, nos países 
capitalistas, e a sua infiltração através de uma divisão internacional de trabalho: cada 
sector fabrica apenas uma parte do produto final. Para além da estratégia, que visa o 
máximo de lucro, criando dependência e fácil mobilidade e deslocalização, salienta-se a 
influência política para além da económica. A questão em Portugal: a Applied 
Magnetics como processo sintomático e a dramática resistência dos seus operários.  
 
Dois anos de Revolução (1977) 
35 mm – cor – 34’ 
Realização: Francisco Saafeld; Produção: Francisco Saafeld 
Antes do 25 de Abril, breves cenas públicas de Marcello Caetano e Américo Thomaz; o 
golpe de Estado, as várias flutuações do xadrez político paralelamente à movimentação 
social, encerrando-se com o juramento do general Ramalho Eanes como presidente da 
Assembleia da República. A sequência temporal é a única dinâmica de exposição deste 
documentário, que utiliza material sonoro, registos filmados e, principalmente, os 
grandes títulos de vários jornais. Imagens significativas: as cerimónias militares, as 
manifestações de massa ou partidárias, o cortejo de personalidades de diversos 
quadrantes em postos do poder político, ao longo de 24 meses.  
 
Em Defesa da Reforma Agrária (1977) 
16 mm – pb – 25’ 
Realização: Manuel Ruas; Produção: SIP PCP 
Documentário sobre dois discursos de Álvaro Cunhal, pronunciados em Évora e Belém, 
nos dias imediatamente anteriores à discussão da chamada «Lei Barreto».  
 
Guiné-Bissau Independência (1977) 
35 mm – cor, pb – 23’ 
Realização: António Escudeiro; Produção: Francisco de Castro 
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Roteiro documental sobre: a descolonização («pobre e alienante») da Guiné-Bissau. 
Fundação do PAIGC em 1956, por Amílcar Cabral. Sete anos depois, as forças passam 
a uma luta armada, de demora onze anos. O fascismo cai com o 25 de Abril, e os 
patriotas recusam-se a discutir ou a negociar a paz. Conversações em Argel. Declaração 
de Independência. A Guiné-Bissau toma assento na ONU.  
 
Independência de Angola: os Acordos de Alvor (1977) 
35 mm – pb/cor, 15’ 
Realização: António H. Escudeiro; Produção: Francisco de Castro 
Reconhecimento á liberdade de outros povos antes colonizados. Os Acordos de Alvor. , 
no processo de Angola. A intervenção de Agostinho Neto (MPLA), Holden Roberto 
(FNLA), Jonas Savimbi (UNITA), Mário Soares, Rosa Coutinho, Otelo Saraiva de 
Carvalho, Costa Gomes, Melo Antunes. 31 de Janeiro de 1975: o governo de transição, 
em Luanda. 11 de Novembro de 1975: declaração da independência e da soberania de 
Angola.  
 
Independência de Angola: o Governo de Transição (1977) 
35 mm – pb/cor, 22’ 
Realização: António H. Escudeiro; Produção: Francisco de Castro 
O Governo de transição dirigido por um alto-comissário e com um colégio incluindo 
elementos de cada um dos movimentos de libertação. As ligações de neocolonialismo. 
Ascensão do MPLA; chegada de Agostinho neto a Luanda; Assembleia Magna da 
UNITA. Conferência de imprensa de Holden Ribeiro em Kinshaza (Zaire). Agressão de 
agentes do imperialismo em Luanda.  
  
Operação Boa Colheita (1976-1977) 
16 mm – pb – 25’ 
Realização: Luís Gaspar; Produção: UPRA 
Uma vasta rede de forças e organização, entre as quais a Região Militar do Sul, 
encarregou-se de proteger o êxito da produção agrícola na zona de intervenção da 
Reforma Agrária, contra acidentes naturais ou actos criminosos – tal como é 
testemunhado neste documentário.  
 
O Zé Povinho na Revolução (1977) 
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35 mm – cor – 18’ 
Realização: Lauro António; Produção: Lauro António 
Elipse crítica dos acontecimentos vividos em Portugal entre o 25 de Abril e o 25 de 
Novembro, através da caricatura e da fotomontagem nesse período publicadas entre nós. 
Acham-se representados os artistas gráficos mais significativos e – tomendo por base o 
Zé Povinho, enquanto símbolo do Povo Português – a simples sequência é transcendida 
por uma articulação crítica original, a que a banda sonora (através do comentário e da 
canção) complementa.  
 
Portugal, Um Passado à Procura de um Futuro (1977) 
16 mm – cor – 28’ 
Realização: Tom Merklinger; Produção Douglas Weeler (Inglaterra) 
Portugal – país de contrastes. Entrevista a Francisco Balsemão. Os projectos da 
revolução socialista. Problemas de infra-estruturas económicas. Os desalojados da ex-
colónias. A tradição católica. Artes, monumentos, turismo. As touradas, o futebol, o 
fado, a revista. Os direitos da mulher face à Constituição. Características do Minho ao 
Algarve; a Reforma Agrária. O passado e o futuro. 
 
Sons e Cores de Portugal (1977)  
16 mm – cor – 10’ 
Realização: Fernando Lopes; Produção: CPC (com patrocínio da Comissão 
organizadora do Dia de Camões e das Comunidades) 
Um novo Portugal, posterior ao 25 de Abril, surge através de ilustração da música 
original de António Victorino d’Almeida. 
 
Terra de Pão, Terra de Luta (1977) 
16 mm – cor – 75’ 
Realização: José Nascimento; Produção: Cinequipa 
O sistema de grandes propriedades mantinha improdutiva a maior parte dos espaços 
para agricultura, com grandes prejuízos económicos e laborais. A conquista da terra 
pelas massas populares após a revolução, com a correspondente reorganização colectiva 
e rendibilização dos recursos fundiários, em moldes de equidade social. O processo da 
Reforma Agrária e seu lema globalizador – a terra a quem a trabalha – com 
desenvolvimento frequentemente especifico e original. Fundamentação histórica e 
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inserção sociopolítica; análise e rigorosa exposição em termos de pesquisa e recorte 
humano.  
 
Those Who Sow Shall Harvetst (1977)354 
16 mm – cor – n/a 
Realização: Pea Holmquist, Produção: Televisão Sueca (Suécia) 
Mais uma perspectiva da Reforma Agrária, de um realizador que volta ao Alentejo, já 
depois do 25 de Novembro e assistindo ao desmoronar de um sonho revolucionário. 
 
Torre Bela (1975-1977) 
35/16 mm – cor, pb – 119’ (v. red.), 240’ (v. norm.) 
Realização: Thomas Harlan; Produção: Era Nova 
Torre Bela, uma herdade de dois mil hectares, pertencente ao Duque de Lafões, foi 
ocupada a 23 de Abril de 1975 pelos trabalhadores, com o objectivo de procederem à 
exploração agrícola de géneros de primeira necessidade, pois as terras encontravam-se 
incultas ou em regime de silvicultura (a partir de 1961), por ser economicamente mais 
rendível, embora em detrimento dos interesses da população local – que abrange as 
povoações de Manique, Macussa e Lapa. Em resultado dum contacto directo – ao longo 
de cem dias – com este exemplo característico de luta operária (seus avanços, 
contradições, incertezas e resistência), ilustram-se ainda os passos decisivos que 
levaram à constituição duma cooperativa, assinalando o apoio decisivo prestado pela 
Polícia Militar, no âmbito das conquistas salvaguardadas pelo MFA.  
 
I Conferência da Reforma Agrária (1977) 
16 mm – pb – 20’ 
Realização: Luís Gaspar; Produção: Victor Duarte 
A I Conferência da Reforma Agrária, em Évora, antecedida de pequeno historial sobre o 
processo de transformação das forças produtivas na agricultura no Alentejo, após o 25 
de Abril. 
 
1 de Maio de 1977: Grande Jornada de Luta (1977) 
35 mm – cor – 10’ 
                                                 
354 Este filme não consta do livro de Matos-Cruz. 
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Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção: IPC 
Relato do dia Internacional do Trabalhador como festa da classe. Centenas de milhares 
de operários correspondem ao apelo da Intersindical, manifestando-se nas ruas enquanto 
força unitária. 
 
25 Canções de Abril (1977) 
16 mm – pb – 60’ 
Realização: Luís Gaspar; Produção: Victor Duarte, Victor Baptista 
O processo revolucionário após o 25 de Abril visto, essencialmente, através de canções 
e dos poemas de um espectáculo intitulado As 25 Canções de Abril, que decorreu no 
Coliseu do Porto. Comentários pontuando as transformações operadas em Portugal 
desde a luta na clandestinidade em saudação das conquistas da liberdade.  
 
Festa do «Avante!» (1978) 
16 mm – cor – 32’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº1; Produção: SIP do PCP 
A segunda festa do Avante!, no estádio do Jamor. Foco político, desportivo, social e 
cultural. O comício de encerramento. Reflexo do PCP sintetizado no Espaço português, 
salientando questões como a Reforma Agrária e as nacionalizações.  
 
Miguel (1978) 
Super 8 mm – cor – 110’ 
Realização: Vítor Silva; Produção: Vítor Silva/ Era Nova 
Miguel, 32 anos, cidadão do mundo. O salto. Paris, Maio de 68. O regresso. A detenção. 
A tecnologia da repressão. Os interrogatórios. «Um gesto de liberdade, por fraco e 
desajeitado que seja, contém sempre uma comunicação autêntica, uma mensagem 
pessoal adequada» (Miguel)». 
 
Os Dez Pontos (1978) 
16 mm – pb – 13’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção: IPC 
Na sequência da reunião do Comité Central do PCP, em que se sintetizou o processo 
que culminou com o 25 de Abril e os acontecimentos subsequentes, foi decidido criar 
uma plataforma de acção política para o futuro, com organizações e personalidades 
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independentes. Referências ao aumento do custo de vida, e análise da situação segundo 
o partido, com propostas concretas de acção.   
 
Tarrafal: Campo de Morte lenta (1978) 
16 mm – pb – 15’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção: IPC 
Chegada ao aeroporto dos restos mortais das vítimas do Tarrafal e sua deposição na 
Sociedade Nacional de Belas-Artes, seguida de vigília popular. Transferência para o 
cemitério do Alto de São João. Depoimentos de sobreviventes, relatando cada um a sua 
experiência.  
 
I Congresso de Hotelaria (1978) 
16 mm – pb – 15’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção: IPC 
O I Congresso realizado no Palácio de Congresso do Estoril, no seguimento do 
Congresso de Todos os Sindicatos, e no qual foram aprovados os estatutos, o programa 
de acção e o caderno reivindicativo para o sector.  
 
I Congresso dos Metalúrgicos (1978) 
16 mm – pb – 15’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção: IPC 
No seguimento do Congresso de Todos os Sindicatos, que apontava para que todas as 
Federações se reunissem em Congresso, este teve lugar no Pavilhão da Siderugia 
Nacional, Seixal, e dele surgiu a criação da Federação dos Sindicatos de Metalurgia, da 
Metalomecânica e das Minas. 
 
As Ruas do Pós 25 de Abril (1979)355 
n/a – cor – 23’ 
Realização: José Elyseu; Produção: RTP 
A liberdade de Abril de 74 traz consigo também a liberdade de expressão nas suas mais 
variadas formas, como a pintura de murais que transmite os mais diferentes – 
                                                 
355 Este filme não faz parte da filmografia de Matos-Cruz. 
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nomeadamente, os da esquerda revolucionária. Um documentário visual sobre o 25 de 
Abril e PREC.  
 
Congresso de Todos os Sindicatos (1979) 
35 mm – pb – 15’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção: Intersindical 
O segundo Congresso da Intersindical, destinado a aprovar os estatutos, o programa de 
acção e o caderno reivindicativo, segundo uma estratégia sindical. Referências 
estatísticas dos participantes do Congresso.  
 
Junta a Tua à Nossa Voz (1979) 
16 mm – cor – 39’ 
Realização: Rui Pedro, Manuel Jorge Veloso; Produção: SIP do PCP 
O IX Congresso do Partido Comunista Português e análise de aspectos ligados à vida 
política, pessoal e de trabalho de alguns congressistas. 
 
Verdade ou Mentira (1979) 
Super 8 mm – cor – 10’ 
Realização: Jacinto Rêgo de Almeida; Produção: n/a (Brasil) 
Comentários na imprensa brasileira sobre o processo revolucionário, a partir da relação 
povo/MFA e das inscrições murais. Verdade ou mentira – questão fundamental quanto 
ao papel da informação na era da comunicação de massas. Alguns títulos: «Anarquia 
Total», «Tribunais Cubanos», «Spínola Prepara Golpe»… Quem são os donos da 
realidade? 
 
3º Congresso da Intersindical (1979) 
16 mm – cor – 27’ 
Realização: Fórun; Produção: Intersindical/CGTP-IN 
As reuniões preparatórias em várias fábricas, seguindo-se a cobertura das principais 
intervenções e resoluções do congresso.  
 
Bom Povo Português (1977-1980) 
16, 35 mm – pb – 135’ 
Realização: Rui Simões; Produção: Virver (Rui Simões) 
A intervenção da imagem: encanto e desencanto dos documentaristas da Revolução de Abril (1974-1980) 
 239
Os acontecimentos entre o 25 de Abril e o 25 de Novembro; a explosão popular. O I 
Governo Provisório. Manifestações do PS e do PCP. O direito á greve, a situação nos 
campos e nas fábricas, as peregrinações religiosas, o regresso dos soldados, a Reforma 
Agrária, o 11 de Março, o avanço da social-democracia, os retornados, as experiências 
de luta, a prisão de Otelo, a entrada de Ramalho Eanes. A «tranquilização da 
burguesia».  
 
O Poder Local em Coruche: Uma Conquista do 25 de Abril (1980)  
Super 8 mm – cor – 56’ 
Realização: Hélder Mendes; Produção: Hélder Mendes (com patrocínio da Câmara 
Municipal de Coruche) 
O processo de reestruturação e as manifestações socioculturais da Câmara Municipal de 
Coruche. Os serviços de lixo e obras. Actividades concelhias e o problema da Reforma 
Agrária. Memória do 25 de Abril. 
2. DOCUMENTÁRIOS SOBRE TEMÁTICAS SOCIAIS 
 
A Aldeia e o Sonho (1974)  
Super 8 mm – cor – 15’  
Realização: Luís Jorge Carvalho; Produção: Luís Jorge Carvalho 
Inspirado da leitura do livro de Raúl Brandão, o filme tenta abordar a situação dos 
habitantes de uma aldeia do norte, que recordam o seu passado e a solidão que vivem. 
 
Adeus, Até ao Meu Regresso (1974)356 
16 mm – pb – 70’ 
Realização: António-Pedro Vasconcelos; Produção: RTP 
As experiências sofridas por milhares de portugueses na Guerra Colonial na Guiné. 
Histórias que rondam a ironia, o patético, o absurdo ou pontuadas pela amargura e 
sofrimento. Subjacente está o trágico destino dos que sofreram e sofrem os traumas da 
Guerra. Resta ainda a franja dos acomodados e pactuantes, a par dos resistentes. 
 
Desapareceu… (1974) 
16 mm – pb – 25’  
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
Todos os dias do ano saem jovens da casa de seus pais, fenómeno que tem tanto a ver 
com razões familiares como sociais, reflectindo a instabilidade duma geração sem 
perspectivas – condenada ao «lixo, à droga, à vadiagem, ao desemprego, à negação da 
sua raiz cultural». Alguns testemunhos recolhidos entre filhos e progenitores.  
 
Lúcia e Conceição (1974) 
16 mm – pb – 25’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
Na Ilha de S. Miguel, nos Açores, em estilo de cinema directo, aborda-se o quotidiano 
de duas adolescentes, assalariadas na apanha do chá ou do café, conforme a época do 
ano. Os seus gostos, aspirações, carências, a educação e a relação familiar: nunca saíram 
da zona, nunca viram teatro, não lêem jornais. Tomada de consciência perante as 
                                                 
356 É mais um filme que oscila entre o Processo Revolucionário, que obviamente atravessa o discurso dos 
personagens e as Temáticas Sociais, pelas condições em que viveram e agora vivem, bem como as suas 
próprias famílias.  
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limitações individuais, o isolamento social e geográfico; o sonho da emigrarem para o 
Canadá ou para a América. Depoimentos com os pais.  
 
Júlio de Matos… Hospital? (1974) 
16 mm – cor – 29’ 
Realização: José Carlos Marques; Produção: José Carlos Marques 
Na aurora da revolução, a realidade concentracionária do hospital Júlio de Matos, ao 
tempo da inauguração – 1942 - «um dos melhores da Europa». Denúncia da degradação 
e sordidez com que são tratados os doentes mentais: instalações imundas e sem meios, 
ausência de higiene e maus-tratos, alimentação imprópria, exploração económica da 
terapêutica ocupacional. «Um depósito para gente incómoda» (J.C.M). 
 
O Divórcio (1974) 
16 mm – pb – 45’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
O problema do divórcio em Portugal através dos depoimentos de pessoas separadas 
judicialmente, bem como de «especialistas» – psicólogo, advogado, sacerdote. 
 
Uma Família Alentejana (1974)  
16 mm – cor – 45’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
Num comício em Pias, Baixo Alentejo, em 1974, debate-se – entre outros temas – a 
condição de vida a mulher trabalhadora. Entrevistas com algumas operárias. Ao jantar, 
conversa com uma família alentejana: o desemprego, o casamento, o plano familiar, o 
passado de opressão, o futuro dos filhos. A esperança numa vida nova. 
 
A Comuna Che Guevara (1975)  
16 mm – pb – 25’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa/RTP 
Em plena zona industrial da margem esquerda do Tejo, a Comuna Che Guevara surge 
após o 25 de Abril e é dedicada preferencialmente às crianças. Um espaço verde com 
piscina e outras comodidades turísticas e também as suas derrotas, os seus erros, dentro 
de um saldo positivo. 
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A Escola Aberta (1975) 
16 mm – pb – 45’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
A ocupação de tempos livres, como as férias grandes, das crianças em idade escolar, 
tomando por base uma iniciativa de dois sindicatos portugueses, que mobilizou alunos, 
professores e população em geral.  
Alcoolismo (1975) 
16 mm – pb – 34’ 
Realização: Cinequanon; Produção: Cinequanon 
Abordagem do alcoolismo como problema médico e social e cujos malefícios são bem 
patentes na sociedade portuguesa. Depoimentos de um alcoólico e de especialistas. 
 
As Mães Solteiras (1975) 
16 mm – pb – 50’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa (com o patrocínio da Direcção-Geral de 
Educação de Adultos) 
A situação das mães solteiras e a ausência de protecção e integração em que se 
encontram votadas pela sociedade, em forma de depoimentos. 
 
A Velhice Deve Ser Preparada (1975) 
16 mm – cor – 25’ 
Realização: Luís Filipe Costa; Produção: Manuel Garcia Rosado (com patrocínio da 
DGEA) 
Os aspectos ligados à condição de vida e à protecção social da terceira idade.  
 
Atadeiras de Peniche (1975) 
16 mm – pb – 45’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
Em Peniche, as mulheres que fabricam redes – as atadeiras – estão em greve por 
melhores salários, contractos de trabalho, assistência à família, maternidade, na doença 
e na reforma. Os homens não acompanham a sua luta e continuam a ir para o mar. 
Sublinha-se a mudança de mentalidade indispensável para construir uma nova 
sociedade, com iguais direitos e deveres. 
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Casas Sim, Barracas Não! (1975) 
Super 8 mm – cor – 15’ 
Realização: Nuno Monteiro Pereira; Produção: Nuno Monteiro Pereira 
O incêndio num bairro de lata, deflagrar dum poder que muitos temem, esquecendo que 
a realidade de uns não é a de outros.  
 
Clínica Comunal Popular de Cova da Piedade (1975)  
16 mm – pb – 35’ 
Realização: Margarida Gil; Produção: RTP 
Em 1975, durante a ocupação dos prédios, foram criadas clínicas, maternidades e outras 
instalações dedicadas à Assistência Social, com um carácter comunitário. O filme foca 
um caso exemplar, com experiência antes do 25 de Abril, e que viria a obter o apoio da 
população, salientando-se a perfeição do seu funcionamento.   
 
Falar Sobre O Aborto (1975) 
16 mm – pb – 45’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
O problema do aborto, nas suas relações com o planeamento familiar, a educação dos 
filhos, a libertação da mulher, o nascimento e o amor humano. 
 
Fátima Story (1975) 
16 mm – pb – 74’ 
Realização: António de Macedo; Produção: Cinequanon 
Fátima, vila situada a cem quilómetros ao norte de Lisboa, era completamente 
desconhecida até 1917, quando, a 13 de Maio desse ano, três pastores com sete, oito e 
dez anos, assistiram à aparição sobrenatural de uma linda senhora, que se repetiu 
durante alguns meses e, mais espectacularmente, a 13 de Outubro… Eis o enredo deste 
documento aterrador e objectivo sobre o fenómeno que, anualmente, faz convergir – em 
Maio e Outubro – milhares de peregrinos oriundos de todas as partes, em busca de um 
milagre ou para cumprir promessas.  
 Minas de S. Domingos (1975) 
Super 8 mm – cor – 25’ 
Realização: Vítor Silva; Produção: Vítor Silva 
Minas de S. Domingos, Mértola, Alentejo. Subitamente encerradas e com o 
equipamento totalmente vendido, os que nela trabalhavam – após uma vida de sacrifício 
e exploração – ficam no desemprego, não recebendo qualquer indemnização. 
 
Mulher, Problemas de Mãe (1975) 
16 mm – pb – 20’ 
Realização: Luís Filipe Costa; Produção: Manuel Garcia Rosado (com o patrocínio da 
DGEA) 
A descriminação exercida sobre a mulher. Dificuldades inerentes ao seu papel de mãe, 
vias para a protecção eficaz da maternidade e libertação do trabalho doméstico.  
 
Nascer, Viver, Morrer: Paradinha, Moimenta da Beira (1975) 
16 mm – pb – 45’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
A perspectiva de uma aldeia sobre os problemas que se põem a muitas outras: como se 
nasce, vive e morre em Portugal. Mulheres solteiras, casadas e viúvas falam de: 
experiências conjugais, sacrifícios na educação dos filhos, carências económicas, a 
relação com os pais, os projectos individuais, deficiências na assistência hospitalar (a 
grávidas) e de cobertura médica, a ausência dos maridos (emigrados), solidão na 
velhice, a questão do divórcio. Pudor em comentar temas íntimos; grande percentagem 
de analfabetismo; dificuldades das parturientes; mortalidade infantil. Estatísticas – ao 
nível nacional – sobre as matérias tratadas.  
 
Nós, no País (1975) 
16 mm – pb (cinco filmes de 25’, 25’, 25’, 25’ e 50’) 
Realização: vários; Produção: IPC 
Diversos problemas e problemáticas nacionais: educação, economia, habitação, 
velhice… 
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O Aborto não é um crime (1975) 
16 mm – pb – 43’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
Filme sobre uma experiência criada numa clínica particular que oferecia serviços de 
aborto, punível por lei e que relata testemunhos no seio da classe trabalhadora. 
 
O Alcoolismo e a Fábrica (1975) 
16 mm – pb – 30’ 
Realização: Luís Filipe Costa; Produção: Manuel Garcia Rosado 
Causas e possíveis soluções do problema do alcoolismo, a partir de uma campanha de 
recuperação de alcoólicos, efectuada na Sorefame. 
 
Pequeno Diário de uma Dona de Casa (1975) 
16 mm – pb – 45’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
O quotidiano de uma dona de casa, Olga Fernandes, e os problemas ligados ao labor 
doméstico. Uma mulher de meia-idade com três filhos adolescentes a seu cargo. 
Flagrantes do dia-a-dia.  
 
Uma Alzira como Tantas Outras (1975) 
16 mm – pb – 45’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
Alzira foi condenada a catorze anos de prisão por ter morto o filho à nascença. 
Declarações os pais, irmã, habitantes da aldeia, tias. Entrevista com a própria Alzira na 
cadeia de Tires. O filme é uma análise e reflexão deste caso.   
 
A Luta de um Povo: Alfabetização em Santa Catarina (1976)  
16 mm – pb – 25’ 
Realização: Grupo Zero; Produção: Grupo Zero 
Na aldeia de Santa Catarina, Alentejo, decorrem cursos de alfabetização para adultos. 
Alfredo, trabalhador agrícola, é um dos alunos. Em pequeno, «tinha de trabalhar, passar 
fomes, levar porrada». Só aos 44 anos, depois do 25 de Abril, pôde aprender o que são 
as letras, a política, a vida cooperativa.  
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Barronhos – Quem Teve medo do Poder Popular? (1976) 
16 mm – cor – 52’ 
Realização: Luís Filipe Rocha; Produção: IPC 
A partir de assassínio num dos bairros da lata contíguos a Lisboa, faz-se uma 
abordagem à condição individual, familiar e comunitária dos implicados, analisando as 
suas motivações, até proceder à inserção crítica no panorama português. É um 
intemporal testemunho de intervenção. 
 
Emigrantes/Antes… e Depois? (1975-76) 
16 mm – pb – 60’ 
Realização: António-Pedro Vasconcelos; Produção: CPC 
Todos os anos, especialmente no mês de Agosto, milhares de emigrantes regressam à 
sua aldeia, sobretudo vindos de França e da Alemanha. No Verão de 1975, em plena 
efervescência política, esta reportagem-documentário tenta seguir, na zona da Beira, 
algumas famílias de emigrantes e fixar os dias de cerimónias religiosas (casamentos, 
procissões religiosas, etc.) e festividades tradicionais (como as touradas da raia) que 
então se celebram.  
 
Habitat (1976) 
16 mm – cor – 26’ 
Realização: Fernando Lopes; Produção: Comissão Nacional do Ambiente 
Os problemas da realidade portuguesa à luz do que, no momento, parecia ser – com 
base nas experiências e na participação das populações – a melhor solução quanto às 
carências de habitação e do meio ambiente. 
 
São Pedro da Cova (1976) 
16/35 mm – pb – 45’ 
Realização: Rui Simões; Produção: VirVer 
A história mártir e heróica da comunidade de S. Pedro da Cova, onde em 1795 é, 
acidentalmente, descoberta uma importante jazida de carvão. O filme denuncia, 
postuamente, a total exploração dos seus habitantes, amarrados – até ao encerramento 
das minas em 1970 – a uma sobrevivência sacrificada: milhares de operários mortos ou 
de saúde arruinada, a fome, o desemprego, a miséria, o analfabetismo. O documentário 
é dividido em três partes (ou filmes) de quinze minutos: «O Museu», «O Que A Mina 
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Deixou», «Para Além da Mina». Gente com uma força extraordinária, gente com uma 
vida dura e difícil – como é a do mineiro, a última das profissões (R.S.). 
 
Saúde (1976) 
35 mm – pb – 10’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção: IPC 
Filme inquérito ao estado da saúde em Portugal – como intervenção nos campos, nas 
fábricas, nos consultórios e nos bancos dos hospitais.  
 
Abraço Português (1977) 
16 mm – pb – 50’ 
Realização: António H. Escudeiro; Produção: Comissão Organizadora do Dia de 
Camões e das Comunidades 
Viagem de uma equipa de cinema através dos países onde a imigração portuguesa mais 
se fazia sentir. Relatos do quotidiano de trabalho e lazer.  
 
Areia, Lodo e Mar (1976-1977) 
16 mm – cor – 58’ 
Realização: Amílcar Lyra; Produção: Cinequanon 
A Culatra, com cerca de mil habitantes, constitui o maior agregado populacional entre 
Vale do Lobo e Manta Rota, fazendo parte de um arquipélago que compreende ainda as 
ilhas da Fuseta, Armona, Tavira e Farol. Num contraste entre as vivências turísticas 
algarvias e mesmo distante das políticas operadas no país – fruto do isolamento rural 
ditado pela estrutura fascista e herdado pelo 25 de Abril – sobrevive esta comunidade 
isolada, através da pesca e expedientes vários, em condições deploráveis.   
 
E do Mar Nasceu (1977)  
16 mm – cor – 36’ 
Realização: Ricardo Costa; Produção: Grupo Zero 
Caxinas – um agregado de 16 mil pessoas, localizado entre a Póvoa de Varzim e Vila do 
Conde, cujos usos específicos e formas de organização social são situados, através 
duma análise histórica e da ilustração das respectivas relações de trabalho ou familiares. 
A partir de aspectos tradicionais – dos métodos e da distribuição profissional, salienta-
se a experiência cooperativa após a revolução – forçada pelo desemprego, a miséria e a 
A intervenção da imagem: encanto e desencanto dos documentaristas da Revolução de Abril (1974-1980) 
 248
exploração, rompendo com os hábitos, o espírito ancestral, o interesse de armadores e 
dos mais endinheirados. Trata-se da Comissão Pós-Progresso das Caxinas, Poça da 
Barca e Lugares Anexos, composta por 35 elementos (comerciantes e pescadores). 
 
Gente do Norte ou A História de Vila Rica (1977)  
16 mm – cor – 55’ 
Realização: Leonel Brito; Produção: Cinequanon 
Uma visão essencial de Trás-os-Montes, através da crónica de Moncorvo que, 
mergulhando nas raízes do passado, inscreve o seu discurso no futuro, enquanto analisa 
e recria as forças mestras da realidade actual. Evocação dos tempos mártires da 
exploração do povo – nas minas de volfrâmio, ou na luta dos campos, de quem os frutos 
tradicionais aproveitam aos senhores – que se completa com o ciclo de transformações 
ocasionadas pela emigração: o esvaziamento da energia humana, ou a alterada 
fisionomia da comunidade, pelo surto de recentes construções. Nestas histórias da vila, 
de resistência e esperança, ainda o apontamento exótico – sobre os que chegaram das 
colónias, e um sinal de juventude.  
 
Ilha do Corvo (1977) 
16 mm – cor – 35’ 
Realização: António H. Escudeiro; Produção: CPC 
Ilha do Corvo, de 17 quilómetros quadrados, algures no Atlântico. A existência precária 
e dura labuta dos seus trezentos e cinquenta habitantes, cuja condição é fortemente 
marcada pela existência impressionante (e bela) da paisagem. Terra de futuro incerto, 
fora das rotas acessíveis e habituais. Documentário aberto e encerrado como um ciclo, 
sobre a gente em faina patética: a agricultura de subsistência, a pesca que sublinha o 
encontro com o mar. As escassas palavras são de conversa casual: uma comunidade 
casual crispada, ausente no interior de si própria. 
 
Nós Por Cá Todos Bem (1977)  
16 mm – cor – 80’ 
Realização: Fernando Lopes; Produção: CPC 
Está entre a ficção e o documentário. A chegada de uma equipa cinematográfica à 
Várzea dos Amarelos, onde regista a matança do porco – cerimónia tradicional que nos 
introduz no seio da comunidade: outros trabalhos, como a preparação do pão e o mister 
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quotidiano. A mãe do realizador – mulher afável e coloquial – comenta a existência, a 
memória e precaridade do aglomerado, recordando a experiência da sua ida para Lisboa, 
em demanda de uma nova vida. O fantástico e a aventura pessoal (como a iniciação 
sexual do próprio cineasta)… Síntese entre o cinema directo – à «Belarmino» - 1964) e 
o de imaginação (nos moldes de «Uma Abelha na Chuva – 1972). 
 
O Jardim dos Esquecidos (1977) 
16 mm – pb – 21’ 
Realização: Mário Cabrita; Produção: António Mateus 
O «incómodo» que o doente mental causa ao exterior. Entrevista com dois médicos, em 
enfermeira, uma assistente social, doentes do Hospital Júlio de Matos, pessoas que têm 
estado em tratamento (através de um grupo de teatro) e populares de diversos estratos 
sociais contactados na rua. 
 
Ti Zaragata e A Bateira (1977) 
16 mm – pb – 27’ 
Realização: Ricardo Costa; Produção: RTP/Ricardo Costa 
A vida dos pescadores avieiros no Tejo, região de Vila Franca de Xira. A descrição da 
sobrevivência desse grupo através da figura de Ti Zaragata e sua mulher, relacionada 
com as fainas em terra e com os problemas de distribuição do pescado.  
 
Uma Maré de Moliço (1977) 
16 mm – cor – 45’ 
Realização: Alfredo Tropa; Produção: RTP 
Quando os produtos fosfatados começam a substituir os moliços na adubagem das 
terras, os agricultores da beira rio põem em risco a sobrevivência de 400 famílias que se 
dedicavam à apanha de moliço. Muitas já emigraram para Lisboa. Apenas subsiste uma 
campanha, de Maio a Setembro, que rende 800 mil escudos anuais – aproximadanete 
cinco mil para cada homem, o que não chaga para pagar sequer as dívidas de Inverno. O 
testemunho de Zé Bicho, que fala de uma actividade outrora florescente (cerca de 200 
barcos em 19609 e exprime a sua confiança na persistência da pesca na zona da Ria de 
Aveiro.   
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Velha Escola, Escola Nova (1977) 
Super 8 mm – pb – 25’ 
Realização: António Souta; Produção: António Souta 
Análise sobre o ensino primário em Portugal, antes e após o 25 de Abril de 1974. 
 
A Ronda dos Meninos «Maus» (1978) 
16 mm – pb – 125’ 
Realização: Gonsalves Preto; Produção: IPC 
Crónica crítica sobre a marginalidade juvenil em Lisboa, problemática desenvolvida 
sectorialmente, revelando um ou outro rosto de intolerável exploração das classes mais 
desprotegidas. A prostituição, os internados e internos, as prisões de menores.  
 
Mésio, Tempo de Mudança (1978) 
Super 8 mm – cor – 27’ 
Realização: Luís Jorge Carvalho; Produção: DGEP 
Mésio, freguesia de Castro Daire, experimenta novos rumos com a criação e actividades 
de um centro cultural e de uma cooperativa, que vêem contrastar com os antigos estilos 
de vida que ainda hoje se mantêm. 
 
Castro Laboreiro (1979) 
16 mm – cor – 85’ 
Realização: Ricardo Costa; Produção: Dialfilme/RTP 
Dividida em três episódios, a série retrata as tradições e os reflexos da sociedade 
moderna numa das zonas mais remotas de Portugal. Destacam-se as migrações cíclicas 
da montanha para o vale e vice-versa e a emigração como consequência dessa situação. 
 
Ciganos (1979) 
16 mm – pb – 53’ 
Realização: João Abel Aboim; Produção: Prole Filme 
As origens, a história e costumes ciganos, como minoria étnica e cultural encravada na 
comunidade portuguesa. Melhoria da sua situação e aceitação após o 25 de Abril. O 
forte estatuto familiar e de grupo, a autoridade do pai, a influência da mãe na primeira 
idade, a fidelidade conjugal e o respeito pelos mais velhos. Desaparecimento do seu 
artesanato, a criação de muares, o recurso ao negócio (vendedores ambulantes). O 
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nomadismo, a astúcia e habilidade. As confraternizações, a língua, a dança e os 
cantares. Concentração no Alentejo e irradiação para Lisboa.  
 
Delinquência (1979) 
16 mm – cor – 30’ 
Realização: João Brehm; Produção: VirVer 
A vida diária de um pequeno delinquente de 14 anos; os seus amigos, as relações com 
as raparigas, a aventura quotidiana e o risco constante, os seus divertimentos e 
problemas.   
 
Homossexualidade (1979) 
16 mm – cor – 30’ 
Realização: João Brehm; Produção: VirVer 
Através de um relato de um jovem homossexual, é feita a revelação do universo da 
prostituição infantil, a partir de casos verídicos. A abordagem de rua (relação primária e 
imediata) e a prostituição intelectualizada (filosofia de vida, ligada directamente à 
homossexualidade). 
 
Maria (1979) 
16 mm – cor – 94’ 
Realização: João Mário Grilo; Produção: IPC 
Desfolhar de um álbum de família, povoando a recordação e emoções centradas sobre a 
figura carismática do avô, capitão de um navio bacalhoeiro. A afirmação de uma 
paisagem pessoal, em ruptura com o real – exposto nas fotografias alusivas -, e o 
concluir dessas duas linguagens – uma evocativa, outra encantada – através da mulher, 
personagem virtual que se projecta em dimensão fantástica. Processo de libertação 
exposto em quatro capítulos: I – Primavera – Obra ao Branco; II – Verão – Obra ao 
Rubro; Outono: Obra ao Negro; Inverno – Obra ao Negro II. 
 
O Artigo 79º (1976-1979) 
35 mm – cor – 20’ 
Realização: José António Conde; Produção: Instituto Português de Cinema  
«O Estado reconhece o direito dos cidadãos à cultura física e ao desporto, como meio de 
valorização humana, incumbindo-lhe promover, estimular e orientar a sua prática e 
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difusão». A problemática desportiva como via de esclarecimento das populações quanto 
à qualidade de vida dentro da Constituição Portuguesa (de 2 de Abril de 1976), 
correspondendo às necessidades e interesses do país, e abrindo caminho a uma 
sociedade socialista.    
 
Pioneiros de Portugal (1979) 
16 mm – cor – 25’ 
Realização: Desconhecida: Produção Pioneiros de Portugal 
Objectivos e actividades desta organização infantil por todo o país.  
 
A Flor e a Vida (1980) 
35 mm – cor – 30’ 
Realização: Francisco Saafeld; Produção: Francisco Saafeld 
Síntese dos acontecimentos do quotidiano de qualquer individuo, desde o nascimento 
até à morte, realçando os momentos vitais mais significativos: o baptismo, o casamento, 
o trabalho, o lazer, o desporto, as diversões e as influências da religião, do espectáculo e 
da política. 
 
Arroteias de Ferrel (1980) 
16 mm – cor – 20’ 
Realização: Nuno Monteiro Pereira; Produção: Nuno Monteiro Pereira 
Ferrel, aldeia próxima de Peniche, entre a faina piscatória e o amanho de terras. A 
emigração e o regresso.  
 
Um Caso Difícil (1980) 
Super 8 mm – cor – 30’ 
Realização: João Soares Tavares; Produção: Instituto de Tecnologia Educativa (ITE) 
A problemática do insucesso escolar em Portugal a partir de um caso de uma criança 
oriunda de um meio sócio-cultural desfavorecido.  
 
Vilarinho da Furna, Memórias de uma Aldeia (1980) 
Super 8 mm – cor – 40’ 
Realização: Fernando Matos; Produção: Fernando Matos 
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O que resta de um agregado comunitário submerso há mais de dez anos pelas águas de 
uma barragem? 
3. DOCUMENTÁRIOS DIDÁCTICOS  
 
A Arte da Culinária (1974)357 
16 mm – pb – 40’ 
Realização: António Macedo; Produção: Cinequanon 
Após o confronto de vários tipos de culinária, dá-se lugar às técnicas da alimentação 
preconizada por dietistas. 
 
A Mão Dada (1974) 
16 mm – pb – 25’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa/RTP 
A mão humana – um mundo de sugestões e utilizações. Os dedos, os seus detalhes, a 
capacidade de tocar, escrever, pintar, acariciar, repelir, comunicar… 
 
Anastemose Intestinal (1974) 
16 mm – cor – 20’ 
Realização: António Almeida; Produção: Laboratório Up John 
Reportagem sobre uma operação, realizada no Hospital de Santa Maria, onde uma nova 
técnica de incisão do intestino grosso, desenvolvida nos Estados Unidos se pode ver.  
 
Uma Roda… As Rodas (1974) 
16 mm – pb – 25’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
A roda desde a sua invenção pelo homem até aos nossos dias. A civilização – um 
percurso sobre rodas – que se identifica com a história da humanidade.  
 
A Escola Também Pode Ser Alegria – Avintes (1975) 
16 mm – pb – 43’ 
Realização: ITE; Produção: ITE 
Experiência pedagógica numa escola de ensino primário de Avintes, Gaia, com uma 
primeira classe de 24 alunos vindos de um meio social desfavorecido. Num clima de 
                                                 
357 Não pertence à filmografia de Matos-Cruz. 
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liberdade e com o espaço da sala de aula, repensado, vê-se a utilização dos chamados 
meios pobres e de uma pedagogia activa.  
 
Como Nasce um Lençol (1975) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Perdigão Queiroga; Produção: Perdigão Queiroga 
As diversas fases do processo de fabrico de um lençol, segundo uma perspectiva 
industrial.   
 
Dez de Junho – Mercado da Primavera (1975) 
16 mm – cor – 14’  
Realização: ITE; Produção: ITE 
Por iniciativa do Movimento Democrático dos Artistas Plásticos, 48 artistas criaram no 
Mercado da Primavera, em Belém, a 10 de Junho de 1974, um painel monumental sobre 
o 25 de Abril. Panorâmica das várias fases do projecto individuais, da cooperação entre 
os autores e do painel final358.  
 
O Campo Toma a Palavra (1975) 
Super 8 mm – cor – 70’ 
Realização: Vítor Silva; Produção: União das Cooperativas da Azambuja 
O processo da formação das cooperativas da Azambuja, desde a ocupação de herdades 
da zona. 
 
O Cancro do Pulmão (1975) 
16 mm – pb – 15’ 
Realização: Luís Filipe Costa; Produção: Manuel Garcia Rosado 
O cancro do pulmão em Portugal e seu principal causador: o tabaco.  
 
O Sol, a Chuva e o Dinheiro (1975) 
16 mm – cor, pb – 25’ 
                                                 
358 O filme poderia igualmente ser parte integrante do grupo onde se enquadram os filmes Culturais e 
Artísticos. Contudo, preferiu-se colocar o filme no grupo dos filmes Didácticos por se considerar que o 
seu propósito era mostrar como da junção de projectos individuais se faz um grande projecto colectivo 
com o tema da Revolução.  
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Realização: Phillipe Constantini; Produção: Instituto de Tecnologia Educativa/Phillipe 
Constantini (Portugal/França) 
Uma feira vista por dentro e comentada por alguns dos seus «habitantes». As conversas 
e os sons naturais. A infortunada história de Gracinda – que, através da sua experiência, 
nos proporciona uma verdadeira lição de economia. 
 
Pecuária Sem Terra (1975) 
16 mm – pb – 18’ 
Realização: António Félix da Cruz; Produção: Ministério da Agricultura e Pescas 
A criação de porcos e coelhos – que não exige terra. Exploração racional e raças a 
adoptar. Necessidade de promover instalações modernas.  
 
Planeamento Familiar (1975) 
16 mm – pb – 45’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa (com o patrocínio da DGEA) 
A educação sexual e o planeamento familiar, com educação sobre os diversos métodos 
anticoncepcionais (as temperaturas, contraceptivos orais). 
 
Seminário de Adaptação Escolar (1975) 359 
16 mm – pb – 24’, 22’, 24’ 
Realização: ITE; Produção: ITE 
1. Rendimento Escolar e Origem Sociocultural: No primeiro filme, trata-se de um 
seminário organizado pela Divisão de Orientação Educativa da Direcção-Geral do 
Ensino Básico, em colaboração com os Serviços Culturais da Embaixada de França, 
psicólogos e professores do CRESAS, analisam os problemas do insucesso escolar de 
crianças vindas do meio proletário. 2. Psicologia e Adaptação Escolar: No segundo 
filme, trata-se de um grupo do CRESAS que analisa a desadaptação escolar da criança 
de meios populares originada pelo não-reconhecimento da sua própria identidade, pela 
ausência de experiências de grupo e separação de conteúdos de ensino dos métodos 
pedagógicos usados. 3. Marginalização e Inadaptação: O Dr. Tomkiewicz, psiquiatra e 
pediatra da Universidade de Paris II, e senhora Stanbak, do CREAS, falam da 
marginalização de crianças vindas de meios populares. 
                                                 
359 Embora seja um conjunto de três filmes, para efeitos estatísticos, foi considerado como apenas um.  
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Só Organizado O Povo vencerá (1975)  
16 mm – cor – 12’ 
Realização: ITE; Produção: Instituto de Reorganização Agrária 
Nos seus tempos livres os habitantes de Baião organizaram-se para construir uma via de 
acesso à povoação, até aqui bastante isolada dos outros centros populacionais.  
 
Teatro em Borba (1975) 
16 mm – pb – 25’ 
Realização: Cinequipa; Produção: Cinequipa 
Os alunos da escola D. Maria I, em Borba, levam, pela primeira vez, uma criação 
colectiva ao palco. A peça reflecte sobre o modo como um passado recente e uma 
experiência local e nacional são transpostos para o palco. 
 
Alcochete, 18 meses depois (1976)  
16 mm – pb – 25’ 
Realização: Jorge Bouquet; Produção: DGEP 
O filme relata a experiência de uma escola comunitária em Alcochete, onde se destaca a 
encenação e representação, pelo seu grupo de teatro infantil, duma peça sobre os 
direitos da mulher. 
 
A Difteria (1976) 
35 mm – cor – 8’ 
Realização: Artur Correia; Produção: Topefilme/Direcção-Geral de Saúde 
Aconselhamento de vacinação para prevenir uma doença que é das que mais vítimas faz 
em crianças de tenra idade.  
 
A Mosca da Azeitona (1976) 
35 mm – cor – 13’ 
Realização: António Félix; Produção: Direcção-Geral dos Serviços Agrícolas 
Dacus Olea, a praga que maiores prejuízos provoca ao olivicultor. Estudo do insecto e 
indicação da forma como se combate. Imagens de oliveiras centenárias, da colheita de 
azeitona e da extracção de azeite. 
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Alguns Aspectos da Organização do Trabalho em Agricultura (1976) 
16 mm – pb – 20’ 
Realização: Alice Gabriela Gamito; Produção: Ministério da Agricultura e Pescas 
Filme didáctico passado em terras de S. João das Lampas, onde, tal como acontece 
noutras regiões do país, as parcelas de terra muito distantes entre si provocam grandes 
desperdícios de tempo e energia. Mostra igualmente aspectos de trabalho racionalizado 
na indústria, como que a dar exemplo de maior produtividade, tal como deveria 
acontecer no sector agrícola.   
 
Aprender para Quê? (1976) 
16 mm – pb – 30’ 
Realização: ITE - «Senhor Cá Fora Também Se Aprende»; Produção: ITE 
Experiência de estágio em autogestão por um grupo de professores estagiários com uma 
turma de alunos supletivos da Escola Preparatória do Lavradio (Barreiro). Reflexão e 
discussão sobre os objectivos da educação.    
 
Caminhando se Faz Caminho – Gestão Democrática da Escola Primária (1976)  
16 mm – pb – 41’ 
Realização: ITE; Produção: ITE 
Um grupo de professores da Escola primária Voz do Operário, em Lisboa, apresenta 
uma experiência de gestão numa turma de primeira classe. Os alunos discutem 
problemas de disciplina apontados num jornal de parede. 
 
Centro Bento de Jesus Caraça (1976)  
16 mm – pb – 18’ 
Realização: António Drago; Produção: DGEP 
As actividades do Centro Cultural do mesmo nome, em Vila Viçosa, nos campos de 
alfabetização, animação cultural e desportiva. 
 
Com quem se Pode Aprender (1976) 
16 mm – pb – 20’ 
Realização: ITE; Produção: ITE 
A diversidade de agentes de ensino. Aprendizagem através da experiência in loco.  
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Como se Pode Aprender (1976) 
16 mm – pb – 20’ 
Realização: ITE; Produção: ITE 
Realizado com uma turma do sétimo ano de escolaridade da Escola Preparatória 
Francisco Arruda, em Lisboa, no ano lectivo de 1975/1976. Trata de um projecto na 
área da educação cívica e politécnica. Observação e experiência.  
 
Hersílio e Risoleta a Caminho (1976)  
16 mm – pb – 16’ 
Realização: António Drago; Produção: DGEP 
A partir de uma associação popular de Ferreira do Zêzere, exemplificam-se as acções 
possíveis a este tipo de organizações no campo da animação sociocultural, salientando a 
necessidade do apoio que devem merecer dos competentes organismos oficiais.  
 
Instrumentos Musicais (1976) 
16 mm – pb – 44’ 
Realização: ITE; Produção: ITE 
Seminário promovido pela APEM (Associação Portuguesa de Educação Musical) sobre 
construção de instrumentos musicais elementares.  
 
Não Parar o País! – Regionalização (1976)  
16 mm – cor – 115’ 
Realização: Alfredo Tropa; Produção: Ministério da Administração Interna 
A descentralização a partir de factos reais. Necessidade de regionalização, os seus 
problemas e como os ultrapassar, do Norte ao Sul do país.  
 
O que Se Pode Aprender (1976) 
16 mm – pb – 20’ 
Realização: ITE; Produção: ITE 
Filme realizado no Liceu José Estêvão, em Aveiro, no ano lectivo de 1975/1976, na área 
da educação cívica e politécnica do sétimo ano de escolaridade. Alterna cenas vividas 
pelos alunos organizados em cooperativas para exploração de um pequeno terreno 
agrícola, e uma mesa-redonda com professores, onde estes explicitam os objectos gerais 
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do sétimo ano de escolaridade e a necessidade de alternar os conteúdos programáticos, a 
fim de ser atingida a democratização do ensino. 
 
Produzir Antes de Morrer (1976) 
16 mm – pb – 30’ 
Realização: Magda Streiff, Mário Bandeira; Produção: DGEA 
O asilo como instituição, procurando demonstrar quanto a velhice e a reforma, nas 
sociedades capitalistas, são desviadas dum ideal de integração activa da terceira idade.  
 
Pecuária: Problema para a Agricultura Portuguesa (1976) 
16 mm – pb – 18’ 
Realização: A. Félix da Cruz; Produção: Ministério da Agricultura e Pescas 
A inseminação artificial. A maneira anárquica da comercialização de carnes. As 
importações de carne de bovino para corresponder à procura. 
 
Porque Se Aprende (1976) 
16 mm – pb – 20’ 
Realização: ITE; produção: ITE 
Um grupo de alunos cria um centro de aquariofilia, sendo evidente o interesse e 
motivação na aprendizagem.   
 
Um Projecto de Educação Popular (1976) 
16 mm – pb – 30’ 
Realização: João Botelho; Produção: DGEP/RTP 
O confronto entre o projecto teórico «quando quiseres matar a fome a um homem não 
lhes dês um peixe, ensina-o a pescar» e situações reais. Encontro com pessoas que 
exercem profissões em vias de desaparecimento (marmoristas, tipógrafos, etc.).  
 
Cultura Fora de Portas (1976-77) 
16 mm – cor – 35’ 
Realização: José Pedro Andrade dos Santos; Produção: UPRA 
De acordo com o que preconiza a Constituição, «promover a democratização da 
cultura», dá-se nora de um processo de descentralização, cuja efectivação foi postergada 
após o 25 de Abril, a uma dimensão nacional. O exemplo expressivo do Centro Cultural 
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de Évora, a partir de Janeiro de 1975. A transformação da escola e a dinamização 
cultural ao nível das organizações populares através da criação teatral. Um filme 
formativo, com depoimentos e excertos de representações.  
 
Planeamento: Urbanização (1977) 
16 mm – cor – 25’ 
Realização: António Diogo; Produção: DGEP 
A necessidade de planificação de todos os aspectos da vida de uma comunidade, com 
realce para o campo urbanístico.  
 
As Letras e a Escrita (1978) 
Super 8 mm – cor – 30’ 
Realização: J. Pancada Correia; Realização: DGEP 
A origem e evolução das letras e da escrita. O aparecimento da escrita figurativa e 
simbólica, o alfabeto fonético e a importância da escrita nos nossos dias. 
 
Soutocico (1978)  
Super 8 mm – cor – 30’ 
Realização: Luís Jorge Carvalho; Produção: DGEP 
O centro de cultura e Desporto do Soutocico, no distrito de Leiria, é viva expressão da 
sua cultura. Cultivando e fomentando múltiplas manifestações – como o teatro, 
desporto, banda de música, cursos de alfabetização – contribui para o progresso da 
população.  
 
Alimentação Racional (1979) 
16 mm – cor – 29’ 
Realização: Francisco Saafeld; Produção: Francisco Saafeld 
Como devemos alimentar-nos? A forma como se preparam refeições para todas as 
idades, os perigos do álcool, a história da alimentação humana. 
 
A Criança Tem Direito a… (1979) 
Super 8 mm – cor – 20’ 
Realização: Vítor Gonçalves, Carlos Mendonça; Produção: CEC (Comissão de 
Equipamentos Colectivos – Secretaria de Estado da Segurança Social 
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Actividades dedicadas à ocupação dos tempos livres das crianças. O «Juventus 79», 
entre as poucas iniciativas dedicadas ao Ano Internacional da Criança, 1979, 
proclamado pelas Nações Unidas. A CEC, representada no Ministério dos Assuntos 
Sociais, dedica-se ao estudo de equipamentos colectivos para a primeira e segunda 
infâncias: cresces e jardins-de-infância, indispensáveis para o correcto desenvolvimento 
educacional, cultural e social da criança.  
 
Deficientes Físicos (1979) 
35 mm – pb – 10’ 
Realização: Fernando Garcia; Produção: Coopercine 
Sensibilização para a importância de que pode revestir-se a prática de adequados 
exercícios desportivos na recuperação física de deficientes.  
 
Jogos Juvenis Nacionais (1979) 
35 mm – pb – 13’ 
Realização: Fernando Garcia; Produção: Coopercine 
Os Jogos Juvenis Nacionais que decorreram em diversas cidades do país, enquadrando 
vários desportos. Abordagem dos adolescentes à prática desportiva de competição, e no 
âmbito do Ano Internacional da Criança.   
 
O Saber do Nosso Povo (1979) 
Super 8 mm – cor – 25’ 
Realização: José Carlos Marques; Produção: DGEP 
A transmissão familiar e comunitária do conhecimento, como um papel decisivo na 
formação cultural e profissional dos povos. Documentário pedagógico sobre os vários 
tipos de saber e evolução das respectivas técnicas, a fim de ser utilizado no âmbito dos 
Cursos de Alfabetização de Adultos.  
 
Terceira Idade (1979) 
35 mm – pb – 10’ 
Realização: Fernando Garcia; Produção: Coopercine (com o patrocínio da Direcção-
Geral dos Desportos) 
Sensibilização para a importância de práticas desportivas na 3ª Idade.  
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A Criança na Obra de Teixeira Lopes (1980) 
16 mm – cor – 8’ 
Realização: Artur Azedo; Produção: ITE/Equipa de Educação Visual CPTV 
A tomada de contacto, por um grupo de adolescentes, da produção escultórica de 
Teixeira Lopes, através da visita à exposição A Criança na Obra de Teixeira Lopes.  
 
Centro Infantil de Ocupação dos Tempos Livres em Algés (1980) 
Super 8 mm – cor – 25’ 
Realização: O.A. Oficina de Arquitectura; Produção: Oficina de Arquitectura 
Num Centro Infantil, através de visitas a espaços citadinos, despertam-se as crianças 
para as problemáticas urbanas. Visualização de diapositivos com diversas alusões de 
modo a propor às crianças criar espaços à sua medida. 
 
Educação, Cultura e Ensino (1980) 
Super 8 mm – cor – 12’ 
Realização: A. Oficina de Arquitectura; Produção: A. Oficina de Arquitectura 
Representando a figura de adultos, as crianças debatem – enquanto personagens – 
problemas sobre a cultura, ensino e educação.  
 
O Alimento e a Vida (1980) 
35 mm – cor – 11’ 
Realização: Joaquim Lopes Barbosa; Produção: Filmus 
O alimento como fonte fundamental de vida. A necessidade de proporcionar à criança 
uma alimentação saudável a par das práticas desportivas para se desenvolver 
harmoniosamente.  
 
Olivicultura em Portugal (1980) 
35/16 mm – cor – 18’ 
Realização: Félix da Cruz; Produção: Direcção-Geral de Extensão Rural, IAPO 
O que é a oliveira e o seu fruto – a azeitona. A sua cultura, dispersão pelo mundo, os 
lagares modernos, a azeitona de conserva, a embalagem e utilização do azeite. 
 
Proteínas e Nutrição (1980) 
16 mm – cor – 13’ 
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Realização: Francisco Saafeld; Produção: Francisco Saafeld 
Filme didáctico sobre a carência orgânica de proteínas, constituído á base de esquemas e 
quadros alusivos, incluindo uma alocução do Dr. Rego de Aguiar.  
 
«Tempo» (1980) 
16 mm – cor – 10’ 
Realização: Eurico Ferreira; Produção: Eurico Ferreira 
Rodado nas instalações do semanário Tempo, mostrando como se faz o jornal, da 
origem à distribuição.  
 
Uma História de Letras (1979-1980) 
16 mm – cor – 22’ 
Realização: José Carvalho; Produção: Cinematógrafo, Colectivo de Intervenção 
Iniciação ao mistério do universo das letras: a sua disposição alfabética no abecedário, a 
diferença entre as consoantes e as vogais – que embora em menor número, entram mais 
e em todas as palavras. 
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4. DOCUMENTÁRIOS HISTÓRICO-ETNOGRÁFICOS  
 
A Festa (1975) 
16 mm – cor – 15’ 
Realização: António Campos; Produção: IPC 
As festas em honra de S. Pedro entre 8 e 9 de Agosto de 1975. Complemento de «Gente 
da Praia da Vieira», isolado a partir do conjunto do material fílmico, em virtude das 
suas características próprias e de unidade temática.   
 
A Procissão dos Bêbados (1975) 
16 mm – pb – 70’ 
Realização: Luís Galvão Telles; Produção: Cinequanon 
Na aldeia de Casegas, concelho da Covilhã, a Páscoa é celebrada durante três dias. No 
sábado, os garotos saem com chocalhos, para tocar á porta dos que não se confessaram 
durante o ano. No domingo de aleluia é visita pascal: o pároco percorre as casas dando o 
Senhor a beijar. Após algumas cerimónias rituais, todos comem ou bebem vinho ou 
água-pé. As cerimónias continuam na segunda-feira. Trata-se de prolongar a festa e, 
afinal, a procissão tem mais de desfile carnavalesco do que religioso.  
 
Gente da Praia da Vieira (1975)  
16 mm – cor, pb – 61’ 
Realização: António Campos; Produção: IPC 
A praia da Viera, concelho da Marinha Grande, serviu de cenário ao primeiro filme 
amador de Campos: «O Tesouro», filme que serve de ilustração à parte histórica de 
«Gente da Praia da Vieira». É um filme sobre a vida, as carências dos pescadores da 
região, e o fenómeno migratório que os levaria a fixarem-se no Ribatejo, formando as 
comunidades de «avieiros». Os problemas do Escamtropim (Salvaterra de Magos), 
apresentados numa peça de teatro, ficcionados, são depois debatidos pelos interessados, 
em estilo de reportagem… O recorte particular inspira a câmara sensível, transfigurando 
um puro registo etnográfico.  
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O Povo e a Arte; O Povo e o Barro; O Povo e o Futuro (1975)360 
16 mm – cor – 25’ 
Realização: Alfredo Tropa; Produção: RTP 
Ilustração temática, trilogia dedicada às Caldas da Rainha.  
 
Pescadores (1975) 
35 mm – pb – 7’ 
Realização: Joaquim Lopes Barbosa; Produção: Courinha Ramos 
As actividades dos pescadores artesanais da ilha de Inhaca, Moçambique.  
 
Sinfonia duma Cidade: Porto (1975)  
35 mm – cor – 14’ 
Realização: César Guerra Leal; Produção: César Guerra Leal 
História da cidade do Porto, cidade mercantil e uma das mais antigas da Península 
Ibérica. Os monumentos, a baixa, as zonas históricas e turísticas.  
 
Aquedutos Portugueses – Onde as Pedras Têm História (1976)  
16 mm – cor – 10’ 
Realização: Carlos Marques; Produção: Telecine-Moro 
Como o homem adaptou, pedra a pedra, a natureza às suas necessidades. Mostra 
diversos aquedutos espalhados por todo o país.  
 
Cavalgada Segundo S. João, O Baptista (1976) 
16 mm – cor – 58’ 
Realização: João Matos Silva; Produção: Cinequipa/Telecine-Moro 
Através da dupla fundamentação etnográfica e de intervenção sociopolítica., trata-se à 
partida e durante dois dias, da festa que decorre em Monforte da Beira , conhecida como 
Cavalgada Segundo S. João. Para além da revelação específica da cerimónia – sua 
encenação e desenrolar – há o cuidado de situá-la enquanto pausa ritual e transferência 
em relação aos limites da fábula quotidiana. As origens da manifestação, o crepúsculo 
de uma comunidade esvaziada pela emigração, a memória e os testemunhos da época, 
são outros tópicos cadentes que a montagem em quadros permite demarcar.  
                                                 
360 Este título diz respeito a uma série de três documentários sobre as Caldas da rainha. Contudo, para 
efeitos estatísticos, foi contabilizado apenas um.  
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Máscaras (1976) 
16 mm – cor – 115’ 
Realização: Noémia Delgado; Produção: CPC 
A preparação e o desenvolvimento de festas em terras de feição arcaizante do Nordeste 
Transmontano, numa celebração do Ciclo de Inverno – do Natal à Quinta-feira de 
Cinzas, integradas nas Festas dos Rapazes, de Santo Estêvão, do Natal, do Ano Novo, 
dos Reis e, em casos especiais, do Carnaval. «Ligado ao ciclo nascimento – vida – 
morte, estão representados todos os elementos correspondentes através dos mascarados 
e seus rituais» (N.D.). Um valioso testemunho etnográfico. 
 
Trás-os-Montes (1976) 
16 mm – cor – 100’ 
Realização: António Reis, Margarida Cordeiro; Produção: CPC 
Um dos mais marcantes filmes poético-etnográficos do cinema pós-Abril. Trás-os-
Montes como país despovoado. A desoladora realidade migratória, do esvaziar de um 
território longe da atenção do Governo central. Um fresco ao mesmo tempo crítico e 
evocatório, que apela para a sensibilidade do espectador, suscitando-o também a 
assumir uma consciência. Há reconstituição ficcionada de alguns pormenores. Saliente-
se o grande vigor da imagem, o que ela transmite e sugestiona.  
 
Viseu, Feira de São Mateus (1976) 
35/16 mm – cor – 18’ 
Realização: José António Conde; Produção: IPC 
A Feira de São Mateus em 1976. Exposições e provas desportivas. Provas de vinhos, 
mostras de pintura e escultura. Diversões varias, fogo de artificio. Ilustração das 
actividades agrícolas da região.  
 
Açores, Outono (1977)  
35 mm – cor – 16’ 
Realização: Imagens – Acácio de Almeida; Produção: José Luís Cabrita 
Carácter informativo. Os valores humanos e paisagísticos do arquipélago no Outono. 
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Argozelo – À procura dos Restos das Comunidades Judaicas (1977)  
16 mm – cor – 100’ 
Realização: Fernando Matos Silva; Produção: Cinequipa 
Testemunho dos traços que, dos judeus emigrados, permaneceram em Trás-os-Montes. 
Retrato de outros perfis da realidade portuguesa. 
 
Colónia e Vilões (1977)  
16 mm – cor – 61’ 
Realização: Leonel Brito; Produção: Cinequanon 
Denúncia do contracto de colónia, no arquipélago da Madeira. O processo inicia-se no 
séc. XV, quando acontecem os Descobrimentos. O povoamento local, cuja distribuição 
e futura consistência assentará no vínculo (entre os titulares da terra e os que nela 
trabalham) com características feudais-tributárias, que se prolongam até ao 25 de Abril 
e o chegam a ultrapassar. Análise de suas raízes, consolidação, compromissos e 
consequências. Realça-se a forte consciência social, pontuando os limites de uma 
resistência violentada mas vivificadora.  
 
Madalena (1977) 
16 mm – cor – 27’ 
Realização: Manuel Costa; Produção: CPC 
A Festa das Cruzes ou das Virgens, na aldeia da Venda, alto Alentejo, de características 
laicas – outrora proibida, mas recuperada pela cultura popular depois do 25 de Abril. A 
Madalena segura o pano com que a Verónica enxuga o rosto de Jesus. Paralelamente, «a 
existência duma comunidade nos seus ritmos quotidianos, nos traços de árdua labuta e 
nos sinais de progresso.  
 
O Saber e o Fazer (1977)  
16 mm – cor – 30’ 
Realização Manuel Ruas; Produção: DGEP 
A evolução da técnica e da ciência registada desde os alvores da Idade Moderna até aos 
nossos dias, através de uma exposição sintética. 
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Os Bonecos de Santo Aleixo (1977) 
16 mm – cor – 105’ 
Realização: João e Jorge Loureiro; Produção: Cooperativa Paz dos Reis 
Um documentário etnográfico sobre as origens e apresentação tradicional da Companhia 
de Bonecreiros, com realce para as conotações sócio-culturais do espectáculo. 
 
Padre António Vieira (1977)  
16 mm – pb – 45’ 
Realização: Alfredo Tropa; Produção: RTP 
O importante papel do padre como pregador político desempenhado na sua época. 
Retrato biográfico com as diversas etapas da sua vida. 
 
Terra de Abril – Vilar de Perdizes (1977) 
16 mm – cor, pb – 90’ 
Realização: Phillipe Constantini, Anna Glogowsky; Produção: Institut National de 
l’Audiovisuel – Paris/ Coprafilms (Paris) 
Phillipe Constantini queria um olhar transmontano sobre a Revolução portuguesa. E 
encontrou-o, diferente, distante da euforia vivida nas grandes cidades e no sul do país. É 
um belo documentário sobre uma pequena aldeia do Nordeste, Vilar de Perdizes, 
singularmente revelada na sua representação ingénua da Paixão de Cristo, através da 
qual se reflecte a sociedade comunitária. Os ensaios, a preparação e a representação do 
Auto. A faina agrícola, a construção de novas casas pelos emigrantes, as conversas e a 
expectativa do ritual; as eleições de 1975 e as conversas à boca das urnas. 
 
Bonecos de Estremoz (1978) 
16 mm – cor – 32’ 
Realização: Lauro António; Produção: ITE 
A arte em risco de desaparecimento; os testemunhos dos homens que se adivinham sem 
continuadores. Uma mensagem de alerta numa panorâmica histórica, geográfica e 
humana de características etnográficas. 
 
Bugiadas (1978) 
16 mm – cor – 37’ 
Coordenação: José Manuel Lima; Produção: Cooperativa Moviola 
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Filme etnográfico sobre as Bugiadas de Sobrado (Valongo).  
 
Histórias Selvagens (1978) 
16 mm – cor – 100’ 
Realização: António Campos; Produção: IPC 
É, como outros filmes de Campos, um filme que se situa na ambígua fronteira entre o 
documentário e a ficção. A partir dos contos «O Chino» e «A Neves», de A. Passos 
Coelho, António Campos filma um casal de rendeiros de cuja existência precária e 
deprimente, se colhem instantâneos significativos: a dura labuta, a exploração (os 
animais domésticos criados a meias com o proprietário), a aspereza do dia com raras 
consolações ou folguedos (como a matança do porco), a velhice aviltante quando, sem 
forças e sós, são tolerados pelo senhorio numa cozinha em ruínas. Ilustrando fragmentos 
do árduo trabalho rural, na zona de Montemor-o-Velho, António Campos faz o 
espectador partilhar dessa vivência comunitária – feita de ritmos e rituais – da qual são 
ampliados os estigmas do individuo referenciado pelo apelo dramático. 
 
A Ilha Dourada de Porto Santo (1978)  
35 mm – cor – 14’ 
Realização: António de Sousa; Produção: António de Sousa 
A ilha de Porto Santo: o solo árido, a erosão dos ventos. O Pico do fecho, para aviso 
contra os piratas. Casas antigas, climatizadas. O posto florestal. A parte antiga da 
cidade. A câmara. Flagrantes tradicionais. A casa onde viveu Colombo. A agricultura: 
batata, melão, melancia, uva; uma prensa para espremer o bagaço. O moinho antigo. A 
debulha por vacas e burros, e agora mecanicamente. A Fonte de Areia. A festa da 
Padroeira, senhora da Piedade. As praias com águas límpidas e curativas.  
 
Jogos das Terras Frias (1978) 
16 mm – cor – 50’ 
Realização: Noronha Feio; Produção: RTP 
Inventário dos jogos tradicionais portugueses, na região da Guarda. 
 
Madeira: A Terra e o Homem (1978)  
35 mm – cor – 34’ 
Realização: António de Sousa; Produção: António de Sousa 
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Aspectos culturais, sociais e económicos da Madeira. Pormenores da vida do quotidiano 
em terra e no mar. 
 
O Grande Porto (1976-1978)  
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Perdigão Queiroga; Produção: Coopercine 
O Porto como uma das cidades mais antigas na Península Ibérica e como o maior centro 
comercial do norte do país. A ourivesaria, o turismo, a gastronomia, o Vinho do Porto, 
os monumentos artísticos, a zona histórica da Ribeira. O progresso mãos dadas com a 
tradição.  
 
Portugal, Ocidente da Europa (1978) 
16 mm – cor – 19’ 
Realização: ITE; Produção: ITE 
Vistas do Terreiro do Paço. Ponte 25 de Abril. Castelo de S. Jorge, Marquês de Pombal. 
Auto-Estrada do Norte, rio Tejo, Mosteiro de Alcobaça, Mosteiro da Batalha. Faina da 
pesca, danças.  
 
Provas para um Retrato a Corpo Inteiro (1978)  
16 mm – cor – 82’ 
Realização: Equipa TV/ José Alves Pereira, José Bogalheiro e Pedro Massano Cinema 
da Secretaria de Estado da Emigração – Serviço de Informação e Apoio Cultural 
Com Pauliteiros de Miranda, Maria Albertina, Banda do Casaco, GAC/Grupo de Acção 
Cultural Vozes na Luta, Eugénio de Andrade.  
Retrato de um país e da sua cultura popular, realizado para a difundir junto das 
comunidades emigrantes espalhadas pela Europa. Recusando o panfletarismo que 
caracteriza o período em curso, o filme dispensa quase inteiramente a voz off e integra 
depoimentos de representantes de diferentes tendências musicais (etnográfica, 
folclórica, ligeira, de intervenção). A terminar, Eugénio de Andrade lê cinco poemas. 
Revela como a geração posterior ao 25 de Abril utilizou características desta rica 
tradição para animar uma nova canção política (SEE). 
 
Trajo Civil em Portugal (1978) 
35 mm – cor – 23’ 
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Realização: Mário Fialho Lopes; Produção: Mário Fialho Lopes 
História do Trajo em Portugal terminando com a apresentação de vestiário popular 
actual.  
 
Açores, Ilhas do Atlântico (1979) 
35 mm – cor – 25’ 
Realização: Augusto Cabrita, Hélder Mendes; Produção: Augusto Cabrita 
As origens do arquipélago através dos contrastes: o homem, a flora, os animais. Nova 
Iorque e o Canadá. As festas tradicionais. O ritual do leite. A emigração. As festas. 
 
A Coca (1979) 
16 mm – cor – 6’ 
Realização: Ricardo Costa; Produção: Dialfilme 
A luta mitológica do bem contra o mal, encarnados nas figuras de S. Jorge e do Dragão 
(A Coca). Passa-se em Monção e o resultado desta «luta» será decisivo como presságio 
para a vida da comunidade, durante um ano. 
 
Jogos Tradicionais (1979) 
35 mm – pb – 10’ 
Realização: Fernando Garcia; Produção: Coopercine 
Os jogos tradicionais do distrito da Guarda, focando principalmente a malha, o panco, a 
barra de ferro e de pedra, a raiola, a subida do mastro, o cântaro e a pelota. Rodado em 
Almeida e Escalhão.   
 
Lisboa (1979)  
16 mm – cor – 55’ 
Realização: Fernando Lopes, Augusto Cabrita; Produção: RTP, Animatógrafo, Pathé-
Cinéma 
Lisboa e a sua história: o terramoto de 1955, a era das Descobertas, o grande entreposto 
do Oriente, o Rossio e a Inquisição, a Praça dos Restauradores e o símbolo da 
Independência, a declaração da República, a ascensão de Salazar, a neutralidade na 
Segunda Guerra Mundial, Caetano no Poder, a Revolução de Abril e as festas 
populares.  
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Pitões: Aldeia do Barroso (1979)  
16 mm – cor – 90’ 
Realização: Ricardo Costa; Produção: Diafilme/RTP 
A organização social de uma das aldeias portuguesas em que as tradições prevalecem 
em maior número e com mais pureza. Divide-se em três episódios. Tem sentido lúdico e 
dramático. 
 
Uma História sobre Férias (1979) 
35/16 mm – cor – 9’ 
Realização: Sérgio Fernandes; Produção: Bei Film 
As férias, período anual, para espairecer, recuperar energias, enriquecer o espírito. A 
prática do campismo, os turistas. O trabalho numa unidade fabril, em que as operárias – 
com os técnicos e o restante pessoal – dão o melhor delas próprias. A chegada das 
merecidas férias em que se goza a sensação de liberdade.  
 
Quatro Dias Fora da Cidade (1980)  
Super 8 mm – cor – 28’ 
Realização: João Soares Tavares; Produção: Centro Nacional de Cultura 
Uma viagem pela paisagem exterior aos limites urbanos – fazendo a simbiose entre o 
histórico, o etnográfico e o ecológico – que ocorreu quase inteiramente debaixo de 
chuva. É comentada pelo professor Lindley Cintra. 
 
Serenata para as Bênçãos (1980) 
16 mm – cor – 60’ 
Realização: Marcel Gunther Wang; Produção: n/a (Áustria) 
Aspectos da vida do povo anónimo, principalmente do meio rural, os seus usos e 
costumes ancestrais, as suas tradições, na região de Viana do castelo, incidindo, 
principalmente, sobre os festejos da Senhora da Agonia. 
 
Remember New York (1980) 
Super 8 mm – cor – 15’ 
Realização: Vítor Silva; Produção: Vítor Silva 
O (re)inventar duma cidade – lugar limitado por paredes, ruas ou avenidas – em visita 
de fim-de-semana. 
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5. DOCUMENTÁRIOS CULTURAIS E ARTÍSTICOS 
 
Vamos ao Nimas (1974) 
35 mm – pb – 18’ 
Realização: Lauro António; Produção: Lauro António, com patrocínio do IPC 
Um roteiro nostálgico e sarcástico pelas velhas salas de Lisboa. Os cinemas que 
desapareceram e os que sobreviveram. Por maquinações do capitalismo, os velhos 
clássicos da aventura, do humor, do suspense ou do amor, cederam progressivamente o 
seu lugar a este estendal de violência gratuita, de especulação, de barbárie que por 
todo o lado cresce.  
 
Ourivesaria Portuguesa (1975)  
35 mm – cor – 22’ 
Realização: Mário Fialho Lopes; Produção: Mário Fialho Lopes 
Recolha de peças da ourivesaria portuguesa, anterior à fundação do reino e até ao século 
XIX. A actual ourivesaria; museus e arquivos.  
 
Prefácio a Vergílio Ferreira (1975) 
35 mm – cor – 14’ 
Realização: Lauro António; Produção: Manuel Guimarães, Lauro António 
Introdução à obra de Vergílio Ferreira, jogando com elementos de ordem biográfica, em 
que imagem e som se complementam ou se completam. A fisionomia do escritor 
estigmatiza ou é reflectida pela virtual dimensão do seu discurso, resultando numa 
recriação a todo o instante personalizada ou transcendendia.  
 
A Iluminura em Portugal (1976)  
35 mm – cor – 16’ 
Realização: Mário Fialho Lopes; Produção: Mário Fialho Lopes 
A evolução da arte da iluminura em Portugal, os seus motivos principais e monumentos 
históricos mais significativos. Ilustração de «iluminados» desde o século XII até ao 
século XVII. 
 
Ma Femme Chamada Bicho (1976) 
16 mm – cor – 80’ 
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Realização: José Álvaro Morais; Produção: CPC 
Um retrato da pintora Helena Vieira da Silva, pelo olhar de Arpad Szenes. A câmara é 
diluída à superfície das telas. «O mundo de Vieira» - essa genialidade intrínseca que 
abstrai em ritmo, cor e formas desafiantes – turbilhões de ternura que se harmonizam e 
interpenetram, embora o estigma do artista paire, ainda nas evocações de Cesaruny, Guy 
Welen, Dora Valier, Jean-François Jaeger, Sophia de Mello Breyner Anderson e 
Agustina Bessa-Luís.  
 
O Outro Teatro ou As Coisas Pertencem a Quem as Torna Melhores (1976) 
16 mm – cor – 67’ 
Realização: António de Macedo; Produção: Cinequanon 
As manifestações dos teatros independentes, a partir do Teatro Experimental do Porto., 
com António Pedro, contribuíram para transformar a noção de teatro entre nós, de tão 
instituída e marcada pelo Estado e censura que estava antes do 25 de Abril. A 
proliferação de grupos independentes após a Revolução. Esboço histórico; registo de 
representações.  
 
O Relógio (1976)  
16 mm – cor – 10’ 
Realização: Jaime Silva; Produção: Telecine-Moro 
A noção do tempo na existência do homem. O ciclo quotidiano do jovem, do levantar ao 
deitar, o seu trabalho como relojoeiro e a memória poética dos lazeres sentimentais. 
 
Paredes Pintadas (1976) 
16 mm – cor – 10’ 
Realização: António Campos; Produção: PCP 
O texto do pintor António Domingues analisa a obra plástica levada a efeito pela célula 
da sua organização política, o Partido Comunista Português, nas paredes da cidade de 
Lisboa.  
 
24 Imagens por Segundo (1976) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Faria de Almeida; Produção: Telecine-Moro 
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O mundo do cinema enquanto indústria ou arte. Documentário que revela como a 
própria fábrica de sonhos é projecto de encantamento. 
 
A Arqueologia e a Sociedade (1977)  
16 mm – pb – 25’… 
Realização: Linda Brandão; Produção: Arca Filme 
Série de dez filmes de 25’ cada sobre o espólio arqueológico nacional. Tem 
depoimentos de alguns dos mais importantes especialistas portugueses. 
 
Alexandre Herculano (1977)  
16 mm – cor – 60’ 
Realização: Alfredo Tropa; Produção: RTP 
Introdução à obra e personalidade de Alexandre Herculano. Etapas da sua vida: lutas, 
empregos, acções, política… Panorâmica biográfica.  
 
«Celulóide» em Telecinema (1977)  
16 mm – pb – 5’ 
Realização: Isabel Wolmar; Produção: RTP 
Fernando Duarte fala dos 20 anos da sua revista de cinema mensal nas oficinas gráficas 
onde é impressa.  
 
Ex-Votos Portugueses (1977)  
16 mm – cor – 32’ 
Realização: António Campos; Produção: António Campos 
O «ex-voto» tem uma significativa formulação artística e popular – definido como o 
testemunho, a memória, em geral de natureza plástica, do reconhecimento e 
agradecimento do benefício recebido em divindade, em resposta à prece ou ao voto que 
se lhe fez em momentos de aflições. Viagem pelos «ex-votos» portugueses, onde se 
destacam os das invasões francesas e se nota que os mais ricos estão, não no Minho, 
mas no Alentejo. Implicações sócio-culturais desta manifestação. 
 
O Dia das Comunidades (1977) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção IPC 
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Comemorações do Dia das Comunidades Portuguesas na Guarda, com recepção do 
chefe de Governo. Depois das festividades organizadas pela Rádio Difusão Portuguesa, 
a sessão culminou com o usar da palavra por parte do major Vítor Alves, do general 
Ramalho Eanes, e dos escritores Virgílio Ferreira e Jorge de Sena. 
 
Solares do Minho (1977)  
35 mm – cor – 20’ 
Realização: Mário Fialho Lopes, Produção: Mário Fialho Lopes, Direcção-Geral do 
Património Cultural 
Descrição de alguns dos mais antigos solares do Minho, do século XI até ao século 
XIX. Influencia da situação politico-social (desde épocas de guerras internas até às 
sucessivas pacificações) na traça dos solares que começaram por ser pequenos palácios 
amuralhados para se transformarem em residências senhoriais.  
 
Amor de Perdição – Episódio Zero (1978) 
16 mm – cor – 33’13’’ 
Realização: Jaime Campos; Produção: RTP 
Introdução à série televisiva Amor de Perdição, de Manoel de Oliveira, com imagens da 
rodagem e da própria obra. Depoimentos sobre a personalidade de Camilo Castelo 
Branco.  
 
Maranos (1978) 
35 mm – cor – 32’ 
Realização: Dórdio Guimarães; Produção: Secretaria de Estado da Cultura/IPC 
A vida e motivações de Teixeira de Pascoaes, num acercamento recriado através da 
sugestão poética e da revelação plástica.  
 
O Interior da Habitação em Portugal no Século XVI (1978)  
35 mm – cor – 16’ 
Realização: Mário Fialho Lopes: Produção: Mário Fialho Lopes 
Aproveitamento da pintura portuguesa do século XVI, parta mostrar o interior da 
habitação no século XVI. Imagens de museus e arquivos nacionais. 
 
O Som da Montanha (1978) 
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Super 8 mm – cor – 12’ 
Realização: Nuno Monteiro Pereira; Produção: Nuno Monteiro Pereira 
A actividade da Tuna de Carvalhais, em relação com o meio rural a que pertence.  
 
Raul Brandão (1978) 
16 mm – pb – 30’ 
Realização: António Faria; Produção: RTP/DGEA 
A vida de Raul Brandão, focando a sua passagem pela política nacional e a literatura 
dos autores contemporâneos. Citações, na sua maioria, tiradas de Câmara Reys. 
 
Uma Viagem de Comboios – Uma Viagem de Hans Christian Anderson (1978) 
16 mm – cor – 29’  
Realização: Augusto Cabrita; Produção: RTP 
Duas crianças percorrem Lisboa, Sintra, Setúbal, Palmela, Serra da Arrábida: o 
itinerário de H.C. Anderson, durante uma visita a Portugal em 1886. A casa de família 
de Alexandre O’Neill, onde o poeta e romancista dinamarquês se hospedou, e que 
mantém a mesma arquitectura. O comboio é puxado pela locomotiva D. Luís – a 
primeira da Companhia dos Caminhos-de-ferro portugueses, construída em Manchester 
em 1862 e adquirida no ano da estadia de H.C. Anderson. 
 
Viagem (1977-1978)361  
16 mm – cor 
Realização: Vários; Produção: Arca Filme 
12 filmes de setenta minutos cada sobre o património cultural, natural e artístico de 
várias regiões portuguesas. Mostra o crescimento económico e social dos povos, 
tentando estabelecer o rosto humano e geográfico das áreas abrangidas. 
 
Paco Ibañez (1979) 
16 mm – cor – 56’ 
Realização: José de Sá Caetano; Produção: Cinegrupo 
                                                 
361 Viagem é uma série de 12 filmes. Para efeitos estatísticos, resolveu contar-se apenas um.  
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A visita de PACO Ibañez a Portugal para alguns espectáculos. Apresentação do cantor 
feita pelo próprio e ilustrada com aspectos das suas actuações em palco. Reportagem da 
sua estadia.  
 
Goa (1980) 
16 mm – cor – 50’  
Realização: António H. Escudeiro; Produção: Fundação Calouste Gulbenkian; CPC 
Panorâmica documental sobre os vários aspectos (nomeadamente culturais, 
arquitectónicos, civilizacionais e outros que se aprendem com a presença portuguesa na 
Índia) de Goa.  
 
Mombasa (1980) 
16 mm – cor – 50’ 
Realização: António A. Escudeiro; Produção: CPC  
Operação de recuperação da nau portuguesa do século XVIII em frente ao Forte de 
Jesus de Mombaça, efectuadas pelos Museus do Quénia sob os auspícios da F. 
Gulbenkian. Evocação da presença portuguesa na costa oriental africana e o Forte de 
Mombaça como baluarte do Império Colonial.  
6. DOCUMENTÁRIOS TURÍSTICOS 
 
Figueira: Um Amor Correspondido (1974) 
35 mm – cor – 18’ 
Realização: Alfredo Tropa; Produção: Alfredo Tropa 
A Figueira como pólo de atracção turística.  
 
Outono em Portugal (1975) 
35 mm – cor – 11’ 
Realização: Artur Bourdain; Produção: Direcção-Geral de Turismo 
Exemplos de como o turista pode passar férias de Outono agradáveis em Portugal, seja 
pescando, caçando ou passeando.  
 
Portugal: Paraíso de Pesca (1975) 
16 mm – cor – 25’ 
Realização: Hélder Mendes; Produção: Hélder Mendes 
Cenas de pesca à linha ao largo da ilha da Madeira, cuja costa oferece oportunidades 
excelentes aos adeptos deste desporto.  
 
Vila Franca de Xira (1975) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Coopercine; Produção: Coopercine 
Documentário destinado a realçar as qualidades turísticas de Vila Franca de Xira. 
 
Portugal : Holiday Land (1976) 
35/16 mm – cor – 28’ 
Realização: Jorge Cabral; Produção: Jorge Cabral/Direcção-Geral de Turismo 
Viagem de norte a sul de Portugal para mostrar o que o país oferece aos turistas, entre 
paisagens, cultura e tradições. 
 
Algarve 77 (1977) 
Super 8 mm – cor – 24’ 
Realização: José Carlos Marques; Produção: José Carlos Marques 
Documentário destinado a dar a conhecer as potencialidades turísticas do Algarve. 
280
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Casinos do Algarve (1977) 
16 mm – cor – 12’ 
Realização: José de Sá Caetano; Produção: João Martins 
Um ciclo de 24 horas no Algarve: as paisagens, os casinos de Montegordo, Vilamoura e 
Alvor, as cenas de jogo, as atracções internacionais. 
 
Hotel Algarve (1977) 
16 mm – cor – 12’ 
Realização: José de Sá Caetano; Produção: João Martins 
Descrição de um lendário naufrágio de Cristóvão Colombo, em que os sobreviventes 
vão dar à Praia da Rocha. O Hotel Algarve e tudo o que nele pode acontecer: a 
ocupação permanente de pessoas, no Verão, excursões diárias a praias inacessíveis e 
saídas nocturnas em traineiras, para além de expedições turísticas. 
 
Madeira, Nossa Ilha (1977) 
16 mm – cor – 17’ 
Realização: José Luís Cabrita; Produção: José Luís Cabrita (com o patrocínio da Caixa 
Económica do Funchal) 
Documentário sobre os mais pitorescos recantos da ilha da Madeira. 
 
Reveillon na Madeira (1977) 
16 mm – cor – 10’ 
Realização: Luís Cabrita; Produção: Luís Cabrita 
Fim de ano na ilha da Madeira.  
 
Vilas Brancas do Alentejo (1977) 
35 mm – cor – 12’ 
Realização: Eduardo David; Produção: Eduardo David 
Panorâmica sobre os valores artísticos, culturais, históricos e económicos de várias 
povoações e cidades alentejanas, designadas como Vilas Brancas pela Direcção-geral de 
Turismo. 
 
Aguarelas Madeirenses (1978) 
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35 mm – cor – 11’30’’ 
Realização: António de Sousa; Produção: António de Sousa 
Os aspectos turísticos da ilha da Madeira: o mar, a peca, as tradições populares, os 
percursos turísticos, os bordados, a natureza. 
 
Portugal, Planícies (1978) 
35 mm – cor – 11’ 
Realização: David Quintans; Produção: A. Neves de Almeida 
Documentário destinado à revelação das potencialidades turísticas do Alentejo.  
 
Terceira, Ilha da Tranquilidade (1978) 
16 mm – cor – 18’ 
Realização: José Luís Cabrita; Produção: José Luís Cabrita 
Aspectos gerais da ilha: cultura, paisagens, folclore, tradições – essencialmente 
relacionados com o potencial turístico.  
 
Estoril – Cascais – Portugal (1979) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: João Rapazote Fernandes; Produção: Telecine-Moro 
Aspectos típicos e turísticos da Costa do Sol: os desportos, os hotéis, as praias, as feiras, 
as actividades culturais e tradicionais, etc. Propostas para férias românticas.  
 
Portugal 79 (1979) 
16 mm – cor – 15’ 
Realização: Carlos Marques; Produção: Telecine-Moro 
Caleidoscópio sobre os motivos nacionais do Minho à Madeira. Indústria, artesanato, 
tradições, cultura, monumentos, principais atracções turísticas.  
 
Maia: Nas Terras do Lidador (1980) 
35, 16 mm – cor – 13’ 
Realização: Sérgio Fernandes; Produção: Sérgio Fernandes, Beifilm 
Panorâmica da moderna cidade da Maia. Aeroporto, actividades, localização (a dois 
passos do Porto). 
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Matosinhos: O Futuro no Presente (1980) 
35/16 mm – cor – 13’ 
Realização: Sérgio Fernandes; Produção: Produção: Sérgio Fernandes, Beifilm 
A vida de Matosinhos, cidade portuária e piscatória. Seus monumentos, praias e 
atracções.  
7. DOCUMENTÁRIOS SOBRE TEMÁTICAS ECONÓMICO-INDUSTRIAIS 
 
Barragem da Régua (1976) 
35 mm – cor – 11’ 
Realização: César Guerra Leal; Produção: César Guerra Leal 
Próximo do Peso da Régua situa-se a segunda maior barragem de aproveitamento das 
águas do Douro nacional. As diversas fases de construção.  
 
Lisnave (1977) 
35 mm – cor – 11’ 
Realização: José Carlos Oliveira, Produção: Coopercine 
Uma abordagem documental do estaleiro naval da Lisnave. 
 
Made in Açores (1977) 
35 mm – cor – 15’ 
Realização: Acácio de Almeida; Produção: José Luís Cabrita 
Pormenores da actividade industrial e económica no arquipélago dos Açores.  
 
Valeira: Aproveitamento Hidroeléctrico no Douro Nacional (1977) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: César Guerra Leal; Produção: César Guerra Leal, com patrocínio da 
Electricidade de Portugal 
As diversas fases de construção da barragem da Veleira, no rio Douro e o 
aproveitamento hidroeléctrico deste rio internacional. 
 
A Cortiça em Portugal (1978) 
35 mm – cor – 120’ 
Realização: Francisco Saafeld; Produção: Francisco Saafeld 
As várias fases da preparação da cortiça, desde o descasque, nas áreas de cultivo do 
sobreiro, no Alentejo, até ao objecto final, que constituía (e constitui) um dos valores 
mais expressivos das exportações portuguesas. 
 
Made In – I (1978) 
16 mm – cor – 25’ 
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Realização: Alfredo Tropa; Produção: Alfredo Tropa 
Panorama sobre a indústria eléctrica e electrónica em Portugal, realçando a situação 
anterior existente no país.  
 
A Getway to Europe (1979) 
16 mm – cor – 30’ 
Realização: Alfredo Tropa; Produção: Ford Americana 
Documentário prospectivo sobre a área de Sines, tendo em vista a implantação local da 
Ford Americana. 
 
Agro 79 (1979)  
35 mm – cor – 8’ 
Realização: Joaquim Lopes Barbosa; Produção: Mundial Filmes 
A nova tecnologia e as velhas tradições presentes na Feira Agrícola do Norte. As 
técnicas e inovações ao serviço do país. Os mecanismos genuinamente portugueses.  
 
Crónica Ligeira de um Complexo Plástico (1979) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: José Carlos Oliveira; Produção: Coopercine 
Documentário destinado a divulgar as características industriais da Companhia Nacional 
de Petroquímica, em Sines. Existe igualmente uma versão condensado de cinco 
minutos.  
 
Das Velas Enfunadas ao Aço dos Motores (1979) 
35 mm – cor – 7’ 
Realização: Joaquim Lopes Barbosa; Produção: Filmus 
As festas tradicionais de S. João em Vila do Conde. Os estaleiros navais que contribuem 
com mais de 50 por cento da produção nacional no sector de barcos de pesca. A faina 
piscatória: condução do pescado, sua preparação para venda. Na Feira Industrial Naval, 
os homens do mar tomaram contacto com o mais moderno equipamento para barcos de 
pesca e motores marítimos. 
 
Do Sonho à Realidade (1979) 
35 mm – cor – 8’ 
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Realização: Joaquim Lopes Barbosa; Produção: Filmus 
Vale de Cambra, concelho simultaneamente industrial e agrícola. O leite como uma das 
principais riquezas da região. O queijo e manteiga, seus derivados. As empresas que 
actuam nos mercados dos lacticínios, da metalurgia, das madeiras exóticas. As velhas 
tradições garantem a continuação de práticas religiosas seculares.  
 
O Automóvel Símbolo de uma Época (1979) 
35 mm – cor – 7’ 
Realização: Joaquim Lopes Barbosa; Produção: Filmus 
Em Portugal, fabrica-se um considerável número de peças, muitas delas em condições 
de preço e qualidade mais vantajosas para o parque nacional.  
 
O Porto de Sines (1979) 
35/16 mm – cor – 20’ 
Realização: Francisco Saafeld; Produção: Francisco Saafeld 
Ilustração pormenorizada sobre as varas fases da construção do Porto de Sines, na rota 
dos principais países da Europa. 
 
O Tempo Passa… O Móvel Fica (1979) 
35 mm – cor – 7’ 
Realização: Lopes Barbosa; Produção: Filmus 
A exposição do mobiliário do Norte com a participação de importantes indústrias do 
ramo. O móvel como objecto e as inovações tecnológicas que tornaram a sua aquisição 
possível a toda a gente.  
 
Supercorte/Profato (1979) 
35/16 mm – cor – 8’ 
Realização: Sérgio Fernandes; Produção: Sério Fernandes, Beifilm 
Duas unidades fabris têxteis no Norte do país, cada uma com seiscentos operários. O 
moderno parque de máquinas. Fases da confecção de camisas e de fatos. 
 
Ao Pensar Em Electrónica (1980) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Alfredo Tropa; Produção: Alfredo Tropa 
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O investimento de uma empresa de electrónica – a Centrel – em Portugal 
 
Made In – II (1980) 
16 mm – cor – 25’ 
Realização: Alfredo Tropa; Produção: Alfredo Tropa 
Panorama sobre a indústria eléctrica e electrónica em Portugal, comparativamente no 
tocante à situação actual.  
 
Sines/ Arquivo I (1979-1980)362 
35 mm – cor – s/d 
Realização: Fórum; Produção: Gabinete da Área de Sines 
Série de vinte documentários sobre o processamento das obras na zona industrial de 
Sines, entre Junho de 1979 e Dezembro de 1980, destinados ao arquivo do Gabinete da 
Área de Sines. 
 
 
 
 
                                                 
362 Embora sejam uma série de 20 documentários, apara efeitos estatísticos, foi contabilizado apenas um.  
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8. DOCUMENTÁRIOS PROMOCIONAIS 
 
O Automóvel – Técnica e Trabalho (1975)  
35 mm – pb, cor – 10’ 
Realização: Grupo de Trabalho Cinegra; Produção: Grupo de Trabalho Cinegra 
Encontro com Francisco Santos, piloto de automóveis, publicitário, jornalista, 
comentador de rádio e imprensa, autor de um livro sobre ralis. Apresentação de novos 
modelos automóveis, promoção de uma maratona automóvel por todo o país; linhas de 
montagem com mão-de-obra nacional ao serviço de uma das maiores indústrias do 
mundo. 
 
Atletismo – Um País Novo (1975) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica; Produção: IPC 
A V Taça da Europa de Atletismo no Jamor numa organização da Federação Portuguesa 
de Atletismo.  
 
A Moda (1975) 
35 mm – cor – 11’ 
Realização: José Manuel Tocha; Produção: Multicine 
As perspectivas para a moda do ano em curso considerando a capacidade industrial de 
resposta e respectivos requisitos.  
 
Chamada ao Remo (1976) 
16 mm – cor – 25’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica N. 1; Produção: IPC 
Os treinos de uma equipa polaca na Barragem de Castelo de Bode, com vista ao Jogos 
Olímpicos. A observação de especialistas portugueses que percebem as potencialidades 
naturais do nosso país.  
 
O Dia da Força Aérea (1976) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção: IPC 
A intervenção da imagem: encanto e desencanto dos documentaristas da Revolução de Abril (1974-1980) 
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O quarto aniversário da Força Aérea, com ramo independente das Forças Armadas, 
comemorado a 4 de Junho. Festividade na Base Aérea Nº 1, em Sintra, com a 
assistência de milhares de pessoas. Evolução da FA nos últimos 50 anos.  
 
Asas de Portugal (1978) 
Super 8 mm – cor – 21’ 
Realização: Henrique Armando Neves Rodrigues; Produção: Força Aérea Portuguesa 
A esquadrilha dos Asas de Portugal na Base aérea N. 1. Os treinos, o pessoal técnico, as 
manobras. 
 
A Indústria das Carnes: Progresso da Nação (1978) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Vítor Barbosa; Produção: Coopercine 
A carne como sistema racional de alimentação. Fabrico de produtos para 
comercialização em Portugal. Circuito de difusão e venda directa. As Indústrias da 
Carne Nobre. 
 
Blue Jeans – História de umas Calças (1978) 
35 mm – cor – 113’ 
Realização: Joaquim Lopes Barbosa; Produção: Bei Film 
A evolução deste tipo de vestuário norte-americano desde as suas origens. 
Paralelamente, a história das origens dos Estados Unidos.  
 
«Gabriela» em Portugal (1978) 
35 mm – pb – 10’ 
Realização: Perdigão Queiroga; Produção: Manuel Martins Dias 
A actriz brasileira Sónia Braga em Portugal. Visita às fábricas de Manuel Martins Dias 
no Algarve e Aveiro. Recepções e convívios nas lojas, contactos com populares. 
 
Rali de Portugal – Vinho do Porto (1978) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Sousa Martins; Produção: Telecine-Moro 
Documentário ilustrativo sobre a prova automobilística em título, uma das mais 
prestigiadas a nível internacional. 
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A Moda na Costa do Estoril (1979) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Equipa Técnica da Coopercine; Produção: Coopercine 
A moda portuguesa apresentada no casino do Estoril, num festival de ritmos e cores. 
Sete centenas de espectadores num «mundo de magia». 
 
Ao Pensar em Electrónica (1980) 
35 mm – cor – 10’ 
Realização: Alfredo Tropa; Produção: Alfredo Tropa 
A empresa Centrel, que fabrica, com tecnologia nacional, material de electrónica 
altamente sofisticado e que constitui o maior investimento do ramo em Portugal.  
 
EFACEC (1979-1980) 
35/16 mm – cor – 10’ 
Realização: Sérgio Fernandes; Produção: Beifilm 
A aplicação de equipamentos eléctricos na agricultura, indústria, construção civil, 
serviços públicos e outras áreas. Os vários sectores da Efacec em laboração, como a 
electrónica industrial, o aproveitamento da energia solar e protótipos em estudo. 
 
Filmoda 80 (1980) 
35 mm – cor – 45’ 
Realização: João Roque; Produção: Arca Filme 
O Salão Internacional Filmoda 80, na FIL. Exposição de confecções, abafos, roupa 
interior, cosméticos, malas, etc. Passagem de modelos e afluência do público. 
 
Mindelo (1979-1980) 
35 mm – cor – 2’ 
Realização: Sérgio Fernandes; Produção: Sérgio Fernandes/Beifilm 
O uso dos jeans. O tecido que os compõem, a fábrica e as máquinas têxteis.  
 
10. DOCUMENTÁRIOS EXPERIMENTAIS 
 
Destruição (1975) 
Super 8 mm – cor – 3’ 
Realização: Fernando Calhau; Produção: Fernando Calhau 
Destruição progressiva do ecrã, por obliteração da imagem filmada. Com animação.  
 
Pernas (1975) 
Super 8 mm – cor – 3’ 
Realização: Julião Sarmento; Produção: Julião Sarmento 
Coxas roçando-se uma na outra. Mudo. 
 
Tempo (1975) 
Super 8 mm – cor – 3’ 
Realização: Fernando Calhau; Produção: Fernando Calhau 
Câmara fixa num parque onde as pessoas que atravessam o relvado marcam o próprio 
tempo – imobilizado – da imagem.   
 
1,2,3 (1975) 
Super 8 mm – cor – 3’ 
Realização: Julião Sarmento; Produção: Julião Sarmento 
Mulher levantando-se de um divã (mudo). 
 
Faces (1976) 
Super 8 mm – cor – 44’ 
Realização: Julião Sarmento; Produção: Julião Sarmento 
Um filme mudo sobre a sombra e o fascínio.  
 
Mar (1976)363 
Super 8 mm – cor – (três blocos de 3, 7 e 7’) 
Realização: Fernando Calhau; Produção: Fernando Calhau 
                                                 
363 Embora sejam três blocos, para efeitos estatísticos, referenciou-se apenas um.  
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Imagens fixas de uma zona de mar. Variações de cor, slides sobrepostos.  
 
Música Negativa (1976) 
16 mm – pb – 6’ 
Realização: Ana Hatherly; Produção: Ana Hatherly 
Filme mudo sobre a performance do poeta E. M. de Mello e Castro, como se tocasse 
diversos instrumentos.  
 
Revolução – Meu Corpo Nº 2 (1976) 
Super 8 mm – cor – 20’ 
Realização: Ernesto de Sousa; Produção: desconhecida 
Integra o ciclo «O Teu Corpo é o Meu Corpo». É uma projecção experimental 
indefinida, a partir de 20 minutos. É constituída quase por um plano único que inclui 
uma manifestação. Está aberta à intervenção dos espectadores perante os ecrãs branco-
litográficos, modificando a acção-demonstração.  
 
Sombra (1976) 
Super 8 mm – cor – 65’ 
Realização: Julião Sarmento; Produção: Julião Sarmento. 
Estudo experimental do corpo.  
 
Algarve 77 (1977)   
16 mm – cor – 12’ 
Realização: José de Sá Caetano; Produção: João Martins 
Caleidoscópio de motivos da costa algarvia de características abstractas e onde a música 
influi directamente numa forma orquestrada, sobre a montagem, permitindo uma 
exibição fraccionada. 
 
Stage (1977) 
Super 8 mm – cor – 7’ 
Realização: Fernando Calhau; Produção: Fernando Calhau 
Imagens abstractas sobre um slide ou com a palavra stage (primeira versão) ou sobre 
uma peça de arquitectura (segunda versão). 
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Allegro (1978) 
16 mm – cor – 4’ 
Realização: Carlos Michäelis de Vasconcellos 
Reflexos aquáticos inspirados na música de Vivaldi. 
 
A Nora (1978) 
16 mm – pb – 10’ 
Realização: Augusto Cabrita; Produção Augusto Cabrita 
Ensaio sobre elementos contrapontísticos à base de imagens e de sons, que resulta em 
transfiguração da realidade a partir de um elemento, a nora, tomando por referência um 
Concerto Branderburguês de Bach, e culminando numa explosão polifónica.  
 
Ego (1980) 
Super 8 mm – cor – 7’ 
Realização: Armando Anjos; Produção: Armando Anjos 
A íris – fronteira entre o real que nos circunda e o abismo de cada um de nós.  
 
10. DOCUMENTÁRIOS SOBRE VISITAS DE ESTADO 
 
Polónia (1974) 
35 mm – cor – 30’ 
Realização: Jorge Cabral; Produção: Jorge Cabral 
Viagem do presidente da República, general Costa Gomes, à Polónia. Visitas a 
estaleiros, antigos campos de concentração nazis, encontros com altos funcionários do 
Estado e seu Presidente. 
 
França (1975) 
35 mm – cor – 58’ 
Realização: Jorge Cabral; Produção: Jorge Cabral 
Viagem do general Costa Gomes a França, a primeira deslocação ao estrangeiro de um 
presidente da República após o 25 de Abril. A política externa nos grandes «caminhos 
da revolução»: os contactos bilaterais com França; o problema africano e importantes 
acordos sobre a emigração. Grandes jornadas de euforia popular junto da colónia 
portuguesa. Marcha patriótica, até à embaixada portuguesa, de cerca de 50 mil pessoas, 
com discursos de Costa Gomes. Entrevistas a propósito do 25 de Abril com a opinião 
pública francesa, e com os emigrantes portugueses sobre o que viram e sentiram, a 
milhares de quilómetros da sua terra. 
 
Itália (1975) 
35 mm – cor – 23’ 
Realização: Jorge Cabral; Produção: Jorge Cabral 
A visita do Presidente da República, general Costa Gomes, a Itália, Roma. As suas 
ruínas e a zona urbana. O Quirinal e as conversações oficiais. O Vaticano, a recepção 
pelo Papa Paulo VI e a Praça de S. Pedro. 
 
Jugoslávia (1975) 
35 mm – cor – 22’ 
Realização: Jorge Cabral; Produção: Jorge Cabral 
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Viagem do presidente da República, general Costa Gomes, à Jugoslávia, Belgrado. 
Conversações com Tito. O túmulo do soldado desconhecido. Visita a uma entidade 
agro-pecuária – a autogestão jugoslava. A Macedónia. Rijeca, cidade e estaleiros navais. 
 
O Presidente da República Portuguesa na União Soviética (1975) 
35 mm – cor – 35’ 
Realização: I. Monglovski; Produção: n/a (URSS) 
Visita do presidente Costa Gomes à União Soviética; visita à escola militar, homenagem 
aos mortos da Segunda Guerra Mundial, visitas a monumentos; assinatura conjunta de 
acordos de cooperação nos domínios cultural, económico, científico e técnico. 
 
Roménia (1975) 
35 mm – cor – 40’ 
Realização: Jorge Cabral; Produção: Jorge Cabral 
A primeira viagem de um presidente português, Costa Gomes, a um país socialista. 
Entrevistas com o presidente sobre o significado da viagem, relações bilaterais entre os 
dois países, o turismo no Mar negro, as cooperativas agropecuárias romenas, as fábricas 
e as suas comissões de trabalhadores. O folclore e a cultura. A realidade sócio-política 
de um país socialista não-alinhado. 
 
URSS (1975) 
35 mm – cor – 28’ 
Realização: Jorge Cabral; Produção: Jorge Cabral 
Visita presidencial do general Costa Gomes à URSS. Aspectos culturais da cidade de 
Moscovo e seus monumentos. Conversas de Estado. Entrevista com Costa Gomes.  
 
Viagem Presidencial a Madrid (1976) 
35 mm – cor – 15’ 
Realização: Unidade de Produção Cinematográfica Nº 1; Produção: IPC 
Primeira visita presidencial do General Ramalho Eanes ao estrangeiro. Fim do pacto 
Ibérico, conversações oficiais. 
 
Eanes, Presidente do Povo (1976) 
35 mm – cor – 20’ 
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Realização: Américo Leite Rosa; Produção: Américo Leite Rosa 
A campanha eleitoral do general Ramalho Eanes para a presidência da República, do 
Minho ao Algarve. O filme foi dedicado especialmente aos núcleos de emigrantes 
portugueses no estrangeiro.  
 
Opção Europa (1976) 
35 mm – cor – 30’ 
Realização: Jorge Cabral; Produção: Jorge Cabral 
A «integração» de Portugal na CEE. Visita de Mário Soares a várias capitais europeias: 
Paris, Luxemburgo, Haia, Bruxelas. Encontro com políticos. Entrevistas polémicas com 
emigrantes portugueses radicados nos vários países e conversa final com o estadista.  
 
Alemanha – o Significado de uma Visita (1977) 
35 mm – cor – 28’  
Realização: Jorge Cabral; Produção: Jorge Cabral 
Filme sobre a viagem do Presidente da Republica, Ramalho Eanes, à Alemanha. 
Encontro com imigrantes portugueses; entrevistas de rua aos alemães e líderes de 
oposição bem como as conversações oficiais. 
 
Brasil – Redescoberta de um País (1978) 
35 mm – cor – 32’ 
Realização: Jorge Cabral; Produção: Fotograma Filmes 
O reencontro com o Brasil a propósito de uma visita de Ramalho Eanes, num momento 
tenso de relações entre os dois países. Se o plano político da viagem não foi totalmente 
conseguido, a adesão da comunidade portuguesa ali radicado foi-o. Entrevistas à 
opinião pública brasileira e à comunidade portuguesa. 
 
Venezuela: Amizade e Cooperação (1978) 
35 mm – cor – 32’ 
Realização: Jorge Cabral; Produção: Fotograma Filmes, Jorge Cabral 
Viagem do presidente Ramalho Eanes à Venezuela. A integração da vasta comunidade 
portuguesa no país. Contactos oficiais. Entrevistas com a opinião pública e com os 
portugueses ali radicados.  
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Portugal (sobre a Viagem Presidencial ao Brasil e Venezuela) (1978)364 
16 mm – cor – 25’ 
Realização: CPC; Produção: CPC 
Três curtas-metragens de 25 minutos cada, destinadas a dar uma imagem do país aos 
povos brasileiro e venezuelano, aquando da visita do presidente da República, general 
Ramalho Eanes. 
 
 
                                                 
364 Embora sejam três documentários, para efeitos estatísticos foi contado apenas um.  
11. DOCUMENTÁRIOS SOBRE TEMÁTICAS ECOLÓGICAS E AMBIENTAIS 
 
As Ilhas da Salvação (1974-1975) 
16 mm – cor – 20’ 
Realização: Hélder Mendes; Produção: Hélder Mendes (com patrocínio da Secretaria de 
Estado do Ambiente) 
Arquipélago da Madeira. A rara «ave-freira»; procura nas montanhas. A cagarra: vinda 
da América do Sul, ajuda os pescadores na pesca do atum. As Ilhas da Salvação, ou 
«Selvagens»: um paraíso ecológico, declarado reserva ecológica de protecção em 1971.  
 
As Terras Brancas (1974-1975) 
16 mm – cor – 20’ 
Realização: Hélder Mendes; Produção: Hélder Mendes (com o patrocínio da Secretaria 
de Estado do Ambiente) 
Impõe-se a criação de uma reserva natural para o Baixo Alentejo, onde uma rochas 
antigas e de coloração branca servem de abrigo a várias aves migratórias e a várias 
espécies vegetais. 
 
O Paul de Boquilobo (1974-1975) 
16 mm – cor – 20’ 
Realização: Hélder Mendes; Produção: Hélder Mendes 
O Paul de Boquilobo, próximo da Golegã, nas margens do Tejo, é a segunda maior 
colónia de garças da Península Ibérica e um local habitado por muitos patos bravos. 
Sugestão da criação de uma reserva natural, salvaguardando o projecto ecológico antes 
do turístico.  
 
O Pombo Torquaz (1974-1975) 
16 mm – cor – 20’ 
Realização: Hélder Mendes; Produção: Hélder Mendes (com patrocínio da Secretaria de 
Estado do Ambiente) 
O pombo desta espécie que procura o norte da Europa em tempos mais quentes e 
convive com as pessoas e é hospede de Portugal durante cinco meses. Visita várias 
regiões do país e é vítima de caçadores.  
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Asa Redonda (1974-1976) 
16 mm – cor – 20’ 
Realização: Hélder Mendes; Produção: Hélder Mendes (com o patrocínio da Secretaria 
de Estado do Ambiente) 
Uma pratica tradicional condenável: a destruição dos ninhos de aves de rapina. A 
protecção de três crias pelos alunos da Escola Preparatória de Ourique. Observação de 
aves de rapina, seus costumes e hábitos. 
 
Para Onde Vai o Homem (1976) 
35/16 mm – cor – 11’ 
Realização: Sousa Martins; Produção: Telecine-Moro 
Em busca de um pseudo-progresso, o homem destróis árvores, polui rios e mares, 
extermina a fauna e contamina a atmosfera. Um alerta contra o desprezo a que a 
natureza tem sido votada e na qual depende o futuro da humanidade. 
 
Aconteceu Silêncio (1977) 
35 mm – cor – 15’ 
Realização: Sousa Martins; Produção: Comissão Nacional do Ambiente 
Caleidoscópio de imagens e ruídos contrastantes que alertam para os riscos da expansão 
das áreas urbanas, em termos de poluição sonora e o desgaste que provoca, contrastando 
com a tranquilidade que ainda se sente em ambientes naturais não invadidos.  
 
O Tejo, Um Bem de Todos Nós (1978) 
16 mm – cor – 15’ 
Realização: Manuel Ruas; Produção: Comissão Nacional do Ambiente 
Levantamento sobre o rio Tejo, tomando em consideração o seu curso e utilização da 
água. Problemas do estuário, como referência ao andamento das pesquisas e trabalhos 
para salvaguarda do ambiente natural. 
 
A Lampreia (1979) 
16 mm – pb, cor – 6’ 
Realização: Ricardo Costa; Produção: Dialfilme 
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Apontamento sobre pesca da lampreia no Rio Minho, focando a tradição artesanal de 
região, e a importância da actividade em termos económicos e sociais. Está implícita 
uma crítica aos hábitos nacionais de consumo desta «especialidade» gastronómica.  
 
Deixem-me Viver (1979) 
Super 8 mm – cor – 42’ 
Realização: João Soares Tavares; produção: João Soares Tavares 
Um grito de alarme contra a degradação do meio ambiente, perpetrada pelo homem sob 
justificação do progresso industrial, e em plena sociedade de consumo. Nas imagens, 
sobressai a esperança na juventude que, ela própria, transporta o futuro.  
 
Florestas (1979)  
16 mm – cor – 51’ 
Realização: Pedro Celestino; Produção: Ministério da Agricultura e Pescas (Direcção-
Geral do Ordenamento e Gestão e do Fomento Florestal) 
Aspectos da floresta do norte ao sul do país. Os vários tipos (de bem-estar, de 
protecção, de uso múltiplo) e papéis que pode desempenhar. Política oficial (defender o 
que já existe, vantagens económicas da expansão) e a parte técnica da gestão 
(depoimentos de habitantes de baldios). 
 
O Parque Natural da Serra da Estrela (1980) 
16 mm – cor – 28’ 
Realização: Hélder Mendes; Produção: Cooperativa Documentário 
A forma como as populações da Serra da Estrela participam na manutenção e 
conservação do seu parque natural, em prol da defesa do seu meio ambiente, pensando 
na melhoria da qualidade de vida. 
 
Rio Tejo, Reserva a Ocidente (1980) 
16 mm – cor – 27’ 
Realização: Hélder Mendes; Produção: Hélder Mendes (com o patrocínio da Secretaria 
de Estado do Ambiente) 
O estuário do Tejo, reserva natural visitada por aves migratórias. O perigo da poluição 
industrial. A atenção da Faculdade de Ciências de Lisboa.  
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Abreviaturas 
CPC – Centro Português de Cinema 
Copcon – Comando Operacional do Continente 
DGEA – Direcção-Geral de Educação de Adultos 
DGEP (v. DGEA) – Direcção-Geral de Educação Permanente  
FPCA – Federação Portuguesa de Cinema e Audiovisuais 
IRA – Instituto da Reforma Agrária 
IPC – Instituto Português de Cinema 
ITE – Instituto de Tecnologia Educativa 
RTP – Rádio Televisão Portuguesa 
UPRA – Unidade de Produção Reforma Agrária 
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